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Preço da gasolina chega a R$ 7,27 e
 é o mais alto registrado pela ANP

Investimentos no Tesouro Direto
superam resgates em R$ 2,11 bilhões
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Prévia da inflação oficial sobe
para 1,73% em abril, diz IBGE

Diagnóstico de depressão
cresce 40% durante

a pandemia
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DÓLAR

EURO

Comercial
Compra:   4,95
Venda:       4,95

Turismo
Compra:   4,81
Venda:       5,15

Compra:   5,23
Venda:       5,23

Fonte: Climatempo

Manhã Tarde Noite

32º C

18º C

Quinta: Sol com
algumas nuvens.
Não chove.

Previsão do Tempo
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O Índice Nacional de Pre-
ços ao Consumidor Amplo 15
(IPCA-15), que mede a prévia
da inflação oficial, ficou em
1,73% em abril deste ano. O
resultado ficou acima das ta-
xas de março deste ano
(0,95%) e de abril de 2021
(0,60%). Essa é a maior va-
riação mensal desde feverei-
ro de 2003 (2,19%) e a maior
para um mês de abril desde
1995 (1,95%).

Com o resultado, o IPCA-15
acumula taxa de 4,31% no ano.
Em 12 meses, a taxa acumulada
chega a 12,03%, acima dos
10,79% acumulados no IPCA-

15 de março. Os dados foram
divulgados na quarta-feira  (27)
pelo Instituto Brasileiro de Geo-
grafia e Estatística (IBGE).

Oito dos nove grupos de
despesa tiveram alta de preços
em abril. O maior impacto veio
dos transportes, que registra-
ram inflação de 3,43% na pré-
via do mês.

Entre os itens que se des-
tacaram no período estão os
combustíveis, que registraram
alta de 7,54%, devido ao au-
mento nos preços da gasolina
(7,51%), óleo diesel (13,11%),
etanol (6,60%) e gás veicular
(2,28%).                 Página 3
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Crescimento na América
Latina cairá para 1,8% com

guerra e inflação

Prefeitura de São Paulo
investirá R$ 130,4 mi no

esporte da cidade

Dólar cai para
R$ 4,96 com

alívio de
lockdown em

região da China

O alívio nas medidas de res-
trição social em uma região da
China fez o mercado financei-
ro ter um dia de trégua na quar-
ta-feira (27). Após subir cerca
de 8% em apenas três dias, o
dólar fechou em baixa, apesar
de ter passado boa parte do dia
vendido acima de R$ 5. A bol-
sa de valores interrompeu uma
sequência de sete quedas se-
guidas e subiu mais de 1%.

O dólar comercial encer-
rou a quarta vendido a R$
4,967, com queda de R$ 0,023
(-0,47%). A cotação iniciou o
dia em alta, chegando a R$
5,03 por volta das 9h30, mas
inverteu o movimento no iní-
cio da tarde. Depois de chegar
a cair para R$ 4,93 por causa
da valorização das commodi-
ties (bens primários com co-
tação internacional), a moeda
desacelerou a queda perto do
fim das negociações, manten-
do-se abaixo de R$ 5.

Com o desempenho de quar-
ta-feira, o dólar acumula alta de
4,33% em abril. Em 2022, no
entanto, a divisa cai 10,76%.

O dia também foi marcado
pela trégua no mercado de
ações. O índice Ibovespa, da
B3, fechou aos 109.349 pon-
tos, com alta de 1,05%. As
ações de empresas minerado-
ras e de siderúrgicas tiveram
forte alta por causa do alívio
do lockdown na região chine-
sa de Tangshan, principal pro-
dutora de aço do país asiático.
Por causa do avanço da covid-
19, diversas regiões da China,
como Xangai, estão sob medi-
das de restrição social.

A situação na China trouxe
alívio para países emergentes e
exportadores de commodities,
como o Brasil. Apesar de o dó-
lar ter mais um dia de alta diante
das principais moedas do plane-
ta, a moeda norte-americana
caiu perante a maioria das divi-
sas de países emergentes.

As bolsas norte-america-
nas tiveram um dia misto, após
as fortes quedas da ultima ter-
ça-feira (26). (Agencia Brasil)

Esporte
Kartismo

GP Arlequim e Colombina foi
uma festa de “Karnaval” no
Kartódromo de Interlagos
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Os grids da AKSP tiveram em média mais de 20 pilotos

Foi uma verdadeira festa
de Karnaval o GP Arlequim e
Colombina, terceira etapa do
campeonato da Associação
dos Kartistas de São Paulo
(AKSP), regado com muito
confete e serpentina. Foram
120 pilotos desfilando com-
petência em pleno feriado no
Kartódromo de Interlagos,
zona sul de São Paulo, tendo
como apoteose a estreia da
categoria feminina Mulheres
em Ação. Os vencedores fo-
ram Alberto Otazú (Elite),
Douglas Pecoraro (Gradua-
dos), Miguel Sacramento
(Sênior), Marcelo Pessoa
(Light) e Suzane Carvalho
(Mulheres em Ação). Agora
os líderes do certame são Al-
berto Otazú (Elite), Fábio
Gudima (Graduados), Jorge
Filipe (Sênior) Arthur Mar-
tins (Light) e Duda Ceboli-
nha (Mulheres em Ação).

A etapa começou com a
categoria Light, com Marce-
lo Pessoa largando da pole
position entre os 25 pilotos
novatos e estreantes. Pessoa
venceu com 1s003 sobre
Seong Lee, autor da volta
(1min00s833) mais rápida,
seguidos de Matheus Pacana-
ri (vencedor para o campeo-
nato), Washington Guerra e
Arthur Martins, que assumiu
a liderança do certame.

A histórica estreia da ca-
tegoria feminina apontou a
estreante Barbara Lopes
como a primeira pole positi-
on. Mas na corrida prevale-

ceu a experiência da piloto, ins-
trutora e jornalista Suzane Car-
valho, que comemorou a vitó-
ria com apenas 1s368 de van-
tagem para Duda Cebolinha,
que além de percorrer o giro
mais rápido (1min02s753) da
corrida, é a líder do campeo-
nato da Mulheres em Ação. 

A categoria Sênior viu o to-
tal domínio de Miguel Sacra-
mento (71 anos), que largou da
primeira posição do grid, estabe-
leceu a volta mais rápida
(1min00s958) e venceu com
2s297 de folga para Luiz Gouvêa
e Sousa. A seguir terminou Jorge
Filipe, atual campeão da catego-
ria dos pilotos com mais de 50
anos de idade e que assumiu a
liderança do campeonato.

A Graduados foi a bateria
mais disputada. Fábio Gudima
conquistou a pole position,
com a margem de apenas 51
centésimos de segundo para
George NG. Só que na corrida
deu o experiente Douglas Pe-
coraro, que decidiu a vitória na
linha de chegada por apenas
0s182 de dianteira para Fábio
Gudima Cunha (vencedor para
o campeonato), que ampliou a
sua vantagem na frente da pon-
tuação. A volta mais rápida
(59s729) ficou com Bruno Fur-
lan, quinto na prova.

Finalmente na Elite, o bi-
campeão Alberto Otazú mante-
ve a sua invencibilidade. Com
apenas uma volta completa na
tomada de tempos, ele garantiu
a pole position, para depois se-
guir para a sua terceira vitória

consecutiva, com o requinte de
ter feito a volta mais rápida
(592704) da etapa, e abrir
6s331 sobre Eduardo Barbosa,
estreante na categoria que reú-
ne os pilotos mais experientes.

Fora da pista, mais alegria
e Karnaval! 

Na cerimônia de pódio,
além dos seis primeiros colo-
cados recebere m t roféus  e
colares coloridos, o sétimo
colocado de cada categoria
ganhou um kit da Cervejaria
Paulistânia, e a SM Repara-
dora de Veículos entregou
troféus exclusivos para os
autores de todas as poles po-
sitions e voltas mais rápidas.
Os vencedores também ga-
nharam coroa de Rei Momo,
e o último colocado de cada
categoria ainda levou o diver-
tido troféu Mão de Pau. Alber-

to Otazú ainda foi contempla-
do com um par de luvas DKR
personalizada como prêmio por
estabelecer a pole position mais
rápida do evento, e uma cami-
seta Harderthan por ser o autor
da volta mais rápida da etapa
entre todas as categorias.

Depois foi realizado sor-
teio de diversos itens, como li-
vros Curso de Pilotagem de
Kart de Suzane Carvalho, jan-
tar no restaurante Low BBQ
(Pinheiros) e no Itália no Box
(Santo Amaro), bolsas de estu-
dos de aulas de violão on-line
da MRC Produções, Luvas
DKR, Capacete, coaching com
Otazú, Camiseta Harderthan,
curso de inglês Monster En-
glish, spa para os pés na Elo
Nails, sessão de peeling na
Mary Estética, drenagem linfá-
tica na Studio Divando, apare-

lho bucal Dra Zaira de Abreu,
óculos da Boat, flores da Flo-
ricultura Jardim dos Amores.
A seguir foi comemorado
com bolo o aniversário de al-
guns pilotos, enquanto uma
dupla dava um show ao vivo
com músicas carnavalescas e
samba, enquanto drinks eram
preparados por bartenders.

 Na praça de eventos a pi-
loto de kart, carro e moto Su-
zane Carvalho, que além de
jornalista atua hoje como ins-
trutora de pilotagem autogra-
fou os seus livros Curso de
Pilotagem de Kart e Curso de
Pilotagem de Moto, que fo-
ram vendidos a preços pro-
mocionais.

Outra ação diferenciada
foi a arrecadação escova, cre-
me e fio dental para 400 cri-
anças de 5 a 12 anos de idade
atendidas pela Associação
Vila das Pratas, que realiza tra-
balhos sociais a famílias, e
em especial crianças, dando
apoio físico e emocional.
Neste mês será realizado um
trabalho por profissionais da
saúde, que ensinarão as cri-
anças como realizar a higie-
ne bucal.

O campeonato da Associ-
ação dos Kartistas de São Pau-
lo (AKSP) tem o apoio de
Cervejaria Paulistânia, Luvas
DKR, Camisetas Harderthan,
SM Reparação de Veículos,
Restaurante Itália no Box e
MRC Produções. Contato:
aksp.contato@gmail.com;
WhatsApp: 11-99681.3549

Câmara aprova MP com piso
permanente com R$ 400

 para Auxílio Brasil
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A Prefeitura de São Pau-
lo, por meio da Secretaria
Municipal de Esportes e La-
zer (Seme), investirá R$
130,4 milhões no setor es-
portivo da capital. O anún-
cio foi feito pelo prefeito Ri-
cardo Nunes na noite da ter-
ça-feira (26), no Centro
Olímpico de Treinamento e
Pesquisa Marechal Mário
Ary Pires (COTP), na Zona
Sul, durante a entrega de no-
vos equipamentos de ginás-
tica artística. O objetivo da
iniciativa é melhorar a quali-
dade de vida do paulistano
que pratica atividade física

nos Centros Esportivos refor-
mando os equipamentos e
também estimulando a for-
mação de jovens com poten-
cial para serem atletas de alto
rendimento

“Vamos comemorar o
avanço do esporte na nossa
cidade, fazer um investimen-
to que nenhuma gestão fez
nessa área. Sei como é impor-
tante ter espaços públicos para
essa prática, com qualidade,
para que as pessoas possam
utilizá-los sem nenhuma dife-
rença de quem usa os locais
particulares”, enfatizou o pre-
feito Ricardo Nunes.

Entre as ações destinadas
a este fim destaca-se o proje-
to Rede Olímpica, que faz par-
te do Programa de Metas. Tra-
ta-se da criação de núcleos em
Centros Esportivos, em todas
as regiões da cidade, que irão
fazer a captação de crianças e
adolescentes interessados na
iniciação esportiva em moda-
lidades olímpicas. Serão cons-
truídas as unidades Pirituba,
na Zona Oeste; Cambuci e
Guarapiranga, na região Sul;
e Vila Maria, na Zona Norte;
além de Tatuapé e José Boni-
fácio, na Leste.

Aqueles que demonstrarem

potencial, passarão a treinar no
Centro Olímpico para serem
atletas de alto rendimento. O
investimento previsto para esta
atividade é de R$ 70 milhões.

O secretário estadual de
Esportes, Thiago Milhim, des-
tacou que o esporte de alto
rendimento tem que ser aces-
sível e que a iniciativa inédita
do prefeito Ricardo Nunes ga-
rantirá que todas as regiões da
cidade tenham equipamentos
dessa modalidade.

“Quando os prefeitos Bru-
no e o Ricardo ganharam a
eleição, me chamaram e dis-
seram que o Centro ficava lon-

ge da população. Quem esta-
va na periferia levava muito
tempo no transporte público
para chegar até aqui e agora
terão esses novos espaços.
São Paulo é a capital da vaci-
na e será a capital do espor-
te”, declarou.

Reformas
O Centro Olímpico recebe-

rá melhorias e as adaptações
necessárias para o cumprimen-
to das normas de segurança.
Serão aplicados R$ 23,5 mi-
lhões nessa reforma. Nos clu-
bes serão executadas reformas
emergenciais, com término

previsto para este ano. A Pre-
feitura investirá R$ 36,9 mi-
lhões em dez centros esporti-
vos, com a conclusão prevista
ainda em 2022.

“Estamos aqui para trazer
o que a população mais alme-
ja: o dinheiro público bem
empregado com a reforma
do Centro Olímpico e a in-
tervenção dos centros es-
portivos, transformando os
espaços que poderão ser uti-
lizados pelo público para
práticas esportivas”, afirmou
o secretário municipal de Es-
portes e Lazer, Carlos Au-
gusto Vianna.

SP terá crédito para pequenos e
médios agricultores, na Agrishow

O governador Rodrigo Gar-
cia autorizou na quarta-feira (27)
a destinação de R$ 23 milhões
para a linha de crédito Pró-Tra-
tor e Implementos Agro-SP, que
beneficiará pequenos e médios
produtores rurais na aquisição
de tratores e implementos a ju-
ros zero.

Durante visita à Agrishow –
Feira Internacional de Tecnolo-
gia Agrícola em Ação, Rodrigo
Garcia também entregou 6 tra-
tores e 10 veículos, além de
anunciar a inclusão de mais 19
municípios da região de Ribei-
rão Preto no programa Rotas
Rurais com a entrega do mapea-
mento de endereços.

“A Agrishow depois de dois
anos volta e nos dá esperança de
um futuro promissor, sabemos
que o Brasil que queremos é
esse. Alegria de ver o agronegó-

cio crescendo no Brasil, a efi-
ciência e a tecnologia distribu-
indo renda e gerando riquezas
também para São Paulo”, afir-
mou Rodrigo Garcia.

Em visita ao estande da Se-
cretaria de Agricultura e Abas-
tecimento, o governador anun-
ciou a criação da linha de crédi-
to Pró-Trator e implementos
Agro-SP, por meio do Fundo de
Expansão do Agronegócio Paulis-
ta (FEAP). O valor destinado será
de R$ 23 milhões e beneficiará
produtores rurais, tanto pessoa
física como jurídica, com renda
bruta agropecuária anual de até R$
1 milhão. Os itens que poderão
ser financiados são tratores de até
85cv e implementos nacionais
com teto de R$ 300 mil.

Segurança no Campo
Também pelo Fundo de Ex-

pansão do Agronegócio Paulis-
ta (FEAP), Rodrigo Garcia en-
tregou seis tratores a produto-
res rurais da região, com valor
total correspondente a R$ 1,5
milhão.

Pelo programa AgroSP+ Se-
guro, foram entregues 10 pick-ups
4×4, diesel, turbo e cabine dupla,
adaptadas com giroflex e tecno-
logias como GPS e rádio comu-
nicador para os municípios de
Araraquara, Batatais, Barrinha,
Jardinópolis, Pontal (2), Pra-
dópolis, Sertãozinho, Casa
Branca e São José do Rio Par-
do. Os veículos serão usados
para o trabalho de ronda na
zona rural.

A iniciativa visa garantir
mais segurança no campo, em
parceria com os municípios.
Com viaturas específicas e iden-
tificadas para o trabalho de ron-

da na zona rural, o programa in-
centiva as prefeituras na ampli-
ação das ações sociais para me-
lhorar as condições de vida das
pessoas na área rural.

Rotas Rurais
Pelo programa Rotas Rurais,

Rodrigo Garcia entregou 19
mapas de geolocalização da zona
rural dos municípios de Barri-
nha, Brodowski, Cajuru, Cássia
dos Coqueiros, Cravinhos, Du-
mont, Guatapará, Jardinópolis,
Luiz Antônio, Pontal, Pradópo-
lis, Ribeirão Preto, Santa Cruz
da Esperança, Santa Rita do Pas-
sa Quatro, Santa Rosa de Viter-
bo, São Simão, Serra Azul, Ser-
rana e Sertãozinho. Pioneira e
inédita na América Latina, a ação
é desenvolvida pela Secretaria
de Agricultura e Abastecimento
em parceria com o Google.

Em abril, Poupatempo tem mais de
9 mil vagas para renovação de CNH
Desde a retomada do calen-

dário de vencimento das habili-
tações, suspenso pelo Governo
Federal durante o período
mais crítico da pandemia, o
Poupatempo tem promovido
mutirões para renovação de
CNH. A próxima ação aconte-
cerá no sábado (30) para aju-
dar os motoristas que estão
com os documentos vencidos
entre novembro e dezembro de
2020 e precisam renová-los até
o final do mês de abril.

A grade de agendamento será
liberada na quarta-feira (27) para
o atendimento presencial. Os
condutores devem aproveitar a
oportunidade para regularizar a
situação da CNH em uma das
unidades do Poupatempo no es-
tado de São Paulo. Serão ofere-
cidas 9,3 mil vagas distribuídas
em todos os postos do progra-
ma, que devem ser agendadas
previamente pelos canais ele-
trônicos de forma gratuita – por-
tal www.poupatempo.sp.gov.br,
aplicativo Poupatempo Digital e
totens de autoatendimento.

A prioridade é atender aque-
les que estejam com a habilita-
ção para vencer ainda neste mês
e precisam realizar alterações no
documento, como transferência
interestadual, por exemplo.

A renovação simplificada

pode ser feita preferencialmen-
te de forma remota, tanto pelo
Poupatempo quanto pelos canais
do Detran.SP. Para isso, o mo-
torista não precisa compare-
cer presencialmente em uma
unidade, bastando seguir o
passo a passo do atendimen-
to online, realizar o exame
médico na clínica indicada du-
rante o processo e o novo docu-
mento chegará ao endereço de
cadastro, pelos Correios.

Vale lembrar que motoristas
que tenham CNH nas categorias
C, D ou E precisam realizar o
exame toxicológico em labo-
ratório credenciado pela Se-
cretaria Nacional de Trânsito
(Senatran) com antecedência,
pois o laudo poderá ser soli-
citado durante o exame mé-
dico. O exame é válido por
dois anos e meio para meno-
res de 70 anos e tem a mes-
ma validade da CNH para mai-
ores de 70 anos. Outra opção
é o motorista solicitar o rebai-
xamento de categoria, o que
também pode ser feito pelos
canais digitais, inclusive duran-
te o processo de renovação sim-
plificada.

Neste ano, o Poupatempo já
realizou quase um milhão de re-
novações de CNH, sendo que
apenas 313 mil foram feitas pre-

sencialmente, nas unidades do
programa.  Ao longo de 2021, 7
milhões de cidadãos deram en-
trada ao processo de renovação
da habilitação no Poupatempo e,
desse total, 4,5 milhões de so-
licitações (65%) foram realiza-
das de forma online.

Desde a reabertura das uni-
dades, após o período mais
crítico da pandemia, o Pou-
patempo atende de forma pre-
sencial apenas os serviços
que ainda não estão disponí-
veis nas plataformas digitais,
como a primeira via do RG,
transferência interestadual e
alteração nas características
do veículo ,  por  exemplo,
sempre mediante agendamen-
to prévio. O programa man-
tém ainda protocolos sanitári-
os para a segurança de colabo-
radores e da população.

As demais opções, além da
própria renovação simplificada
de CNH, como licenciamento
de veículos, consulta de IPVA,
Atestado de Antecedentes Cri-
minais, Carteira de Trabalho Di-
gital, seguro-desemprego, Car-
teira de vacinação digital da Co-
vid-19, entre outras, estão dis-
poníveis nos canais eletrônicos
do Poupatempo. Atualmente,
quase 190 serviços podem ser
acessados pelo portal, app e to-

tens de autoatendimento do Pou-
patempo.

Para renovar a CNH, basta
acessar o portal
www.poupatempo.sp.gov.br ou
aplicativo Poupatempo Digital,
clicar em Serviços > CNH >
Renovação de CNH. Após con-
firmar ou atualizar os dados, o
motorista agenda e realiza o exa-
me médico na clínica credenci-
ada indicada pelo sistema.

Quem exerce atividade re-
munerada ou optar pela inclusão
do EAR na CNH, precisa passar
também pela avaliação psicoló-
gica e será direcionado a um pro-
fissional credenciado.

Se for aprovado nos exames,
é necessário pagar a taxa de
emissão e aguardar as orienta-
ções que serão enviadas por e-
mail pela Senatran para acessar
a CNH Digital, que tem a mes-
ma validade do documento físi-
co, disponível no aplicativo Car-
teira Digital de Trânsito (CDT).
O código de segurança para
acessar a CNH digital também
pode ser consultado pelos canais
eletrônicos do Poupatempo.

Para evitar deslocamentos e
proporcionar mais conforto e
comodidade, o cidadão irá rece-
ber a CNH física, pelos Correi-
os, no endereço indicado pelo
motorista.

SP promove o “Dia D” de vacinação
contra a gripe e o sarampo

O Governo de SP promove
neste sábado (30) o “Dia D”
para a imunização de crianças
contra o sarampo e gripe. A ação
visa vacinar o público infantil,
de 6 meses a menores de 5 anos
de idade, para a prevenção das
doenças para essa faixa etária. A
campanha será realizada em cer-
ca de 3,2 mil postos de Saúde
em todo o Estado, que estarão
abertos entre as 8h às 17h.

“É fundamental a conscien-
tização dos pais e responsáveis
sobre a importância da imuniza-
ção da vacinação contra a gripe
e o sarampo para as crianças. As
vacinas são seguras e protegem
contra formas graves da doença”,
destaca a Diretora de Imuniza-
ção de São Paulo, Núbia Araújo.

A meta é vacinar 95% do pú-
blico infantil (público-alvo de

12,9 milhões) contra o saram-
po e atualizar a caderneta vaci-
nal dos profissionais de saúde.
Estes trabalhadores já têm a va-
cina disponível contra a gripe
desde o começo do mês.

Neste sábado também come-
ça uma nova etapa da campanha
de vacinação contra a gripe vol-
tada para crianças de 6 meses a
menores de 5 anos de idades.

A imunização para os idosos
acima de 60 anos e os profissio-
nais de saúde ocorre desde o fi-
nal de maio e, até o momento, ape-
nas 30,9% do público-alvo rece-
beu a vacina. A meta do Governo
de SP e do Ministério da Saúde é
de imunizar 95% da população.

Nesta ação especial do dia
30, crianças, idosos e profissi-
onais de saúde poderão ser va-
cinados contra a gripe. A vacina

contra Influenza é trivalente e
100% produzida pelo Instituto
Butantan, e é composta pelos
vírus H1N1, a cepa B e o H3N2,
do subtipo Darwin, que causou
os surtos localizados no final do
ano passado.

As vacinas contra o sarampo
e o vírus Influenza podem ser
tomadas simultaneamente, ex-
ceto para as pessoas que foram
diagnósticas com Covid-19.

Neste caso, a recomendação
é aguardar um intervalo de 30
dias para buscar a imunização
para as demais doenças depois
da recuperação do quadro clíni-
co. Além disso, para as crianças
entre 5 a 11 anos é necessário
um intervalo de 15 dias entre as
vacinas destinadas à campanha e
contra o coronavírus.

Calendário de SP de vacina-

ção contra a Influenza (gripe)
– 27 de março: Idosos aci-

ma dos 80 anos;
– 4 de abril: Idosos acima de

60 anos e trabalhadores da saúde;
– 30 de abril: Crianças aci-

ma de 6 meses a menores de 5
anos de idade;

– 2 de maio: Gestantes e pu-
érperas;

– 9 de maio: Indígenas, pro-
fessores, pessoas com deficiên-
cia e pessoas com comorbidades;

– 16 de maio: forças de se-
gurança e salvamento, forças ar-
madas, funcionários do sistema
prisional, caminhoneiros, trabalha-
dores do transporte coletivo rodo-
viário de passageiros urbanos e de
longo curso, trabalhadores portu-
ários e população privada de liber-
dade e adolescentes e jovens sob
medida socioeducativa.

CÂMARA (São Paulo)
Vereador (presidente da Mesa Diretora) e virtual vice-pre-

feito Milton Leite (União) segue comemorando a subida pro
grupo especial das Escolas de Samba da “3º Milênio”, da qual
ele é o presidente de honra. Enquanto isso a Vai-Vai caiu de novo

.
PREFEITURA (São Paulo)
o ex-vereador e ex-vice prefeito - do reeleito Bruno Covas

(PSDB) - Ricardo Nunes (MDB) já tá no ‘esquenta’ pro aniver-
sário do seu 1º ano de governo (17 maio 2022). Vai desfilar um
pacote de projetos e obras que podem lhe dar reeleição (2024)

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
Pela repercussão dos assassinatos cometidos em roubos de

celulares etc. por falsos entregadores (principalmente de moto),
o deputado Olim (PP) lembra que tem projeto pra usar todos os
recursos de identificação e controle (empresas e entregadores)

.
GOVERNO (São Paulo)
Ex-vice governador de Alckmin, Afif (PSD) coordenará a

campanha do Tarcísio (Republicanos). Ex-deputado na ALESP,
que perdeu a Mesa pro Rodrigo (à época no DEM), Edson Apa-
recido (agora MDB) pode ser vice numa reeleição do Rodrigo
(agora PSDB)

.
CONGRESSO (Brasil)
Corporativismo de colegas, acima de ideologia. Deputado

federal (Rio) Daniel Silveira, que recebeu a “Graça” do Bolso-
naro, anulando a pena de prisão dada por 10 dos 11 supremos,
foi eleito pra vice-presidente da Comissão Constituição e Justi-
ça ...

.
 PRESIDÊNCIA (Brasil)
Aproveitando as eleições na França - em papel (com urnas

transparentes pra poderem ser auditadas) - Bolsonaro (PL) apro-
veitou pra falar com cristãos, a favor das liberdades dadas por
DEUS : “Nada tema nem a morte, a não ser a morte eterna”

.
PARTIDOS (Brasil)
Câmara Federal : PL 78 ; PT 56 ; PP 55 ; União 53 ; PSD 47

; Republicanos 43 ; MDB 37 ; PSB 23 ; PSDB 22 ; PDT 19 ; PSC
10 ; Podemos 8 ; PSOL 8 ; Novo 8 ; PC do B 8 ; Solidariedade 7
; Avante 6 ; Cidadania 6 ; PROS 5 ; Patriota 5 ; PV 4 ; PTB 3 ;
Rede 2

.
JUSTIÇAS (Brasil)
Uma perguntinha tá no ar : membros das Forças Armadas que

estão participando do processo de verificar as seguranças ciber-
néticas das urnas eletrônicas teriam encontrado ao menos indí-
cios de que elas podem ser invadidas e fraudadas ???

.
ANO 30
Cesar Neto é jornalista e colunista de política na imprensa

(Brasil) desde 1992. A coluna  cesarneto.com  virou referência
da liberdade possível. Recebeu Medalha Anchieta (Câmara pau-
listana) e Colar de Honra ao Mérito (Assembleia paulista)

.
Email  cesar@cesarneto.com  -  Twitter  @cesarneto-

real



Prévia da inflação oficial sobe
para 1,73% em abril, diz IBGE
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Lembre sempre de lavar as mãos

O Índice Nacional de Preços
ao Consumidor Amplo 15
(IPCA-15), que mede a prévia
da inflação oficial, ficou em
1,73% em abril deste ano. O
resultado ficou acima das taxas
de março deste ano (0,95%) e
de abril de 2021 (0,60%). Essa
é a maior variação mensal des-
de fevereiro de 2003 (2,19%)
e a maior para um mês de abril
desde 1995 (1,95%).

Com o resultado, o IPCA-15

acumula taxa de 4,31% no ano.
Em 12 meses, a taxa acumulada
chega a 12,03%, acima dos
10,79% acumulados no IPCA-
15 de março. Os dados foram
divulgados na quarta-feira  (27)
pelo Instituto Brasileiro de Ge-
ografia e Estatística (IBGE).

Oito dos nove grupos de des-
pesa tiveram alta de preços em
abril. O maior impacto veio dos
transportes, que registraram in-
flação de 3,43% na prévia do mês.

Entre os itens que se desta-
caram no período estão os com-
bustíveis, que registraram alta de
7,54%, devido ao aumento nos
preços da gasolina (7,51%),
óleo diesel (13,11%), etanol
(6,60%) e gás veicular (2,28%).

Outro grupo de despesas
com alta importante foi alimen-
tação e bebidas (2,25%), com
elevação de preços em produtos
como tomate (26,17%), leite
longa vida (12,21%), cenoura

(15,02%), óleo de soja
(11,47%), batata-inglesa
(9,86%) e pão francês (4,36%).

Outros destaques foram os
grupos habitação (1,73%), ves-
tuário (1,97%), artigos de resi-
dência (0,94%), despesas pes-
soais (0,52%), saúde e cuidados
pessoais (0,47%), educação
(0,05%). O único grupo com
deflação (queda de preços) foi
comunicação (-0,05%). (Agen-
cia Brasil)

O preço ao consumidor da
gasolina comum subiu pela se-
gunda semana seguida e atingiu
o valor médio no país de
R$7,270 o litro, o mais alto já
registrado pela Agência Nacio-
nal de Petróleo, Gás Natural e
Biocombustíveis (ANP). O re-
corde anterior foi verificado na
semana de 13 a 19 de março,
quando o combustível estava
sendo vendido a R$ 7,267, a pri-
meira vez acima de R$ 7.

Dados do Sistema de Levan-
tamento de Preços (SLP) da
ANP indicam que, na semana
entre 17 e 23 de abril, a média
por região foi menor no Sul, com
R$ 7,109, e maior no Centro-
Oeste, com R$ 7,440. O maior
valor encontrado para a gasoli-
na foi R$ 8,559 e o menor, R$
6,190. A pesquisa envolveu
5.235 postos de abastecimento.

Na semana anterior, o preço
médio do litro da gasolina no
país estava em R$ 7,219 e, na
semana de 3 a 9 de abril, em R$
7,192. O aumento verificado da

O Indicador de Consumo
Aparente de Bens Industriais,
divulgado na quarta-feira (27)
pelo Instituto de Pesquisa Eco-
nômica Aplicada (Ipea), regis-
trou alta de 0,4% em fevereiro,
em relação a janeiro, na série
com ajuste sazonal. Com o  re-
sultado, o trimestre móvel en-
cerrado em fevereiro teve ex-
pansão de 0,5% na margem,
marcando o terceiro período
consecutivo de alta.

Os dados mostram que en-
quanto a produção interna des-
tinada ao mercado nacional su-
biu 0,6%, em fevereiro, e 0,9%
no trimestre móvel, as importa-
ções de bens industriais tiveram
quedas de 1,7% e 6,5%, respec-
tivamente.

Na comparação com feve-
reiro de 2021, entretanto, a de-
manda interna por bens industri-
ais caiu 7,1%, o que levou o tri-
mestre móvel a registrar tam-
bém retração de 6,1% em rela-
ção ao verificado no mesmo pe-
ríodo do ano passado.

Já no acumulado em 12 me-
ses, a demanda cresceu 5,7%,
enquanto a produção industrial,
medida pela Pesquisa Industrial
Mensal de Produção Física
(PIM-PF) do Instituto Brasilei-
ro de Geografia e Estatística
(IBGE), teve alta de 2,8%. Na
mesma base de comparação, as
importações de bens industriais
cresceram 24,8%.

Segundo o Ipea, excetuando
o consumo aparente de bens in-
termediários, todos os demais
grandes grupos econômicos
apresentaram alta em fevereiro,

O reajuste mediano dos sa-
lários obtidos nas negociações
salariais em março deste ano
ficou igual ao Índice Nacional
de Preços ao Consumidor
(INPC) acumulado dos últi-
mos 12 meses, de 10,8%. De
acordo com o boletim mensal
da Fundação Instituto de Pes-
quisas Econômicas (Fipe), Sa-
lariômetro - Mercado de Tra-
balho e Negociações Coleti-
vas, o mês de março repetiu o
padrão dos últimos 12 meses,
com aumento real mediano
nulo ou negativo.

Segundo o boletim, de cada
seis negociações, só uma re-
sultou em aumento real acima
do INPC, o que trouxe a pro-
porção de reajustes acima do
índice de 16,1%. Já a propor-
ção de reajustes abaixo do

Reajustes salariais por
negociações em março ficam

iguais ao INPC
INPC foi de 49,9%, enquanto
as negociações em que se ob-
tiveram aumentos iguais ao ín-
dice foi de 34,1%. A propor-
ção de reajustes médios foi de
10,1%.

O boletim indicou ainda
que o regime de trabalho híbri-
do é um tema com espaço
crescente na negociação cole-
tiva. As cláusulas mais frequen-
tes nos acordos e nas conven-
ções coletivas no primeiro tri-
mestre de 2022 foram o con-
trole de jornada, que aparece
em 50,6% dos acordos coleti-
vos e em 1,5% das convenções
coletivas. Em seguida vem a
ajuda de custo (75,1% e
29,9%), horário flexível
(36,7% e 43,3%), e prevenção
de acidentes (69,6% e 6,7%).
(Agencia Brasil)

Preço da gasolina chega
 a R$ 7,27 e é o mais alto

registrado pela ANP
segunda para a terceira semana
de abril foi de 0,7%. Na semana
anterior, o crescimento havia
sido de 0,37%.

A escalada do preço da ga-
solina se acentuou no ano pas-
sado. A primeira vez que o litro
da gasolina comum passou de
R$ 5 foi em março do ano pas-
sado, quando os postos do país
cobraram, em média R$ 5,484
pelo litro do combustível. Em
setembro do ano passado, o va-
lor atingiu R$ 6,078.

A política de Preço de Pari-
dade Internacional (PPI) da Pe-
trobras foi adotada em outu-
bro de 2016, fazendo com que
o preço dos derivados de pe-
tróleo no país fossem calcu-
lados com base nas variações
no mercado internacional. O
valor passou, então, a ser for-
temente influenciado pelas
mudanças no preço do dólar e
do barril de petróleo e sujei-
to a reajustes mais frequentes,
que chegaram a ser diários.
(Agencia Brasil)

Consumo aparente de bens
industriais tem alta de

0,4% em fevereiro
frente a janeiro. Destaque para
os segmentos de bens de con-
sumo duráveis e de bens de ca-
pital, com expansões de 6,1% e
4,4%, respectivamente. No tri-
mestre móvel findo em feverei-
ro, os dois segmentos também
mostraram altas na margem
(4,1% e 5%).

A pesquisa do Ipea revela que,
em relação às classes de produ-
ção, a demanda interna por bens
da indústria de transformação
evoluiu 1,4% sobre janeiro e
0,2% no trimestre móvel. A
extrativa mineral, por sua vez,
caiu 13,3% na margem, en-
quanto o trimestre móvel re-
gistrou alta de 7,6%. No acu-
mulado em doze meses, as in-
dústrias extrativas apresentaram
crescimento de 19,9%.

Quinze dos 22 segmentos da
indústria de transformação tive-
ram variação positiva no consu-
mo aparente, o que fez o índice
de difusão passar de 18%, em
janeiro, para 68%, em feverei-
ro. Esse índice mede a porcen-
tagem dos segmentos com au-
mento em relação ao período
anterior, após ajuste sazonal.

Entre os segmentos com
peso relevante, outros equipa-
mentos de transporte e farmo-
químicos tiveram os melhores
resultados, com altas de 24,7%
e 17,1% na margem, respectiva-
mente. Em relação ao trimestre
móvel, dez segmentos registra-
ram crescimento na comparação
dessazonalizada, destacando o
consumo aparente de veículos
(10,2%), mostrou a pesquisa do
Ipea. (Agencia Brasil)

Chanceler defende zona de exportação
especial para semicondutores

O ministro das Relações Ex-
teriores, Carlos França, defen-
deu na quarta-feira (27) a cria-
ção de zonas tributárias especi-
ais para atrair fabricantes de se-
micondutores para o Brasil,
num momento de escassez do
produto no mercado mundial.

O incentivo se daria pela cri-
ação de zonas de processamen-
to de exportações (ZPE), áreas
que funcionam com isenção de
impostos, autonomia cambial e
regras administrativas simplifi-
cadas. França disse que o tema
é discutido no governo, e que o
ministro da Economia, Paulo
Guedes, demonstra entusiasmo
com a ideia.

“Penso que a criação de um
ambiente desse tipo no Brasil
não apenas reforçaria a indústria
já existente no país, mas tam-
bém atrairia novos investido-
res para o mercado nacional,
em momento em que as em-
presas líderes no mercado
mundial buscam diversificar e
descentralizar as suas produ-

ções”, disse o chanceler.
A defesa se deu durante se-

minário sobre a cadeia interna-
cional de semicondutores, rea-
lizado no Itamaraty. O problema
chama atenção do governo por
afetar praticamente todos os se-
tores da indústria e pressionar os
preços no mercado interno.

O problema afeta de forma
mais aguda, por exemplo, a pro-
dução nacional de carros, que
vem sofrendo sucessivas quedas
devido à falta de semiconduto-
res, segundo a Associação Na-
cional de Fabricantes de Veícu-
los Automotores (Anfavea).
Com a oferta menor que a de-
manda, os preços subiram bas-
tante no mercado de veículos. A
entidade tem pressionado pela
adoção de políticas para aumen-
tar a produção nacional do com-
ponente.

Hoje, o Brasil produz so-
mente 10% da demanda nacio-
nal por chips e semicondutores.
De acordo com dados da Asso-
ciação Brasileira da Indústria de

Semicondutores (Abisemi), há
no país 20 empresas atuantes no
setor, cujo faturamento em 2021
foi de R$ 4,5 bilhões.

Para aumentar essa produção,
o Congresso aprovou no ano
passado a prorrogação até
2026 dos incentivos de crédi-
to previstos no Programa de
Apoio ao Desenvolvimento
Tecnológico da Indústria de Se-
micondutores (Padis).

“Essa é uma política de Es-
tado”, disse o ministro da Ciên-
cia, Tecnologia e Inovações,
Paulo Alvim, também presente
no seminário. Ele lembrou que
o choque de demanda provo-
cado pela pandemia da covid-
19 fez muitos países adotarem
incentivos à produção nacio-
nal. “Temos que encarar a fal-
ta de semicondutores não ape-
nas como uma ameaça mas
como uma janela de oportunida-
de que se abre para o nosso
país”, alertou.

Segundo Alvim, o governo
tem trabalhado “arduamente jun-

to com o setor empresarial”
para propor políticas públicas de
incentivo à produção de chips.
Ele destacou também o investi-
mento da pasta na formação de
recursos humanos para essa in-
dústria, que seria da ordem de
R$ 800 milhões nas 50 univer-
sidades brasileiras que tem pes-
quisadores na área.

Outra área altamente afetada
pela disputa mundial por chips é
a de telecomunicações, cuja
nova tecnologia 5G exige a pro-
dução de semicondutores de al-
tíssima tecnologia, frisou o mi-
nistro das Comunicações, Fábio
Faria, em sua fala. Ele defendeu
a parceria com grandes empre-
sas internacionais para aumen-
tar a produção nacional.

“Não é de um dia para outro
que conseguimos fazer uma
planta de semicondutores”, dis-
se Faria. “Precisamos focar nes-
se trabalho de semicondutores,
ampliar nossa produção, atrair
parcerias internacionais”.
(Agencia Brasil)

Ministro diz que Brasil pode se
beneficiar da crise internacional

O ministro da Economia,
Paulo Guedes, disse na quarta-
feira (27) que a pandemia e a
guerra entre Rússia e Ucrânia
podem representar oportunida-
des para o Brasil, uma vez que
as rupturas de cadeias produti-
vas abriram espaço para “reloca-
lizações industriais”, que têm
por base dois alicerces: proxi-
midade logística e confiabilida-
de decorrente de segurança ins-
titucional.

“É uma oportunidade histó-
rica a que o Brasil tem agora,
como consequência de duas cri-
ses absolutamente inesperadas.
Precisamos compreender isso
para nos posicionarmos corre-
tamente. Essa ruptura de cadei-
as produtivas e a consequente
relocalização industrial; essa
reconfiguração das cadeias pro-
dutivas globais terá dois alicer-
ces. Um é a proximidade logís-
tica, e o Brasil está bem pró-
ximo da civilização ocidental,
sejam Estados Unidos ou Eu-
ropa”, disse o ministro no Se-
minário de Diagnóstico do
Contencioso Tributário Ad-
ministrativo, em Brasília.

De acordo com Guedes, essa
“relocalização industrial” e a
reconfiguração das cadeias pro-
dutivas serão “baseadas em con-
fiabilidade e em segurança ins-
titucional”. “É basicamente em
cima da confiança. Querem al-
guém que siga as regras do jogo,
que não mude regras e não tome
medidas unilaterais agressivas e
geopoliticamente instáveis. Que-
rem que sejam previsíveis. O Bra-
sil está perto e é confiável”, dis-
se, reiterando a defesa que sem-
pre faz da simplificação de im-
postos e do sistema tributário.

O ministro destacou algumas
propostas do governo visando a
modernização de marcos regu-
latórios que, segundo ele, podem
aumentar o interesse externo em
investir no país. Ele disse que o
governo pretende reduzir “ex-
cessos arrecadatórios, em face
do controle de gastos”, ao mes-
mo tempo em que criticou o
fato de que “quem tem lobby
em Brasília e capacidade de acu-
mular influência” consegue
isenção de impostos.

“No outro extremo, têm
aqueles que também têm poder

econômico mas, sem poder po-
lítico, procrastinam o pagamen-
to e enfrentam a Receita, ape-
lando para todas instâncias da
Justiça. Eles vão empurrando as
dívidas e ficam até 20 anos sem
pagá-las”, acrescentou.

O ministro classificou como
“absurdamente elevado” o con-
tencioso tributário administrati-
vo do país.

O tema foi abordado pelo
presidente do Supremo Tribunal
Federal (STF), ministro Luiz
Fux. Tendo por base levantamen-
tos do Conselho Nacional de
Justiça (CNJ), Fux disse que o
contencioso tributário atual é
caracterizado pelo grande núme-
ro de processos tributários ad-
ministrativos e judiciários ain-
da pendentes de julgamento.

“Segundo dados do relatório
Justiça em Números 2021, ano-
base 2020, os processos de exe-
cução fiscal representam o mai-
or fator de morosidade do po-
der Judiciário. A classe proces-
sual corresponde a 39,6% do
total dos casos pendentes, e a
70,68% das execuções penden-
tes, com taxa de congestiona-

mento de 87%”, disse o minis-
tro do STF.

Segundo ele, isso significa
dizer que, em um universo de
100 processos em execução fis-
cal, apenas 13 foram baixados
em 2020.

“O relatório aponta também
que o tempo médio de tramita-
ção do processo de execução
fiscal baixado no poder Judiciá-
rio é de 8 anos e 1 mês, o que
conduz à conclusão de que a ca-
pacidade julgadora na seara tri-
butária, tanto no âmbito judicial
como no administrativo, parece
revelar dificuldade intransponí-
vel na aplicação do princípio
constitucional da razoável dura-
ção do processo, hoje constan-
te como direito fundamental do
cidadão”, disse.

Diante desse contexto, Fux
defendeu que “é mais que neces-
sário aprimorar o contencioso
tributário, a partir de um diálo-
go colaborativo entre represen-
tantes de órgãos do sistema de
justiça, da administração tribu-
tária, das procuradorias e de es-
pecialistas da academia e dos
contribuintes”. (Agencia Brasil)

BC adia nova etapa de saques de
valores esquecidos por causa de greve

Os correntistas que espera-
vam novas oportunidades para
resgatarem valores esquecidos
em instituições financeiras te-
rão de esperar. Por causa da
greve dos servidores, o Banco
Central (BC) adiou o início da
segunda etapa de consultas e de
saques do Sistema de Valores
a Receber (SVR), que começa-
ria em 2 de maio. Não há pre-
visão de quando a nova fase
entrará em funcionamento.

Em nota, a autoridade mo-
netária informou apenas que “a
greve dos servidores do BC
prejudicou o cronograma de
desenvolvimento das melhori-
as do Sistema de Valores a Re-
ceber”. Segundo o órgão, a
nova data será comunicada

com a devida antecedência,
sem entrar em detalhes.

No último dia 16, os servi-
dores do BC suspenderam a
greve que tinha começado em
1º de abril, mas mantêm a ope-
ração-padrão. A divulgação de
estatísticas está sendo gradu-
almente retomada, mas o de-
senvolvimento de novos proje-
tos, como a segunda fase do
Sistema de Valores a Receber,
continua suspenso. Caso não
haja acordo, a categoria pre-
tende retomar a greve a partir
de 3 de maio.

A primeira etapa do SVR
terminou no dia 16, conside-
rando as várias repescagens.
Nesta fase, 28 milhões de pes-
soas ou empresas puderam sa-

car até R$ 3,9 bilhões esque-
cidos nas seguintes fontes de
recursos:

 contas-correntes ou pou-
panças encerradas e não saca-
das;

 cobranças indevidas de ta-
rifas ou de obrigações de cré-
dito previstas em termo de
compromisso assinado com o
BC;

 cotas de capital e rateio de
sobras líquidas de associados
de cooperativas de crédito;

 grupos de consórcio extintos.
Na segunda fase, as consul-

tas incluirão as seguintes fontes
de recursos:

 cobranças indevidas de tarifas
ou obrigações de crédito não pre-
vistas em termo de compromisso;

 contas de pagamento pré-
paga e pós-paga encerradas e
com saldo disponível;

 contas encerradas em cor-
retoras e distribuidoras de títu-
los e de valores mobiliários;

 demais situações que resul-
tem em valores a serem devol-
vidos reconhecidas pelas insti-
tuições financeiras.

Mesmo quem fez a consulta
na primeira fase e não teve nada
a receber deverá repetir o pro-
cedimento na segunda etapa do
SVR. A expectativa é que o novo
cronograma de consultas e de
agendamento de saques também
seja realizado em etapas, con-
forme o ano de nascimento do
correntista ou ano de fundação
da empresa. (Agencia Brasil)
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As notas explicativas integram as demonstrações contábeis
NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

Rute Almeida Guimarães 
 Presidente

Marilene A. de Souza Arantes 
Contadora - CRC 1SP nº 192633/O-2

Ilmos. Senhores Conselheiros e Administradores da Associação São Francisco 
de Assis – Irmãs de São Francisco da Providência de Deus - São Paulo - SP
Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da Associação São Fran-
cisco de Assis – Irmãs de São Francisco da Providência de Deus, que com-
preendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021, e as respectivas de-
monstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio 
líquido e dos fl uxos de caixa para o exercício fi ndo nessa data, bem como as corres-
pondentes Notas Explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contá-
beis. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas foram elabo-
radas, em todos os aspectos relevantes, de acordo com as práticas contábeis ado-
tadas no Brasil aplicáveis às entidades sem fi ns lucrativos. Base para opinião: 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão 
descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidade do auditor pela auditoria 
das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação da Associação 
São Francisco de Assis – Irmãs de São Francisco da Providência de Deus, 
de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profi s-
sional do Contador e nas normas profi ssionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo 
com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é sufi ciente e 
apropriada para fundamentar nossa opinião. Outras informações que acompa-
nham as demonstrações contábeis e o relatório do auditor: A Administração 
da Associação São Francisco de Assis – Irmãs de São Francisco da Pro-
vidência de Deus, é a responsável por essas outras informações que compreen-

dem o relatório da administração. Nossa opinião sobre as demonstrações contá-
beis não abrange o relatório da administração e não expressamos qualquer forma 
de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das de-
monstrações contábeis, nossa responsabilidade é a de ler o relatório da adminis-
tração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsis-
tente com as demonstrações contábeis ou com nosso conhecimento obtido na au-
ditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com 
base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no relatório da 
administração somos requeridos a comunicar esse fato. Não tivemos acesso ao re-
latório da administração até o encerramento de nossos trabalhos e, portanto, não 
temos nada a relatar a respeito disso. Responsabilidade da administração e 
da governança pelas demonstrações contábeis: A Administração da Asso-
ciação São Francisco de Assis – Irmãs de São Francisco da Providência 
de Deus, é a responsável pela elaboração das demonstrações contábeis de acor-
do com as práticas contábeis adotadas no Brasil, e pelos Controles Internos, que 
ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a Administração é responsá-
vel pela avaliação da capacidade da Associação São Francisco de Assis – Ir-
mãs de São Francisco da Providência de Deus, continuar operando, divulgan-
do, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacio-
nal e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não 
ser que a Administração pretenda liquidar a Associação São Francisco de As-
sis – Irmãs de São Francisco da Providência de Deus, ou cessar suas opera-

Nós, membros efetivos do Conselho Fiscal da ASSOCIAÇÃO SÃO FRANCISCO 
DE ASSIS – IRMÃS DE SÃO FRANCISCO DA PROVIDÊNCIA DE DEUS, 
abaixo assinados, no desempenho de suas atribuições conferidas pelo Estatuto 
Social, e com a colaboração dos Auditores Independentes, em reunião realizada 

nesta, examinamos os livros, Documentos e Registros Contábeis, relativos às 
operações realizadas pela ASSOCIAÇÃO SÃO FRANCISCO DE ASSIS – 
IRMÃS DE SÃO FRANCISCO DA PROVIDÊNCIA DE DEUS, alusivas ao 
período de 01 de Janeiro de 2021 a 31 de Dezembro de 2021, bem como as 

Demonstrações Financeiras e Contábeis, e demais anexos. Baseados em exames 
efetuados e nas informações obtidas da Diretoria e dos Auditores Externos, 
somos de Parecer que as Demonstrações Financeiras e Contábeis e os 
respectivos anexos merecem a aprovação das Senhoras Associadas.

ções, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das 
operações. Os responsáveis pela governança da Associação São Francisco de 
Assis – Irmãs de São Francisco da Providência de Deus, são aqueles com 
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações 
contábeis. Responsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações 
contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstra-
ções contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo 
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma ga-
rantia, de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e interna-
cionais de auditoria, sempre detectam as eventuais distorções relevantes existen-
tes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas re-
levantes quando, individualmente ou em conjunto, possam infl uenciar, dentro de 
uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários, tomadas com 
base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte de uma auditoria realiza-
da de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos 
julgamento profi ssional, e mantemos ceticismo profi ssional ao longo da auditoria. 
Além disso: • Identifi camos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas de-
monstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, plane-
jamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem 
como obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi ciente para fundamentar 
nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude 
é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar 
os Controles Internos, conluio, falsifi cação, omissão ou representações falsas in-

NOTA 1 - CONTEXTO OPERACIONAL: A Associação São Francisco de Assis – 
Irmãs de São Francisco da Providência de Deus é uma associação de caráter be-
nemerente, orientada para a formação e promoção da pessoa humana, através 
da Educação e da Assistência Social. A Associação tem como objetivo, desde 
sua fundação, promover as políticas públicas em destaque através da manuten-
ção de instituições de ensino e de assistência, valorizando o trabalho de instru-
ção da juventude e o amparo aos excluídos socialmente. Durante o exercício de 
2021, a Associação manteve em regular funcionamento, as seguintes unidades 
de ensino, voltadas, exclusivamente, ao atendimento do nível da Educação Bási-
ca: a) Colégio Franciscano São Miguel Arcanjo, localizado no bairro de Vila 
Zelina, na cidade de São Paulo; b) Colégio Franciscano Nossa Senhora do 
Carmo, localizado no bairro de Vila Alpina, na cidade de São Paulo – SP; c) Co-
légio Franciscano Pio XII, localizado no Bairro do Morumbi, na cidade de São 
Paulo – SP; d) Colégio São Francisco de Assis, localizado no bairro João Pau-
lo II, na periferia da cidade de Barbacena – MG. As unidades de ensino da Asso-
ciação encontram-se em regular funcionamento, devidamente autorizadas pelos 
órgãos competentes. As informações anuais dessas unidades foram devidamen-
te prestadas aos órgãos de controle, conforme estabelecido na legislação de re-
gência. A Associação também é mantenedora da Obra Social Santa Clara e 
São Francisco de Assis, localizada no Bairro de Vila Alpina, na cidade de São 
Paulo – SP, com sua atuação voltada, exclusivamente, à consecução de projetos 
na área de Assistência Social. Essa unidade encontra-se regularmente registra-
da junto ao COMAS-SP. Em virtude da pandemia do COVID-19, declarada pela Or-
ganização Mundial de Saúde em 11/03/2020, a ordem mundial viu-se completa-
mente impactada, seja em aspectos de ordem social e ou econômica. No caso, a 
Associação São Francisco de Assis – Irmãs de São Francisco da Providência de 
Deus, foi também afetada em razão da atividade operacional desenvolvida. Em 
observância às orientações advindas do Conselho Federal de Contabilidade, do 
IBRACON e da CVM, os efeitos da pandemia observados pela Administração da 
Associação encontram-se reportados na NOTA 18 – EFEITOS DA PANDEMIA 
DO CORONAVÍRUS.
NOTA 2 - APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
Na elaboração das demonstrações contábeis de 2021, a Entidade adotou a Lei n° 
11.638/2007, naquilo que importa às questões contábeis vinculadas às organiza-
ções que integram o Terceiro Setor. Nesse sentido, tomou como base de referên-
cia as orientações advindas da NBC ITG 2002 (R1) – ENTIDADES SEM FINS DE 
LUCROS, aprovada pela Resolução CFC Nº 1409/12, que estabelece critérios e 
procedimentos específi cos de avaliação, de registros dos componentes e varia-
ções patrimoniais e de estruturação das demonstrações contábeis, e as informa-
ções mínimas a serem divulgadas em nota explicativa das entidades sem fi nali-
dade de lucros.
NOTA 3 - FORMALIDADE DA ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL RESOLUÇÃO 
1.330/11 (NBC ITG 2000 (R1)): A Associação mantém sistema de escrituração 
uniforme dos seus atos e fatos administrativos por meio de processo eletrônico, 
considerando os aspectos de controle necessários à evidenciação e arquivo.
NOTA 4 - RESUMO DAS PRÁTICAS CONTÁBEIS: O resumo das principais 
políticas contábeis adotadas pela Associação, a seguir: 4.1 – Regime Contábil: 
As transações são efetuadas de acordo com os Princípios de Contabilidade, obe-
decendo ao regime de competência. 4.2 – Caixa e Equivalente de caixa: Con-
forme determina a Resolução do CFC Nº 1.296/10 (NBC –TG 03) – Demonstração 
do Fluxo de Caixa e Resolução do CFC Nº 1.376/11 (NBC TG 26) – Apresentação 
das Demonstrações Contábeis, os valores contabilizados neste sub-grupo repre-
sentam moeda em caixa e depósitos à vista em conta bancária, bem como os re-
cursos que possuem as mesmas características de liquidez de caixa e de dispo-
nibilidade imediata ou até 90 (noventa) dias e que estão sujeitos a insignifi cante 
risco de mudança de valor. Os valores representados pelas aplicações fi nancei-
ras estão registrados ao custo original acrescidos dos rendimentos auferidos até 
à data de encerramento das demonstrações. 4.3 – Ativo Circulante e Não Cir-
culante – Contas a receber de clientes: Representado pelo conjunto de va-
lores a receber por parte da Associação, oriundos dos contratos de prestação de 
serviços de ensino, fruto de sua atividade na área educacional. 4.4 – Provisão 
para Crédito de Liquidação Duvidosa: Esta provisão foi constituída em mon-
tante considerado sufi ciente pela Administração para suprir as eventuais perdas 
na realização dos créditos oriundos da prestação de serviço de ensino. Esta pro-
visão foi calculada seguindo os critérios estabelecidos pela Associação conside-
rando a perspectiva do débito em relação à situação individual do devedor. 4.5 – 
Estoques: Os estoques estão demonstrados ao custo ou valor líquido de realiza-
ção, dos dois, o menor. Os valores referem-se à materiais didáticos, livros e uni-
formes disponibilizados para venda. O método de avaliação dos estoques é o da 
média ponderada móvel. Quando necessário, os estoques são deduzidos de pro-
visão para perdas, constituída em casos de desvalorização, obsolescência de 
produtos e perdas de inventário físico. 4.6 – Demais ativos circulantes: Apre-
sentados ao valor de custo ou realização, incluindo, quando aplicável, os rendi-
mentos e as variações monetárias auferidas. 4.7 – Depósitos Judiciais: Os de-
pósitos em juízo, que representam ativos restritos da Entidade, são relacionados 
a quantias depositadas e mantidas em juízo até a resolução das questões legais 
relacionadas. Estes depósitos são mensurados pelo custo amortizado. 4.8 – Imo-
bilizado e Intangível: Corresponde ao conjunto de bens e direitos aplicados di-
retamente na realização da atividade operacional da entidade. Os ativos imobili-
zados e intangíveis são registrados pelo custo de aquisição ou construção, dedu-
zido da depreciação calculada pelo método linear com base nas taxas menciona-
das na Nota 8 e leva em consideração a vida útil e utilização dos bens (Resolu-
ção CFC Nº 1.177/09 (NBC – TG 27). Outros gastos são capitalizados apenas 
quando há um aumento nos benefícios econômicos desse item do imobilizado. 
Qualquer outro tipo de gasto é reconhecido no resultado como despesa quando 
incorrido. 4.9 – Passivo Circulante e Não Circulante: Os passivos circulantes 
e não circulantes estão demonstrados por valores conhecidos ou calculáveis, 
acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos incorridos até a 
data do balanço patrimonial. Os encargos foram calculados e estão registrados 
com base em taxas de juros que refl etem o prazo, a moeda e o risco de cada tran-
sação. 4.10 – Prazos: Os ativos realizáveis e os passivos exigíveis até o encer-
ramento do exercício seguinte são classifi cados como circulantes. 4.11 – Provi-
são de Férias e Encargos: Foram provisionadas com base nos direitos adquiri-
dos pelos empregados até a data do balanço. 4.12 – Apuração do Resultado: 
As despesas, os custos e receitas foram apurados e registrados em estrita obser-
vância ao Regime de Competência. As receitas de prestação de serviços estão 
registradas considerando valores devidamente contratados, reconhecidas pela 
materialidade de benefícios econômicos futuros a serem agregados ao patrimô-
nio da Associação. As receitas de prestação de serviço de ensino refl etem a pré-
-existência de contratação dos serviços para o período letivo em questão. Essas 
receitas são apropriadas mensalmente, concomitantemente à consecução dos 
custos desses serviços, mantendo-se a linearidade da realização da receita e do 
reconhecimento do custo ao longo do período contratado. Os rendimentos e en-
cargos incidentes sobre os Ativos e Passivos e suas realizações, estão reconhe-
cidos no resultado. 4.13 – Políticas Contábeis, mudança de estimativa e 
retifi cação de erros: As principais políticas contábeis vêm sendo aplicadas de 
modo consistente em todos os exercícios apresentados com o objetivo de melho-
rar a relevância e a confi abilidade das demonstrações contábeis da Entidade, 
bem como permitir sua comparabilidade ao longo do tempo com as demonstra-
ções de outras entidades.
NOTA 5 – ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS: Os recursos gerados 
pela Associação tiveram origem em suas atividades associativas, estando com-
prometidos na totalidade com esse universo operacional, ainda que destinados a 
aplicações fi nanceiras com o intuito de manterem o poder de compra da Associa-
ção e a respectiva proteção do ativo investido. No decorrer do exercício de 2021, 
a Associação não recebeu qualquer tipo de recurso originário do Poder Público.
NOTA 6 - CAIXA E EQUIVALENTE DE CAIXA: O aumento verifi cado nas apli-
cações (CDB/RENDA FIXA) de liquidez imediata se deve aos contratos e parce-
rias fi rmados em dezembro de 2021, com execução prevista para 2022, que fo-
ram devidamente aplicados a fi m de proteção de desvalorização monetária.
 2021 2020
Fundo fi xo 17.610 26.330
Bancos conta movimentação 94.989 74.136
Aplicações Liquidez Imediata 45.507.260 38.018.914
Total 45.619.860 38.119.380
NOTA 7 – COMPOSIÇÃO DE CLIENTES E OUTROS RECEBÍVEIS: Esses va-
lores representam a movimentação das operações de contratos de prestação de 
serviços de ensino (Mensalidades a Receber e Títulos Acordados).
HISTÓRICO VALOR R$
7.1 - Mensalidades a Receber Ensino Formal
Mensalidades a receber início exercício 2021 3.008.138
(+) Inadimplência gerada por mensalidades exercício 2021 3.279.966
(-) Provisão para Créditos Liq. Duvidosa (399.020)
(-) Mensalidades exerc. anteriores recebidas exercício 2021 (2.609.118)
(=) Saldo Mensalidades a Receber 31/12/2021 3.279.966
7.2 - Títulos Acordados Ensino Formal
Títulos Acordados a receber início exercício 2021 3.123.350
(+) Inadimplência gerada por títulos acordados exercício 2021 2.855.178
(-) Provisão para Créditos Liq. Duvidosa (993.809)
(-) Títulos Acordados exerc. anteriores recebidos exercício 2021 (2.129.542)
(=) Saldo Títulos Acordados a Receber 31/12/2021 2.855.178
7.3 - Cheques a Receber
Cheques Devolvidos 506.421
Cheques Pré-Datado 23.292
(-) PCLD Cheques Devolvidos (126.358)
(=) Saldo Cheques Devolvidos 31/12/2021 403.355
7.4 - Valores a Receber - Cartões de Créditos 2.046.603
TOTAL CLIENTES E OUTROS RECEBÍVEIS 8.585.101

NOTA 8 – IMOBILIZADO: O saldo das contas integrantes do Imobilizado, tive-
ram a seguinte composição:
BENS TAXA 2021 2020
Instalações 10% - -
Imóveis e Edifi cações 8,33% 16.484.419 8.754.059
Máquinas e Equipamentos 10% 1.795.776 1.420.486
Equipamentos de Informática 20% 2.214.711 1.461.882
Móveis e Utensílios 10% 3.118.258 2.952.767
Veículos 20% 442.586 442.586
Material Didático Pedagógico / Outros 10% 572.040 561.024
Obras em Andamento 0% 1.136.586 6.092.290
Depreciação / Amortização  (10.072.437) (7.787.230)
TOTAL  15.691.939 13.897.864
No decorrer do exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2021, a Associação reali-
zou processo de levantamento e controle físico do imobilizado. Adicionalmente, 
a Administração não verifi cou a existência de indicadores que possam evidenciar 
a necessidade de recuperabilidade dos ativos imobilizado e intangível e, conse-
quentemente, nenhuma alteração da vida útil estimada ou provisão para perda 
de valor recuperável desses ativos.
NOTA 9 - INTANGÍVEL: O ativo Intangível (software) se apresenta pelo custo 
de aquisição ou valores originais, visto que a entidade não procedeu às corre-
ções do balanço em exercícios anteriores.
NOTA 10 - FINANCIAMENTOS: Refere-se a saldo oriundo de contratos de fi -
nanciamento fi rmada com a instituição fi nanceira Banco Bradesco para fi ns de 
capital de giro e fi nanciamento de materiais. Os recursos foram contratados com 
as taxas praticadas no mercado, tendo como principal garantia o aval, sendo o 
empréstimo de maior prazo com vencimento em abril de 2024.
NOTA 11 – IMUNIDADE TRIBUTÁRIA: A Associação São Francisco de Assis 
– Irmãs de São Francisco da Providência de Deus encontra-se em pleno gozo da 
imunidade tributária que lhe confere a Constituição Federal, em seus artigos 150, 
inciso VI, alínea “c”, parágrafo 4º e artigo 195, parágrafo 7º. No entanto, caso es-
tivesse sujeita à incidência da parte patronal da contribuição previdenciária, a 
Associação deveria recolher aos cofres públicos o montante de R$ 9.855.537,96 
em 2021 (R$8.958.740,55 em 2020).
NOTA 12 - RECONHECIMENTO DE ENTIDADE BENEFICENTE DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL: Considerando a discussão que permeou os tribunais 
superiores do País com relação à lei válida para fi ns de caracterização de 
entidade benefi cente de assistência social, no fi nal do ano de 2019 o Supremo 
Tribunal Federal decidiu em sede de embargos declaratórios no RE nº  566.622/
RS, tendo como repercussão geral ao Tema 32, a necessidade de lei 
complementar como instrumento normativo adequado a regular a defi nição do 
modo benefi cente de atuação das entidades do escol da Associação São 
Francisco de Assis – Irmãs de São Francisco da Providência de Deus. 
Posteriormente, em 26/03/2020, o mesmo Supremo Tribunal Federal, em 
julgamento da ADI nº 4480, declarou a inconstitucionalidade de diversos artigos 
da Lei nº 12.101/2009, em especial, os que estabeleciam como parâmetro de 
cumprimento, a exigência de contrapartidas para fi ns de concessão / renovação 
do Certifi cado de Entidade Benefi cente de Assistência Social, determinando que, 
por estarem vinculadas a requisitos para fi ns de gozo da imunidade tributária de 
contribuições sociais, tais contrapartidas devem ser reguladas por lei 
complementar. Em 17/12/2021, foi publicada a Lei Complementar nº 187, 
saneando a discussão quanto à necessidade de lei complementar para 
defi nição do caráter de entidade benefi cente de assistência social. A Associação 
São Francisco de Assis – Irmãs de São Francisco da Providência de Deus cumpre 
regularmente com os requisitos estabelecidos na legislação vigente para fi ns de 
reconhecimento como entidade benefi cente de assistência social, seja em 
relação àqueles de natureza formal como também os requisitos de ordem 
material, revelados nas denominadas contrapartidas. O resumo das ações de 
assistência social realizadas durante o exercício de 2021, quantifi cadas na 
Demonstração do Superávit do Exercício, estão evidenciadas na NOTA 16 – 
ATIVIDADES BENEFICENTES – EDUCAÇÃO E ASSISTÊNCIA SOCIAL.
NOTA 13 - PATRIMÔNIO LÍQUIDO: O Patrimônio Líquido é apresentado em 
valores atualizados e compreende o Patrimônio Social, acrescido do resultado do 

ATIVO NE 2021 2020
Circulante
Caixa e equivalente de caixa 6 45.619.860 38.119.380
Clientes e Outros Recebíveis
Mensalidades a Receber  3.279.966 3.863.185
Cheques a Receber  403.355 377.736
Títulos Acordados  2.855.178 2.641.222
Valores a Receber - Cartões de Créditos  2.046.603 2.317.198
 7 8.585.101 9.199.341
Outros Ativos Circulantes
Adiantamentos  655.378 410.614
Impostos a Recuperar  3.623 3.388
Despesas Antecipadas  37.771 34.180
Estoques  816.324 735.892
  1.513.097 1.184.074
Total do Ativo Circulante  55.718.058 48.502.795
Não Circulante
Créditos de Longo Prazo
Depósitos Judiciais  185.375 191.368
Contas a Receber  231.264 224.878
  416.639 416.246
Investimento
Consórcios  851.448 615.934
Títulos de Capitalização  96.116 279.817
  947.565 895.751
Imobilizado
Tangíveis  25.764.376 21.685.094
(-) Depreciação / Amortização Acumulada  (10.072.437) (7.787.230)
 8 15.691.939 13.897.864
Intangível
Softwares  565.050 565.050
(-) Amortização Acumulada 9 (548.091) (536.488)
  16.959 28.562
Total do Ativo não Circulante  17.073.102 15.238.423
TOTAL DO ATIVO  72.791.160 63.741.218

PASSIVO NE 2021 2020
Circulante
Fornecedores  2.269.760 2.980.978
Obrigações Fiscais  1.640.394 1.204.252
Obrigações Trabalhistas  2.130.938 1.926.918
Provisões de Férias e Encargos  2.610.462 2.112.228
Adiantamentos de Clientes  4.659.055 4.007.941
Outros Adiantamentos  977.411 23.118
Financiamentos  108.880 1.243.513
Contas a Pagar  204.265 204.126
Total do Passivo Circulante 4.9 14.601.166 13.703.074
Não Circulante
Provisão Contingências 14 940.893 1.028.273
Outras Contas a Pagar  491.520 680.420
Total do Passivo não Circulante  1.432.413 1.708.693
Total do Passivo  16.033.579 15.411.767
PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Patrimônio Social  45.933.020 35.543.938
Superávit do Exercício  8.428.130 9.992.293
Ajuste Avaliação Patrimonial  2.396.431 2.793.220
Total do Patrimônio Líquido 13 56.757.581 48.329.451

Total do Passivo e Patrimônio Líquido  72.791.160 63.741.218

 2021 2020
ATIVIDADES OPERACIONAIS
Superávit do Exercício 8.428.130 9.992.293
Ajustes ao resultado do exercício
Ajuste Exercícios Anteriores - (884.749)
Depreciação/Amortização do período 2.297.078 1.515.373
Prov. p/ créditos liquidação duvidosa 782.888 112.450
Prov.(Reversão) contingências (87.380) 403.416
Resultado ajustado 11.420.717 11.138.783
Variações nos Ativos e Passivos
ATIVO
(+/-) (Aumento) Redução
 Mensalidades a Receber (199.669) (609.362)
(+/-) (Aumento) Redução Cheques a Receber (25.619) (104.167)
(+/-) (Aumento) Redução
 Outros Ativos Circulantes (272.383) (1.510.477)
(+/-) (Aumento) Redução
 Realizável a Longo Prazo (393) (282.779)
PASSIVO
(+/-) Aumento (Redução) Fornecedores (711.218) 939.069
(+/-) Aumento (Redução) Obrigações Fiscais 436.142 (11.946)
(+/-) Aumento (Redução)
 Obrigações Trabalhistas 204.020 142.314
(+/-) Aumento (Redução)
 Prov. Férias e Encargos 498.234 (69.793)
(+/-) Aumento (Redução) Contas a Pagar 651.114 (3.349.525)
(+/-) Aumento (Redução)
 Outras Contas a Pagar (188.761) 884.547
(+/-) Aumento (Redução) Adiant. Clientes 954.293 (54.561)
Disponibilidades líquidas geradas
 nas atividades operacionais 12.766.477 7.112.102
ATIVIDADES DE INVESTIMENTOS
(+/-) (Acréscimo)/Decréscimo do Imobilizado (4.079.282) (8.172.362)
(+/-) (Acréscimo)/Decréscimo do Intangível - -
(+/-) (Acréscimo)/Decréscimo do
 Consórcio e Título de Capitalização (51.814) (263.334)
Disponibilidades líquidas aplicadas
 nas atividades de investimentos (4.131.096) (8.435.696)
ATIVIDADES DE FINANCIAMENTOS
Aumento de fi nanciamento a curto prazo (1.134.633) 226.349
Disponibilidades líquidas aplicadas
 nas atividades de fi nanciamento (1.134.633) 226.349
Variação das Disponibilidades 7.500.480 (1.097.245)
No início do período 38.119.380 39.216.625
No fi nal do período 45.619.860 38.119.380
Variação das Disponibilidades 7.500.480 (1.097.245)

As notas explicativas integram as demonstrações contábeis

RECEITA BRUTA 2021 2020
Serviços de Ensino Contratados Onerosamente 75.968.265 73.979.097
Serviços de Ensino Contratados Gratuitamente 10.855.343 10.805.314
(-) B.E Integral (5.173.064) (5.107.922)
(-) B.E. Parcial 50% (149.895) (60.684)
(-) B.E. Empregados (4.322.039) (4.386.017)
(-) B.E. Institucionais (1.210.345) (1.250.691)
Receita Prestação de
 Serviço Ensino - Lei nº 9.870/1999 75.968.265 73.979.097
Receita Cursos / Extracurriculares 4.351.702 5.878.755
Receitas Atividades Esportivas 95.597 121.780
Receitas de Doações 113.403 105.170
Receitas Patrimoniais 46.500 50.392
Receitas Vendas Mercadorias 3.071.252 2.943.479
Receitas Eventos e Promoções 3.076 328.085
Outras Receitas 643.538 297.310
Total Receita Bruta 84.293.333 83.704.069
(-) Deduções Receita Bruta
- Descontos Incondicionais (425.037) (4.933.069)
- Devoluções / Cancelamentos (81.999) (965.311)
RECEITA LÍQUIDA 83.786.297 77.805.689
CUSTO SERVIÇOS E MERCADORIAS
(-) Prestação Serviços de Ensino (63.955.495) (57.033.290)
(-) Prestação Serviços Atividades Esportivas (354.101) (369.419)
(-) Mercadoria Vendida - CMV (2.246.013) (2.327.956)
 (66.555.608) (59.730.665)
DESPESAS (RECEITAS) OPERACIONAIS
Despesas Gerais e Administrativas (8.761.975) (7.368.333)
 (8.761.975) (7.368.333)
DESPESAS SOCIAIS
Benefícios Complementares - Educação (173.092) (242.721)
Projeto Obra Social Santa Clara e São Francisco (1.157.539) (774.842)
 (1.330.631) (1.017.563)
RESULTADO FINANCEIRO
Receitas Financeiras 2.384.894 1.639.001
Despesas Financeiras (1.094.846) (1.335.836)
 1.290.048 303.165
SUPERÁVIT DO EXERCÍCIO 8.428.130 9.992.293

As notas explicativas integram as demonstrações contábeis

  Ajuste de Superávit
 Patrimônio Avaliação ou Défi cit do
 Social Patrimonial Exercício Total
Saldo em 31 de dezembro de 2019 29.533.921 3.218.660 6.469.325 39.221.906
Transferência défi cit exercício anterior
 para patrimônio social 5.584.577 - (6.469.325) (884.749)
Ajuste de Avaliação Patrimonial 425.440 (425.440) - -
Superávit do Exercício - - 9.992.293 9.992.293
Saldo em 31 de dezembro de 2020 35.543.938 2.793.220 9.992.293 48.329.451
Transferência défi cit exercício anterior
 para patrimônio social 9.992.293 - (9.992.293) -
Ajuste Avaliação Patrimonial 396.789 (396.789) - -
Superávit do Exercício - - 8.428.130 8.428.130
Saldo em 31 de dezembro de 2021 45.933.020 2.396.431 8.428.130 56.757.581

As notas explicativas integram as demonstrações contábeis

tencionais. • Obtemos entendimento dos Controles Internos relevantes para a au-
ditoria para planejarmos os procedimentos de auditoria apropriados nas circuns-
tâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a efi cácia dos Con-
troles Internos da Associação São Francisco de Assis – Irmãs de São Fran-
cisco da Providência de Deus • Avaliamos a adequação das políticas contá-
beis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis, e respectivas divulga-
ções feitas pela Administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela ad-
ministração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidên-
cias de auditoria obtidas, se existe uma incerteza relevante em relação a eventos 
ou condições que possam levantar dúvida signifi cativa em relação à capacidade de 
continuidade operacional da companhia. Se concluirmos que existe incerteza rele-
vante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respecti-
vas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modifi cação em nossa opi-
nião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamenta-
das nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 
eventos ou condições futuras podem levar a Associação São Francisco de As-
sis – Irmãs de São Francisco da Providência de Deus a não mais se manter 
em continuidade operacional. Comunicamo-nos com os responsáveis pela gover-
nança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da audito-
ria e das constatações signifi cativas de auditoria, inclusive as eventuais defi ciências 
signifi cativas nos Controles Internos que identifi camos durante nossos trabalhos.

Belo Horizonte, 13 de abril de 2022
R&R AUDITORIA E CONSULTORIA - CRC/MG nº 5.198-02 - CVM 8460

Régis Monteiro Ferreira - Contador - CRC/MG nº 67.409

São Paulo, 19 de abril de 2022.
NEUSA DE SOUZA - Conselheira

SELMA MARIA DOS SANTOS - Conselheira
ANTONIA MARIA ALVES DA SILVA - Conselheira

exercício (superávit) e Ajuste de Avaliação Patrimonial, cuja movimentação é 
evidenciada na Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido. A Entidade 
optou por mensurar os ativos imobilizados pelo custo atribuído (deemed cost) no 
exercício de 2018, conforme a RESOLUÇÃO CFC Nº 1.263/09 que aprovou a ITG 
10 – Interpretação sobre a Aplicação Inicial ao Ativo Imobilizado e à Propriedade 
para Investimento. Como parte da adoção do custo atribuído a administração da 
Associação avaliou todas as classes do ativo imobilizado para fi ns de adoção do 
custo atribuído, sendo os efeitos da adoção da norma contabilizados na conta de 
Ajuste de Avaliação Patrimonial, a qual é realizada contra o Patrimônio Social a 
medida de sua realização (pela depreciação e/ou alienação dos bens).
NOTA 14 - CONTINGÊNCIAS: A Entidade é parte em processos na esfera 
administrativa e judicial discutindo questões de natureza tributária, cível e 
trabalhista. Com base na opinião de seus assessores jurídicos foi provisionado o 
valor de R$ 940.892,61 (R$ 1.028.272,80 em 2020) referente à processos 
classifi cados com perda provável, sendo os demais não provisionados por 
entender a Administração, com base na opinião de seus advogados, a 
possibilidade de perda como possível R$ 310.946,75 (R$ 449.875,45 em 2020) ou 
remota R$ 122.517,17 (R$ 122.517,17 em 2020).
NOTA 15 - DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA: A Demonstração do 
Fluxo de Caixa, elaborada pelo método indireto, foi evidenciada em conformidade 
com a Resolução CFC N° 1.152/2009, que aprovou a NBC TG 13 e também com 
a Resolução do CFC Nº 1.296/10 que aprovou a NBC TG 03 – Demonstração dos 
Fluxos de Caixa.
NOTA 16 - ATIVIDADES BENEFICENTES - EDUCAÇÃO E ASSISTÊNCIA 
SOCIAL: Tendo como premissa estatutária atuar em complemento à atividade 
estatal de forma benemerente, tanto no campo da educação como da assistência 
social, a Associação deu continuidade às suas intervenções sociais no exercício 
de 2021 promovendo o atendimento ao público alvo defi nido pelas políticas 
públicas específi cas de cada área. Nesta nota, está apresentado o resumo dessa 
atuação, o que lhe confere o status de Entidade Benefi cente de Assistência 
Social. 16.1 – Assistência Educacional: O programa de Assistência 
Educacional levado a efeito pela Associação, tem como premissa a concessão de 
bolsas de estudo a alunos em situação de vulnerabilidade socioeconômica 
devidamente comprovada em processo de seleção. O processo de seleção dos 
candidatos às bolsas de estudo é realizado respeitando-se princípios próprios da 
seguridade social, em especial, o princípio da universalidade. Além disso, o 
processo é conduzido por equipe multidisciplinar e conta com a participação 
efetiva de profi ssional Assistente Social, responsável técnico pela condução do 
processo de avaliação da vulnerabilidade socioeconômica a ser comprovada. 
Durante o exercício de 2021, o Programa de Assistência Educacional foi realizado 
em todas as unidades educacionais informadas na NOTA 1 – CONTEXTO 
OPERACIONAL. A seguir, apresentamos o resumo das bolsas de estudo 
concedidas:

16.1.1 – Benefícios complementares: Como complemento à assistência edu-
cacional concedida aos alunos bolsistas em situação de vulnerabilidade socioe-
conômica, é também concedido benefícios complementares com o intuito de au-
xiliar as famílias desses alunos bolsistas a mantê-los frequentes na instituição 
de ensino. Nesse sentido, é fornecido a grupos específi cos desses alunos, além 
da bolsa de estudo integral, benefícios traduzidos em: alimentação, uniforme 
completo e material didático. A seguir, resumo desses benefícios concedidos du-
rante o exercício de 2021:
UNIDADES Nº BENEFICIÁRIOS VALOR R$
Colégio Franciscano São Miguel Arcanjo 73 52.174
Colégio São Francisco de Assis 341 120.918
TOTAL 414 173.092
16.1.2 – Relação Alunos Pagantes x Bolsas de estudo concedidas
De acordo com a legislação, a Associação deverá conceder um volume mínimo 
anual de bolsas de estudo integrais, tendo como referência o número de alunos 
pagantes. Para fi ns de demonstrar o cumprimento dessa exigência, evidencia-se 
a seguir o demonstrativo de alunos pagantes e o cumprimento das proporções 
mínimas exigidas pela norma citada:

Quadro A – Demonstrativo de Alunos pagantes Ex. 2021
Resumo de Matrículas
Educação Infantil 346
Ensino Fundamental 2.205
Ensino Médio 512
Total Alunos Matriculados Exercício 2021 3.063
Bolsas de Estudo Integrais
Bolsas de Estudo Integrais – Assistência Educacional 385
Bolsas de Estudo Integrais (Tempo Integral) – Assistência Educacional 102
Bolsas de Estudo Integrais – Convenção Coletiva de Trabalho 152
Bolsas de Estudo Integrais – Bolsas Institucionais 30
Total Bolsas de Estudo Integrais Exercício 2021 669
Alunos Pagantes = Total Alunos Matriculados –
 Total Bolsas Estudo Integrais 2.394

Quadro B – Assistência Educacional -
Bolsas de Estudo por Alunos Pagantes Ex. 2021

Distribuição Bolsas de Estudo Integrais –
 Vagas Mínimas a conceder critério 5 / 1 479
Distribuição Bolsas de Estudo Integrais –
 Vagas Mínimas a conceder critério 9 / 1 266
Assistência Educacional – Resumo Bolsas de Estudo Integrais
Bolsas de Estudo Integrais 385
Bolsas de Estudo Integrais – Tempo Integral 102
Total Assistência Educacional - Bolsas de Estudo Integrais 487
Assistência Educacional – Bolsas de Estudo Parciais 50% 9
Vagas Mínimas a conceder critério 5 / 1 ATENDIDO
Vagas Mínimas a conceder critério 9 / 1 ATENDIDO
16.2 – Assistência Social: Em complemento à atividade estatal, a Associação 
é mantenedora da Obra Social Santa Clara e São Francisco de Assis, que atende 
crianças e adolescentes em situação de vulnerabilidade social, cujo projeto é ca-
racterizado pela Lei n° 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA) 
como Centro da Criança e Adolescente. O trabalho desenvolvido nessa unidade 
tem como objetivo o atendimento a crianças e adolescentes carentes, na faixa 
etária entre 06 a 15 anos, em situação de vulnerabilidade social, decorrentes da 
pobreza, privação ou fragilização de vínculos afetivos. Tem como propósito inter-
vir na realidade social, promovendo a cidadania e preparação desse público alvo 
para se tornarem protagonistas de seus direitos sociais. De acordo com a Políti-
ca Nacional de Assistência Social – PNAS, com fundamentos na Resolução 
CNAS 109/09, o Projeto foi tipifi cado como Serviço de Proteção Social Básica – 
Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos, registrado no Conselho 
Municipal de Assistência Social de São Paulo sob o n° 475/2012. Considerando 
o trabalho de Assistência Social desenvolvido na Obra Social Santa Clara e São 
Francisco de Assis durante o exercício de 2021, bem como os valores ali aporta-
dos para a sua mantença, suas ações foram assim resumidas:

  N° BENEFI- GRATUI-
PÚBLICO ALVO TIPO DE AÇÃO CIÁRIOS DADE R$
Crianças e adolescentes Proteção Social Básica – 
na faixa etária entre  Serviço de Convivência e 125 crianças e
06 a 15 anos Fortalecimento de Vínculos adolescentes 1.157.539
O valor de recursos fi nanceiros aplicados pela Associação na mantença da Obra 
Social Santa Clara e São Francisco de Assis durante o exercício de 2021, estão 
assim resumidos:
TIPO DE DESPESA VALOR R$
Despesas com pessoal 765.444
Despesas Administrativas 109.465
Despesas Tributárias 3.465
Materiais de Consumo 119.290
Serviços Contratados – Pessoa Física 3.846
Serviços Contratados – Pessoa Jurídica 40.934
Depreciação / Amortização 66.894
Outras Despesas Operacionais 48.200
TOTAL DESPESAS 1.157.539
16.3 – Resumo das Gratuidades – Benefi cência Social Ex. 2021
Conforme evidenciação da benemerência realizada durante o exercício de 2021 
reportada nas Notas 16.1 e 16.2, segue resumo dessas ações segregadas por 
área de atuação, tomando-se por base valores registrados na contabilidade da 
Associação, evidenciados em sua demonstração de superávit do exercício:
ÁREA DE ATUAÇÃO
 ASSISTÊNCIA  N° BENEFI- GRATUI-
  EDUCACIONAL TIPO DE AÇÃO CIÁRIOS DADE R$
Bolsas de Estudo Concessão de Bolsas
 de Estudo a alunos carentes,
 devidamente validados em
 processo avaliativo. 496 5.322.959
Benefícios
Complementares Fornecimento de
 uniformes, alimentação
 e material didático a
 estudantes bolsistas
 em tempo integral. 414 173.092
TOTAL ASSISTÊNCIA
EDUCACIONAL   5.496.051
ASSISTÊNCIA
SOCIAL 
Projeto Obra Social Santa  Proteção Social Básica –
Clara e São Francisco Serviço de Convivência
de Assis  e Fortalecimento de Vínculos 125 1.157.539
TOTAL ASSISTÊNCIA
SOCIAL   1.157.539
TOTAL ASSISTÊNCIA
EDUCACIONAL +   
TOTAL ASSISTÊNCIA
SOCIAL   6.653.590
16.4 – Segregação das informações: A segregação das demonstrações con-
tábeis se faz necessário para que se comprove os valores aportados por área de 
atuação, no que tange à Associação. Nesse sentido, é apresentado o Balanço 
Patrimonial e a Demonstração de Superávit do Exercício evidenciados às páginas 
1 a 3. 16.4.1 – Balanço Patrimonial segregado por área de atuação
  Assistência Saldo
Ativo Educação Social Ex. 2021
Circulante
Caixa 17.610 - 17.610
Banco Conta Movimento 20.591 74.398 94.989
Aplicações Financeiras 45.431.164 76.096 45.507.260
 45.469.366 150.494 45.619.860
Clientes e Outros Recebíveis
Mensalidades a Receber 3.279.966 - 3.279.966
Cheques a Receber 403.355 - 403.355
Títulos Acordados 2.855.178 - 2.855.178
Outros Valores a Receber 2.046.603 - 2.046.603
 8.585.101 - 8.585.101

...Continua

...continuação
Outros Ativos Circulantes
Adiantamentos 643.403 11.976 655.378
Impostos a Recuperar 3.623 - 3.623
Despesas Antecipadas 33.903 3.869 37.771
Estoque 816.324 - 816.324
 1.497.252 15.844 1.513.097
Total do Ativo Circulante 55.551.720 166.338 55.718.058
Não Circulante
Créditos de Longo Prazo
Depositos Judiciais 185.375 - 185.375
Contas a Receber 208.963 22.301 231.264
 394.338 22.301 416.639
Investimento
Consórcios 851.448 - 851.448
Títulos de Capitalização 96.116 - 96.116
 947.565 - 947.565
Imobilizado
Tangíveis 25.381.089 383.287 25.764.376
(-) Depreciação Acumulada (9.852.915) (219.522) (10.072.437)
 15.528.174 163.765 15.691.939
Intangível
Softwares 565.050 - 565.050
(-) Amortização Acumulada (548.091) - (548.091)
 16.959 - 16.959
Total do Ativo não Circulante 16.887.036 186.065 17.073.102
TOTAL DO ATIVO 72.438.756 352.404 72.791.160
  Assistência Saldo
Passivo Educação Social Ex. 2021
Circulante
Fornecedores 2.262.972 6.788 2.269.760
Obrigações Fiscais 1.619.803 20.591 1.640.394
Obrigações Trabalhistas 2.100.267 30.671 2.130.938
Provisões de Férias e encargos 2.549.005 61.456 2.610.462
Adiantamento de clientes 4.659.055 - 4.659.055
Outros adiantamentos 977.411 - 977.411
Empréstimos / Cheques Especial 108.880 - 108.880
Contas a Pagar 204.265 - 204.265
Total Passivo Circulante 14.481.659 119.507 14.601.166
Não Circulante
Prov. para Contingências 940.893 - 940.893
Outras Contas a Pagar 491.520 - 491.520
Total do Passivo não Circulante 1.432.413 - 1.432.413
Total do Passivo 15.914.072 119.507 16.033.579
Patrimônio Líquido
Patrimônio Social 51.530.237 (5.597.218) 45.933.020
Superávit dos Exercícios 7.536.289 891.841 8.428.130
Ajuste de Avaliação Patrimonial 2.250.283 146.148 2.396.431
Total do Patrimônio Líquido 61.316.809 (4.559.228) 56.757.581
Total Passivo+P.Líquido 77.230.881 (4.439.721) 72.791.160
16.4.2 – Demonstração de Superávit segregado por área de atuação
  Assistência Saldo
Receita Bruta Educação Social Ex. 2021
Serviços de Ensino Contratados
 Onerosamente 75.968.265 - 75.968.265
Serviços de Ensino Contratados
 Gratuitamente 10.855.343 - 10.855.343
(-) B.E. Integral (5.173.064) - (5.173.064)
(-) B.E. Parcial 50% (149.895) - (149.895)
(-) B.E. Empregados (4.322.039) - (4.322.039)
(-) B.E. Institucionais (1.210.345) - (1.210.345)
Receita Prestação de Serviço
 Ensino - Lei nº 9.870/1999 75.968.265 - 75.968.265
Receita Cursos / Extracurriculares 4.351.702 - 4.351.702
Receitas Atividades Esportivas 95.597 - 95.597
Receitas de Doações 52.106 61.297 113.403
Receitas Patrimoniais 46.500 - 46.500
Receitas Vendas Mercadorias 3.071.252 - 3.071.252
Receitas Eventos e Promoções 3.076 - 3.076
Outras Receitas 439.824 203.714 643.538
Total Receita Bruta 84.028.322 265.011 84.293.333
(-) Deduções Receita Bruta
- Descontos Incondicionais (425.037) - (425.037)
- Devoluções / Cancelamentos (81.999) - (81.999)
RECEITA LÍQUIDA 83.521.286 265.011 83.786.297
CUSTO SERVIÇOS PRESTADOS
(-) Prestação Serviços de Ensino (63.955.495) - (63.955.495)
(-) Prestação Serviços
 Atividades Esportivas (354.101) - (354.101)
(-) Mercadoria Vendida - CMV (2.246.013) - (2.246.013)
 (66.555.608) - (66.555.608)
DESPESAS (RECEITAS) OPERACIONAIS
Despesas Gerais e Administrativas (7.610.346) (1.151.629) (8.761.975)
 (7.610.346) (1.151.629) (8.761.975)
DESPESAS SOCIAIS
(-) Benefi cios
 Complementares - Educação (173.092) - (173.092)
Projeto Obra Social Santa
 Clara e São Francisco de Assis (1.157.539) - (1.157.539)
 (1.330.631) - (1.330.631)
RESULTADO FINANCEIRO
Receitas Financeiras 2.384.208 686 2.384.894
Despesas Financeiras (1.088.936) (5.910) (1.094.846)
 1.295.272 (5.224) 1.290.048
SUPERÁVIT LÍQUIDO EXERCÍCIO 9.319.972 (891.841) 8.428.130
NOTA 17 - COBERTURA DE SEGUROS: A Entidade mantém apólices de segu-
ro contratado junto às principais seguradoras do país, que foram defi nidas por 
orientação de especialistas e levam em consideração a natureza e o grau de ris-
co envolvido.
NOTA 18 - EFEITOS DA PANDEMIA DO CORONAVÍRUS: Desde o ano de 
2020, especifi camente à partir do mês de março, a economia mundial e o Brasil, 
seja nas áreas comerciais, industriais, de serviços ou culturais, sofreu de forma 
atípica incertezas quanto a recuperação da geração de riquezas, como um todo, 
em função do surto de COVID-19, iniciado no referido mês. Essa pandemia é uma 
infecção respiratória aguda causada pelo vírus SARS-CoV-2 e que impôs a toda 
sociedade o distanciamento e o isolamento social, com o fechamento de estabe-
lecimentos não considerados como sendo “serviços essenciais”. A administra-
ção tem acompanhado atentamente e pró-ativamente os impactos da pandemia 
do Coronavírus na gestão operacional de suas atividades. Foram tomadas todas 
as medidas de proteção à vida dos colaboradores e manutenção da segurança 
sanitária de suas instalações como monitoramento do pessoal e afastamento 
daqueles que por ventura apresentem sintomas da doença, fl exibilização de tra-
balhos por meio de home offi ce, garantindo assim o cumprimento dos protocolos 
de saúde e sanitários pertinentes. Considerando os impactos em função desta 
pandemia destaca-se: a fl exibilização na concessão de benefícios Institucionais 
das anuidades escolares e extracurriculares. A Administração entende que os 
efeitos contábeis e fi nanceiros, passiveis de serem mensurados, em virtude de 
suas operações sociais que foram afetadas pela pandemia do CoronaVírus en-
contram-se devidamente representados em suas Demonstrações Contábeis. Im-
portante destacar que mesmo diante do cenário caótico imposto pela pandemia 
do COVID-19 e a obrigatoriedade de distanciamento social para se evitar aglo-
merações, a Administração trabalhou incessantemente na busca de alternativas 
que permitissem o cumprimento de seu objetivo social.

São Paulo – SP, 31 de dezembro de 2021.

DEMONSTRATIVO DE BOLSAS DE ESTUDOS CONCEDIDAS.
UNIDADES COL. F. SÃO MIGUEL ARCANJO COL. F. N. SRA. CARMO COL. F. PIO XII COL. SÃO FCO. ASSIS TOTAL
Assistência Educacional Quant. R$ Quant. R$ Quant. R$ Quant. R$ Quant. R$
Ass. Educacional                    
(a) B.E. Integrais 19 475.747 12 179.332 13 524.679 341 2.528.510 385 3.708.268
(b) B.E. Integrais –
 Horário Integral (73x1,4) = 102 102 1.464.797 - - - - - - 102 1.464.797
(c) = (a+b) Total de B.E Integrais 121 1.940.544 12 179.332 13 524.679 341 2.528.510 487 5.173.064
(d) B.E. Parciais 50% 2 24.023 2 13.933 5 111.939 - - 9 149.895
(c+d) = Total Assistência Educacional (1) 123 1.964.567 14 193.265 18 636.618 341 2.528.510 496 5.322.959
Outras Bolsas de Estudo                    
(e) Total B.E. Integrais –
 Conv. Coletiva Trabalho 69 1.573.554 21 335.163 62 2.413.323 - - 152 4.322.039
(f) B.E. Institucionais Integrais 24 612.998 - - 6 238.910 - - 30 851.908
(g) B.E. Institucionais Parciais 14 193.736 - - 17 164.701 - - 31 358.437
(i) = (f+) Total Bolsas de Estudos
 Institucionais Integrais e Parciais 38 806.734 - - 23 403.610 - - 61 1.210.345
(e+i) = Total Outras Bolsas de Estudos (2) 107 2.380.288 21 335.163 85 2.816.933 - - 213 5.532.384
Total Geral B.E. Conc. ex. 2021 (1+2) 230 4.344.854 35 528.428 103 3.453.551 341 2.528.510 709 10.855.343

www.jornalodiasp.com.br

Prefeitura abre
20 vagas em

curso de
formação básica
gratuita na área
de Gastronomia

A cidade de São Paulo é o
sétimo melhor destino gastronô-
mico do mundo, de acordo com
o ranking divulgado pelo
Traveller’s Choice, do TripAdvisor,
em 2021. Pensando nessa tendên-
cia e na retomada econômica que
aquece esse mercado, a Prefeitura
de São Paulo oferece no mês de
maio um curso gratuito de forma-
ção básica em gastronomia, do Pro-
grama Cozinha Escola, executado
pela Fundação Paulistana, da Se-
cretaria Municipal de Desenvolvi-
mento Econômico e Trabalho. As
aulas acontecem no bairro Aclima-
ção, região central da cidade.

Rápida e direcionada, a qua-
lificação ensina aos iniciantes
os conceitos e métodos mais co-
muns dentro da cozinha, como a
seleção de ingredientes aos ti-
pos de cortes de alimentos; uti-
lização de equipamentos e uten-
sílios; entre outros. Além disso,
os alunos irão aprender receitas
com preparo de carnes, ovos,
sopas, massas, molhos e intro-
dução à confeitaria.

“A gastronomia é uma das
vocações da cidade de São Pau-
lo. Por isso, a Prefeitura abre ins-
crições para estes cursos com o
objetivo de preparar profissio-
nais e impulsionar a retomada
econômica. Por meio destas ca-
pacitações, vamos gerar oportu-
nidades de trabalho e renda, seja
por um emprego formal ou até
mesmo com o empreendedoris-
mo e a criação de novos negóci-
os”, declara a secretária de De-
senvolvimento Econômico e
Trabalho, Aline Cardoso.

No conteúdo programático,
os participantes vão produzir
pratos como caldo verde, vina-
grete, risoto, polenta, feijão tro-
peiro, baião de dois e feijoada.
Macarrão, tortas, quiches, gali-
nhada, bobó de camarão, estro-
gonofe, bolo de cenoura e caroli-
nas também fazem parte do car-
dápio.

O curso tem carga horária de
120 horas, e as aulas são minis-
tradas por professores do Senac
(Serviço Nacional de Aprendiza-
gem Comercial), contratada via
edital pela Fundação Paulistana.
Todos os cursos têm certificado
de conclusão. Para participar é
necessário ter no mínimo 16 anos
e Ensino Fundamental completo
até o nono ano. É preciso utilizar
calça comprida e sapato fechado
durante as aulas práticas.

Os participantes também re-
cebem seis horas de conteúdo
sobre inserção no mercado de
trabalho e geração de renda. Os
alunos são orientados a fazer o
curso sobre Boas Práticas de
Manipulação de Alimentos,
com certificado validado pela
Covisa - Coordenação de Vigi-
lância em Saúde, responsável
pela vigilância sanitária na ci-
dade de São Paulo, disponível
no Portal do Cate.

O Programa Cozinha Escola
tem a finalidade de promover
qualificação profissional gratui-
ta em curto prazo, por meio de
cursos, oficinas, workshops e
formatos afins. O objetivo é aten-
der às demandas do mercado de
trabalho, com foco no desenvol-
vimento de produtos e de técni-
cas culinárias, proporcionando
rápido o acesso ao mercado, com
geração de renda e empreende-
dorismo.

Desde a criação do progra-
ma em 2019, mais de 26,5 mil pes-
soas se capacitaram na área da
gastronomia. “A Fundação Pau-
listana sempre busca pela quali-
dade dos cursos, que tenham
rápido emprego e geração de
renda. Nosso objetivo é levar
cursos gratuitos a quem preci-
sa, e assim reduzir as desigual-
dades sociais”, ressalta a dire-
tora geral da Fundação Paulis-
tana, Maria Eugenia Ruiz Gumi-
el.

A Fundação Paulistana de
Educação Tecnologia e Cultura,
vinculada à Secretaria Munici-
pal de Desenvolvimento Econô-
mico e Trabalho, da Prefeitura de
São Paulo é responsável pela
gestão da Escola Municipal de
Educação Profissional e Saúde
Pública Profº Makiguti e do Cen-
tro de Formação Cultural Cida-
de Tiradentes.

A entidade oferece ações de
qualificação profissional e em-
preendedora, de forma presen-
cial e à distância em setores es-
tratégicos para o município. Já
qualificou e atendeu mais de 100
mil cidadãos ao longo de seus
17 de existência.
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JULIUS BAER FAMILY OFFICE BRASIL GESTÃO DE PATRIMÔNIO LTDA. - CNPJ/ME nº 12.695.840/0001-03
Relatório da Administração

Balanços patrimoniais para os exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido para os exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

Notas explicativas às demonstrações fi nanceiras (Em milhares de Reais)

Demonstrações do resultado para os exercícios fi ndos 
em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

Demonstrações dos fl uxos de caixa (método indireto)
para os exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

Demonstrações do resultado abrangente para os exercícios fi ndos 
em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

A Administração da Julius Baer Family Offi ce Brasil Gestão de Patrimônio Ltda., em cumprimento 
às disposições legais e estatutárias, submete à apreciação de V.Sas., o Relatório da Administra-
ção, as Demonstrações Financeiras acompanhadas das Notas Explicativas e o relatório dos Audi-
tores Independentes sobre as demonstrações fi nanceiras fi ndas em 31 de dezembro de 2021. As 
atividades da Julius Baer Family Offi ce no Brasil correspondem às atividades de: (a) administração 

 Controladora Consolidado
ATIVO Nota 31.12.21 31.12.20 31.12.21 31.12.20
Circulante
Caixa e Equivalentes de Caixa 3 139.456 224.079 143.728 227.718
Contas a receber 4 87.797 72.901 87.865 72.969
Adiantamentos diversos  1.110 1.754 1.110 1.754
Impostos a compensar 8 22.858 13.246 23.074 13.471
Despesas antecipadas  4.122 2.782 4.152 2.821
Parte Relacionada 11 1.028 1.153 1.028 1.153
IR e CS diferido 13 27.522 - 27.522 -
Total do ativo circulante  283.893 315.915 288.478 319.887
Não circulante
Instrumentos fi nanceiros 20 12.525 6.545 12.525 6.545
Investimentos 5 582.737 610.335 579.271 607.611
Controladas  3.466 2.724 - -
Ágio na aquisição de investimento 6.3 490.161 490.161 490.161 490.161
Outros Intangíveis 6.2 89.110 117.450 89.110 117.450
Imobilizado e Intangível  62.917 43.777 63.070 44.163
Intangíveis 6.1 24.927 12.856 24.927 12.856
Imobilizado 7 37.990 30.921 38.143 31.307
Total do ativo não circulante  658.179 660.657 654.866 658.319

Total do ativo  942.072 976.572 943.344 978.206

 Controladora Consolidado
PASSIVO Nota 31.12.21 31.12.20 31.12.21 31.12.20
Circulante
Fornecedores  3.838 1.610 3.961 1.719
Salários e encargos sociais a pagar 9 92.031 66.575 92.031 66.577
Impostos e contribuições a recolher 10 23.869 24.602 23.900 24.626
Outras contas a pagar  3.082 9.459 4.199 10.383
Passivo de arrendamento 18 7.685 5.252 7.685 5.252
Contas a pagar partes relacionadas 11 2.381 47.158 2.381 47.158
Dividendos a pagar 12 - - - 574
Total do passivo circulante  132.886 154.656 134.157 156.290
Não circulante
Contas a pagar partes relacionadas 11 - 13.114 - 13.114
Passivo de arrendamento 18 15.031 11.235 15.031 11.235
Total do passivo não circulante  15.031 24.349 15.031 24.349
Patrimônio líquido 12
Capital social  762.016 762.016 762.016 762.016
Reserva legal  4.428 2.983 4.428 2.983
Outros resultados abrangentes  5.980 - 5.980 -
Reservas de lucros  21.731 32.568 21.733 32.568
Patrimônio líquido  794.155 797.567 794.155 797.567
Participações não controladoras  - - 2 1
Total do patrimônio líquido  794.155 797.567 794.157 797.568
Total do passivo e patrimônio líquido  942.072 976.572 943.344 978.206

  Capital Reserva Reserva Resultado Lucros Patrimônio líquido Participações não
 Nota Social de lucros Legal abrangente acumulados da controladora controladores Total
Saldos em 1º de janeiro de 2020  762.016 38.873 2.046 - - 802.934 (6.581) 796.353
Lucro líquido do exercício  - - - - 2.812 2.812 476 3.288
Destinações:
Reserva legal 12.c - - 937 - (937) - - -
Distribuição de dividendos desproporcionais pelas controladas  - - - - (8.179) (8.179) - (8.179)
Reserva de lucros  - (6.304) - - 6.304 - 6.106 6.106
Saldos em 31 de dezembro de 2020  762.016 32.569 2.983 - - 797.567 1 797.568
Mutação do exercício  - (6.304) 937 - - (5.367) 6.582 1.215
Saldos em 1º de janeiro de 2021  762.016 32.569 2.983 - - 797.567 1 797.568
Lucro líquido do exercício  - - - - 28.907 28.907 1 28.908
Instrumento fi nanceiro 20 - - - 5.980 - 5.980 - 5.980
Destinações:
Reserva legal 12.c - - 1.445 - (1.445) - - -
Reserva de lucros 12.d - 28.036 - - (28.036) - - -
Distribuição intermediária de dividendos 12.b - (38.873) - - - (38.873) - (38.873)
Distribuição de dividendos desproporcionais pelas controladas  - - - - 574 574 - 574
Saldos em 31 de dezembro de 2021  762.016 21.732 4.428 5.980 - 794.155 2 794.157
Mutação do exercício  - (10.837) 1.445 5.980 - (3.412) - (3.411)

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

1. Contexto operacional: A Julius Baer Family Offi ce Brasil Gestão de Patrimônio Ltda. (“Socie-
dade”) é controlada pela Julius Baer Group Ltd, com sede na cidade de Zurique, Suíça. Está loca-
lizada na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 4285, 10º andar, cidade de São Paulo, no Estado de São 
Paulo. As demonstrações fi nanceiras da Sociedade abrangem a Sociedade e suas subsidiárias (con-
juntamente referidas como ‘Grupo’). Tem como objeto social: (a) administração de carteira de títu-
los, valores mobiliários e fundos de investimento, próprios ou de terceiros, pessoas físicas ou jurí-
dicas, diretamente ou por delegação a outros administradores; (b) assessoria e consultoria nas 
áreas de planejamento fi nanceiro, investimentos em geral e atividades complementares de acor-
do com as disposições legais e regulamentares aplicáveis; (c) prestação de serviços de assessoria 
e consultoria de valores mobiliários; e (d) a prestação de serviços combinados de escritório e apoio 
administrativo. Além disso, também participa no capital social de outras sociedades, como sócia 
ou acionista. As controladas diretas da Sociedade, incluídas nas demonstrações fi nanceiras con-
solidadas, são i) Reason Corretora de Seguros Ltda. que tem por objetivo atuar no mercado corre-
tagem de seguros, intermediando negócios por conta e ordem de seus clientes junto a Companhias 
Seguradoras; ii) Reliance Empreendimentos e Participações Ltda. que tem como objetivo a partici-
pação em outras sociedades e a gestão de recursos próprios.
2. Apresentação das demonstrações fi nanceiras e principais práticas contábeis: Decla-
ração de conformidade: As demonstrações fi nanceiras controladoras e consolidadas da Socie-
dade foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. As práticas con-
tábeis adotadas no Brasil compreendem aquelas incluídas na legislação societária brasileira e os 
Pronunciamentos, as Orientações e as Interpretações Técnicas emitidos pelo Comitê de Pronun-
ciamentos Contábeis - (CPC) e aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade - (CFC). As de-
monstrações fi nanceiras do exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2022 foram aprovadas pela Di-
retoria. Novas normas e interpretação emitidas: As novas normas ou alterações apresenta-
das abaixo estão disponíveis para aplicação para o exercício iniciado em 1º de janeiro de 2021. A 
Sociedade não adotou essas alterações na preparação destas demonstrações fi nanceiras e as mes-
mas não impactaram as demonstrações fi nanceiras consolidadas da Sociedade:
 Novas Normas Data de vigência
a. Reforma da taxa de juros de referência (alterações ao CPC48/IFRS 9, 
  CPC 38/IAS 39, CPC 40/IFRS 7, CPC 11/IFRS 4 e CPC 06/IFRS 16) 01.01.2021
b. Contratos Onerosos - Custos para cumprir
  um contrato (alterações ao CPC 25/IAS 37) 01.01.2022
c. Melhorias anuais para normas IFRS - 2018-2020 01.01.2022
d. Imobilizado - receitas antes do uso pretendido (alterações ao CPC 27/IAS 16 01.01.2022
e. Referências à estrutura conceitual (alterações ao CPC 15/IFRS 3) 01.01.2022
f. Classifi cação de passivos como circulantes 
  ou não circulantes (alterações ao CPC 26/IAS 1 e CPC 23/IAS 8) 01.01.2023
g. IFRS 17 Contratos de Seguros, e alterações à IFRS 17 Contratos de Seguro 01.01.2023
h. Divulgação de Políticas Contábeis (Alterações ao CPC 26/IAS 1
   e IFRS Demonstração Prática 2) 01.01.2023
i. Defi nição de estimativa contábil (Alterações ao CPC 23/IAS 8) 01.01.2023
j. Imposto diferido relacionado a ativos e passivos decorrentes 
  de uma única transação (Alterações ao CPC 32/IAS 12) 01.01.2023
k. Venda ou contribuição de ativos entre um investidor e sua coligada 
  ou empreendimento controlado em conjunto 
  (alterações na IFRS 10 e na IAS 28) Disponível para adoção
A administração não espera que a adoção de novas normas, alterações e interpretações vigentes 
para os próximos exercício impactem de forma material as suas demonstrações fi nanceiras. Base 
de elaboração: As demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas foram elaboradas com 
base no custo histórico, exceto quando mencionado ao contrário, conforme descrito nas práticas 
contábeis a seguir. O custo histórico geralmente é baseado no valor justo das contraprestações pa-
gas em troca de ativos. O resumo das principais práticas contábeis adotadas pela Sociedade e por 
suas controladas é como segue: a. Investimentos em controladas: Avaliados pelo método de 
equivalência patrimonial, conforme nota 5.b. b. Bases de consolidação: O Grupo controla uma 
entidade quando está exposto a, ou tem direito sobre, os retornos variáveis advindos de seu en-
volvimento com a entidade e tem a habilidade de afetar esses retornos exercendo seu poder so-
bre a entidade. As demonstrações fi nanceiras de controladas são incluídas nas demonstrações fi -
nanceiras consolidadas a partir da data em que o Grupo obtiver o controle até a data em que o con-
trole deixa de existir. Nas demonstrações fi nanceiras individuais da controladora, as informações 
fi nanceiras de controladas são reconhecidas por meio do método de equivalência patrimonial. Em 
31 de dezembro de 2021 e de 2020, as empresas consolidadas são as seguintes:
 Participação no capital - %
 31.12.21 31.12.20
Controladas diretas
Reason Corretora de Seguros Ltda. 99,99 99,99
Reliance Empreendimentos e Participações Ltda. 100,00 100,00
c. Moeda funcional e de apresentação das demonstrações fi nanceiras: As demonstrações 
fi nanceiras individuais e consolidadas da Sociedade são mensuradas usando a moeda do princi-
pal ambiente econômico no qual ela atua (“moeda funcional”). As demonstrações fi nanceiras in-
dividuais e consolidadas da Sociedade foram elaboradas tendo como moeda funcional e de apre-
sentação o Real. d. Caixa e equivalentes de caixa: Representados por contas bancárias dispo-
níveis e aplicações fi nanceiras, com prazo de resgate inferior a 90 dias, constituídos de títulos de 
alta liquidez conversíveis em caixa e com riscos insignifi cantes de mudança de valor. Esses ativos 
são parte integrante da gestão de caixa do Grupo e estão sendo apresentados pelo seu valor rea-
lizável na data do balanço. e. Instrumentos fi nanceiros: Os ativos e passivos fi nanceiros são re-
conhecidos quando a Sociedade for parte das disposições contratuais do instrumento. Um ativo fi -
nanceiro (a menos que seja um contas a receber de clientes sem um componente de fi nanciamen-
to signifi cativo) ou passivo fi nanceiro é inicialmente mensurado ao valor justo, acrescido, para um 
item não mensurado ao valor justo por meio do resultado os custos de transação que são direta-
mente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Um contas a receber de clientes sem um compo-
nente signifi cativo de fi nanciamento é mensurado inicialmente ao preço da operação. No reconhe-
cimento inicial, um ativo fi nanceiro é classifi cado como mensurado: ao custo amortizado, ao valor 
justo por meio de outros resultados abrangentes ou ao valor justos por meio do resultado. Os ati-
vos fi nanceiros não são reclassifi cados subsequentemente ao reconhecimento inicial, a não ser 
que a Sociedade mude o modelo de negócios. Mensuração subsequente e ganhos e perdas: 
• Ativos fi nanceiros a valor justo por meio do resultado - Esses ativos são inicialmente mensura-
dos pelo valor justo. O resultado líquido, incluindo juros ou receita de dividendos, é reconhecido 
no resultado. • Ativos fi nanceiros a custo amortizado - Esses ativos são subsequentemente men-
surados ao custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. O custo amortizado é reduzido 
por perdas por valor recuperável. A receita de juros, ganhos e perdas cambiais e o impairment são 
reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento é reconhecido no re-
sultado. • Instrumentos a valor justo por meio de outros resultados abrangentes - Esses ativos são 
mensurados subsequentemente ao valor justo. A receita de juros calculada utilizando o método de 
juros efetivos, ganhos e perdas cambiais e impairment é reconhecida no resultado. Outros resul-
tados líquidos são reconhecidos em outros resultados abrangentes. No desreconhecimento, o re-
sultado acumulado em outros resultados abrangentes é reclassifi cado para o resultado. • Todos 
os ativos fi nanceiros não classifi cados como mensurados ao custo amortizado ou ao valor justo por 
meio de outros resultados abrangentes, conforme descrito acima, são classifi cados como ao valor 
justo por meio do resultado. No reconhecimento inicial, a Sociedade pode designar de forma irre-
vogável um ativo fi nanceiro que de outra forma atenda aos requisitos para ser mensurado ao cus-
to amortizado ou ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes como ao valor justo por 
meio do resultado se isso eliminar ou reduzir signifi cativamente um descasamento contábil que de 
outra forma surgiria. f. Redução ao valor recuperável de ativos fi nanceiros: Ativos fi nancei-
ros, exceto aqueles designados pelo valor justo por meio do resultado, são avaliados por indicado-
res de redução ao valor recuperável no fi m de cada exercício. Não houveram perdas de crédito es-
peradas que devessem ser estimadas no balanço base de 31 de dezembro de 2021 e 2020. O va-
lor contábil do ativo fi nanceiro é reduzido diretamente pela perda por redução ao valor recuperá-
vel para todos os ativos fi nanceiros, com exceção das contas a receber, em que o valor contábil é 
reduzido pelo uso de uma provisão de perda esperada. Recuperações subsequentes de valores an-
teriormente baixados são creditadas à receita Mudanças no valor contábil da provisão de perdas 
esperadas são reconhecidas no resultado. g. Imobilizado e intangível: (i) Imobilizado: Os itens 
do imobilizado são demonstrados ao custo de aquisição menos depreciação acumulada. O custo 
histórico inclui os gastos diretamente atribuíveis à aquisição dos itens. As depreciações são cal-
culadas pelo método linear às taxas que levam em consideração o tempo de vida útil estimado e 
o valor residual Os custos subsequentes são incluídos no valor contábil do ativo ou reconhecidos 
como um ativo separado, conforme apropriado, somente quando for provável que fl uam benefícios 
econômicos futuros associados ao item e que o custo do item possa ser mensurado com seguran-
ça. O valor contábil de itens substituídos é baixado. Todos os outros reparos e manutenções são 
lançados em contrapartida ao resultado do exercício, quando incorridos. Um item de imobilizado é 
baixado quando vendido ou quando nenhum benefício econômico futuro for esperado do seu uso 
ou venda. Eventual ganho ou perda resultante da baixa do ativo, calculado como sendo a diferen-
ça entre o valor líquido da venda e o valor contábil do ativo, são incluídos na demonstração do re-
sultado, no exercício em que o ativo for baixado. (ii) Intangível: As licenças de software são ca-
pitalizadas com base nos custos incorridos para adquirir os softwares e fazer com que eles este-
jam prontos para serem utilizados. Esses custos são amortizados durante a vida útil estimada dos 
softwares. Softwares são mensurados no reconhecimento inicial ao custo de aquisição e, poste-
riormente, deduzidos da amortização acumulada e perdas do valor recuperável, quando aplicável. 
Intangíveis gerados na combinação de negócios estão descritos na nota 2.4 - Item - J. Informações 
sobre impairment test na nota 6.3 (Ágio na aquisição de investimento). h.Redução ao valor re-
cuperável de ativos tangíveis e intangíveis: Os bens do imobilizado e do intangível são ava-
liados periodicamente para identifi car evidências de perdas não recuperáveis ou, ainda, sempre 
que eventos ou alterações signifi cativas nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode 
não ser recuperável. Quando houver perda decorrente das situações em que o valor contábil do ati-
vo ultrapasse seu valor recuperável, nesse caso defi nido pelo valor em uso do ativo, utilizando a 
metodologia de fl uxo de caixa descontado, essa perda é reconhecida no resultado do exercício. Em 
31 de dezembro de 2021 e 2020, não houve evidências que indicassem que os bens dos ativos imo-
bilizado e intangível não seriam recuperados. i. Ativos e passivos contingentes: O reconheci-
mento, a mensuração e a divulgação dos ativos e passivos contingentes são efetuados de acordo 
com os critérios descritos a seguir: • Contingências ativas - Não são reconhecidas nas demons-
trações fi nanceiras, exceto quando da existência de evidências que indiquem a garantia de sua 
realização, e sobre as quais não caibam mais recursos. • Contingências passivas - São reco-
nhecidas nas demonstrações fi nanceiras do exercício quando, baseado na opinião de assessores 
jurídicos e da Administração, for considerado provável o risco de perda. Os passivos contingentes 
classifi cados como perdas possíveis pelos assessores jurídicos são apenas divulgados em notas 
explicativas, quando relevantes, enquanto aqueles classifi cados como perda remota não são pro-
visionados, tampouco divulgados, conforme legislação vigente. j. Ágio: O ágio resultante de uma 
combinação de negócios é demonstrado ao custo na data da combinação do negócio, líquido da 
perda acumulada no valor recuperável, se houver. Para fi ns de teste de redução no valor recuperá-
vel, o ágio é alocado a cada uma das unidades geradoras de caixa que irão se benefi ciar das siner-
gias da combinação. As unidades geradoras de caixa às quais o ágio foi alocado são submetidas 
anualmente a teste de redução no valor recuperável ou, com maior frequência, quando houver in-
dicação de que a unidade poderá apresentar redução no valor recuperável. Se o valor recuperável 
da unidade geradora de caixa for menor que o valor contábil, a perda por redução no valor recupe-
rável é primeiramente alocada para reduzir o valor contábil de qualquer ágio alocado à unidade e, 
posteriormente, aos outros ativos da unidade, proporcionalmente ao valor contábil de cada um de 
seus ativos. Qualquer perda por redução no valor recuperável do ágio é reconhecida diretamente 
no resultado do exercício. A perda por redução no valor recuperável não é revertida em exercícios 
subsequentes. Quando da alienação da correspondente unidade geradora de caixa, o valor atribuí-
vel de ágio é incluído na apuração do lucro ou prejuízo da alienação. k. Receita de contrato com 
cliente: A receita é reconhecida quando o controle dos serviços são transferidos para os clientes, 
em um valor que refl ete a contraprestação que se espera receber em troca dos serviços prestados. 

 Controladora Consolidado
 Nota 31.12.21 31.12.20 31.12.21 31.12.20
Receita líquida 14 255.131 201.723 255.886 238.699
Receitas (despesas) operacionais
Com pessoal 15 (162.738) (115.602) (162.736) (127.041)
Gerais e administrativas 16 (74.331) (65.688) (74.920) (70.785)
Resultado de equivalência patrimonial  167 16.389 - -
Outras despesas  (7.436) (10.615) (7.436) (10.623)
Lucro operacional antes do 
 resultado fi nanceiro  10.793 26.207 10.793 30.250
Resultado fi nanceiro 17 7.422 (1.707) 7.508 (929)
Lucro operacional e antes do 
 imposto de renda e 
 da contribuição social  18.215 24.500 18.301 29.321
Imposto de renda e 
 contribuição social 13 10.692 (21.688) 10.606 (26.032)
Lucro líquido do exercício  28.907 2.812 28.908 3.288
Média ponderada das 
 ações em circulação  762.016.359 762.016.359 - -
Lucro básico por ação - R$  0,04 0,00

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações fi nanceiras

 Controladora Consolidado
 Nota 31.12.21 31.12.20 31.12.21 31.12.20
Fluxos de caixa das 
 atividades operacionais
Lucro líquido do exercício ajustado
Lucro após o imposto de renda 
 e da contribuição social  28.907 2.812 28.908 3.288
Ajustes para conciliar o lucro líquido 
 do exercício ao caixa gerado 
 pelas atividades operacionais:
Provisão para imposto de renda 
 e contribuição social 13 (10.692) 21.688 (10.606) 26.032
Depreciação e amortização 16 40.867 43.390 40.988 43.884
Equivalência patrimonial 5 (167) (16.389) - -
Reversão provisão 5 (574) - - -
Provisão contas a pagar partes relacionadas 11 8.628 1.727 8.628 1.727
Instrumentos fi nanceiros 20 (5.980) (6.545) (5.980) (398)
Juros Passivo de arrendamento 18 982 (1.036) 982 (1.036)
Redução (aumento) 
 de ativos operacionais:
Contas a receber 4 (14.896) (71.602) (14.896) (71.380)
Adiantamentos diversos  644 (1.752) 644 (1.783)
Impostos a compensar 8 (9.612) (10.795) (9.602) (10.787)
Despesas antecipadas  (1.340) (2.770) (1.331) (2.172)
Contas a Receber partes relacionadas 11 125 (1.153) 125 (1.153)
Aumento (redução) de 
 passivos operacionais:
Fornecedores  2.229 860 2.244 861
Salários e encargos sociais a pagar 9 25.456 62.497 25.454 62.497
Impostos e contribuições a recolher 10 9.959 2.843 9.966 2.835
Outras contas a pagar  (6.377) 7.054 (6.760) 7.777
Passivo de arrendamento 18 5.247 (2.250) 5.247 (2.250)
Caixa gerado pelas 
 atividades operacionais  73.406 28.579 74.010 57.942
Imposto de renda e contribuição social pagos  (29.598) (9.908) (29.683) (9.974)
Caixa líquido gerado pelas 
 atividades operacionais  43.808 18.671 44.327 47.969
Fluxo de caixa das 
 atividades de investimento
Controladas incorporação  - 117.563 - -
Aquisições de bens do ativo imobilizado 7 (16.958) (11.135) (16.958) (11.005)
Aquisições de bens do ativo intangível 6.1 (14.983) (15.224) (14.983) (15.224)
Alienação de bens do ativo 
 imobilizado e intangível 7 274 (7.616) 388 8.766
Caixa líquido utilizado nas 
 atividades de investimento  (31.667) 83.588 (31.553) (17.463)
Fluxo de caixa das 
 atividades de fi nanciamento
Pagamento de dividendos 13 (38.873) - (38.873) -
Contas a Pagar partes relacionadas 11 (57.891) (26.584) (57.891) (26.584)
Caixa líquido aplicado nas 
 atividades de fi nanciamento  (96.764) (26.584) (96.764) (26.584)
Aumento/(redução) em caixa 
 e equivalentes de caixa  (84.623) 75.676 (83.990) 3.922
Equivalentes de caixa
No início do exercício  224.079 148.403 227.718 223.796
No fi nal do exercício  139.456 224.079 143.728 227.718
Aumento/(redução) em caixa 
 e equivalentes de caixa  (84.623) 75.676 (83.990) 3.922

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

 Controladora Consolidado
 31.12.21 31.12.20 31.12.21 31.12.20
Lucro líquido do exercício 28.907 2.812 28.908 3.288
Instrumento fi nanceiro 5.980 - 5.980 -
Resultado abrangente total do exercício 34.887 2.812 34.888 3.288
Lucro atribuível a
Proprietários da controladora - - 34.887 2.812
Participações não controladoras/(Resultados 
 anteriores atribuído a não controladores) - - 1 476

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

de carteira de títulos, valores mobiliários e fundos de investimento; (b) assessoria e consultoria nas 
áreas de planejamento fi nanceiro; e (c) prestação de serviços de assessoria e consultoria de valo-
res mobiliários. Além disso, também exerce atividade de uma holding que controla empresas que 
presta assessoria em gestão patrimonial no mercado fi nanceiro nacional e internacional de forma 
transparente e segura, com a missão de trazer as melhores opções para alocação do patrimônio, 

com sólido controle de risco e retorno diferenciado. Gerenciamento de riscos: A Companhia tem 
buscado o contínuo aprimoramento na gestão e no controle de riscos, alinhada com a prática glo-
bal e com os requerimentos locais. A alta Administração tem participação ativa no gerenciamen-
to de riscos através de uma robusta estrutura de comitês e da aprovação de políticas específi cas 
e de limites de exposição aos diversos riscos dentro dos níveis aceitos pela Companhia. Dessa for-

ma, reforça o seu papel dentro da governança corporativa, inclusive na identifi cação e discussão 
prévia dos riscos inerentes de novos produtos e serviços. Continuidade de Negócio: Não temos 
o conhecimento de nenhuma incerteza material que possa gerar dúvidas signifi cantes sobre nos-
sa capacidade de continuar operando. Agradecimentos: Agradecemos aos nossos clientes, par-
ceiros e colaboradores pelo sucesso alcançado no exercício.                             A Administração

Para o reconhecimento da receita são aplicados os cinco passos a seguir: i) identifi car o contrato 
com um cliente; ii) identifi car as obrigações de desempenho; iii) determinar o preço da transação, 
por obrigação de desempenho; iv) alocar o preço de transação às obrigações de desempenho no 
contrato; e v) reconhecer a receita quando (ou à medida que) a entidade satisfi zer uma obrigação 
de desempenho. A receita é reconhecida líquida dos impostos cobrados dos clientes, que são pos-
teriormente remetidos às autoridades governamentais. Os principais tipos de contratos de receita 
da Sociedade são atrelados a taxas de gestão e performance. A receita é reconhecida durante o 
período em que essa obrigação de desempenho é entregue, e geralmente com base em um per-
centual fi xo acordado do valor patrimonial líquido de cada fundo mensalmente. Parte das taxas de 
administração são baseadas no desempenho (taxas de performance), reconhecidas pela prestação 
de serviços de gestão de ativos e calculadas com base na valorização do valor patrimonial líquido 
dos fundos, sujeitas a certos limites, como taxas internas de retorno ou taxas de saída, de acordo 
com os termos da constituição do fundo. As taxas de desempenho, que incluem contraprestação 
variável, são reconhecidas somente após uma avaliação dos fatos e circunstâncias e quando é al-
tamente provável que a reversão signifi cativa do valor da receita acumulada reconhecida não ocor-
ra quando a incerteza for resolvida. l. Imposto de renda e contribuição social: A provisão para 
imposto de renda da Sociedade é constituída à alíquota de 15%, acrescida do adicional de 10% 
sobre o lucro tributável anual excedente a R$240. A contribuição social foi calculada à alíquota de 
9% sobre o lucro tributável anual. O imposto de renda e a contribuição social diferidos são calcu-
lados com base nas diferenças temporárias no reconhecimento de receitas e despesas para fi ns 
contábeis e fi scais, sobre os prejuízos fi scais e a base negativa de contribuição social, quando for 
provável a realização com lucros tributáveis futuros. Conforme facultado pela legislação tributária, 
as controladas da Sociedade optaram pelo regime de tributação com base no lucro presumido. A 
base de cálculo do imposto de renda e da contribuição social é calculada à razão de 32% sobre as 
receitas brutas provenientes da prestação de serviços e de 100% das receitas fi nanceiras, sobre 
as quais se aplicam as alíquota regulares de 15%, acrescida do adicional de 10%, para o imposto 
de renda e de 9% para a contribuição social. m. Utilização de estimativas: A preparação de de-
monstrações fi nanceiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil requer que a Ad-
ministração se baseie em estimativas para o registro de certas transações que afetam os ativos, 
os passivos, as receitas e as despesas da Sociedade, bem como a divulgação de informações so-
bre os dados das suas demonstrações fi nanceiras. Os resultados fi nais dessas transações e infor-
mações, quando de sua efetiva realização em períodos subsequentes, podem diferir dessas esti-
mativas. As principais estimativas relacionadas às demonstrações fi nanceiras referem-se à neces-
sidade de provisão para receitas a faturar, contingências, ao valor recuperável dos ativos e à de-
terminação da vida útil dos bens do imobilizado. Dessa forma, quando da efetiva liquidação fi nan-
ceira destes, os resultados auferidos poderão vir a ser diferentes dos estimados. n. Mensuração 
do valor justo: Uma série de políticas e divulgações contábeis da Sociedade requer a mensura-
ção de valor justo para ativos e passivos fi nanceiros e não fi nanceiros. Ao mensurar o valor justo 
de um ativo ou um passivo, a Sociedade usa dados observáveis de mercado, tanto quanto possí-

vel. Os valores justos são classifi cados em diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas infor-
mações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte forma. Hierarquia do valor jus-
to das aplicações fi nanceiras: • Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados ativos 
para ativos e passivos idênticos. • Nível 2: inputs, exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, 
que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de 
preços). • Nível 3: inputs, para o ativo ou passivo, que não são baseados em dados observáveis 
de mercado (inputs não observáveis). o. Lucro líquido por ação: O resultado por ação básico é 
calculado por meio do resultado do exercício da Sociedade e da média ponderada das ações em 
circulação no respectivo exercício.
3. Caixa e equivalentes de caixa
 Controladora Consolidado
 31.12.2021 31.12.2020 31.12.2021 31.12.2020
Caixa 1 2 1 2
Bancos 903 6.741 2.241 8.172
Aplicações fi nanceiras 138.552 217.336 141.486 219.544
Total 139.456 224.079 143.728 227.718
(a) As aplicações fi nanceiras são consideradas caixas e equivalentes de caixa, pois todo o sal-

do é aplicado no fundo de renda fi xa aberto - Itaú TOP DI Referenciado. Seu objetivo é apli-
car seus recursos em cotas de fundos de investimento classifi cados como “Referenciado DI”, 
os quais investem em ativos fi nanceiros que buscam acompanhar a variação do Certifi cado 
de Depósito Interbancário (“CDI”) ou da taxa Selic, de forma que, no mínimo, 95% dos ativos 
fi nanceiros componentes de suas respectivas carteiras estejam atrelados, direta ou indireta-
mente, a este parâmetro. Os pagamentos do resgate são efetuados sem penalidade, sem a 
cobrança de qualquer taxa ou despesa, no dia da solicitação do resgate. A estratégia adota-
da decorre e refl ete a política de investimento do Fundo conforme descrita no seu regulamen-
to/prospecto. Em 31 de dezembro de 2021 e 2020 o saldo de aplicação fi nanceira é totalmen-
te custodiado pela instituição fi nanceira Itaú Unibanco S.A., classifi cada no rating AAA.

(b) Valor contábil dos montantes de caixa e equivalentes de caixa é igual ao valor justo.
4. Contas a receber: Os contratos de clientes são apropriados mensalmente conforme contrato 
e faturados trimestralmente / semestralmente. A entidade não identifi cou risco de perda de valor 
recuperável para os saldos em aberto do contas a receber.
 Controladora Consolidado
 31.12.2021 31.12.2020 31.12.2021 31.12.2020
Clientes nacional a faturar 28.427 26.940 28.495 27.008
Clientes exterior a faturar 51.025 38.469 51.025 38.469
Clientes nacional faturados 2.767 3.663 2.767 3.663
Clientes exterior faturados 5.578 3.829 5.578 3.829
Total 87.797 72.901 87.865 72.969
A Sociedade controla os valores devidos pelo cliente em um valor superior a 12 meses. A Socie-
dade também analisa tempestivamente alguns indicadores de que uma provisão pode ser neces-
sária como: i) difi culdades fi nanceiras signifi cativas do cliente; ii) probabilidade de o cliente decla-
rar falência ou reorganização fi nanceira; iii) inadimplência nos pagamentos; e iv) quando informa-
ções internas ou externas indicam que é improvável que a Sociedade receba integralmente os va-
lores pendentes. Não identifi camos perdas de créditos estimadas, ou inadimplência de clientes re-
levantes para o período apresentado. O saldo de clientes faturados em 31 de dezembro de 2021 e 
de 2020, por período de vencimento, está apresentado a seguir:
 Controladora/Consolidado
 31.12.2021 31.12.2020
Vencidos:
Até 30 dias 2.983 2.642
Entre 31 e 60 dias 645 559
Entre 61 e 90 dias 961 1.363
Mais de 91 dias 3.756 2.929
 8.345 7.492

10. Impostos e contribuições a recolher
 Controladora Consolidado
 31.12.2021 31.12.2020 31.12.2021 31.12.2020
Imposto de renda e Contribuição social 21.971 22.147 21.998 22.165
Cofi ns a recolher 756 1.427 759 1.430
ISS a recolher 788 523 789 525
Pis a recolher 162 309 162 309
Outros impostos a recolher 192 195 192 196
Total 23.869 24.602 23.900 24.626
11. Transações com partes relacionadas: As transações e os saldos da Sociedade com partes 
relacionadas estão assim sumarizados:
 Controladora/Consolidado
 Contas patrimoniais Resultado
 31.12.2021 31.12.2020 31.12.2021 31.12.2020
Ativo circulante:
Contas a receber - referral (a) - 72 - -
Contas a receber - SLA Wealth Planning (b) 105 166 105 238
Contas a receber - nota estruturada (c) 923 559 4.436 1.048
Contas a receber  - sublocação (d) - - 975 -
Contas a receber - SLA Compliance (e) - 356 - 356
Contas a receber - SLA apoio administrativo (f) - - 206 213
Total 1.028 1.153 5.722 1.855
Passivo circulante:
Aquisição Reliance (g) 2.381 47.158 8.628 3.555
Passivo Não circulante:
Aquisição Reliance (g) - 13.114 - 7.654
Total 2.381 60.272 8.628 11.209
(a) Referem-se a serviços de indicação de clientes em que a Julius Baer Family Offi ce Brasil indi-

ca clientes ao Bank Julius Baer & Co. Ltd de acordo com o contrato fi rmado entre as partes.
(b) Referem-se a serviços envolvendo Planejamento Patrimonial em que a Julius Baer Family Of-

fi ce Brasil assessora os clientes do Bank Julius Baer & Co. Ltd de acordo com o contrato fi r-
mado entre as partes.

(c) Referem-se serviços prestados de estruturação da nota AMC-Actively Managed Certifi cate 
ao Bank Julius Baer & Co. Ltd conforme contrato fi rmado entre as partes.

(d) Referem-se à sublocação à empresa Julius Baer Brasil Consultoria de Valores Mobiliários Ltda.
(e) Referem-se a serviços de Compliance e Gerenciamento de Risco entre Julius Baer Family Of-

fi ce Brasil e Bank Julius Baer & Co. Ltd., conforme contrato entre as partes.
(f) Referem-se à prestação de serviços de apoio administrativo Financeiros, Recursos Humanos 

e Legal prestados à empresa Julis Baer Brasil Consultoria de Valores Mobiliários Ltda.
(g) Refere-se ao contas a pagar para aquisição do Grupo Reliance de acordo com contrato entre 

as partes.
12. Patrimônio líquido: a. Capital social: O capital social da Sociedade em 31 de dezembro de 
2021, no montante de R$762.016, é representado por ações com valor nominal unitário de R$1,00, 
distribuídas a seguir:
 Em reais (R$) 31.12.21 31.12.20
a)
 Julius Baer Group Ltd. 762.016.359 762.016.358
 Julius Baer Investment Ltd. - 1
 Total 762.016.359 762.016.359
b. Distribuição de lucros: A administração da Sociedade deliberou em Ata de Reunião Anual 
de sócios a distribuição de dividendos referente aos lucros do exercício de 2019 no montante 
de R$38.873, pago em 28 de dezembro de 2021. No exercício de 2020 as controladas distribuí-
ram lucros aos cotistas no montante de R$26.719, em 2021 não houve distribuição pois as con-
troladas foram incorporadas em 01.03.2020. c. Reservas legal: Em 31 de dezembro de 2021 
foi constituída a reserva legal à base de 5% do lucro líquido do exercício, deixando de ser obri-
gatória a constituição da reserva assim que a mesma atingir 20% do capital social ou 30% do 
total dessa reserva e das reservas de capital. No exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2021 fo-
ram destinados para essa reserva o montante de R$1.445, encerrando o exercício com R$4.428 
(R$2.983 em 2020). d. Reservas de lucros: As reservas de lucros referem-se aos saldos de lu-
cros acumulados em 2021 no valor de R$21.732.
13. Imposto de renda e contribuição social
 Controladora Consolidado
 31.12.2021 31.12.2021
Lucro operacional antes da tributação 18.215 18.301
(+) Adições 125.301 125.301
(-) Exclusões (70.625) (70.625)
Base antes da compensação 72.891 72.977
Compensação da Base negativa (limitado a 30%) (21.867) (21.867)
Base para tributação 51.024 51.110
Alíquotas vigentes (IRPJ-15%) (7.654) (7.710)
Adicional (IRPJ-10%) (5.078) (5.078)
Alíquotas vigentes (CSLL-9%) (4.592) (4.621)
Diferenças de base entre IR e CS 494 494
Imposto de renda e contribuição social corrente (16.830) (16.916)
Diferenças temporárias 
 anteriormente não reconhecidas 80.948 80.948
Imposto de renda e contribuição social diferido 27.522 27.522
Imposto de renda e contribuição 
 social registrados no resultado do exercício 10.692 10.606
Durante o exercício de 2021 a Sociedade reconheceu ativos fi scais diferidos referentes a adições 
temporárias de remuneração variável no montante de R$80.948, com base em estimativas de lu-
cros tributáveis futuros, a Sociedade considera provável sua utilização em até 3 anos, conforme 
abaixo:
 2022 2023 2024
Utilização do diferido (período) 20.858 1.742 4.923
Utilização do diferido (acumulado) 20.858 22.599 27.522
% Utilização 76% 82% 100%
O valor presente do imposto diferido é R$33.023. Em 31 de dezembro de 2021 a Sociedade pos-
suía prejuízos fi scais a compensar não reconhecidos no montante de R$13.504, com expectativa 
de realização ao longo do exercício de 2022. Em 31 de dezembro de 2020, a despesa de imposto 
de renda e contribuição social registrada no resultado do exercício foi calculada pelas controladas 
com base no lucro presumido:
 Controladora Consolidado
 31.12.2020 31.12.2020
Lucro operacional antes da tributação 24.500 24.500
(+) Adições 102.922 102.922
(-) Exclusões (36.196) (36.196)
Base antes da compensação 91.226 91.226
Compensação da Base negativa (limitado a 30%) (27.368) (27.368)
Base para tributação 63.858 63.858
Alíquotas vigentes (IRPJ-15%) (9.579) (12.294)
Adicional (IRPJ-10%) (6.362) (6.362)
Alíquotas vigentes (CSLL-9%) (5.747) (7.376)
Imposto de renda e contribuição social 
 registrados no resultado do exercício (21.688) (26.032)
14. Receita líquida
 Controladora Consolidado
 31.12.2021 31.12.2020 31.12.2021 31.12.2020
Receita bruta:
Administração de carteiras 160.635 115.547 160.635 128.339
Planejamento Financeiro 102.866 94.646 103.674 119.986
Consultoria Financeira 139 122 139 124
Partes relacionadas 4.747 2.841 4.747 3.231
Deduções:
Impostos sobre receitas (PIS, COFINS e ISS) (13.257) (11.434) (13.310) (12.982)
Receita Líquida 255.131 201.723 255.885 238.699
15. Despesas com pessoal
 Controladora Consolidado
 31.12.2021 31.12.2020 31.12.2021 31.12.2020
Salários e outras remunerações (68.707) (55.972) (68.707) (59.885)
PLR para empregados (43.688) (31.191) (43.688) (34.587)
Encargos sociais (21.924) (16.090) (21.922) (17.570)
Prêmios e gratifi cações (6.459) (6.547) (6.459) (7.883)
Benefícios e treinamento (21.960) (5.802) (21.960) (6.930)
Pro-Labore - - - (186)
Total (162.738) (115.602) (162.736) (127.041)
16. Despesas administrativas e gerais
 Controladora Consolidado
 31.12.2021 31.12.2020 31.12.2021 31.12.2020
Depreciação e amortização (35.430) (34.167) (35.551) (34.873)
Despesas com Instalações (7.856) (8.330) (7.875) (8.562)
Assessoria de informática (10.288) (5.267) (10.288) (6.034)
Serviços de terceiros (a) (5.034) (4.945) (5.359) (5.904)
Depreciação Ativo de direito de uso (5.437) (4.458) (5.437) (4.513)
Assinatura e publicações (2.517) (1.856) (2.517) (2.050)
Aluguel e condomínio (2.557) (1.735) (2.557) (2.417)
Outras administrativas (b) (5.212) (4.930) (5.336) (6.432)
Total (74.331) (65.688) (74.920) (70.785)
(a) Serviços com auditoria, assessoria jurídica, consultoria, assessoria contábil, serviços de se-

gurança e limpeza.
(b) Despesas comerciais, viagens, telecomunicação e outras. continua...

5. Investimentos
 31.12.2021 31.12.2020
 Capital Patrimônio Resultado Participações em Resultado de Participações em Resultado de
 Social (%) Líquido do exercício Controlada Equivalência Controlada Equivalência
Controladas:
Reason Corretora de Seguros 99,9% 2.303 692 2.301 691 1.610 648
Reliance Empreendimentos e Participações Ltda 100,0% 1.165 (524) 1.165 (524) 1.114 (1.786)
Outros (a)    - - - 17.527
    3.466 167 2.724 16.389
Ágio na aquisição:
Ágio GPS PAR    341.859 - 341.859 -
Ágio Reliance    141.252 - 141.252 -
Ágio Bawm    7.049 - 7.049 -
    490.161 - 490.161 -
    493.627 167 492.885 16.389
(a) Participação em controladas (GPS Participações, Reliance Capital e Reliance Participações) de 01/01/2020 até 29/02/2020 que gerou resultado de equivalência patrimonial. As Sociedades con-

troladas foram incorporadas em 01 de março de 2020.

A movimentação dos investimentos para os exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2021 e de 
2020 estão descritas abaixo:
 Controladora
Saldo em 31 de dezembro de 2019 587.009
Equivalência patrimonial 16.389
Aquisição Reliance Empreendimentos 1.114
Ágio na aquisição da Bawm 7.049
Distribuição de dividendos desproporcionais (b) (8.179)
Incorporação das controladas (110.499)
Saldo em 31 de dezembro de 2020 492.885
Equivalência patrimonial 167
Reversão Dividendos controladas 574
Saldo em 31 de dezembro de 2021 493.627
(b) As controladas fazem distribuições desproporcionais de dividendos às cotas detidas pelos 

acionistas, de acordo com a deliberação dos sócios.
6. Intangíveis
Intangíveis
 Controladora/Consolidado
 31.12.2021
 Taxa anual de   Depreciação
 depreciação % Custo acumulada Líquido
Softwares 20 25.010 (15.557) 9.453
Projetos em andamento (a) - 15.474 - 15.474
Intangíveis  40.484 (15.557) 24.927
 Controladora/Consolidado
 31.12.2020
 Taxa anual de   Depreciação
 depreciação % Custo acumulada Líquido
Softwares 20 20.507 (12.651) 7.856
Projetos em andamento (a) - 5.000 - 5.000
Intangíveis  25.507 (12.651) 12.856
(a) Refere-se a investimento em nova plataforma de sistema, mantido em Projeto em andamen-

to durante o desenvolvimento e será transferido para software quando do início da utilização 
em produção.

A movimentação dos intangíveis para o exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2021 e 2020 está 
descrita abaixo:
   Transfe- Amor-
 31.12.20 Adição rência tização 31.12.21
Softwares 7.856 2.660 1.849 (2.912) 9.453
Projetos em andamento 5.000 12.395 (1.921) - 15.474
Total 12.856 15.055 (72) (2.912) 24.927
   Transfe- Amor-
 31.12.19 Adição rência tização 31.12.20
Softwares 8.084 2.552 - (2.781) 7.856
Projetos em andamento 684 5.000 (684) - 5.000
Total 8.769 7.552 (684) (2.781) 12.856
Outros intangíveis
 Consolidado
 31.12.2021
 Taxa anual de   Amortização
 depreciação % Custo acumulada Líquido
Carteira de clientes (a) 10 1.757 (1.568) 189
Carteira de clientes (b) 11 137.298 (118.228) 19.070
Carteira de clientes (c) 11 116.062 (46.210) 69.851
Outros Intangíveis  255.116 (166.006) 89.110
 Consolidado
 31.12.2020
 Taxa anual de   Amortização
 depreciação % Custo acumulada Líquido
Carteira de clientes (a) 10 1.757 (1.379) 378
Carteira de clientes (b) 11 137.298 (102.973) 34.324
Carteira de clientes (c) 11 116.062 (33.314) 82.748
Outros Intangíveis  255.116 (137.667) 117.450
(a) Referem-se a carteira de clientes adquirida com a operação de compra da Bawm, conforme 

descrito na Nota 07.
(b) Referem-se a carteira de clientes adquirida com a aquisição do Grupo GPS. De acordo 

com laudo de alocação de preço de compra, a carteira de clientes foi considerada um in-
tangível identifi cado no montante de R$ 137.298, com amortização linear pelo prazo de 
108 meses, com início em abril de 2014. Em 2021 foi realizado amortização de R$ 15.255 
(R$15.255 em 2020).

(c) Referem-se a carteira de clientes adquirida com a aquisição do Grupo Reliance. De acordo 
com laudo de alocação de preço de compra, a carteira de clientes foi considerada um intan-
gível identifi cado no montante de R$ 116.062, com amortização linear pelo prazo de 108 me-
ses, com início em junho de 2018. Em 2018 foi realizado amortização de R$ 7.523 (proporcio-
nal a 7 meses). Em 2021 foi realizado amortização de R$ 12.896 (R$12.896 em 2020).

A movimentação dos outros intangíveis para o exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2021está des-
crita abaixo:
 31.12.20 Amortização 31.12.21
Carteira de clientes - Bawm (a) 379 (189) 189
Carteira de clientes - GPS (b) 34.325 (15.255) 19.070
Carteira de clientes - Reliance (c) 82.747 (12.896) 69.851
Total 117.450 (28.340) 89.110
 31.12.19 Amortização 31.12.20
Carteira de clientes - Bawm (a) 568 (189) 379
Carteira de clientes - GPS (b) 49.580 (15.255) 34.325
Carteira de clientes - Reliance (c) 95.643 (12.896) 82.747
Total 145.790 (28.340) 117.450
Ágio na aquisição de investimento
 Controladora/Consolidado
 31.12.21 31.12.20
GPS Participações S.A. 341.859 341.859
Reliance Grupo 141.252 141.252
Bawm Gestão de Recursos Ltda. 7.050 7.050
Total 490.161 490.161
“Impairment test”: O teste para avaliação do ágio fundamenta-se na atribuição de valor justo 
das empresas como um todo, através da técnica de projeções dos fl uxos de caixa, amparadas por 
um orçamento fi nanceiro de três anos aprovado pela administração. As projeções dos fl uxos de 
caixa para o período orçado baseiam-se na evolução dos resultados fi nanceiros das atividades efe-
tuadas pelas empresas. Os fl uxos de caixa posteriores ao período de três anos foram extrapolados 
através da manutenção do crescimento nominal das empresas do último ano do orçamento, para 
os anos subsequentes contidos no exercício. Essa extrapolação foi utilizada entre os anos quatro 
e dez do exercício. A administração acredita que qualquer tipo de mudança razoavelmente possí-
vel nas premissas-chave do modelo de avaliação não levaria o valor justo atribuído a empresa a 
ser menor que o valor justo atribuído a Sociedade na data de aquisição do controle. Não foram 

identifi cados indícios que ocasionassem a necessidade de registro de provisão para redução ao 
valor recuperável. Com relação ao intangível identifi cável, a carteira de cientes das empresas, em 
decorrência de política adotada pelo seu controlador, efetua a amortização linearmente no prazo 
de 10 anos.
7. Imobilizado
 Controladora
 31.12.2021
 Taxa anual de   Depreciação
 depreciação % Custo acumulada Líquido
Móveis e Utensílios 10 4.422 (1.350) 3.072
Máquinas e equipamentos 10 2.008 (953) 1.055
Computadores e periféricos 20 12.211 (4.570) 7.640
Instalações 10 2.726 (815) 1.911
Benfeitorias em pro-
 priedades de terceiros 25 9.640 (5.170) 4.470
Ativo de direito de uso - 34.102 (14.260) 19.842
Total  65.108 (27.118) 37.990
 Controladora
 31.12.2020
 Taxa anual de   Depreciação
 depreciação % Custo acumulada Líquido
Móveis e Utensílios 10 4.425 (918) 3.507
Máquinas e equipamentos 10 1.944 (639) 1.305
Computadores e periféricos 20 7.496 (3.153) 4.344
Instalações 10 2.740 (578) 2.163
Benfeitorias em pro-
 priedades de terceiros 25 9.640 (3.524) 6.116
Ativo de direito de uso - 22.311 (8.825) 13.486
Total  48.557 (17.636) 30.921
A movimentação do imobilizado da controladora para os exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 
2021 está descrita abaixo:
 Consolidado
 31.12.2021
 Taxa anual de   Depreciação
 depreciação % Custo acumulada Líquido
Móveis e Utensílios 10 4.422 (370) 4.052
Máquinas e equipamentos 10 1.717 (774) 943
Computadores e periféricos 20 11.330 (4.571) 6.759
Instalações 10 2.726 (649) 2.077
Benfeitorias em pro-
 priedades de terceiros 25 9.640 (5.170) 4.470
Ativo de direito de uso - 34.102 (14.260) 19.842
Total  63.937 (25.794) 38.143
 Consolidado
 31.12.2020
 Taxa anual de   Depreciação
 depreciação % Custo acumulada Líquido
Móveis e Utensílios 10 4.786 (1.186) 3.600
Máquinas e equipamentos 10 2.081 (766) 1.315
Computadores e periféricos 20 8.527 (3.949) 4.578
Instalações 10 2.883 (671) 2.212
Benfeitorias em pro-
 priedades de terceiros 25 9.640 (3.524) 6.116
Ativo de direito de uso - 22.311 (8.825) 13.486
Total  50.227 (18.921) 31.307
A movimentação do imobilizado consolidado para os exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2021 
está descrita abaixo:
    Transfe- Depre- 
 31.12.20 Adição Baixas rência ciação 31.12.21
Móveis e Utensílios 3.600 - (71) - (452) 3.077
Máquinas e equi-
 pamentos 1.315 - (7) 73 (335) 1.046
Computadores e periféricos 4.578 5.091 (271) (2) (1.600) 7.796
Instalações 2.212 3 (39) - (265) 1.911
Benfeitorias em pro-
 priedades de terceiros 6.116 - - - (1.647) 4.469
Ativo de direito de uso 13.487 11.793 - - (5.437) 19.843
Total 31.307 16.887 (388) 71 (9.736) 38.143
    Depre-
 31.12.19 Adição Baixas ciação 31.12.20
Móveis e Utensílios 4.016 1.406 (767) (1.054) 3.600
Máquinas e equipamentos 1.637 1.236 (828) (729) 1.315
Computadores e periféricos 1.097 11.282 (3.928) (3.873) 4.578
Instalações 2.478 755 (425) (597) 2.212
Benfeitorias em pro-
 priedades de terceiros 7.510 3.058 (1.405) (3.047) 6.116
Ativo de direito de uso 17.497 1.006 - (5.016) 13.487
Total 34.234 18.743 (7.353) (14.316) 31.307
8. Impostos a compensar
 Controladora Consolidado
 31.12.2021 31.12.2020 31.12.2021 31.12.2020
IRPJ a compensar 15.768 9.072 15.853 9.157
CSLL a compensar 5.159 3.212 5.230 3.284
IRRF a compensar 1.802 887 1.862 956
Outros impostos a compensar 129 74 129 74
Total 22.858 13.246 23.074 13.471
9. Salários e encargos sociais a pagar
 Controladora Consolidado
 31.12.2021 31.12.2020 31.12.2021 31.12.2020
Participação nos Lucros e resultados (a) 78.568 56.334 78.568 56.334
Salários e provisões trabalhistas (b) 7.102 5.260 7.102 5.260
Encargos 6.361 4.980 6.361 4.982
Total 92.031 66.575 92.031 66.577
(a) Refere-se à remuneração variável, determinada de acordo com o desempenho dos colabora-

dores, conforme políticas e metas estabelecidas pela Sociedade.
(b) Refere-se a salários e provisões de férias a pagar.
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17. Resultado fi nanceiro
 Controladora Consolidado
 31.12.2021 31.12.2020 31.12.2021 31.12.2020
Receitas fi nanceiras:
Rendimento de aplicação fi nanceira 9.203 3.874 9.435 4.352
Variação cambial ativa 1.096 3.966 1.096 4.213
Outras receitas fi nanceiras 118 639 118 773
 10.417 8.478 10.649 9.338
Despesas fi nanceiras:
Variação cambial passiva (1.222) (2.320) (1.222) (2.358)
Juros passivo (1.670) (7.825) (1.812) (7.850)
Despesas bancárias (104) (40) (108) (59)
 (2.995) (10.185) (3.142) (10.267)
Resultado fi nanceiro líquido 7.422 (1.707) 7.508 (929)
(a) Juros do contas a pagar referente a compra do Grupo Reliance e Juros sobre aluguel (arren-

damento mercantil).
18. Arrendamento mercantil: A Sociedade reconheceu em 31 de dezembro de 2019, um ativo 
de direito de uso em contrapartida a um passivo de arrendamento a pagar. Ao calcular o valor pre-
sente dos pagamentos do arrendamento, a Sociedade utilizou a taxa anual de juros de 8,39%: As 
taxas de juros não são implícitas no arrendamento, após a data de início, o valor do passivo de ar-
rendamento é aumentado para refl etir o acréscimo de juros e reduzido para os pagamentos de ar-
rendamento efetuados. Além disso, o valor contábil dos passivos de arrendamento é remensura-
do se houver uma modifi cação, uma mudança no prazo do arrendamento, uma alteração nos pa-
gamentos do arrendamento (por exemplo, mudanças em pagamentos futuros resultantes de uma 
mudança em um índice ou taxa usada para determinar tais pagamentos de arrendamento). Em 31 
de dezembro de 2021, os valores reconhecidos para o ativo de direito de uso e o passivo de arren-
damento a pagar são de R$19.842 (R$13.486 em 2020) e R$22.716 (R$16.487 em 2020) respecti-
vamente.
 Ativos de direito de uso - 31.12.2021
 Saldos em    Amor- Saldos em
 31/12/2020 Adição Baixa tização 31/12/2021
Ativo de direito de Uso 13.486 11.793 - (5.437) 19.842
Total 13.486 11.793 - (5.437) 19.842
 Ativos de direito de uso - 31.12.2020
 Saldos em    Amor- Saldos em
 31/12/2019 Adição Baixa tização 31/12/2020
Ativo de direito de Uso 17.496 1.006 - (5.016) 13.486
Total 17.496 1.006 - (5.016) 13.486

Aos Cotistas e Administradores da
Julius Baer Family Offi ce Brasil Gestão de Patrimônio Ltda.
São Paulo - SP.
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Julius 
Baer Family Office Brasil Gestão de Patrimônio Ltda. (Sociedade), identificadas como con-
troladora e consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 
de dezembro de 2021 e as  respectivas demonstrações do resultado, do resultado abran-
gente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nes-
sa data, bem como as correspondentes notas explicativas, compreendendo as políticas 
contábeis significativas e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demons-
trações financeiras individuais e consolidadas acima referidas apresentam adequadamen-
te, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e con-
solidada, da Julius Baer Family Office Brasil Gestão de Patrimônio Ltda. em 31 de dezem-
bro de 2021, o desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus respec-
tivos fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício findo nessa data, de acor-
do com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, 
estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela audito-
ria das demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em 
relação à Sociedade e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes pre-
vistos no Código de Ética Profi ssional do Contador e nas normas profi ssionais emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demas responsabilidades éticas de 
acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é sufi ciente e 
apropriada para fundamentar nossa opinião.

 Consolidado
 31.12.2021 31.12.2020
Belo Horizonte 167 166
São Paulo 513 16.099
Rio de Janeiro 22.036 222
Total 22.716 16.487
Circulante 7.685 5.252
Não circulante 15.031 11.235
 Passivo de arrendamento - 31.12.2021
 Saldos em    Paga- Saldos em
 31/12/2020 Adição Juros mentos 31/12/2021
Ativo de direito de Uso 16.487 11.793 982 (6.546) 22.716
Total 16.487 11.793 982 (6.546) 22.716
 Passivo de arrendamento - 31.12.2020
 Saldos em    Paga- Saldos em
 31/12/2019 Adição Juros mentos 31/12/2020
Ativo de direito de Uso 20.555 1.615 679 (6.362) 16.487
Total 20.555 1.615 679 (6.362) 16.487
Vencimentos - 2021 Total
Ano 2022 7.684
Ano 2023 7.629
Ano 2024 7.402
Total 22.716
Vencimentos - 2020 Total
Ano 2021 5.252
Ano 2022 5.618
Ano 2023 5.618
Total 16.487
19. Provisões: Os processos judiciais e administrativos são classifi cados por probabilidade de per-
da em provável, possível e remota, mediante avaliação dos escritórios externos responsáveis pe-
las demandas. Em 31 de dezembro de 2021 a Sociedade e suas controladas são parte em 13 ações 
tributárias classifi cadas pelos assessores jurídicos com probabilidade de perda possível, no mon-
tante de R$22.480 (R$14.001 em 2020). Em 31 de dezembro de 2021 e 2020, a Sociedade não pos-
suía saldos de passivos contingentes prováveis que devessem ser provisionados.
20. Instrumentos Financeiros: Em 16 de abril de 2019 a GPS Investimentos Financeiros e Parti-
cipações S.A. celebrou uma nota de crédito no montante de USD 1.500.000 (um milhão e quinhen-
tos mil dólares), conversível em ações preferenciais classe B da entidade Bravoos Financial Solu-
tions Ltd, controladora indireta da Sociedade Magnetis Gestora de Recursos Ltda. O instrumento 

foi convertido em 09 de outubro de 2019 em 190.317 ações preferenciais de série B, passando a 
GPS a deter participação minoritária, sem infl uência signifi cativa na referida Sociedade. O inves-
timento foi classifi cado como instrumento fi nanceiro a valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes.
  Coverted Coverted   
 Ações principal principal Total Resultado Total
Investidor Serie B USD BRL BRL 2020 Abrangente BRL 2021
Julius Baer Family 
 Offi ce Brasil 190.317 1.500 5.929 6.545 5.980 12.525
 Controladora Consolidado
 31.12.2021 31.12.2020 31.12.2021 31.12.2020
Investimento Magnetis 12.525 6.545 12.525 6.545
Total Outros Intangíveis 12.525 6.545 12.525 6.545
21. Instrumentos fi nanceiros por categoria: Instrumentos fi nanceiros: Os instrumentos fi -
nanceiros da Sociedade foram classifi cados conforme as seguintes categorias em 31 de dezembro 
de 2021 e de 2020:
 Controladora/Consolidado
 31.12.21
 Valor Empréstimos Outros
 Justo e recebíveis passivos Total Nível 1 Nível 2 Nível 3
Ativos:
Caixa e equivalentes de caixa 143.728 - - 143.728 143.728 - -
Instrumentos Financeiros (a) 12.525 - - 12.525 - - 12.525
Outras contas a receber - 87.865 - 87.865 - 87.865 -
Partes relacionadas - 1.028 - 1.028 - 1.028 -
Total 156.253 88.893 - 245.146 143.728 88.893 12.525
Passivos:
Fornecedores - - 3.961 3.961 - 3.961 -
Outras contas a pagar - - 4.199 4.199 - 4.199 -
Partes relacionadas 2.381 - - 2.381 - 2.381 -
Total 2.381 - 8.160 10.541 - 10.541 -
(a) Vide nota 21.

 Controladora/Consolidado
 31.12.20
 Valor Empréstimos Outros
 Justo e recebíveis passivos Total Nível 1 Nível 2 Nível 3
Ativos:
Caixa e equivalentes de caixa 227.718 - - 227.718 227.718 - -
Instrumentos Financeiros 6.545 - - 6.545 - - 6.545
Outras contas a receber - 72.969 - 72.969 - 72.969 -
Partes relacionadas - 1.153 - 1.153 - 1.153 -
Total 234.263 74.122 - 308.385 227.718 74.122 6.545
Passivos:
Fornecedores - - 1.719 1.719 - 1.719 -
Outras contas a pagar - - 7.749 7.749 - 7.749 -
Partes relacionadas 60.272 - - 60.272 - 60.272 -
Total 60.272 - 9.469 69.741 - 69.741 -
Gerenciamento de riscos: a. Exposição a riscos cambiais: A Sociedade possui contas a re-
ceber em moeda estrangeira. Os saldos em 31 de dezembro de 2021 e de 2020 eram de R$57.631 
e R$42.298, respectivamente. O risco vinculado a esses ativos surge em razão da possibilidade de 
existirem fl utuações nas taxas de câmbio e consequentemente impactar o planejamento e orça-
mento efetuados para o ano corrente. Dentro desta perspectiva e como parte efetiva dos contro-
les de exposição a risco cambial, a gestão da Sociedade realiza correntemente análise de sensi-
bilidade dos recebíveis vinculados à moeda estrangeira, sobretudo dólares americanos, comparan-
do as taxas de câmbio utilizadas para elaboração do planejamento anual com as taxas de câmbio 
efetivas e projetadas no mercado. A metodologia de controle dos impactos decorrentes de varia-
ção cambial é invariavelmente focada no curto prazo; três ou seis meses e sempre dentro do mes-
mo exercício social. Essa prerrogativa do modelo é condizente com o horizonte dos fl uxos de rece-
bíveis indexados em moedas estrangeiras, que são trimestrais. b. Exposição a riscos de taxas 
de juros: A política de aplicação dos recursos em caixa da Sociedade é conservadora e apenas 
permite a utilização de fundos de investimento com baixo risco e alta liquidez. Em consequência a 
esta diretriz a Sociedade adota o fundo Itaú TOP DI FI Referenciado como destino para suas apli-
cações fi nanceiras. Esse fundo possui 95% de seu patrimônio aplicados em títulos ou operações 
indexadas ao CDI. c. Risco de crédito: Refere-se ao risco de uma contraparte não cumprir com 
suas obrigações contratuais, levando a Sociedade a incorrer em perdas fi nanceiras. A Sociedade 
adotou a política de apenas negociar com contrapartes que possuam capacidade de crédito como 
meio de mitigar o risco de perda fi nanceira por motivo de inadimplência.
22. Eventos subsequentes: Não foram identifi cados possíveis fatos que possam ser reportados 
como eventos subsequentes.

Outras informações que acompanham as demonstrações fi nanceiras individuais e 
consolidadas e o relatório dos auditores: A administração da Sociedade é responsável 
por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opi-
nião sobre as demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas não abrange o Relató-
rio da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre 
esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações fi nanceiras individuais e 
consolidadas, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo 
considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações 
fi nanceiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta es-
tar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há 
distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse 
fato. Não temos nada a relatar a este respeito.
Responsabilidades da administração pelas demonstrações fi nanceiras individuais e 
consolidadas: A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis ado-
tadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a 
elaboração de demonstrações fi nanceiras livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações fi nanceiras individuais e conso-
lidadas, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Sociedade continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade ope-
racional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações fi nanceiras, a não ser 
que a administração pretenda liquidar a Sociedade e suas controladas ou cessar suas opera-
ções, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os 
responsáveis pela administração da Sociedade e suas controladas são aqueles com responsa-
bilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações fi nanceiras.

Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações fi nanceiras indi-
viduais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razóavel de que as demons-
trações fi nanceiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garan-
tia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audi-
toria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em 
conjunto, possam infl uenciar, dentro de uma perspectiva razoável as decisões econômicas dos 
usuários tomadas com base nas referidas demonstrações fi nanceiras. Como parte da auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julga-
mento profi ssional e mantemos ceticismo profi ssional ao longo da auditoria. Além disso: • 
Identifi camos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações fi nanceiras indi-
viduais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e exe-
cutamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de 
auditoria apropriada e sufi ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de 
distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude 
pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsifi cação, omissão ou represen-
tações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a 
auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, 
não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a efi cácia dos controles internos da Socie-
dade e suas controladas. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoa-
bilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Con-
cluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade ope-
racional e, com base nas evidênciais de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em re-

lação a eventos ou condições que possam levantar dúvida signifi cativa em relação à capacida-
de de continuidade operacional da Sociedade e suas controladas. Se concluirmos que existe in-
certeza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 
divulgações nas demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas ou incluir modifi cação 
em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamen-
tadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar a Sociedade e suas controladas a não mais se manterem em 
continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das de-
monstrações fi nanceiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações fi nanceiras indivi-
duais e consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos de maneira 
compatível com o objetivo de apresentação adequada. • Obtemos evidência de auditoria apro-
priada e sufi ciente referente às informações fi nanceiras das entidades ou atividades de negó-
cio do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações fi nanceiras individuais e con-
solidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo 
e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com a administração a res-
peito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações 
signifi cativas de auditoria, inclusive as eventuais defi ciências signifi cativas nos controles inter-
nos que identifi camos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 31 de março de 2022

                                Auditores Independentes Ltda. Vitor David Bezerra Colavitti
CRC 2SP014428/O-6 Contador CRC 1SP-329743/O-6

Opersan Resíduos Industriais S.A.
CNPJ/MF nº 07.234.499/0001-40

Demonstrações Financeiras em 31 de Dezembro de 2021 e de 2020 - (Em milhares de reais - R$)

Balanços Patrimoniais
Controladora Consolidado

Ativo  31/12/2021  31/12/2020  31/12/2021  31/12/2020
Circulante  43.104  47.109  40.602  49.073
Caixa e equivalentes de caixa  912  332  912  332
Aplicações financeiras  2.385  12.982  2.449  13.038
Contas a receber  22.575  20.979  19.927  22.664
Ativos de contratos  7.768  7.419  7.768  7.419
Estoques  1.666  689  1.708  834
Impostos a recuperar  3.321  3.452  3.345  3.467
Despesas antecipadas  534  840  535  868
Outros créditos  3.943  416  3.958  451
Não Circulante  157.492  165.663  160.764  166.317
Depósitos judiciais  237  287  238  287
Ativos de contratos  40.392  40.342  40.392  40.342
Impostos a recuperar  2.420  2.281  2.420  2.281
Imposto de renda e contribuição social diferidos  -  638  -  638
Partes relacionadas  -  4.480  -  -
Outros créditos  1.681  2.469  1.681  2.469
Investimentos  7.039  8.393  -  -
Imobilizado  53.219  53.879  61.208  64.691
Intangível  52.504  52.894  54.825  55.609
Total do Ativo  200.596  212.772  201.366  215.390

Controladora Consolidado
Passivo e Patrimônio Líquido  31/12/2021  31/12/2020  31/12/2021  31/12/2020
Circulante  26.691  38.307  27.460  40.056
Empréstimos e financiamentos  13.181  23.945  13.181  24.172
Fornecedores  3.683  3.407  3.714  4.022
Obrigações trabalhistas e previdenciárias  4.934  4.579  5.110  4.870
Obrigações tributárias  2.655  2.313  2.789  2.711
Passivos de contratos  788  2.968  788  2.968
Outras contas a pagar  1.450  1.095  1.878  1.313
Não Circulante  46.244  40.233  46.245  41.102
Empréstimos e financiamentos  17.486  26.827  17.486  27.698
Obrigações tributárias  5.080  5.049  5.080  5.049
Débitos com partes relacionadas  15.422  -  15.423  -
Provisão para riscos cíveis e trabalhistas  31  148  31  148
Passivos de contratos  7.890  7.540  7.890  7.540
Impostos diferidos  28  -  29  -
Outras contas a pagar  307  669  306  667
Patrimônio Líquido 127.661  134.232  127.661  134.232
Capital social  116.841  116.841  116.841  116.841
Reservas de capital  68.314  68.314  68.314  68.314
Prejuízos acumulados  (57.494)  (50.923)  (57.494)  (50.923)
Patrimônio líquido atribuível a proprietários da controladora  127.661  134.232  127.661  134.232
Total do Passivo e Patrimônio Líquido  200.596  212.772  201.366  215.390

Demonstrações Total atribuído Participação de Total do
das Mutações Capital Reservas Prejuízos aos acionistas acionistas não patrimônio

do Patrimônio Líquido social de capital acumulados controladores controladores líquido
Saldos em 31/12/2019  116.841  69.462  (44.437)  141.866  5.688  147.554
Plano de opções em ações  -  (412)  -  (412)  -  (412)
Transações de acionistas  -  (736)  -  (736)  (5.568)  (6.304)
Prejuízo líquido do exercício  -  -  (6.486)  (6.486)  (120)  (6.606)
Saldos em 31/12/2020  116.841  68.314  (50.923)  134.232  (0)  134.232
Prejuízo líquido do exercício  -  -  (6.571)  (6.571)  -  (6.571)
Saldos em 31/12/2021  116.841  68.314  (57.494)  127.661  (0)  127.661

Demonstrações do Resultado Abrangente Controladora Consolidado
 31/12/2021  31/12/2020  31/12/2021  31/12/2020

Prejuízo Líquido do Exercício  (6.571)  (6.486)  (6.571)  (6.606)
Outros Resultados Abrangentes  -  -  -  -
Resultado Abrangente Total do Exercício  (6.571)  (6.486)  (6.571)  (6.606)
Prejuízo Atribuível A
Proprietários da controladora  -  -  -  -
Participação de não controladores  -  -  -  -
Resultado proveniente de operações continuadas  -  -  (6.571)  (5.023)
Resultado proveniente de operações descontinuadas  -  -  -  (1.463)
Não controladores
Resultado proveniente de operações continuadas  -  -  -  (79)
Resultado proveniente de operações descontinuadas  -  -  -  (41)

Relatório da Administração: Senhores acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, a Administração submete à apreciação de V.Sas. as demonstrações financeiras dos exercícios findos em 31 de dezem-
bro de 2021 e 2020, colocando-se à disposição para quaisquer esclarecimentos. A Administração

Demonstrações dos Fluxos de Caixa Controladora Consolidado
Fluxo de caixa das atividades operacionais  31/12/2021  31/12/2020  31/12/2021  31/12/2020
Prejuízo líquido do exercício  (6.571)  (6.486)  (6.571)  (6.606)
Ajustes para reconciliar o prejuízo líquido do exercício com o
caixa líquido gerado pelas atividades operacionais:
Depreciações e amortizações  10.583  9.546  11.784  11.325
Rendimentos sobre aplicações financeiras  (244)  (534)  (247)  (536)
Equivalência patrimonial  (347)  (949)  -  -
Provisão (reversão) para créditos de liquidação duvidosa  7  415  (28)  480
Juros e encargos financeiros sobre empréstimos e
financiamentos  3.418  3.287  3.418  3.397

Reversão de despesa com plano de opção de ações  -  (413)  -  (413)
(Reversão) constituição de provisão para riscos cíveis e
trabalhistas  (117)  105  (117)  105

Imposto de renda e contribuição social diferidos  666  526  666  526
Valor residual do ativo imobilizado baixados  1.657  835  1.662  8.412
Ganho (Perda) não realizada em operações com instrumentos
financeiros derivativos  (2.431)  (22)  (2.431)  (22)

Ganho não realizado com variação cambial  2.825  -  2.825  -
Ganho (Perda) na venda de operação descontinuada,
líquido de impostos  - 1463  -  (2.536)

(Aumento) redução dos ativos operacionais:
Contas a receber  (323)  (2.457)  2.765  (5.648)
Ativos de contratos  (399)  (11.005)  (399)  (11.005)
Estoques  (930)  (48)  (873)  (79)
Impostos a recuperar  63  1.649  23  1.888
Impostos a recuperar de ativos de contratos  (40)  (637)  (40)  (637)
Partes relacionadas  4.479  (847)  -  -
Outros ativos  87  1.956  96  1.927
Aumento (redução) nos passivos operacionais:
Fornecedores  (376)  263  (308)  656
Obrigações trabalhistas, previdenciárias e tributárias  252  (379)  90  (323)
Obrigações tributárias de passivos de contratos  258  1.473  259  1.473
Pagamento de contingências cíveis e trabalhistas  -  (115)  -  (115)
Passivos de contratos  (1.830)  339  (1.830)  339
Outros passivos  (13)  (1.937)  202  (1.999)
Caixa gerado pelas atividades operacionais  10.674  (3.972)  10.946  610
Pagamento de juros sobre empréstimos e financiamentos  (2.949)  (2.102)  (2.949)  (2.102)
Caixa líquido gerados pelas atividades operacionais  7.725  (6.074)  7.997  (1.492)
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento
Aquisição de imobilizado  (8.425)  (3.716)  (8.638)  (3.837)
Aquisição de intangível  (71)  (93)  (71)  (93)
Transação de acionista - SCA  -  (1.675)  -  (1.488)
Transação de acionista - All Efluentes  -  -  - 753
Não controladores  -  -  -  (5.568)
Aplicações financeiras  10.841  6.791  10.836  7.212
Incorporação de controlada (SCA) - Caixa líquido  9  -  -  -
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento  2.354  1.307  2.127  (3.021)
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento  -
Aumento de capital
Pagamento de empréstimos e financiamentos  (23.419)  (5.186)  (23.419)  (5.480)
Pagamento de arrendamento mercantil  (580)  -  (625)  -
Captação de empréstimos  14.500  10.168  14.500  10.168
Caixa líquido gerado pelas atividades de financiamento  (9.499)  4.982  (9.544)  4.688
Aumento no Saldo de Caixa e Equivalentes de Caixa  580  215  580  175
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício  332  117  332  157
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício  912  332  912  332
Aumento no Saldo de Caixa e Equivalentes de Caixa  580  215  580  175

Demonstrações Contábeis – Exercícios findo em 31 de Dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)
1. Contexto Operacional: A Opersan Resíduos Industriais S.A. (“Companhia”) foi criada em junho de 2012,
por meio da associação do P2 Brasil Infraestrutura - Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia
(“P2 Brasil”), fundo de investimento em infraestrutura da América Latina, com a Enasa Engenharia Indústria e
Comércio de Materiais e Equipamentos para Saneamento e Meio Ambiente S.A. (“Enasa”), empresa de enge-
nharia de saneamento, e a Opersan Resíduos Industriais S.A. (“Opersan”), especializada no tratamento de
efluentes industriais perigosos. Em 24 de novembro de 2020, o Fundo de Investimento, vendeu suas ações
para o grupo Oper Participações. A Companhia fornece soluções completas e diferenciadas para o tratamento
de águas e efluentes. Ela está presente em 10 Estados brasileiros, com operações em 56 estações de trata-
mento, e possui um portfólio superior a 600 clientes. A Opersan foi constituída pela compra e incorporação de
diversas empresas com mais de 31 anos de experiência nas diferentes áreas envolvidas no desenvolvimento
de projetos para o meio ambiente. 2. Principais Práticas Contábeis Adotadas na Apresentação das De-
monstrações Financeiras: 2.1. Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras individuais e
consolidadas foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e compreendem aque-
las incluídas na legislação societária brasileira e os pronunciamentos, as orientações e as interpretações técni-
cos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC e aprovados pelo Conselho Federal de Conta-
bilidade - CFC. A Administração afirma que todas as informações relevantes próprias das demonstrações fi-
nanceiras estão sendo evidenciadas, e que correspondem às utilizadas por ela na sua gestão. 2.2. Base de
elaboração: As demonstrações financeiras foram elaboradas com base no custo histórico, exceto se menciona-
do ao contrário nas práticas contábeis descritas a seguir. O custo histórico geralmente é baseado no valor justo
das contraprestações pagas em troca de ativos.

Demonstrações do Resultado Controladora Consolidado
31/12/2021  31/12/2020  31/12/2021  31/12/2020

Receita Líquida de Vendas e Serviços  89.487  84.926  95.035  93.623
Custo dos Produtos Vendidos e Serviços Prestados  (75.579)  (70.570)  (80.184)  (77.183)
Lucro Bruto  13.908  14.356  14.851  16.440
Despesas Operacionais
Gerais e administrativas  (10.186)  (10.974)  (10.236)  (11.281)
Comerciais  (5.771)  (5.346)  (6.110)  (5.688)
Equivalência patrimonial  347  949  -  -

 (15.610)  (15.371)  (16.346)  (16.969)
Lucro (Prejuízo) Operacional antes do Resultado Financeiro  (1.702)  (1.015)  (1.495)  (529)
Resultado Financeiro
Receitas financeiras  244  534  247  536
Despesas financeiras  (4.345)  (4.016)  (4.433)  (4.271)

 (4.101)  (3.482)  (4.186)  (3.735)
Prejuízo Operacional e antes do IR e da CS  (5.803)  (4.497)  (5.681)  (4.264)
Imposto de Renda e Contribuição Social
Diferidos  (666)  (526)  (666)  (526)
Correntes  (102)  -  (224)  (312)
Prejuízo Líquido do Exercício  (6.571)  (5.023)  (6.571)  (5.102)
Operação Descontinuada
Resultado líquidos das operações descontinuadas
(Líquido dos impostos)  -  (1.463)  -  (1.504)

 (6.571)  (6.486)  (6.571)  (6.606)
Prejuízos Atribuivel a:
Controladores
Resultado proveniente de operações continuadas  -  -  (6.571)  (5.023)
Resultado proveniente de operações descontinuadas  -  -  -  (1.463)
Não Controladores
Resultado proveniente de operações continuadas  -  -  -  (79)
Resultado proveniente de operações descontinuadas  -  -  -  (41)
Lucro/ (Prejuízo) Líquido do Exercício  -  -  (6.571)  (6.606)
Prejuízo do Exercício por Ação - R$ (Básico e Diluído)  (0,72)  (0,71)  (0,72)  (0,72)

A Diretoria
Cícero Silva – CRC 1SP224509/O-8

Projeto Imobiliário Altos do Umariza SPE 64 Ltda. - CNPJ 08.814.905/0001-07 – NIRE 15.201026867 
- Extravio de Documentos - Comunicamos o extravio dos documentos originais da 8ª alteração 
contratual que foi registrada sob nº 2000471686 em 14/04/2016 na Junta Comercial do Pará - 
Marcelo Cebolão - Secretário Geral e sob número 352368575-6 de 10/08/2017 JUCESP.

Diretores Lucas Paravizo Claudino
 Luiz Felipe Gurtler Bueno

Fábio Roberto Benvindo
Contador - CRC 1SP 255.684/O-3

 31/12/2021 31/12/2020
Não Circulante
Investimentos 9.648 9.694 
Intercompany - - 
 9.648 9.694 

Total do Ativo 9.648 9.694 

 31/12/2021 31/12/2020
Passivo circulante
Contas a pagar com partes relacionadas 18 - 
 18 - 
Não Circulante
Empréstimos 11.938 9.895 
 11.938 9.895 
Patrimônio Líquido
Capital social - - 
Reservas de lucros/
 (Prejuízos acumulados) (2.308) (201)
 (2.308) (201)
Total do passivo e
 patrimônio líquido 9.648 9.694 

XPCE RE Augusta Participações S.A.
CNPJ/MF nº 38.350.165/0001-66

Demonstrações Financeiras em 31 de dezembro de 2021 e 2020 - Valores em Reais (R$)

As Notas Explicativas referentes a estas Demonstrações 
Financeiras, estão a disposição dos Srs. Acionistas e 

parceiros na sede da Companhia.

Demonstração do ResultadoBalanços Patrimoniais
 31/12/2021 31/12/2020
Receitas (despesas) operacionais
Despesas administrativas,
 comerciais e gerais (17) - 
Despesas tributárias (2) - 
Resultado de equivalência
 patrimonial (45) (6)
Resultado antes das receitas (despesas)
 fi nanceiras líquidas e impostos (64) (6)
Despesas fi nanceiras (2.043) (195)
Receita (despesas)
 fi nanceiras líquidas (2.043) (195)
Lucro antes da contribuição social
 e imposto de renda (2.107) (201)
Resultado do exercício (2.107) (201)

Edital de Citação. Prazo 20 dias. Processo n° 1046520-
97.2020.8.26.0002. A Dra. Claudia Carneiro Calbucci
Renaux, Juíza de Direito da 7ª Vara Cível do Foro
Regional de Santo Amaro/ SP, Faz Saber aos herdeiros
HÉLIO FROMER (CPF/MF nº 000.592.658-09.) que
SOCIEDADE MELHORAMENTOS CHÁCARA FLORA lhe
ajuizou uma AÇÃO DE COBRANÇA, para receber a
quantia de R$ 52.003,93 (setembro/2020). O réu deixou
de arcar com suas cotas mensais imóvel caracterizado
como lote 121, rua 12. Estando os herdeiros em lugar
ignorado, foi deferida a citação por edital, para os atos
e termos da ação proposta e para que no prazo de 15
dias, a fluir os 20 dias supra, contestem o feito. Não
sendo contestada a ação, os réus serão considerados
revéis, caso em que será nomeado curador especial.
Será o edital, afixado e publicado na forma da lei. São
Paulo, 26/04/2022. 28 e 29/04

UFRJ ressalta papel dos jovens
na inovação e propriedade

intelectual
A Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ) realizou na quar-

ta-feira (27) o evento IP DAY UFRJ, com foco na propriedade intelec-
tual e nos jovens que criam inovações visando a um futuro melhor.
Gratuito, o evento foi na Inovateca, espaço dedicado ao empreende-
dorismo e à inovação, inaugurado em novembro do ano passado
dentro da universidade, e comemorou o Dia Mundial da Propriedade
Intelectual, transcorrido na terça-feira (26).

Participaram da organização a Agência UFRJ de Inovação, o Par-
que Tecnológico da UFRJ e o Sistema Inova UFRJ, em parceria com a
Organização Mundial da Propriedade Intelectual (WIPO, do nome em
inglês) e o Instituto Nacional de Propriedade Industrial (INPI).

Segundo o diretor do Parque Tecnológico da UFRJ, Vicente Fer-
reira, o respeito à propriedade intelectual embute duas questões im-
portantes: a primeira é que a propriedade intelectual incentiva o in-
vestimento em pesquisa e desenvolvimento, por “garantir que quem
corre o risco de empreender uma coisa que é, por natureza arriscada,
caso tenha sucesso, será adequadamente remunerado”.

O outro ponto importante, sobretudo em um país como o Brasil, é
que o respeito à propriedade intelectual permite, mesmo a pessoas sem
capital, ter acesso a esse excedente de renda da inovação. Vicente
Ferreira destacou o aspecto social e citou a possibilidade de um jovem
universitário que, mesmo sem acesso a grandes capitais, consiga criar
algo que gere valor para sociedade, com o respeito à propriedade inte-
lectual, “será remunerado por sua invenção”.

Ferreira disse que, nas diversas áreas de atuação no setor acadêmico,
existe uma barreira natural às questões identitárias de gênero e raça. Ele
destacou que,na UFRJ, porém, em termos de gênero, existe uma posição
privilegiada.”A gente está razoavelmente acima da média em relação ao
que existe nos outros países ibero-americanos”. Segundo Ferreira, no
processo acadêmico, de modo geral, os trabalhos são revistos, mas sem
que se saiba quem é o autor, e isso tira o aspecto de discriminação.
“Quando a gente olha para o meio acadêmico, embora exista um proble-
ma de base na questão do acesso ao gênero feminino nos postos da
academia, minha percepção, enquanto professor, é que as pesquisado-
ras acabam sendo mais produtivas do que os pesquisadores, porque
não existe esse viés no processo de revisão”, afirmou.

Durante o evento IP DAY UFRJ, foram apresentados casos de
inovação de duas pesquisadoras jovens das áreas de farmácia e de
polímeros, que relataram ser o trabalho longo e árduo porque, para
entender o que é novo, é necessário conhecer tudo que existia até
então naquelas áreas. Ao mesmo tempo, é um processo também gra-
tificante. “Elas perceberam que o ambiente favorável à ascensão fe-
minina é determinante para o sucesso do que se busca, que é a igual-
dade de gênero”, disse Ferreira.

A UFRJ é considerada a melhor universidade federal do Brasil
pelo QS Latin America, realizado pela consultoria britânica Quacqua-
relli Symonds em 2021, e uma das 250 melhores instituições de ensino
do mundo e segunda melhor da América Latina, pelo Conselho Supe-
rior de Investigações Científicas da Espanha.

O novo espaço Inovateca, que tem formato de cubo mágico, obje-
tiva contribuir para o desenvolvimento científico e econômico da
sociedade. Trata-se de um ponto de encontro para compartilhar con-
teúdo, conexões e experimentação com atividades para o desenvolvi-
mento e apoio de projetos que inspirem iniciativas inovadoras e em-
preendedoras nos mais diferentes níveis de maturidade. Um lugar
onde o meio acadêmico e instituições do setor privado se encontram
através das mais diversas atividades e interações.

Com salas de reunião, arena, auditório e salões de convivência, o
espaço reúne alunos, empresas e pessoas interessadas em inovação.
Com operação híbrida, a Inovateca funciona física e virtualmente, atra-
vés de plataforma online. As atividades podem ser realizadas nos dois
modelos, o que permite a participação de todos, mesmo a distância.

Situado dentro do Parque Tecnológico, o prédio constitui um dos
elementos dentro do sistema de inovação da UFRJ. “A Inovateca tem
um gene digital, onde as pessoas também podem interagir”, destacou
Vicente Ferreira. Com a retomada das atividades presenciais, será
possível haver entrosamento cruzado entre os vários segmentos da
universidade. “A boa inovação geralmente nasce de uma diversidade
de saber. A Inovateca vem fazendo esse papel.”

O diretor do Parque Tecnológico da UFRJ salientou que o novo espa-
ço congrega todos os segmentos do conhecimento, com o objetivo de
inovar e empreender. “A gente brinca que o aluno da bioquímica que
descobriu a molécula, na Inovateca, vai se encontrar com o aluno da enge-
nharia, que vai ajudá-lo a montar o processo de fabricação; com o aluno de
administração, que vai ajudá-lo a montar o plano de negócios; com o aluno
de contabilidade ou de direito, que vai ajudá-lo na questão fiscal ou de
contratualização. Ou seja, a gente consegue congregar, dentro de toda a
diversidade que a universidade oferece, essa junção de pessoas que estão
interessadas em empreendedorismo e inovação”, acrescentou.

O nome Inovateca foi escolhido após votação aberta para o público
nas mídias sociais do Parque Tecnológico, e contém as palavras inovação,
biblioteca e brinquedoteca, que sintetizam o objetivo do espaço: ser um
ambiente de troca de saberes, propagação do conhecimento, incentivo à
criatividade e exploração de novas ideias. (Agencia Brasil)

Faturamento da indústria de máquinas
registra queda de 6% em março

A receita líquida do setor de
indústria de máquinas e equipa-
mentos no país registrou queda de
6,8% em março de 2022, na compa-
ração com o mesmo mês do ano
anterior, de acordo com balanço da
Associação Brasileira da Indústria
de Máquinas e Equipamentos
(Abimaq). O total de receita men-
sal ficou em R$ 25,1 bilhões.

No primeiro trimestre de 2022,
o setor também acumulou queda
de 5,3% na receita, após crescimen-

to de 21,6% no balanço de todo o
ano passado – janeiro a dezembro.
A receita trimestral ficou em R$ 67,4
bilhões.

Apesar dos resultados nega-
tivos em relação ao ano anterior,
o setor teve crescimento de 14,3%
na receita líquida em relação ao
mês de fevereiro, o segundo cres-
cimento consecutivo após série
de quedas iniciada em setembro
de 2021.

As exportações cresceram

45,3% em março, na comparação
com o mesmo mês do ano anteri-
or. Houve alta de 36,6% no pri-
meiro trimestre ante ao mesmo
período de 2021 e aumento de
15,4% em relação a fevereiro. O
total das exportações do setor foi
de US$ 1.011,87 milhões em mar-
ço de 2022 e US$ 2.606,32 no tri-
mestre.

“As exportações que inicia-
ram forte recuperação a partir no
segundo trimestre de 2021, man-

tiveram esta tendência em 2022”,
avaliou a Abimaq.

Nas importações de máqui-
nas e equipamentos, houve cres-
cimento no mês de março (9,1%)
na comparação com o mês de fe-
vereiro e na comparação interanu-
al (8,8%). No ano, o crescimento
acumulado chegou a 15,9%. Mar-
ço teve total de US$ 2.136,60 mi-
lhões em importações e, no trimes-
tre, totalizou US$ 5.937,48. (Agen-
cia Brasil)
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BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 e de 2020 - (Em Reais)

Ativo
Nota 

explicativa 2021 2020
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 2.640.701 2.306.013
Aluguéis a receber 5 246.397 581.219
Outras contas a receber  981

2.887.098 2.888.213
Não circulante
Aluguéis a receber 5 13.614 13.614
Imobilizado 6 2.014.371 2.035.144

2.027.985 2.048.758
Total do ativo 4.915.083 4.936.971

Passivo e patrimônio líquido
Nota 

explicativa 2021 2020
Circulante
Impostos a pagar 971 986
Contas a pagar 7 9.147 2.455

10.118 3.441
Patrimônio líquido
Patrimônio social 8.1 4.261.465 4.355.930
Reserva estatutária 8.2 643.500 577.600

4.904.965 4.933.530
Total do passivo e
  patrimônio líquido 4.915.083 4.936.971

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO - Exercícios findos em
31 de dezembro de 2021 e de 2020 - (Em Reais)

Nota 
explicativa 2021 2020

Receitas operacionais
Sem restrições
Receita de aluguel 3.128.399 3.086.469
Receitas financeiras 111.905 55.539
Outras receitas 4.085  

3.244.389 3.142.008
Custos operacionais
  com projetos
Doações 9 (2.817.370)(2.251.367)
Resultado bruto 427.019 890.641
Despesas operacionais
Despesas gerais e administrativas         10 (329.782) (283.106)
Despesas tributárias (5.365) (7.553)
Despesas financeiras (3.389) (32.481)
Edifício Prada 11 (117.048) (62.195)
Total despesas operacionais (455.584) (385.335)
(=) (Déficit)/superávit líquido
  do exercício (28.565) 505.306

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO ABRANGENTE
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e de 2020 

(Em Reais)

2021 2020
(=) (Déficit)/superávit líquido do exercício (28.565) 505.306
Outros resultados abrangentes   
(=) Resultado abrangente do exercício (28.565) 505.306

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Patrimônio social Reserva estatutária Resultado do exercício Total

Saldos em 31 de dezembro de 2019 3.835.524 592.700  4.428.224
Fundo de reserva especial (Nota nº 8.2) 15.100 (15.100)   
Superávit do Exercício   505.306 505.306
Transferência para o patrimônio social 505.306  (505.306) -
Saldos em 31 de dezembro de 2020 4.355.930 577.600  4.933.530
Fundo de reserva especial (Nota nº 8.2) (65.900) 65.900   
Déficit do Exercício   (28.565) (28.565)
Transferência para o patrimônio social (28.565)  28.565  
Saldos em 31 de dezembro de 2021 4.261.465 643.500 - 4.904.965

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e de 2020

(Em Reais)

2021 2020
(Déficit)/superávit líquido do exercício (28.565) 505.306
Itens que não afetam o caixa operacional
(+) Depreciação e amortização 82.393 36.694

82.393 36.694
Fluxo de caixa das atividades operacionais
(+/-) Aumento líquido/(diminuição)
         nos aluguéis a receber 334.822 (429.844)
(+/-) Aumento líquido/(diminuição)
         em contas a receber 981 (981)
(+/-) (Diminuição)/aumento líquido
         em obrigações e tributárias (15) 165
(-/+) Aumento líquido/(diminuição)
         em contas a pagar 6.692 (549.347)
Caixa líquido proveniente das
  atividades operacionais 342.480 (980.007)
Fluxo de caixa das atividades 
  de investimentos
Aquisições de bens no ativo imobilizado (61.620)  
(=) Aumento líquido/(redução) de caixa
       e equivalentes de caixa 334.688 (438.007)
Caixa e equivalentes de caixa no início
  do exercício 2.306.013 2.744.020
Caixa e equivalentes de caixa no final
  do exercício 2.640.701 2.306.013
(=) Aumento líquido/(redução) de caixa
       e equivalentes de caixa 334.688 (438.007)

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
(Em Reais)

A DIRETORIA

Dalva Silva do Nascimento - Contadora - CRC 1SP165676/O-2

PARECER DO CONSELHO FISCAL - EXERCÍCIO 2021
O Conselho Fiscal da Fundação Prada de Assistência Social examinou as demonstrações contábeis relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2021.  Com base nos exames efetuados e considerando 
o parecer dos auditores BDO RCS Auditores Independentes SS, datado de 08 de março de 2022, com ressalva, em virtude da não mensuração dos trabalhos voluntários, é de opinião que as demonstrações 
contábeis acima referidas estão em condições de serem aprovadas pelo Conselho Curador da Fundação.
 São Paulo, 08 de março de 2022. O Conselho Fiscal

Ao Conselho Curador, Conselho Fiscal e Diretoria da Fundação Prada de Assistência Social - São 
Paulo - SP. Opinião com ressalvas sobre as demonstrações contábeis: Examinamos as 
demonstrações contábeis da Fundação Prada de Assistência Social (“Fundação”), que compreendem 
o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações do resultado, do 
resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo 
naquela data, assim como o resumo das principais práticas contábeis e demais notas explicativas. 
Em nossa opinião, exceto pelos assuntos descritos na seção a seguir intitulada “Base para opinião com 
ressalvas sobre as demonstrações contábeis”, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Fundação 
Prada de Assistência Social em 31 de dezembro de 2021, o desempenho de suas operações e os 
seus fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil aplicáveis às entidades sem fins lucrativos. Base para opinião com ressalvas sobre as 
demonstrações contábeis: Mensuração dos trabalhos voluntários: Conforme Nota Explicativa 
nº 3.7, a Fundação não remunera os integrantes da Administração. Para o exercício findo em 31 de 
dezembro de 2021, a Fundação não mensurou ao seu valor justo os trabalhos voluntários. De acordo 
com a ITG 2002 (R1) – Entidade sem fins lucrativos, o trabalho voluntário, inclusive de membros 
integrantes dos órgãos da Administração, no exercício de suas funções, deve ser reconhecido pelo 
valor justo da prestação do serviço como se tivesse ocorrido o desembolso financeiro. Nossa auditoria 
foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em 
relação à Fundação, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade 
(CFC), e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos 
que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião com 
ressalva. Ênfase: Renovação do Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social 
(CEBAS): Chamamos atenção ao mencionado na Nota Explicativa nº 1 às demonstrações contábeis, 
pelo fato de a Fundação ainda não ter obtido a renovação do Certificado de Entidade Beneficente de 
Assistência Social (CEBAS), conforme Portaria nº 7 de 29 de janeiro de 2020, da Secretaria Nacional 
de Assistência Social, que teve o vencimento de sua validade em 25 de outubro de 2021. Foi enviado 
requerimento de renovação ao Portal da Sociedade – MDS – CEBAS em 31 de agosto de 2021, conforme 
protocolo nº 235874.0167508/2021, porém a Fundação ainda não obteve retorno. Nossa opinião não 
contém modificação em relação a esse assunto. Responsabilidades da Administração pelas 
demonstrações contábeis: A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação 
das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às 
pequenas e médias empresas (NBC TG 1000 (R1)) e entidades sem fins lucrativos (ITG 2002 (R1)) e 
pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de 
demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a Administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Fundação continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados 
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 

contábeis, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Fundação ou cessar suas operações, ou 
não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades 
do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter segurança 
razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao 
longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas 
demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria 
apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar 
os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais; • Obtemos 
entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de 
auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a 
eficácia dos controles internos da Fundação; • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas 
e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração; 
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação 
a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de 
continuidade operacional da Entidade. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar 
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis 
ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões 
estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos 
ou condições futuras podem levar a Entidade a não mais se manter em continuidade operacional; 
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as 
divulgações e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os eventos 
de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os 
responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da 
auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas 
nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 08 de março de 2022.

 BDO RCS Auditores Associados Ltda. - CRC 2 SP 015165/O-8
 Andreia Gini de Souza - Contadora CRC 1 SP 270317/O-9

Senhores Membros do Conselho Fiscal: De conformidade com as disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sªs. as Demonstrações Contábeis relativas ao exercício findo em 31 de 
dezembro de 2021. Estas contas foram por nós examinadas e julgadas corretas, recomendando-se sua aprovação. Permanecemos ao inteiro dispor de V.Sªs. para quaisquer informações adicionais.
 São Paulo, 15 de fevereiro de 2022. A Diretoria

RELATÓRIO DA DIRETORIA

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

1. Contexto operacional: Constituída em 14 de dezembro de 1944, 
a Fundação Prada de Assistência Social (“Fundação”) é uma entidade 
de assistência social, sem fins lucrativos, conforme definição do artigo 
3º da Lei nº 8742, de 07 de dezembro de 1993, tem por finalidade 
promover a assistência social aos cidadãos brasileiros ou 
estrangeiros, estes últimos se residentes no Brasil, sem distinção de 
sexo, raça, cor, credo religioso ou político, bem como o incentivo à 
cultura. Para fins de promoção da assistência social, poderá: 
a) Prestar auxílios a outras instituições caritativas, educacionais ou 
científicas;  b) Promover igualdade de condições para o acesso aos 
projetos da Fundação, promovendo assistência social nos termos 
propostos pela Legislação de Assistência Social vigente, assistindo 
gratuitamente, dentro dos limites da lei, a comunidade carente; 
c) Auxiliar ou incentivar o progresso cultural, social, educacional, 
científico e artístico; d) Criar e manter hospitais, maternidades, 
creches, habitações, escolas e outros estabelecimentos correlatos. 
A Fundação encontra-se registrada no Conselho Nacional de 
Assistência Social (CNAS) sob o nº 109.982/62-80 em 27 de 
novembro de 1962. Os recursos auferidos pela Fundação nos 
exercícios de 2021 e 2020, para a manutenção das suas operações, 
em sua grande maioria, foram provenientes do aluguel de imóveis 
de sua propriedade. A Fundação possui o Certificado de Entidade 
Beneficente de Assistência Social (CEBAS), conforme Portaria nº 7 
de 29 de janeiro de 2020, da Secretaria Nacional de Assistência 
Social, assegurando validade de 26 de outubro de 2018 a 25 de 
outubro de 2021. Foi enviado requerimento de renovação ao Portal 
da Sociedade – MDS – CEBAS em 31 de agosto de 2021 conforme 
Protocolo nº 235874.0167508/2021. Como instituição de utilidade 
pública, a Fundação possui os seguintes certificados: • Utilidade 
Pública Municipal - Lei nº 663 de 22 de outubro de 1960, na Cidade 
de Limeira; • Utilidade Pública Estadual - Lei nº 6.901 de 05 de 
setembro de 1962. No exercício de 2021, apoiou financeiramente 
instituições filantrópicas e educacionais com especial foco em 
crianças e adolescentes carentes que se encontram em situação de 
vulnerabilidade e risco social, dentro de projetos que visem seu 
desenvolvimento educacional e profissional, notadamente, as 
instituições que prestam relevantes serviços à população. Diante da 
complexidade das situações e demandas por proteção social nos 
segmentos etários da infância e adolescência, e de conformidade 
com a Política Nacional de Assistência Social, atendeu projetos de 
entidades que prestam serviços sócios assistenciais de atendimento 
nos âmbitos da: Proteção social básica: •  Núcleo socioeducativo: 
apoiou financeiramente projetos de entidades sociais que 
desenvolvem ações de formação e capacitação profissional de jovens 
para o mercado de trabalho; • Creche (Centros de Educação 
Infantil): auxiliou entidades sociais a ampliar sua capacidade e 
melhorar seu atendimento às crianças por meio de adaptações no 
ambiente físico e treinamento de professores. Proteção social 
especial de média complexidade: • Pessoas com deficiência: 
apoiou financeiramente projetos que promovem a inclusão, 
qualificação e capacitação de crianças e jovens com deficiências 
auditivas, visuais e intelectuais para o mercado de trabalho. Proteção 
especial de alta complexidade: • Casa de acolhida: auxiliou 
entidades sociais na reforma, aquisição de móveis, máquinas e 
equipamentos necessários para oferecer condições adequadas para 
atendimento das crianças para que se tornem jovens com condições 
de reintegração à sociedade, inclusive entidade que acolhe somente 
crianças com HIV; • População de rua: auxiliou instituições que 
abrigam e atendem população moradora em espaços públicos em 
suas necessidades básicas de abrigo, alimentação, higiene e 
socialização. 1.1. Impactos da pandemia da Covid-19 nas 
operações da Fundação: Em 11 de março de 2020, a Organização 
Mundial de Saúde (OMS) declarou a pandemia da Covid-19, doença 
causada pelo novo coronavírus. Em decorrência da pandemia e 
visando a contenção da doença no país, vários estados e municípios 
brasileiros começaram a decretar Estado de Emergência e em 20 
de março de 2020 foi reconhecido o Estado de Calamidade Pública 
pelo Congresso Nacional. Dentre as medidas implementadas pelos 
governantes, foi determinado em vários estados e munícipios o 
fechamento de estabelecimentos comerciais e a recomendação do 
isolamento social. Logo que foram anunciadas as novas medidas, 
prestadores de serviços, bem como o corpo deliberativo da Fundação 
(grupo de risco) adotaram o home office e o retorno das atividades 
presenciais foi acontecendo gradativamente. Hoje a presença no 
escritório está sendo uma vez por semana, anteriormente eram duas 
vezes por semana. As reuniões para aprovação das doações que 
acontecem a cada três meses estão sendo realizadas por WhatsApp, 
um aplicativo multiplataforma de mensagens instantâneas e 
chamadas de voz para smartphones. Além de mensagens de texto, 
os usuários podem enviar imagens, vídeos e documentos em PDF, 
além de fazer ligações grátis por meio de uma conexão com a internet, 
contribuindo com o isolamento social, e porque a maioria dos diretores 
e conselheiros pertencem ao grupo de risco. A principal fonte de 
renda da Fundação são os aluguéis do Edifício Prada, como medida 
de enfrentamento desta situação e com receio de ter vários conjuntos 
desocupados, foi concedido aos inquilinos 50% de desconto nos 
aluguéis de março a julho de 2020, e este resíduo foi parcelado em 
dez vezes, sendo que a primeira parcela venceu em setembro de 
2020. As receitas com aluguéis foram reconhecidas integralmente 
no resultado e o saldo a receber está na conta de Clientes no Ativo 
Circulante. Não houve rescisão de nenhum contrato e a Fundação 
Prada vem recebendo os aluguéis e os resíduos tempestivamente. 
De janeiro a junho de 2021, a Fundação Prada recebeu os resíduos 
de aluguéis de todos os inquilinos e não houve novos descontos 
concedidos e, não foram identificados fatores adicionais ocorridos 
por conta da pandemia da Covid-19. 2. Apresentação das 
demonstrações contábeis: 2.1. Base de elaboração: As 
demonstrações contábeis foram elaboradas e estão sendo 
apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, com base nas disposições contidas na ITG 2002 (R1) – 
entidades sem finalidade de lucros, aprovada pela Resolução nº 
1.409, de 21 de setembro de 2012, pelo Comunicado Técnico CTG 
2000, aprovado pela Resolução nº 1.159, de 13 de fevereiro de 2009, 
do Conselho Federal de Contabilidade (CFC) e pela NBC TG 1000 
(R1) – Contabilidade para Pequenas e Médias Empresas, para os 
aspectos não abordados pela ITG 2002 (R1) – Entidades sem 

finalidade de lucros. As demonstrações contábeis foram aprovadas 
pela Administração da Fundação em 08 de março de 2022. Uso de 
estimativas: A preparação das demonstrações contábeis de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil requer que a 
Administração realize estimativas para determinação e registro de 
certos ativos, passivos, receitas e despesas, bem como a divulgação 
de informações sobre suas demonstrações contábeis. Tais 
estimativas são feitas com base no princípio da continuidade e 
suportadas pela melhor informação disponível na data da 
apresentação das demonstrações contábeis, bem como na 
experiência da Administração. As estimativas são revisadas quando 
novas informações se tornam disponíveis ou as situações em que 
estavam baseadas se alterem. A liquidação das transações 
envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores diferentes 
dos estimados em razão das imprecisões inerentes ao processo de 
sua determinação. As estimativas podem vir a divergir para com o 
resultado real. As principais estimativas referem-se a: • Vida útil do 
imobilizado; • Provisão Estimada para Créditos de Liquidação 
Duvidosa (PECLD). Não houve mudanças nas estimativas no período 
em relação àquelas que vinham sendo aplicadas. 3. Principais 
práticas contábeis: As principais práticas adotadas para a 
elaboração destas demonstrações contábeis são as seguintes: 
3.1. Moeda funcional e moeda de apresentação: A moeda funcional 
da Fundação é o Real (R$). Todos os valores apresentados nestas 
demonstrações contábeis estão expressos em milhares de reais, 
exceto quando indicado de outra forma. 3.2. Apuração do superávit/
(déficit) e reconhecimento das receitas e despesas: O resultado 
das atividades é apurado em conformidade com o regime contábil 
de competência de exercícios. 3.3. Ativo circulante: Caixa e 
equivalentes de caixa incluem depósitos bancários, investimentos 
de curto prazo de alta liquidez e com risco insignificante de mudança 
de valor. A conta de aluguéis a receber representa os aluguéis do 
período de competência e estão registrados pelo seu valor nominal. 
3.4. Ativo imobilizado: Registrado ao custo de aquisição, formação 
ou construção. As depreciações são calculadas pelo método linear, 
levando-se em consideração o tempo de vida útil-econômica dos 
bens. Outros gastos são capitalizados apenas quando há um aumento 
nos benefícios econômicos desse item do imobilizado. Qualquer 
outro tipo de gasto é reconhecido no resultado como despesa, quando 
incorrido. 3.5. Avaliação ao valor recuperável de ativos 
(impairment): A Administração da Fundação revisa anualmente o 
valor contábil líquido dos ativos, com o objetivo de avaliar eventos 
ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou 
tecnológicas que possam indicar deterioração ou perda de seu valor 
recuperável. Quando essas evidências são identificadas e o valor 
contábil líquido excede o valor recuperável, é constituída uma 
provisão para “Redução ao valor recuperável”, ajustando o valor 
contábil líquido ao valor recuperável. 3.6. Demonstrações dos 
fluxos de caixa: A Fundação apresenta os fluxos de caixa às 
atividades operacionais usando o método indireto, segundo o qual 
o superávit ou o déficit é ajustado pelos efeitos de transações que 
não envolvem caixa, pelos efeitos de quaisquer diferimentos ou 
apropriações por competência sobre recebimentos de caixa ou 
pagamentos em caixa operacionais passados ou futuros e pelos 
efeitos de itens de receita ou despesas associadas com fluxos de 
caixa das atividades de investimento ou de financiamento. 
3.7. Trabalhos voluntários: Conforme estabelecido na Interpretação 
ITG 2002 (R2) - Entidade sem Finalidade de Lucro, a Entidade a 
partir do exercício de 2015 passou a valorizar as receitas com 
trabalhos voluntários, inclusive de membros integrantes de órgãos 
da Administração sendo mensuradas ao seu valor justo levando-se 
em consideração os montantes que a Entidade haveria de pagar 
caso contratasse estes serviços em mercado similar. As receitas com 
trabalhos voluntários são reconhecidas no resultado do exercício em 
contrapartida a despesas operacionais também no resultado do 
exercício. No exercício findo em 31 de dezembro de 2021 e 2020, 
não foram mensurados os trabalhos voluntários utilizados pela 
Fundação. 3.8. Novas normas e interpretações: Não estão 
previstas alterações na NBC TG 1000 (R1) e ITG 2002 (R1) com 
impactos retrospectivos e prospectivos em relação a essas 
demonstrações contábeis dos exercícios findos em 31 de dezembro 
de 2021, e a partir de 1º de janeiro de 2022, até a presente data.
4. Caixa e equivalentes de caixa

2021 2020
Caixa 1.200 500
Conta corrente 132.003 82.663
Aplicações financeiras – CDB Bradesco 2.507.498 2.222.850

2.640.701 2.306.013
O saldo de bancos conta movimento são representados, por contas 
correntes mantidas em instituições financeiras nacionais. As 
aplicações são referenciadas por CDB e classificado como caixa e 
equivalentes de caixa por possuir liquidez imediata e pelo fato de a 
Administração efetuar resgates rotineiros em conformidade com a 
necessidade de caixa da Entidade. As aplicações acompanham as 
variações diárias da taxa de juros do CDI ou da taxa SELIC.
5. Aluguéis a receber

2021 2020
Aluguéis e condomínio a receber 260.011 594.833

260.011 594.833
Circulante 246.397 581.219
Não circulante 13.614 13.614

A Fundação Prada concedeu aos inquilinos 50% de desconto nos 
aluguéis de março a julho de 2020, e este resíduo foi parcelado em 
dez vezes e pago de setembro de 2020 a junho de 2021. As receitas 
desses aluguéis foram reconhecidas integralmente no resultado em 
2020.
6. Ativo imobilizado

Líquido 
31/12/2020 Adições

Depre- 
ciação

Líquido 
31/12/2021

Terrenos 686.846   686.846
Edificações 1.328.966 36.821 (78.629) 1.287.158
Equipamentos
  e instalações 19.332 23.000 (3.554) 38.778
Computadores  1.799 (210) 1.589

2.035.144 61.620 (82.393) 2.014.371

7. Contas a pagar
2021 2020

Segundo Tabelião de Notas de SP  554
Recco Advogados 1.354 1.471
Casa do Braille Sinalização Visual e Tatil 7.666  
CDT - Centro de Distr. Tit. e Documentos  430
Outras contas 127  

9.147 2.455
8. Patrimônio líquido: 8.1. Patrimônio social: O patrimônio social 
é composto pelos superávits e déficits acumulados de exercícios 
anteriores. Os superávits dos exercícios são destinados à 
manutenção das atividades para atender aos dispositivos legais 
vigentes e à continuidade das atividades da Fundação. 8.2. Fundo 
de reserva especial: O fundo de reserva especial, conforme 
determina o artigo 5º dos estatutos sociais, será destinado a suprir 
eventuais diminuições do patrimônio e a juízo do Conselho Curador, 
complementar às verbas orçamentárias anuais destinadas à 
manutenção do serviço da Fundação. É constituído no valor de 8,5% 
da renda líquida anual, deduzidos os descontos e abatimentos, 
limitado a 15% do patrimônio social, tendo sido ajustado o montante 
de R$ 65.900, no exercício de 2021, assim acumulando o valor limite 
total de reserva especial de R$ 643.500. 9. Doações (assistências 
diversas): No exercício de 2021, a Fundação apoiou financeiramente 
diversos projetos apresentados por entidades caritativas, 
educacionais e creches, com especial foco na criança e no 
adolescente carente. O montante das doações foi de R$ 2.817.370 
(2020 - R$ 2.251.367). 
10. Despesas gerais e administrativas

2021 2020
Serviços de terceiros (216.869) (222.322)
I.N.S.S. (4.646) (4.431)
Depreciação (82.393) (36.694)
Telefones (4.696) (4.664)
Energia / Internet (934) (984)
Cartoriais (3.407) (2.095)
Sindicatos e Associações (5.000) (5.000)
Publicações técnicas (4.440) (4.440)
Demais despesas administrativas (7.397) (2.476)

(329.782) (283.106)
11. Despesas com Edifício Prada

2021 2020
Serviços de terceiros (81.400) (26.299)
Condomínio (35.568) (35.568)
Cartoriais (80)  
Demais despesas  (328)

(117.048) (62.195)
12. Cobertura de seguros: A Fundação possui cobertura de seguro 
contra incêndio para o Condomínio Edifício Prada, sendo os 
montantes considerados suficientes pela Administração para 
cobertura de eventuais sinistros sobre seus ativos e/ou que decorram 
de sua responsabilidade civil. As premissas de risco adotadas, dada 
a sua natureza, não fazem parte do escopo de auditoria e, 
consequentemente, não foram examinadas pelos auditores da 
Fundação. 13. Isenção do Imposto de Renda e da Contribuição 
Social: A Fundação atende os requisitos da legislação, estando 
isenta ou imune de vários tributos, entre os quais Imposto de Renda, 
Contribuição Social e Contribuição para o Financiamento da 
Seguridade Social (COFINS). Os requisitos são os mencionados 
pela Constituição Federal, que foram disciplinados pela Lei nº 
9.532/97 em seus artigos 12 e 15, que dispõe que a entidade deverá: 
• Não remunerar, por qualquer forma, seus dirigentes pelos serviços 
prestados; • Aplicar integralmente seus recursos na manutenção e 
desenvolvimento dos seus objetivos sociais; • Manter escrituração 
completa de suas receitas e despesas em livros revestidos das 
formalidades que assegurem a respectiva exatidão; • Conservar em 
boa ordem, pelo prazo de cinco anos contados da data da emissão, 
os documentos que comprovem a origem de suas receitas e a 
efetivação de suas despesas, bem como a realização de quaisquer 
outros atos ou operações que venham a modificar sua situação 
patrimonial.

EDITAL - 1ª E 2ª LEILÃO DO BEM ABAIXO DESCRITO, CONHECIMENTO DE EVENTUAIS
INTERESSADOS NA LIDE E INTIMAÇÃO DA RÉ MARINALVA OLIVEIRA DAS NEVES, CPF 287.582.118-
02, do eventual cônjuge, se casada for, do(s) eventual(is) sucessor(s)/ocupante(s) do imóvel e
demais interessados, expedido nos autos da ação de Execução de Título Extrajudicial - Despesas
Condominiais movida por CONDOMÍNIO EDIFÍCIO GILBERTO ISAAC em face de MARINALVA
OLIVEIRADAS NEVES, PROCESSO Nº 1006447-31.2021.8.26.0008 O MM. Juiz de Direito da 4ª Vara
Cível, do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo, Dr. Rubens Pedreiro Lopes, na forma da Lei,
etc. FAZ SABER A TODOS QUANTOS ESTE EDITAL VIREM OU DELE CONHECIMENTO TIVEREM
E A QUEM INTERESSAR POSSA, que, com fulcro no artigo 882 do CPC e nos artigos 250 a 280 das
NSCGJ, no primeiro dia útil subsequente ao da publicação do edital, dia 04/05/2022, às 14:00 horas, com
término no dia 09/05/2022, às 14:00 horas, a empresa Leilão Investment, conduzida pelo leiloeiro oficial,
senhor Luiz Carlos Levoto, matriculado junto à JUCESP sob nº 942, através do portal de leiloes online
“www.leilaoinvestment.com.br”, levará à pregão público os bens abaixo descritos e avaliados em R$ 400.690,84
(atualizados até Março/2022), para venda e arrematação a quem maior lanço oferecer, não sendo aceito lance
abaixo do valor da avaliação. Assim, pelo presente edital fica a requerida supra citada, bem como seu(ua)
cônjuge, se casada for e eventual(is) sucessor(s)/ocupante(s) do imóvel e demais interessados, intimada da
designação supra, caso não localizada para intimação pessoal. Fica desde já designado o dia 09/05/2022,
às 14:01 horas, com término dia 02/06/2022, às 14:00 horas, para realização de 2ª hasta, caso não haja
licitantes na primeira, ocasião em que o bem será entregue a quem mais der, não sendo aceito lance inferior
a 60% do valor da avaliação (art.262dasNSCGJ). As condições de pagamento estão disponíveis no site
acima. Descrição dos bens: 1) o apartamento nº 802, localizado no 8º andar, do Edifício Gilberto Isaac, situado
à Rua Serra de Bragança, nº 1.383, no 27º Subdistrito Tatuapé, São Paulo-SP, contendo uma área útil de
47,93m², a área comum de 6,412m², perfazendo a área total construída de 54,342m², correspondendo-lhe no
terreno, a fração ideal de 9,638m²; matrícula nº 109.072 do 9º CRI-SP. Contribuinte municipal: 054.051.0286-
5. 2) uma vaga indeterminada, com uso de manobrista, localizada no subsolo do Edifício Gilberto Isaac,
situado à Rua Serra de Bragança, nº 1.383, no 27º Subdistrito Tatuapé, São Paulo-SP, contendo a área útil
de 12,4221m², a área comum de 1,6619m², a área total de 14,0840m², a fração ideal de 2,4980m²; matrícula
nº 109.073 do 9º CRI-SP. ÔNUS: Constam nas averbações AV.11/109.072, de 22/02/2022 e AV.11/109.073, de
22/02/2022 a penhora exequenda (886, I, III, VI do CPC). Não há recursos pendentes de julgamento. Visitação:
Interessados em visitar o bem deverão se apresentar na Rua Serra de Bragança, nº 1.383, Tatuapé, São
Paulo- SP, trazendo consigo cópia do presente edital e documento de identificação pessoal. Em caso de
recusa da fiel depositária Marinalva Oliveira das Neves, CPF 287.582.118-02, o(a) interessado(a) deverá
comunicar o MM. Juiz de Direito desta Vara. Pagamento e recibo de arrematação:O valor dos bens arrematados
deverá ser depositado através de guia de depósito judicial do Banco do Brasil gerada através do Portal de
Custas que se encontra no site do Tribunal de Justiça (www.tjsp.jus.br) no prazo de 24 horas da realização
do leilão ou, caso o interessado tenha interesse em adquirir o bem penhorado em prestações poderá apresentar,
por escrito até o início do primeiro leilão, proposta de aquisição do bem por valor não inferior ao da avaliação
ou até o início do segundo leilão, proposta de aquisição do bem por valor de no mínimo 60% do valor da
avaliação. A proposta conterá, em qualquer hipótese, oferta de pagamento de pelo menos vinte e cinco por
cento do valor do lance à vista e o restante parcelado em até 30 (trinta) meses, garantido por hipoteca do
próprio bem. As propostas para aquisição em prestações indicarão o prazo, a modalidade, o indexador de
correção monetária e as condições de pagamento do saldo. A comissão do leiloeiro deverá ser depositada
também através de depósito judicial em conta à disposição deste juízo, no prazo de 01 (um) dia útil a contar
do encerramento do leilão. Decorrido o prazo sem que o arrematante tenha realizado o depósito, o MM Juízo
competente será informado, para a aplicação das medidas cabíveis. A comissão devida ao gestor será de 5%
sobre o valor da arrematação, paga à vista pelo arrematante, não se incluindo no valor do lanço (886, II do CPC
e 266 NSCGJ). A arrematação será feita mediante pagamento imediato do preço pelo arrematante conforme
condições de pagamento acima indicadas. A venda será efetuada no estado de conservação em que se
encontra o bem. Correrão por conta exclusiva do arrematante as despesas gerais relativas à desmontagem,
transporte e transferência patrimonial do bem arrematado (carta de arrematação, registro, imissão de posse
e demais providências, nos termos do art. 901, caput, § 1º e § 2º e art. 903 do CPC). Remição da execução:
A executada pode, antes de alienados os bens, pagar ou remir a execução, pagando ou consignando a
importância atualizada da dívida, acrescida de juros, custas e honorários advocatícios ( R$22.495,63, até18/
06/2021- valor da dívida) (art.826doCPC). No caso de leilão de bem hipotecado, o executado poderá remi-lo
até a assinatura do auto de arrematação, oferecendo preço igual ao do maior lance oferecido (art.902 do
CPC). Dúvidas e esclarecimentos: Com a empresa gestora do leilão, no escritório do leiloeiro, situado à
Avenida Brigadeiro Luiz Antônio nº 388, Sobreloja S 1, Bela Vista, São Paulo, Telefones: (11) 3115-2410 ou
3104-6646, CEP:01318-000, correio eletrônico: contato@leilaoinvestment.com.br. Será o presente edital,
por extrato, afixado e publicado na formada lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos
04 de abril de 2022.

RICARDO NAHAT, Oficial do 14° Registro de Imóveis dest a Capital, República
Federativa do Brasil, a requerimento da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, a todos que
o presente edital virem ou interessar possa que, SUELI RODRIGUES GIACOMUCCI,
consultora, RG nº 8657111-SSP/SP, CPF nº 034.204.398-65, e seu marido JOSÉ
GIACOMUCCI NETTO, administrador, RG nº 76754534-SSP/SP, CPF nº 873.911.398-
15, brasileiros, casados no regime da comunhão parcial de bens na vigência da Lei nº
6.515/77, domiciliados em São Bernardo do Campo/SP, residentes na Rua Omar
Daibert I, casa 700M, Parque Terra Nova II, ficam intimados a purgarem a mora
mediante o pagamento referente a 40 (quarenta) prestações em atraso, vencidas de
24/04/2018 a 24/03/2022, no valor de R$196.135,62 (cento e noventa e seis mil, cento
e trinta e cinco reais e sessenta e dois centavos), e respectivos encargos atualizado
na data de hoje no valor de R$196.162,41 (cento e noventa e seis mil, cento e
sessenta e dois reais e quarenta e um centavos), que atualizado até 03/06/2022,
perfaz o valor de R$201.644,01 (duzentos e um mil, seiscentos e quarenta e quatro
reais e um centavo), cuja planilha com os valores diários para purgação de mora está
nos autos, cujo financiamento foi concedido pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL,
para aquisição do imóvel localizado na Rua José Fernandes Caldas, nº 20, apartamento
nº 82, localizado no 8º andar do Bloco 03, integrante do Residencial São Guilherme,
Saúde, objeto de “Instrumento Particular de Alienação Fiduciária em Garantia com
Força de Escritura Pública” devidamente registrado sob n° 11 na matrícula nº 141.926.
O pagamento haverá de ser feito no 14º Oficial de Registro de Imóveis, situado nesta
Capital, na Rua Jundiaí nº 50, 7º andar, Ibirapuera, no horário das 9:00 às 11:00hs e
das 12:30 às 16hs, dentro do prazo de 15 (quinze) dias, a fluir após a última publicação
deste. Ficam os devedores desde já advertidos de que, decorrido o prazo de 15
(quinze) dias sem a purgação da mora, o Oficial deste Registro, certificando este fato,
promoverá, à vista da prova do pagamento, pela fiduciária, do imposto de transmissão
“inter vivos”, a averbação da consolidação da propriedade do citado imóvel em nome
da fiduciária, CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, nos termos do art.26, § 7º, da Lei
9.514/97, após o que o mesmo imóvel será levado a público leilão, de acordo com o
procedimento previsto no art. 27 da mesma Lei. São Paulo, 28 de abril de 2022. O
Oficial.

RICARDO NAHAT, Oficial do 14° Registro de Imóveis dest a Capital, República
Federativa do Brasil, a requerimento da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, a todos que
o presente edital virem ou interessar possa que, CRENAURIA MACEDO DA SILVA,
vendedora pracista, representante comercial, caixeira, viajantes e assemelhados, RG
nº 940.240.658-28-SSP/CE, CPF nº 283.771.188-82, e seu marido REGINALDO ALVES
RIBEIRO, motorista de transporte de passageiros, RG nº 35.868.042-6-SSP/SP, CPF
nº 460.604.215-04, brasileiro, casados no regime da comunhão parcial de bens na
vigência da Lei nº 6.515/77, domiciliados nesta Capital, residentes na Rua Antonio
José Vaz, nº 177, Bloco C, apartamento nº 606, Vila Caraguatá, ficam intimados a
purgarem a mora mediante o pagamento referente a 35 (trinta e cinco) prestações em
atraso, vencidas de 14/04/2019 a 14/02/2022, no valor de R$93.932,76 (noventa e
três mil, novecentos e trinta e dois reais e setenta e seis centavos), e respectivos
encargos atualizado na data de hoje no valor de R$96.147,40 (noventa e seis mil,
cento e quarenta e sete reais e quarenta centavos), que atualizado até 02/05/2022,
perfaz o valor de R$98.403,67 (noventa e oito mil, quatrocentos e três reais e
sessenta e sete centavos), cuja planilha com os valores diários para purgação de
mora está nos autos, cujo financiamento foi concedido pela CAIXA ECONÔMICA
FEDERAL, para aquisição do imóvel localizado na Rua dos Cariris Novos, nº 225,
apartamento nº 23, localizado no 2º pavimento do Edifício Ilhabela, Edifício 06,
integrante do Condomínio Marina Park, Saúde, objeto de “Instrumento Particular de
Alienação Fiduciária em Garantia com Força de Escritura Pública” devidamente
registrada sob n° 11 na matrícula nº 145.163. O pagamento haverá de ser feito no 14º
Oficial de Registro de Imóveis, situado nesta Capital, na Rua Jundiaí nº 50, 7º andar,
Ibirapuera, no horário das 9:00 às 11:00hs e das 12:30 às 16hs, dentro do prazo de 15
(quinze) dias, a fluir após a última publicação deste. Ficam os devedores desde já
advertidos de que, decorrido o prazo de 15 (quinze) dias sem a purgação da mora, o
Oficial deste Registro, certificando este fato, promoverá, à vista da prova do
pagamento, pela fiduciária, do imposto de transmissão “inter vivos”, a averbação da
consolidação da propriedade do citado imóvel em nome da fiduciária, CAIXA
ECONÔMICA FEDERAL, nos termos do art.26, § 7º, da Lei 9.514/97, após o que o
mesmo imóvel será levado a público leilão, de acordo com o procedimento previsto no
art. 27 da mesma Lei. São Paulo, 28 de abril de 2022. O Oficial.

O.C.B.S.P.E.
Empreendimentos e Participações S.A.

(em organização)
Ata da Assembleia Geral de Constituição de Sociedade por Ações em 20/07/2021

Aos 20/07/2021, às 11hs, na R. Pamplona, 818, 9º andar, cj. 92, Jd. Paulista, São Paulo/SP. Quórum 
de Instalação: verificou-se a presença dos Fundadores da Sociedade conforme boletins de subscrição, 
e lista de presença. Mesa: Sueli de Fátima Ferretti, Presidente; Cleber Faria Fernandes, Secretário.
Ordem do Dia: Deliberar sobre a: (a) Constituição da Companhia; (b) subscrição e forma de integra-
lização de seu capital social; (c) aprovação do Estatuto Social da Companhia; (d) elaboração da ata 
em forma de sumário; e (e) eleição dos membros da Diretoria da Companhia. Deliberações: Dando
início aos trabalhos e seguindo a ordem do dia, a Assembleia deliberou, por unanimidade: (a) constituir 
a O.C.B.S.P.E. Empreendimentos e Participações S.A., sociedade por ações com sede e foro na R.
Pamplona, 818, 9º andar, cj. 92, Jd. Paulista, São Paulo/SP; (b) fixar o capital social da Companhia em 
R$ 500,00 dividido em 500 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, totalmente subscritas 
e parcialmente integralizadas, nesta data, conforme boletins de subscrição anexos. (c) aprovar, sem
qualquer ressalva, o Estatuto Social da Companhia, que passa a fazer parte integrante da presente
ata; (d) aprovar, nos termos, do §1º art. 130 da Lei 6.404/76, lavrar a ata desta assembleia em forma
de sumário; (e) eleger as pessoas abaixo qualificadas para compor a Diretoria com mandato anual que 
vigorará até a posse dos eleitos pela AGO de 2022, os quais tomam posse na presente data, conforme
termos de posse lavrados em livro próprio e arquivados na sede da sociedade. Diretores: Sueli de Fá-
tima Ferretti, RG 7.743.932-6, SSP/SP, CPF 764.868.778-04, para o cargo de diretora e Cleber Faria
Fernandes, RG 23.360.684-1, SSP/SP, CPF 192.212.358-74, para o cargo de diretor, ambos residen-
tes e domiciliados em São Paulo/SP, com endereço comercial na R. Pamplona, 818, 9º andar, cj. 92, 
Jd. Paulista. Os membros da Diretoria ora eleitos declararam ter ciência do disposto no art. 147 da Lei
6.404/76, não tendo sido condenados a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos 
públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato; ou contra a 
economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, 
contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade. Encerramento: Nada mais. São Paulo,
20/07/2021. Sueli de Fátima Ferretti, Presidente da Assembleia e Diretora Eleita; Cleber Faria Fer-
nandes, Secretário da Assembleia e Diretor Eleito. Visto do Advogado: Renato Dias Pinheiro, OAB/
SP 105.311-A - OAB/RJ 19.553. JUCESP NIRE 3530057571-7 em 26/08/2021.

Citação - Prazo 20 dias - Processo nº 0160952-03.2007.8.26.0100. O Dr. Antonio Carlos de Figueiredo Negreiros, Juiz de Direito da 7ª Vara 
Cível - Foro Central Cível, na forma da Lei. Faz Saber a V & R Comércio Distribuição e Representação Ltda, CNPJ 05.689.960/0001-24, na 
pessoa de seu represente legal e Coexecutado, Valter Ferreira, CPF: 316.506.192-00, que Bayer S.A. (incorporadora da empresa Bayer 
Cropscience Ltda), ajuizou uma ação Execução de Título Extrajudicial, para cobrança de R$ 60.012,12 (março/2007), referente ao débito do 

nomeado curador especial em caso de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras as alegações de fato formuladas pelo 

Centrale Compra, Venda e Locação de Imóveis Ltda.
CNPJ/ME nº 04.251.958/0001-06 - NIRE 35.216.727.412

Edital de Convocação para Reunião de Sócios
Ficam convocados os senhores sócios da Centrale Compra, Venda e Locação de Imóveis Ltda. 
(“Sociedade”) para a reunião de sócios da Sociedade a ser realizada, em segunda convocação (diante da 
não verificação, no dia 26 de abril de 2022, às 10h, do quórum legal para instalação da reunião em primeira 
convocação), no dia 03 de maio  de 2022, às 14h00min, por meio exclusivamente digital, através da 
plataforma Zoom (o link de acesso será disponibilizado pela Sociedade), para deliberarem sobre as contas 
dos administradores, o balanço patrimonial e o balanço de resultado econômico da Sociedade, referentes 
ao exercício social encerrado em 31.12.2021, em conformidade com o disposto no art. 1.078 do Código Civil. 
Os sócios que participarem remotamente da reunião, por meio da plataforma digital, serão considerados 
presentes e signatários da ata de reunião respectiva. Para participar e votar por meio da plataforma digital, 
os sócios deverão enviar ao endereço de e-mail societario@smartfit.com, em até 1 (um) dia útil antes da 
data de realização da reunião (ou seja, até as 14h00min do dia 02 de maio de 2022), solicitação acompanhada 
de cópia dos seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade com foto; (b) 
quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e/ou documentos que comprovem a representação do 
sócio, bem como documento(s) de identidade do(s) representante(s) legal(is); (c) quando for representado 
por procurador, procuração com poderes específicos para sua representação na reunião de sócios, 
obedecidas as condições legais, e documento(s) de identidade do(s) procurador(es). A Sociedade enviará 
aos sócios que manifestarem seu interesse em participar da reunião, em resposta ao e-mail de solicitação 
e após a análise dos documentos enviados, um e-mail contendo as orientações para acesso e os dados para 
conexão ao sistema eletrônico. A Sociedade não se responsabilizará por eventuais falhas de conexão ou 
problemas operacionais de acesso ou equipamentos dos sócios. 

São Paulo, 28 de abril de 2022. Edgard Gomes Corona - Diretor.

www.jornalodiasp.com.br
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ASPERBRAS BRASIL S.A.
CNPJ nº 03.690.841/0001-66

 Nota
 Expli- Controladora Consolidado
Ativo cativa 2021 2020 2021 2020
Ativo circulante
Caixa e
 equivalentes
  de caixa 3 878 40.314 8.768 65.342
Contas a receber 4 - - 112.614 98.230
Estoques 5 - - 225.849 86.875
Adiantamentos 6 - - 20.465 22.955
Tributos a
 recuperar 7 107 920 52.933 37.201
Outros créditos  - - 107 1.479
Contratos de mútuo  - - 91 309
  985 41.234 420.827 312.391
Ativo não circulante
Títulos e valores
 mobiliários  - - - 1.354
Outros créditos  - - 1.767 -
Tributos a
 recuperar 7 - - 4.246 4.166
Contas a receber 4 - - 25.943 17.125
Estoque 5 - - 18.135 32.389
Depósitos
 judiciais  2 2 189 344
Crédito
 tributário 21.2 2.001 2.001 78.145 89.431
Adiantamentos 6 - - - 40.236
Investimentos em
 controladas 10 1.016.872 836.761 - -
Propriedade para
 investimento 9 - - 23.668 23.668
Outros
 investimentos  - - 407 382
Imobilizado 12 - - 985.205 930.930
Intangível - 1.361 931 7.298 5.764
Ativo biológico 11 - - 65.775 -
Ativo direito
 de uso 17 - - 30.100 1.538
  1.020.236 839.695 1.240.878 1.147.327

Total do ativo  1.021.221 880.929 1.661.705 1.459.718

Passivo e Nota
patrimônio Expli- Controladora Consolidado
líquido cativa 2021 2020 2021 2020
Passivo circulante
Fornecedores 14 270 522 86.287 66.509
Empréstimos e
 fi nanciamentos 13 - - 103.407 61.347
Salários e
 encargos sociais  4 5 14.332 9.778
Obrigações
 tributárias 16 2 5 6.120 4.108
Adiantamentos
 de clientes 18 - - 9.655 19.842
Contas a pagar  - - 4.341 3.107
Contratos
 de mútuo 15 - - 9 51
Passivo de
 arrendamento 17 - - 1.852 972
  276 532 226.003 165.714
Passivo não circulante
Empréstimos e
 fi nanciamentos 13 - - 231.790 282.580
Tributos diferidos  - - 1.574 1.439
Adiantamentos
 de clientes 16 - - - 10.528
Provisão para demandas
  judiciais 19 - - 5.965 77
Passivo de
 arrendamento 17 - - 29.129 604
  - - 268.458 295.228
Patrimônio líquido
Capital social 20.1 696.410 671.224 696.410 671.224
Reserva
 de capital - 864 864 864 864
Reserva legal 20.3 18.846 9.881 18.846 9.881
Reservas de
 lucros 20.2 304.825 198.428 304.825 198.428
  1.020.945 880.397 1.020.945 880.397
Participação dos
 não controladores  - - 146.299 118.379
Total do
 passivo e
 patrimônio
  líquido  1.021.221 880.929 1.661.705 1.459.718

 Controladora Consolidado
 2021 2020 2021 2020
Receita líquida - - 1.091.666 685.525
Custo dos
 produtos vendidos - - (682.214) (483.602)
Lucro bruto - - 409.452 201.923
Receitas/(despesas)
 operacionais
Comerciais - - (100.532) (60.340)
Gerais e administrativas (734) (164) (58.306) (50.171)
Depreciação - - (7.449) (3.258)
Resultado de equiva-
 lência patrimonial 179.889 5.535 (1.080) -
Perdas/Ganhos - - 261 (1.020)
Provisão de perdas - - (5.888) (3.458)
Reversão de provisão - - - 68
Outras receitas e despesas
 operacionais, líquidas - - 8.498 4.224
Resultado
 operacional 179.155 5.371 244.956 87.968
Despesas fi nanceiras (38) (487) (13.609) (14.468)
Receitas fi nanceiras 188 167 4.126 3.907
Variação cambial, líquida - - 5.154 (101.355)
Resultado antes
 do imposto
  de renda e
  da contribuição
   social 179.305 5.051 240.627 (23.948)
Imposto de renda 
 e contribuição
  social - corrente - - (23.760) (2.638)
Imposto de renda
 e contribuição
  social - diferido - - (11.688) 32.294
Lucro líquido
 do exercício 179.305 5.051 205.179 5.708
Atribuído à:
Participação dos
 controladores - - 179.305 5.051
Participação dos
 não controladores - - 25.874 657
Lucro líquido
 do exercício 179.305 5.051 205.179 5.708
Lucro por ação 238,31 9,25

 Controladora Consolidado
Lucro líquido 2021 2020 2021 2020
 do exercício 179.305 5.051 205.179 5.708
Total do resultado
 abrangente
  do exercício 179.305 5.051 205.179 5.708
Atribuído à:
Participação dos
 controladores 179.305 5.051 179.305 5.051
Participação dos
 não controladores - - 25.874 657
Lucro líquido
 do exercício 179.305 5.051 205.179 5.708

 Controladora Consolidado
Lucro líquido 2021 2020 2021 2020
 do exercício 179.305 5.051 205.179 5.708
Ajustes que não
 afetam caixa
Depreciação - - 35.054 22.239
Resultado da equivalência
 patrimonial (179.889) (5.535) 1.080 -
Alienação do
 ativo imobilizado - - 3.765 1.393
Dividendos
 desproporcionais - - - 4
Ajuste de exercícios
 anteriores 343 101 343 101
Provisão para créditos
 de liquidação duvidosa - - (1.523) 1.039
Provisão para
 demandas judiciais - - 5.888 -
Encargos dos empréstimos
 e fi nanciamentos - - 3.383 2.057
Variação cambial
 não realizada - - (3.042) 93.238
Crédito tributário - - 11.286 (1.872)
Ajuste a valor presente - - 7.752 -
 (241) (383) 269.165 123.907
(Decréscimo)/acréscimo
 nos ativos e
 passivos operacionais
Contas a receber - - (30.268) (34.101)
Estoques - - (124.717) (9.372)
Tributos a recuperar 813 (69) (15.811) (5.454)
Adiantamentos - - 2.444 (15.219)
Outros créditos - - (24) 266
Partes relacionadas a receber - - 837 423
Contratos de mútuo - - 236 (17.182)
Depósitos judiciais - - 155 (232)
Imposto de Renda e
 Contribuição Social diferidos - - - (33.417)
Fornecedores (252) (282) 19.934 (3.678)
Salários e encargos sociais (1) - 4.474 (609)
Obrigações tributárias (3) 5 2.228 (4.551)
Títulos e valores mobiliários - - 1.344 595
Partes relacionadas a pagar - (360) - (360)
Contas a pagar - - 2.059 (6.547)
Passivo de aluguel
 e Arrendamento - - (1.390) -
Adiantamentos de clientes - - (20.715) 5.038
Caixa líquido
 (aplicado nas)
 proveniente
  das atividades
    operacionais 316 (1.089) 109.951 (493)
Das atividades
 de investimento
Aquisições de ativo
 imobilizado e intangível (430) (76) (93.476) (44.900)
Adições do ativo biológico - - (25.495) -
Outros investimentos - - (16) (6.375)
Adiantamento para futuro
 aumento de capital (2.913) (80.930) - 1.167
Aporte de capital (2.350) (2.123) - (2.123)
Juros sobre
 capital próprio 5.041 - - -
Dividendos recebidos - 1.992 - 1.992
Participação de cotistas
 não controladores - - 2.046 5.317
Caixa líquido (aplicado
 nas) atividades
  de investimento (652) (81.137) (116.941) (44.922)
Das atividades
 de fi nanciamento
Empréstimos
 e fi nanciamentos
 captados - - 180.955 23.300
Contrato de mútuo - - (43) -
Aumento de capital - - - 21.322
Aumento de capital -
 não controladores - 125.068 - 125.068
Distribuição de lucros (34.430) (2.640) (34.430) (4.632)
Juros sobre
 capital próprio (4.670) - (4.670) -
Pagamentos de empréstimos
 e fi nanciamentos - - (191.396) (61.357)
Caixa proveniente das
 (aplicado nas) atividades
  de fi nanciamento (39.100) 122.428 (49.584) 103.701
Aumento líquido/(redução)
 de caixa e equivalentes
  de caixa (39.436) 40.202 (56.574) 58.286
Caixa e equivalentes
 de caixa no início
  do exercício 40.314 112 65.342 7.056
Caixa e equivalentes
 de caixa no fi nal
  do exercício 878 40.314 8.768 65.342
Aumento líquido/
 (redução) de caixa
   e equivalentes
    de caixa (39.436) 40.202 (56.574) 58.286

Relatório da Diretoria

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido (Em milhares de Reais)

Notas explicativas da Administração

 Reservas de lucros
  Capital   Reserva  
  Social Reser- Re- para investi- Lucros Patrimônio
 Capital a inte- va de serva mentos e acumu- líquido da
 social gralizar capital legal capital de giro lados controladora
Saldos em 31 de dezembro de 2019 551.410 (5.254) 864 9.628 196.169 - 752.817
Ajuste de exercícios anteriores - - - - 101 - 101
Aumento de capital 145.000 - - - - - 145.000
Capital social a integralizar - (145.000) - - - - (145.000)
Integralização de capital - 125.068 - - - - 125.068
Distribuição de lucros - - - - (2.640) - (2.640)
Lucro líquido do exercício - - - - - 5.051 5.051
Transferência para reserva de lucros - - - - 4.798 (4.798) -
Transferência para reserva legal - - - 253 - (253) -
Saldos em 31 de dezembro de 2020 696.410 (25.186) 864 9.881 198.428 - 880.397
Ajuste de exercícios anteriores - - - - 343 - 343
Integralização de capital - 25.186 - - (25.186) - -
Distribuição de lucros - - - - (34.430) - (34.430)
Juros sobre capital próprio - - - - (4.670) - (4.670)
Lucro líquido do exercício - - - - - 179.305 179.305
Transferência para reserva de lucros - - - - 170.340 (170.340) -
Transferência para reserva legal - - - 8.965 - (8.965) -
Saldos em 31 de dezembro de 2021 696.410 - 864 9.881 304.825 - 1.020.945

Senhores Acionistas: Em obediência às determinações legais e estatutárias, temos a satisfação de submeter à apreciação de V.Sas. o Balanço Patrimonial, bem como as Demonstrações Financeiras referentes ao exercício fi ndo em 31 de dezembro de 
2021. Colocamo-nos à disposição dos Senhores Acionistas para quaisquer esclarecimentos complementares.                                                 São Paulo, 28 de Março de 2022.

Balanços patrimoniais individuais e consolidados em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais) Demonstrações do resultado individual e consolidado
Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2021 e 2020

(Em milhares de Reais, exceto lucro por ação)

Demonstrações do resultado abrangente individual e 
consolidado - Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 

2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

Demonstrações dos fl uxos de caixa para individuais 
e consolidados - Exercícios fi ndos em 31 de dezembro 

de 2021 e 2020 - (Em milhares de Reais)

1. Contexto operacional: A Asperbras Brasil S.A. (“Compa-
nhia”), localizada na Av. Juscelino Kubitschek, 1400, 7º andar, 
conjunto 71 - sala 01, Itaim Bibi, no Município de São Paulo, 
no Estado de São Paulo, é uma Sociedade anônima fechada 

nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976. O ob-
jeto social principal da Companhia é a participação societária 
em empresas nacionais e internacionais. A Companhia parti-
cipa direta e indiretamente nas seguintes empresas:

 % - Participação direta % - Participação indireta
Controladas 2021 2020 2021 2020
Asperbras Tubos e Conexões Ltda. 99,99% 99,99% - -
Asperbras Empreendimentos Imobiliários Ltda. 99,99% 99,99% - -
Asperbras Importação e Exportação Ltda. 85,00% 85,00% - -
Greenplac Tecnologia Industrial e Agronegócios Ltda. 85,00% 85,00% - -
Asperbras Alimentos Lácteos S.A. 99,99% 99,99% - -
Abitte Empreendimentos e Urbanismo Ltda. 84,95% 84,95% - -
Asperbras Energia Ltda. (controlada da
 Greenplac Tecnologia Industrial e Agronegócios Ltda.) - - 100,00% 100,00%
Greenplac Florestal Ltda. (controlada da
 Greenplac Tecnologia Industrial e Agronegócios Ltda.) - - 100,00% -

Objeto social das controladas: • Asperbras Tubos e Co-
nexões Ltda: Industrialização e comercialização de equipa-
mentos e acessórios para irrigação; •  Asperbras Empreen-
dimentos Imobiliários Ltda e Abitte Empreendimentos e 
Urbanismo Ltda: Incorporação Imobiliária, loteamentos e 
administração de imóveis; • Asperbras Importação e Ex-
portação Ltda: Comercialização, importação e exportação de 
máquinas e equipamentos industriais em geral; • Greenplac 
Tecnologia Industrial e Agronegócios Ltda: Comerciali-
zação, importação e exportação de máquinas e equipamentos 
industriais em geral e serviços de tecnologia de gestão indus-
trial e agropecuária e indústria para produção de painéis de 
madeira industrializados, MDF (Medium Density Fiber Board), 
MDP (Medium Density Particle Board) e chapas de fi bra, Pro-
dução, exploração e extração de madeira de eucalipto, desen-
volvimento de projetos e instalações industriais em geral, na-
cional e internacional; • Asperbras Alimentos Lácteos 
S.A.: Industrialização de leite longa vida (UHT); • Asperbras 
Energia Ltda.: Geração de energia elétrica, mediante a reali-
zação de estudos, consultoria, projetos, construção, aquisi-
ção, assistência técnica, operação, exploração e manutenção 
de usinas produtoras. • Greenplac Florestal: comercializa-
ção de madeira e produtos derivados. Impactos causados 
pela pandemia do COVID 19 – “CORONAVÍRUS”: A Com-
panhia monitora os impactos decorrentes da pandemia do Co-
vid-19 e vem tomando medidas preventivas e mitigatórias em 
linha com os direcionamentos estabelecidos pelas autorida-
des de saúde no que se refere à segurança de seus colabora-
dores e continuidade de suas operações. Entre as medidas 
adotadas pela Companhia, destaca-se a criação do Comitê de 
Crise, que vem gerenciando uma série de iniciativas com o ob-
jetivo de minimizar os impactos causados pela Covid 19, entre 
eles destacam-se: •  Adoção da prática de trabalho remoto 
(home offi ce) para as áreas administrativas e rurais, bem 
como segurança sanitária, por meio de protocolos de Biosse-
gurança, ações de conscientização e planos de comunicação 
que orientem constantemente sobre as medidas preventivas 
de combate ao coronavírus; • Demais ações adotadas: (i) pror-
rogação de impostos, já regularizados ao fi nal do exercício de 
2021 e com efeito positivo em decorrência da redução efetiva 
do recolhimento do sistema “S” (Senai, Sesi, Sest, Senat e 
Senar), medidas adotadas pelo Governo; • Impairment de ati-
vos: Em 31 de dezembro de 2021 a Companhia avaliou a recu-
perabilidade de seus ativos para as unidades geradoras de 
caixa e não identifi cou a necessidade de Impairment, conside-
rando as projeções disponíveis na data de fechamento destas 
demonstrações.
2. Base de apresentação e elaboração das demonstra-
ções contábeis individuais e consolidadas e principais 
práticas contábeis: As presentes demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas foram aprovadas pela Administra-
ção da Companhia em 28 de março de 2022. 2.1. Base de 
apresentação e elaboração das demonstrações contá-
beis individuais e consolidadas: As demonstrações contá-
beis individuais e consolidadas foram elaboradas e estão sen-
do apresentadas de acordo com as práticas contábeis adota-
das no Brasil (Lei nº 11.604/76), incluindo as alterações pro-
movidas pela Lei nºs 11.638/07 e 11.941/09, bem como os 
pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (“CPC”) aprovados pelos órgãos reguladores. Na 
elaboração dessas demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas, fora necessário realizar julgamentos e utilizar 
estimativas para contabilizar certos ativos, passivos e outras 
transações. As estimativas e as respectivas premissas estão 
baseadas na experiência histórica e em outros fatores consi-
derados relevantes, sendo revisadas continuamente. As de-
monstrações contábeis individuais e consolidadas incluem, 
portanto, estimativas referentes à seleção das vidas úteis do 
ativo imobilizado, provisões necessárias para passivos contin-
gentes, provisões para créditos de liquidação duvidosa, deter-
minações de provisões para Imposto de Renda e outras simi-
lares. Os resultados reais podem apresentar variações em re-
lação às estimativas. Consolidação: As demonstrações con-
tábeis consolidadas incluem as demonstrações da Asperbras 
Brasil S.A. e suas controladas Asperbras Tubos e Conexões 
Ltda., Asperbras Empreendimentos Imobiliários Ltda., Asper-
bras Importação e Exportação Ltda., Greenplac Tecnologia In-
dustrial e Agronegócios Ltda. e Asperbras Alimentos Lácteos 
S.A. e Greenplac Florestal Ltda., e Asperbras Energia Ltda e 
Abitte Empreendimentos e Urbanismo Ltda. Controladas são 
todas as entidades cujas atividades fi nanceiras e operacio-
nais podem ser conduzidas pela Companhia e nas quais nor-
malmente há uma participação acionária de mais da metade 
dos direitos de voto. Nas operações realizadas junto às enti-
dades consolidadas foram eliminadas as participações recí-
procas, os saldos de contas de ativos e passivos, as receitas e 
despesas e os lucros não realizados, líquido dos efeitos tribu-
tários, quando aplicável. As práticas contábeis foram aplica-
das de maneira uniforme e consistente entre a controladora e 
controladas.
3. Caixa e equivalentes de caixa
 Controladora Consolidado
 2021 2020 2021 2020
Caixa - - 335 136
Bancos conta corrente 4 16 6.292 9.721
Aplicações fi nanceiras (a) 874 40.298 2.141 55.485
 878 40.314 8.768 65.342
(a) São representadas por aplicações de liquidez imediata re-
presentadas por CDBs, que são títulos com recompra garanti-
da, remunerados à taxa média de 100% a 102% da variação 
na taxa do CDI.
4. Contas a receber Controladora Consolidado
 2021 2020 2021 2020
Clientes Nacionais - - - -
Clientes Mercado Interno - - 138.469 102.983
Clientes estrangeiros: - - - -
Edicta Móveis e
 Equipamentos - - 336 -
Neomóvel - - 105 -
Asperbras Congo - - 549 -

Continua...

 Controladora Consolidado
...continuação 2021 2020 2021 2020
Asperbras LTD - - 54 8.834
Asperbras Ltda - - 31 1.851
Grand Lakes - - 1.518 -
Outros clientes estrangeiros - - 1.815 7.530
Subtotal - - 142.877 121.198
(-) Perda estimada
 com créditos de
  liquidação duvidosa - - (4.320) (5.843)
 - - 138.557 115.355
 - - 138.557 115.355
Circulante - - 112.614 98.230
Não circulante - - 25.943 17.125
5. Estoques
Consolidado 2021 2020
Matéria–prima 101.907 26.677
Materiais secundários 1.062 799
Materiais de embalagens 3.189 1.107
Materiais de uso e consumo 10.716 863
Estoque de manutenção 15.200 10.068
Produtos semiacabados 15.104 8.372
Produtos em elaboração 366 33
Produtos acabados 50.162 26.203
Mercadoria - 4
Mercadoria para exportação 705 534
Ordem de manutenção 59 59
Ordem de produção fl orestal 1.723 802
Estoque em poder de terceiros (1.139) (297)
Mercadorias para revenda 7.457 2.334
Transitórias (50) (331)
Entrega futura (7.592) 678
Débito direto 2 -
Acerto de médio 7 -
Consignado 1.181 -
Imóveis a comercializar 60 519
Imóveis em construção 44.598 41.313
Provisão para perdas (735) (735)
Importação em trânsito - 262
Adiantamentos a fornecedores - -
Outros 2 -
 243.984 119.264
Circulante 225.849 86.875
Não circulante 18.135 32.389
6. Adiantamentos
Consolidado 2021 2020
Adiantamento a funcionários 908 381
Adiantamentos a terceiros 1.632 1.523
Adiantamentos a fornecedores 17.925 61.287
 20.465 63.191
Circulante 20.465 22.955
Não circulante - 40.236
7. Tributos a recuperar
Consolidado 2021 2020
COFINS 8.623 16.965
COFINS a recuperar - PerdComp 6.074 3.287
CSLL 750 378
CSLL a recuperar - PerdComp 1 -
ICMS 4.577 2.135
ICMS – Ciap 1.530 688
PIS – Ciap – CP 1.259 685
COFINS – Ciap - CP 5.794 3.157
INSS a recuperar perdcomp - 2
IPI 2.438 1.106
IPI a recuperar PerdComp 4.664 -
IRPJ 1.517 221
IRPJ a recuperar PerdComp - 897
IRRF 189 177
IRRF a recuperar PerdComp 53 -
PIS 1.851 3.609
PIS a recuperar Perd/Comp 1.171 238
PIS/COFINS PerdComp 13.685 3.527
PIS Ciap - LP 135 472
ICMS Ciap- LP 2.240 1.517
COFINS Ciap - LP 623 2.176
Outros 5 130
 57.179 41.106
Circulante 52.933 37.201
Não circulante 4.246 4.166
8. Partes relacionadas: A remuneração da diretoria e dos 
administradores da Companhia foi de:
Individual 2021 2020
Pró-labore e encargos 26 26
 26 26
Consolidado 2021 2020
Pró-labore e encargos 2.290 2.539
 2.290 2.539
9. Propriedade para investimento: 9.1. Composição
 Controladora Consolidado
 2021 2020 2021 2020
Frigorífi co Araçatuba - - 23.668 23.668
 - - 23.668 23.668
10. Investimentos: Os saldos e as informações dos 
investimentos mantidos pela controladora estão detalhados a 
seguir:
Posição dos investimentos em 31 de dezembro de 2021
   Patri- Lucro
 Partici- Capital mônio líquido
 pação (%) social líquido  (prejuízo)
Asperbras Tubos e
 Conexões Ltda. 99,99 92.589 184.718 67.432
Asperbras Empreendimentos
 Imobiliários Ltda. 99,99 18.570 28.472 (257)
Abitte Empreendimentos
 e Urbanismo Ltda 84,95 39.210 45.761 2.785
Asperbras Importação
 e Exportação Ltda. 85,00 307 (8.770) 1.083
Greenplac Tecnologia Industrial
 e Agronegócios Ltda. 85,00 529.840 711.355 134.384
Asperbras Alimentos
 Lácteos S.A. 99,99 60.645 85.562 (4.799)

Posição dos investimentos em 31 de dezembro de 2020
   Patri- Lucro
 Partici- Capital mônio líquido
 pação (%) social líquido  (prejuízo)
Asperbras Tubos e
 Conexões Ltda. 99,99 73.842 116.940 13.446
Asperbras Empreendimentos
 Imobiliários Ltda. 99,99 18.570 28.729 (658)
Abitte Empreendimentos
 e Urbanismo Ltda 84,95 39.202 42.967 1.424
Asperbras Importação
 e Exportação Ltda. 85,00 307 (9.851) 388
Greenplac Tecnologia Industrial
 e Agronegócios Ltda. 85,00 529.840 672.519 (15.594)
Asperbras Alimentos
 Lácteos S.A. 99,99 49.645 88.361 4.505
11. Ativo Biológico: A Empresa mantém por intermédio de 
sua controlada GreenPlac Florestal Ltda., fl orestas de eucalip-
to que serão utilizadas preponderantemente como matéria 
prima na produção de painéis de madeira. Em 31 de dezembro 
de 2021, a Empresa possuía aproximadamente 6 mil hectares 
em áreas com efetivo plantio que é cultivada no Estado do 
Mato Grosso do Sul. a) Estimativa do Valor Justo: O valor 
justo é determinado em função da estimativa de volume de 
madeira em ponto de colheita, aos preços atuais de madeira 
em pé, exceto para as fl orestas de Eucalipto com até três anos 
de vida, que são mantidas a custo. Os ativos biológicos estão 
mensurados ao seu valor justo, deduzidos os custos de venda 
no momento da colheita. b) Movimentação: A movimenta-
ção dos saldos contábeis no início e fi nal do exercício:
Descrição Valor (R$)
(=) Saldo em 31 de dezembro de 2020 -
(+) Aquisições (a) 65.775
(-) Baixa para Estoque -
(=) Saldo em 31 de dezembro de 2021 65.775
(a) Além do início das atividades fl orestais com o plantio de fl orestas de Eucalipto por intermédio de sua “Controlada” 
GreenPlac Florestal Ltda., a principal aquisição corresponde a compra do ativo fl orestal junto a Colpar Participações S.A. e a 
RM AgriBusiness Investimentos S.A. a ser utilizado na operação.
12. Ativo imobilizado Taxas anuais médias de  Depreciação 2021 2020
Descrição – Consolidado depreciação e amortização (%) Custo Acumulada Líquido Líquido
Aviões 2 a 10 140.633 (23.705) 116.928 120.316
Adiantamento a imobilizações  - - - -
Benfeitorias em imóveis de terceiros 4 4.925 (2.006) 2.919 2.872
Biblioteca 10 8 (8) - 1
Computadores e periféricos 20 4.279 (3.015) 1.264 1.233
Implementos agrícolas  7 (1) 6 7
Equipamentos de comunicação 10 925 (432) 493 293
Máquinas e equipamentos 10 549.507 (71.291) 478.216 474.073
Ferramentas, formas e moldes 10 14.680 (8.449) 6.231 7.047
Imóveis 4 286.115 (16.065) 270.050 226.231
Instalações e benfeitorias 10 9.769 (1.250) 8.519 8.782
Móveis e utensílios 10 5.292 (2.547) 2.745 2.571
Obras de arte 10 26 - 26 19
Terrenos - 5.009 - 5.009 4.736
Veículos 20 31.724 (18.632) 13.092 10.102
Imobilizações em andamento - 79.707 - 79.707 28.661
  1.132.606 (147.401) 985.205 930.930
13. Empréstimos e fi nanciamentos Controladora Consolidado
 % - Taxa de Juros 2021 2020 2021 2020
Credit Suisse Libor + Juros de 2,75% a.a - - - -
Credit Suisse Libor + Juros de 2,75% a.a - - - -
Banco Bayern (a) Euribor - - 272.580 320.872
Banco BRP Juros de 1% a.m - - 4.984 12.246
Banco BM (b) Juros 0,79% a.m e 9,90 a.a - - 4.068 1.086
Banco Caterpilar (c) Juros 0,804% a.m e 10,09 a.a - - - 420
Banco Sicoob Juros 1,05% a.m e 13% a.a - - 8.000 -
Banco Sicredi Juros 0,9% a.a e 11,35 a.a - - 20.790 -
Banco Daycoval Juros 0,8% a.m - - 8.800 -
Banco Luso  - - 3.495 -
Banco do Nordeste do Brasil Juros 0,76% a.m Juros de 9,50% a.a. - - 8.056 9.303
Caixa Econômica Federal  - - 4.424 -
  - - 335.197 343.927
Circulante  - - 103.407 61.347
Não circulante  - - 231.790 282.580
14. Fornecedores
Consolidado 2021 2020
Fornecedores 86.287 66.509
 86.287 66.509
Os fornecedores estrangeiros estão sujeitos à variação cam-
bial referente ao dólar norte-americano.
15. Contratos de mútuo
 Controladora - Passivo Consolidado – Passivo
 2021 2020 2021 2020
Irmãos Damiance
 Empreed. Imobiliários
  SPE Ltda - - 9 51
 - - 9 51
As partes entre si têm justo e acertado o Instrumento Particu-
lar de Contrato de Mútuo, nos termos da Seção II, Artigo 586 
e seguintes do Código civil Brasileiro, Lei nº 10.406/2002, 
como o objeto e fi m específi co de empréstimo de Mútuo na 
forma de conta corrente, cujos valores serão defi nidos entre 
as partes.
16. Obrigações tributárias
Consolidado 2021 2020
COFINS 236 137
CSLL a recolher 492 214
Fadefe - 214
Fundersul a recolher 49 42
ICMS a recolher 1.571 1.238
INSS retido a recolher 53 41
IOF a recolher - -
IRPJ a recolher 1.440 315
IRRF a recolher 73 282
ISS retido a recolher 126 93
PIS/COFINS/CSLL retido a recolher 67 38
PIS a recolher 30 25
COFINS diferido 1 12
PIS diferido - 2
Pro Desenvolve a recolher 70 -
IPI 1.912 1.455
 6.120 4.108
17. Arrendamentos: a) Ativos de direito de uso: 
Movimentação dos ativos de direito de uso
 Consolidado
 Edifícios Terras Total
Saldo em 31 de dezembro de 2020 1.429 - 1.429
Novos contratos - 30.795 30.795
Atualizações 89 - 89
Depreciação no exercício (resultado) (947) (1.266) (2.213)
Baixas de contrato - - -
Saldo em 31 de dezembro de 2021 571 29.529 30.100
b) Passivos de arrendamento: Movimentação dos passivos 
de arrendamento
 Consolidado
 Edifícios Terras Total
Saldo em 31 de dezembro de 2020 1.460 - 1.460
Novos contratos - 32.934 32.934
Atualizações 89 - 89
Juros apropriados no (resultado) (52) (1.608) (1.660)
Baixas por pagamento (913) (929) (1.842)
Baixas de contrato - - -
Saldo em 31 de dezembro de 2021 584 30.397 30.981

Cronograma de vencimento dos passivos de arrendamento
Fluxo de pagamento Consolidado
2022 1.852
 1.852
2023 3.972
2024 5.172
2025 5.172
Acima de 2026 14.813
 29.129
18. Adiantamentos de clientes
Consolidado 2021 2020
Adiantamento de clientes 9.655 30.730
 9.655 30.730
Circulante 9.655 19.842
Não circulante - 10.528
19.  Provisão para demandas judiciais: A Companhia, no 
curso normal de suas atividades, está sujeita aos processos 
judiciais de natureza tributária, trabalhista e cível. A Adminis-
tração, apoiada na opinião de seus assessores legais e, quan-
do aplicável, fundamentada em pareceres específi cos emiti-
dos por especialistas na mesma data, avalia a expectativa do 
desfecho dos processos em andamento e determina a neces-
sidade ou não de constituição de provisão para demandas ju-
diciais. Em 31 de dezembro de 2021, está provisionado o mon-
tante de R$ 5.965 o qual, segundo a Administração, suportada 
nas opiniões de seus assessores legais, é sufi ciente para fa-
zer face às perdas esperadas com o desfecho dos processos 
em andamento.
20. Patrimônio líquido: 20.1. Capital social: O capital so-
cial subscrito é de 696.410 representado por 777.600 ações 
ordinárias nominativas sem valor nominal. O capital social é 
composto como segue:
 % 2021 2020
José Roberto Colnaghi 50,00 348.205 335.612
Francisco Carlos Jorge Colnaghi 50,00 348.205 335.612
  696.410 671.224
Em 30 de janeiro de 2019 foi aprovado o aumento de capital 
no montante de R$ 20.000, representada pela emissão de 
20.000 (vinte mil) novas ações ordinárias nominativas da 
“Classe A”, sem valor nominal. Em 22 de maio de 2019 foi 
aprovado o aumento de capital no montante de R$ 15.000, re-
presentada pela emissão de 15.000 (quinze mil) novas ações 
ordinárias nominativas da “Classe A”, sem valor nominal. 
20.2. Reserva de lucros: A reserva de retenção de lucros re-
fere-se à retenção do saldo remanescente de lucros acumula-
dos, a fi m de atender ao projeto de crescimento dos negócios 
estabelecido em seu plano de investimentos, conforme orça-
mento de capital proposto pelos administradores da Compa-
nhia e aprovado pelos acionistas. 20.3. Reserva legal: A re-
serva legal é constituída anualmente como destinação de 5% 
do lucro líquido do exercício, e não poderá exceder a 20% do 
capital social. A reserva legal tem por fi m assegurar a integri-
dade do capital social e somente poderá ser utilizada para 
compensar prejuízo e aumentar o capital. 20.4. Dividendos e 
destinação de resultados: Durante 2021, a Companhia efe-
tuou o montante de R$ 34.430 de distribuição de lucros aos 
acionistas controladores e 4.673 de juros sobre capital pró-
prio. De acordo com o Estatuto Social, aos acionistas será dis-
tribuído um dividendo mínimo fi xado anualmente em assem-
bleia geral, observadas as prescrições da Lei das Sociedades 
Anônimas e os interesses da Companhia.

4 BIO MEDICAMENTOS S.A.
CNPJ/MF n° 07.015.691/0001-46 - NIRE 35.300.480.953

Ata da Reunião do Conselho de Administração em 25/02/2022
1. Data, Hora e Local: Realizada no dia 25/02/2022, às 17h30, na sede social da 4Bio Medicamentos S.A. (“Com-
panhia”), em São Paulo/SP, na Rua Pedroso Alvarenga, 58, conjunto 2, Fundos 11, 12, 21 e  22, CEP 04531-000, 
Chácara Itaim. 2. Convocação e Presenças: Convocação realizada nos termos do Estatuto Social, presentes os 
Srs. Eugênio De Zagottis, André Hidemi Kina e Marcello De Zagottis. 3. Mesa: Presidente: Eugênio De Zagottis - 
Secretário: André Hidemi Kina. 4. Ordem do Dia: (i) manifestar-se sobre o Relatório da Administração e as Contas 
da Diretoria, bem como as Demonstrações Financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31/12/2021, 
acompanhadas do relatório dos auditores independentes da Companhia; (ii) manifestar-se sobre a proposta de 
destinação do lucro líquido do exercício social encerrado em 31/12/2021; (iii) deliberar sobre a proposta de remu-
neração anual global dos administradores da Companhia para o exercício social de 2022; e (iv) deliberar sobre a 
convocação e matérias a serem submetidas à deliberação da Assembleia Geral Ordinária da Companhia. 5. De-
liberações: Após discussão, por unanimidade dos membros do Conselho de Administração presentes e sem 
reservas, foram tomadas as seguintes deliberações, nos termos do Artigo 8°, itens “c”, “e” e “j” do Estatuto Social 
da Companhia: (i) manifestar-se favoravelmente ao Relatório da Administração, às Contas da Diretoria e às De-
monstrações Financeiras da Companhia relativas ao exercício social encerrado em 31/12/2021, acompanhadas 
do Relatório dos Auditores Independentes da Companhia, os quais serão submetidos à apreciação e aprovação 
dos acionistas em AGO; (ii) manifestar-se favoravelmente à proposta de destinação do lucro líquido da Companhia 
no exercício social encerrado em 31/12/2021, correspondente ao valor de R$69.531.653,39, nos termos propostos 
no Relatório da Administração, conforme segue: (a) 5% no valor de R$3.476.582,67 à conta da Reserva Legal, 
nos termos do Artigo 21, item “a”, do Estatuto Social da Companhia; e (b) o saldo remanescente, no valor de 
R$66.055.070,72 será destinado à Reserva de Incentivos Fiscais/Subvenção de Investimentos, nos termos do 
artigo 195-A da Lei nº 6.404/76; a qual será submetida à apreciação e aprovação dos acionistas em AGO; (iii) 
aprovar a proposta de remuneração anual global dos administradores da Companhia para o exercício social de 
2022, no valor bruto de até R$ 6.849.523,00, incluindo benefícios de qualquer natureza e verbas de representação, 
nos termos do artigo 152 da Lei nº 6.404/76, a qual será submetida à apreciação e aprovação dos acionistas em 
Assembleia Geral Ordinária; e (iv) aprovar a convocação da AGO, a ser realizada até o dia 30/04/2022, contem-
plando as matérias indicadas nos itens acima, dentre outras. (v) aprovar a renovação do contrato de prestação de 
serviços advocatícios celebrado com o escritório Andrade Maia, para patrocínio de ações a serem ajuizadas para 
questionar a cobrança do Diferencial de Alíquota de ICMS (DIFAL) nas vendas interestaduais de mercadorias 
destinadas a consumidores finais não contribuintes para o período de março a dezembro/22, limitado ao valor de 
R$2,5 milhões. (vi) por fim, foram informados pelo Sr. Gustavo Maglioni, Diretor Financeiro da Companhia, da 
avaliação e impactos da subvenção para investimentos para a Companhia. 6. Encerramento: Nada mais havendo 
a tratar, foram encerrados os trabalhos, lavrando-se a presente ata, na forma sumária, que, lida e achada conforme, 
foi por todos os membros do Conselho de Administração presentes assinada. Assinaturas: Conselheiros de Ad-
ministração: Eugênio de Zagottis, André Hidemi Kina e Marcello De Zagottis. São Paulo, 25/02/2022. André Hide-
mi Kina - Secretario. JUCESP nº 169.845/22-9 em 01/04/2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

ATIVO
CIRCULANTE
  DISPONÍVEL
    Banco Itaú - Ag. 910 C/C 03496-6 199.723,60
    Banco do Brasil - Ag 3070-8 Conta  6144-1 7.456,97
    Aplicações Financeiras 20.988.004,52 21.195.185,09
  CRÉDITOS
    Clientes 35.403.099,57
    Adiantamentos 17.431.844,01
    Impostos a Recuperar 1.901.548,96 54.736.492,54
  ESTOQUE
    Produtos Acabados em poder do Estabelecimento 364.122,04
  DESPESAS DE EXERCÍCIOS SEGUINTES
    Outros Valores a Apropriar 46.200,00
TOTAL DO ATIVO CIRCULANTE 76.341.999,67
NÃO CIRCULANTE
  CRÉDITOS
  INTERCOMPANY A RECEBER 430.865,79
  IMOBILIZADO
    Bens em Operação 1.743.346,48
    Projeto Fotovoltaico 17.142.292,11
    Depreciações Acumuladas (21.629,64) 18.814.008,95
TOTAL DO ATIVO NÃO CIRCULANTE 139.961.213,93
TOTAL DO ATIVO 216.303.213,60

PASSIVO
CIRCULANTE
  Fornecedores 876.293,56
  Empréstimos - Intercompany 1.195.569,30
  Obrigações Sociais 556.639,59
  Obrigações Fiscais 2.636.828,27
  Outras Obrigações 6.623,58
  Provisões Trabalhistas 2.051.713,07
  Adiantamento de Clientes -
  Receitas a Realizar 356.545,18  
TOTAL DO PASSIVO CIRCULANTE 7.680.212,55
PATRIMÔNIO LÍQUIDO
  CAPITAL SOCIAL
    Companhia Brasileira de Distribuição 1,00
    Greenyellow Brazil B.V. - Exterior 154.999.999,00 155.000.000,00
  RESULTADOS ACUMULADOS
    Lucros ou Prejuízos Exercício Anterior 20.566.582,56
    Lucros ou Prejuízos Exercício 33.056.418,49 53.623.001,05
TOTAL DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 208.623.001,05
TOTAL DO PASSIVO 216.303.213,60

Greenyellow do Brasil Energia e Serviços Ltda.
C.N.P.J. 20.993.615/0001-73

BALANÇO FISCAL ENCERRADO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2017

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO
Acumulado

RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA 96.814.534,30
CUSTOS DAS MERCADORIAS VENDIDAS (42.587.014,14)
DESPESAS OPERACIONAIS
  Administrativas/Gerais (16.834.461,92)
  Financeiras (107.719,98)
DESPESAS NÃO DEDUTÍVEIS (725.971,96)
REC. FINANCEIRAS/EFEITOS INFLACIONÁRIOS e Outras Receitas
  Receitas Financeiras 14.621.469,92
  Outras Receitas 3.220,00
LUCROS/PREJUÍZOS ANTES DA CSLL E DO IRPJ 51.184.056,22
  Contribuição Social (4.811.474,28)
  IRPJ - Exercício Anterior 18.413,88
  Imposto de Renda (13.341.206,32)
  CSLL - Exercício Anterior 6.628,99
LUCROS/PREJUÍZOS ACUMULADOS 33.056.418,49

Silvaneide Carnauba da Silva - Contadora - CRC 1SP - 300.177/O-3
Pierre Yves Marie Hugues Mourgue - Administrador - CPF 009.565.659-64

ATIVO
CIRCULANTE
  DISPONÍVEL
    Bancos 85.028,64
    Aplicações Financeiras 5.497.205,05 5.582.233,69
  CRÉDITOS
    Clientes 33.578.578,23
    Adiantamentos 8.836.152,69
    Impostos a Recuperar 3.933.600,80 46.348.331,72
  ESTOQUE
    Produtos Acabados em poder do Estabelecimento 457.728,27
  DESPESAS DE EXERCÍCIOS SEGUINTES
    Outros Valores a Apropriar -
  OUTROS CRÉDITOS
    Empréstimos 14.114.705,04
TOTAL DO ATIVO CIRCULANTE 66.502.998,82
NÃO CIRCULANTE
  CRÉDITOS
    Clientes 137.150.336,68
  INVESTIMENTOS
    UFV GO I Equipamentos Fotovoltaicos Ltda. 26.142.713,35
  IMOBILIZADO
    Bens em Operação 8.654.247,05
    Projeto Fotovoltaico 25.997.305,71
    Bens reservados para Comodato 795.347,15
    Benfeitorias em Bens de Terceiros 2.400.730,36
    Depreciações Acumuladas (322.701,19)
    Amortização Acumulada - Softwares (155,64) 37.324.773,44
TOTAL DO ATIVO NÃO CIRCULANTE 200.817.823,47
TOTAL DO ATIVO 267.320.822,29

PASSIVO
CIRCULANTE
  FORNECEDORES
    Fornecedores nacional/exterior 3.373.089,44
  EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS
    Empréstimos - Intercompany 1.616.835,78
  OBRIGAÇÕES SOCIAIS
    Obrigações Sociais 913.958,65
  OBRIGAÇÕES FISCAIS
    Encargos Fiscais 2.779.999,27
  OUTRAS OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS
    Provisões Trabalhistas 4.701.224,75
  ADIANTAMENTOS DE TERCEIROS
    Adiantamento de Clientes 91.073,86
  RECEITAS A REALIZAR
    Receitas a Realizar (869.021,84)
TOTAL DO PASSIVO CIRCULANTE 12.607.159,91
PATRIMÔNIO LÍQUIDO
  CAPITAL SOCIAL
    Companhia Brasileira de Distribuição 1,00
    Greenyellow Brazil B.V. - Exterior 189.634.688,00 189.634.689,00
  JUROS DE CAPITAL PRÓPRIO
    Greenyellow Brazil B.V. (11.807.861,27)
    Companhia Brasileira de Distribuição (0,05)
  RESULTADOS ACUMULADOS
    Lucros ou Prejuízos Exercício Anterior 53.623.001,05
    Lucros ou Prejuízos Exercício 23.263.833,65 76.886.834,70
TOTAL DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 254.713.662,38
TOTAL DO PASSIVO 267.320.822,29

Greenyellow do Brasil Energia e Serviços Ltda.
C.N.P.J. 20.993.615/0001-73

BALANÇO FISCAL ENCERRADO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2018

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO
Dezembro Acumulado

RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA 11.328.406,17 71.066.767,00
CUSTO DAS MERCADORIAS VENDIDAS (6.878.563,18) (26.913.318,26)
DESPESAS OPERACIONAIS
  Administrativas/Gerais (5.899.350,88) (25.495.745,41)
  Financeiras (22.459,61) (186.408,41)
DESPESAS NÃO DEDUTÍVEIS (160.040,50) (1.149.338,97)
REC. FINANCEIRAS/EFEITOS INFLACIONÁRIOS
  Receitas Financeiras 1.795.764,23 14.807.443,59
OUTRAS RECEITAS TRIBUTADAS
  Outras Receitas Tributadas - 1.894,73
LUCROS/PREJUÍZOS ANTES DA CSLL E DO IRPJ 163.756,23 32.131.295,07
  Imposto de Renda (968.804,96) (6.507.367,78)
  IRPJ - Exercício Anterior - (5.000,00)
  Contribuição Social (351.491,02) (2.353.293,64)
  CSLL - Exercício Anterior - (1.800,00)
LUCROS/PREJUÍZOS ACUMULADOS (1.156.539,75) 23.263.833,65

Silvaneide Carnauba da Silva - Contadora - CRC 1SP - 300.177/O-3
Pierre Yves Marie Hugues Mourgue - Administrador - CPF 009.565.659-64

SANFARI ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES LTDA.
CNPJ nº 00.985.733/0001-22  |  NIRE 35.214.774.545

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Convocamos os Srs. Sócios para Assembleia Geral Ordinária a ser realizada no dia 11 de maio de 2022 
em primeira convocação às 16h30 e em segunda convocação, às 17h, na Av. Plínio Brasil Milano, nº 
1.000, 4º andar, Porto Alegre, RS, para deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: a) Tomar as contas 

social encerrado em 31 de dezembro de 2021; e b) Deliberar sobre a destinação do lucro líquido do 
exercício e a distribuição de lucros. Os documentos estão à disposição no endereço acima.

São Paulo, SP, 28 de abril de 2022.  A administração.
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Companhia de Participações em Concessões
CNPJ 09.367.702/0001-82

continua

(Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

A Companhia tem como objetivo avaliar as oportunidades de novos negócios, 

222, Bloco B, 4º andar, parte, Vila Olímpia, CEP 04.551-065, São Paulo - SP. Em 31 de maio de 2010, a 
CPC incorporou a Engelog, que tinha como objeto social a prestação de serviços técnicos de engenharia e 

-

Divisão Engelog e a Divisão Engelogtec, ambas com 

-

-
-

presas:  CCR España - Concesiones y Participaciones S.L. (CCR Es-
  Alba Concessions Inc. 

  Barcas S.A. - Transportes Maríti-
mos (CCR Barcas) e sua controlada ATP - Around The Pier Administração e Participações Ltda. (ATP); 

-
 SPCP 

 Companhia do Metrô da Bahia (CCR 
-

-
-

pulha). -
-
-

 Quito Airport Management S.A. (Quiama) e sua controlada Quito Airport 
 CCR USA Management Inc. (CCR USA) e 

sua controlada Total Airport Services Inc. (TAS). -

Costa Rica Emprendimientos (CCR Costa Rica), suas controladas em conjunto (controladas da CCR Es-

-

IBSA Bancnat (IBSA BVI) e a controlada desta, IBSA Finance (Barbados) Inc. (IBSA Finance). 
Veja a seguir mais detalhes das concessões: 

-

cujo principal objeto social é a administração de receitas acessórias da Barcas. 

sede em Madrid, na Espanha, que tem por objeto social a gestão e administração de outras sociedades. 
-
-

-

-
nicas, que tem como objeto social a participação em outras sociedades e 100% da Alba Participations, 

-

meio da CCR España Emprendimientos, adquiriu 50% das ações da Quito Airport Management QUIAMA 

Quito Airport Management Ecuador Quiamaecuador S.A. (Quiama Ecuador), empresa operadora do Aero-
porto Internacional de Quito. A controlada da CPC, 

na Terminal, sendo que estas detêm 42,5%, 52,4% e 2,6%, respectivamente, do capital social da Aeris. 
Além das empresas acima, a CPC detém participação 99,64% de participação indireta na IBSA BVI, 

-
-

-
-
-
-

 Em 22 de outubro de 2012, a controlada CPC, por meio da CCR España, passou a deter indire-

A CPA detém participação direta de 51% na CAI, sendo que esta detém 100% do capital social da CARE 
e CAP. Em 12 de junho de 2013, a CCR España adquiriu diretamente, participação adicional de 39% do 
capital social da CAI, passando a deter, direta e indiretamente (através da CPA), 79,8% do Aeroporto In-

-

vai até 2 de agosto de 2033. Em 15 de outubro de 2013, o Metrô Bahia 

-

assinado o Termo Aditivo nº 9 com objeto de: (i) incluir no contrato de concessão de atribuição de respon-

-

resultar em investimentos adicionais e, portanto, poderão ser incorporados ao contrato de concessão, a 
critério do Poder Concedente. 

-

o 1 ao contrato de concessão, com o objeto de estabelecer as 

-
-

-

-

o 8 ao contrato de concessão, tendo como 

-

30 anos, até 26 de janeiro de 2052. -

-

-
neiro de 2052. 

Tem 
como objeto social a participação no capital de outras sociedades. Em 1º de outubro de 2021, houve a 

de Participações em Concessões Ltda. -
 As empresas têm suas sedes em Madrid, na Espanha e têm por objeto social a gestão, admi-

-
tamente, indiretamente ou por meio de consórcios, de negócios relacionados a concessões de obras e 
serviços públicos. A CCR, por meio da CPC, detém 100% do capital social das empresas. A empresa, 

-

 A CCR USA, constituída em 30 de setembro de 

objeto social a gestão, administração e participação em outras sociedades e sua controlada TAS, com 

prestação de serviços de gerenciamento e administração relacionados a atividades em aeroportos. 
Constituída em 21 de novembro de 2017, tem o objetivo de atuar como holding de 

Consti-
tuída em 21 de novembro de 2017, tinha como objetivo atuar como holding de Mobilidade Urbana no 

 A empresa, com sede em Madri, na Espanha, tem como objeto social emitir títulos de dívida no 

-

-

-

-

-

-
tuado entre as partes. Os direitos dos Poderes Concedentes de rescindir os contratos de concessão das 

-

-

decisão judicial transitada em julgado. A Companhia acredita 

-

covenants da Companhia e suas in-
standstill, suspen-

dendo o pagamento das parcelas com vencimento entre 15 de maio de 2021 e 15 de outubro de 2021, 
sendo os valores das prestações suspensas incorporados ao saldo devedor e redistribuídos nas parcelas 

a) Investimentos: Os 

compreendem suas participações em controladas e empreendimentos controlados em conjunto (joint 
ventures

-
cialmente pelo custo, o qual inclui os gastos com a transação. Após o reconhecimento inicial, as demons-

b) Combina-
ção de negócios: 

-
-

cios econômicos de cada negócio adquirido. Os custos de transação, que não sejam aqueles associados 
-

ocorreu, são registrados os valores justos provisórios conhecidos até então. Esses valores provisórios são 
ajustados durante o período de mensuração (1 ano), ou ativos e passivos adicionais são reconhecidos 

c) Moeda estrangei-
ra: -

-
-

cambiais resultantes da conversão de hedge -

-

-
nhecidas em Outros Resultados Abrangentes e acumuladas na rubrica Ajustes de Avaliação Patrimonial, 

-
d) Receitas de contratos com clien-

tes: 

desempenho do contrato; (3) determinação do preço de transação; (4) alocação do preço da transação 

-
Reconhecimento e mensuração 

inicial: O contas a receber de clientes e os títulos de dívida emitidos são reconhecidos inicialmente na 
-

-

-
te ao preço da operação. : : -

-
-

-
-

instrumento patrimonial que não seja mantido para negociação, a Companhia pode optar irrevogavel-
mente por apresentar alterações subsequentes no valor justo do investimento em ORA. Essa escolha é 

-

-
gócio

 as políticas e objetivos estipu-

-
 como os gerentes do negócio 

-

-
nhecimento não são consideradas vendas, de maneira consistente com o reconhecimento contínuo dos 

avaliado com base no valor justo são mensurados ao valor justo por meio do resultado. 
: Para 

crédito associado ao valor principal em aberto durante um determinado período de tempo e pelos outros 

como uma margem de lucro. A Companhia considera os termos contratuais do instrumento para avaliar 

-

-
do é consistente com o critério de pagamentos do principal e juros caso o valor do pré-pagamento repre-
sente, em sua maior parte, valores não pagos do principal e de juros sobre o valor do principal pendente 

contrato) acumulados (mas não pagos) são tratadas como consistentes com esse critério se o valor justo 
-

quente e ganhos e perdas: Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. O resultado 
líquido, incluindo juros ou receita de dividendos, é reconhecido no resultado.

perdas por impairment. A receita de juros, ganhos e perdas cambiais e o 
impairment são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no 
desreconhecimento é reconhecido no resultado.
Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. O resultado 
líquido, incluindo juros ou receita de dividendos é reconhecido no resultado.

: -

-
-
-

(Em milhares de Reais)

Nota

6 123.495 11.286
6 42.720 4.787

Contas a receber - partes relacionadas 8 24.893 31.073
Mútuos - partes relacionadas 8 2.080 290.324
Tributos a recuperar 11.375 7.510

1.157 -
384 1.830

Total do ativo circulante 206.104 346.810

Mútuos - partes relacionadas 8 - 1.999
8 - 171.200

Tributos a recuperar 255 3.824
10 21

265 177.044
9c 5.345.952 4.079.791
10 1.475 6.875
11 421 13.179

Total do ativo não circulante 5.348.113 4.276.889
Total do ativo 5.554.217 4.623.699

Passivo Nota

Fornecedores 866 3.745
Fornecedores e contas a pagar - partes relacionadas 8 4.180 4.721
Impostos e contribuições a recolher 6.099 2.207
Parcelas retidas nas aquisições de negócios 13 47.758 46.043
Obrigações sociais e trabalhistas 13.545 28.504

8 - 52.610
Outras obrigações 20 7

Total do passivo circulante 72.468 137.837

8 - 43.357
Obrigações sociais e trabalhistas 4.377 5.972
Provisão para riscos cíveis e trabalhistas 12 205 82
Provisão para passivo a descoberto 9c 238.550 300.499

243.132 349.910

Capital social 14a 4.133.239 3.950.154
14d 244.638 -

Reserva de capital 14c 48.862 49.819
Ajuste de avaliação patrimonial 14b 1.076.773 962.729

(264.895) (826.750)
5.238.617 4.135.952

Total do passivo e patrimônio líquido 5.554.217 4.623.699

 
(Em milhares de Reais)

Nota
15 157.830 155.879

10 e 11 (278) (452)
Serviços (5.852) (2.647)
Custo com pessoal (99.886) (75.623)
Materiais, equipamentos e veículos (319) (339)
Outros (2.761) (1.597)

(109.096) (80.658)
48.734 75.221

Despesas operacionais
Despesas gerais e administrativas

10 e 11 (6.585) (5.738)
Serviços (31.908) (34.108)

(25.981) (33.599)
Materiais, equipamentos e veículos (235) (310)

(1.029) (582)
Outros (4.312) (3.268)

(70.050) (77.605)
9c (251.007) (791.229)

Outros resultados operacionais 51 10
(272.272) (793.603)

16 13.498 (7.483)
(258.774) (801.086)

Imposto de renda e contribuição social - correntes 7 (6.122) (4.321)
(264.896) (805.407)

(Em milhares de Reais)

Nota
(264.896) (805.407)

Ajuste patrimonial - plano de pensão 14b (317) 133
(317) 133

14b 114.361 437.461
114.361 437.461

(150.852) (367.813)

(Em milhares de Reais)

-

capital

avaliação 
patrimo-

nial
-

dos
-

4.412.017 (25.822) 49.820 - 525.135 (21.343) 4.939.807
- 25.822 - - - - 25.822

Ágio na Aquisição de parcela de investimento da ATP 0,005% 31 de março 2020 - - (1) - - - (1)
Aumento de capital social em 30 de abril de 2020 103.800 - - - - - 103.800
Aumento de capital social em 27 de maio de 2020 39.559 - - - - - 39.559
Aumento de capital social em 23 de junho de 2020 19.000 - - - - - 19.000

(617.980) - - - - - (617.980)
(6.242) - - - - - (6.242)

- - - - - (805.407) (805.407)
-

 Ajuste de avaliação patrimonial - - - - 437.594 - 437.594
3.950.154 - 49.819 - 962.729 (826.750) 4.135.952

Ágio na Aquisição de parcela de investimento da AERIS 48,403% 30 de setembro 2018 - - (957) - - - (957)
Aumento de capital social em 13 de abril de 2021 100.902 (434) - - - - 100.468
Aumento de capital social em 25 de junho de 2021 1.317.000 (1.317.000) - - - - -

- 705.000 - - - - 705.000
- 434 - - - - 434
- 135.794 - - - - 135.794
- 476.206 - - - - 476.206

(826.751) - - - - 826.751 -
(4.081) - - - - - (4.081)
(6.527) - - - - - (6.527)

(397.458) - - - - - (397.458)
- - - 244.638 - - 244.638
- - - - - (264.896) (264.896)

 Ajuste de avaliação patrimonial - - - - 114.044 - 114.044
4.133.239 - 48.862 244.638 1.076.773 (264.895) 5.238.617

 
(Em milhares de Reais)

Ajustes por:
Equivalência patrimonial 251.007 791.229

6.863 6.190
66 20

- 13.203
(19.859) (13.744)

 de negócios 3.859 3.821
Constituição e reversão da provisão para riscos cíveis e trabalhistas 382 1.087

(1) (6)
4 10

(622) -

Contas a receber - partes relacionadas (22.486) 13.401
Tributos a recuperar (4.476) 6.812

7.870 18.272
(458) (97)

Fornecedores 2.071 (480)
Fornecedores - partes relacionadas (4.201) 1.473
Impostos e contribuições a recolher 4.989 (159)
Pagamentos com imposto de renda e contribuição social (333) (742)
Pagamento de provisão para riscos trabalhistas (263) (1.647)
Obrigações socias e trabalhistas 22.264 485
Outras contas a pagar 70 7

Aumento de capital em investidas (1.305.026) (293.324)
Redução de capital em investidas 1.169 131.449

(2.056) (590)
Aquisição ao ativo intangível (5.990) (5.149)
AFAC - partes relacionadas - 10

(37.311) 86.741
Mútuos com partes relacionadas

Liberação (87.000) (165.000)

Captações (líquidas de custos de transação) - (2.718)
Pagamento de juros - (13.547)

AFAC - partes relacionadas 249.139 43.357
1.317.434 188.181

Redução de capital - (6.242)

11.286 14.390
123.495 11.286

-
cidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento também é reconhecido no resultado. 

:  os 
-
-

-
-

desreconhecidos. : 

-
-

assumidos) é reconhecida no resultado. Compensação -
sados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, a Companhia 

-
f) Caixa e 

-

g) Custo de 
transação na emissão de títulos de dívida: Os custos incorridos na captação de recursos junto a tercei-

-
-

h) Ativo imobilizado:  Reconhecimento e mensuração: O 

impairment) acumuladas, quando 
-
-

-

-
-

-

i) Ativos intangíveis: A Companhia possui o seguinte ativo 

j) Redução ao valor recuperável de ativos (impair-
ment): 

-
cativamente desde o reconhecimento inicial e ao estimar as perdas de crédito esperadas, a Companhia 

-
forward-

-looking
-

im-
paired, um novo valor do ativo é determinado. A Companhia determina o valor em uso do ativo tendo 

-

entre o seu valor em uso e o seu valor justo menos custos para vender. O valor em uso é baseado em 

-

data de apresentação para quaisquer indicações de que a perda tenha aumentado, diminuído ou não 

tivesse sido reconhecida. k) Provisões: Uma provisão é reconhecida no balanço patrimonial quando a 

-
gistrados no resultado. -

-
-
-

m) Benefícios a empregados: 
-

-
-
-

n) Imposto de 
renda e contribuição social: 

-

resultado a menos que estejam relacionados a itens reconhecidos diretamente no patrimônio líquido. O 

-
-

passada. Essa avaliação é baseada em estimativas e premissas que podem envolver uma série de jul-
-

o) Adoção inicial de normas novas 
e alterações: A Companhia adotou, inicialmente, a partir de 1º de janeiro de 2021, as seguintes novas 
normas: As alterações em Pronunciamentos que entraram em vigor em 1º de janeiro de 2021, não pro-

As alterações tratam de questões que 

hedge decorrentes da 
-

contabilidade de hedge. Requerimentos com o objetivo de 
-

contraprestação revisada de arrendamento que é substancialmente a mesma que, ou menor que, a 
-
-

nho de 2021 (uma concessão de aluguel atende essa condição se resultar em pagamentos de arrenda-

outros termos e condições do arrendamento. a) Novas normas ainda não efetivas:  Uma série de novas 

-

 Contratos Onerosos – Custos para cumprir um contrato (alterações ao 

decorrentes de uma única transação (Alterações ao CPC 32).
Declaração de conformidade (com relação às 

normas do CPC): -

estão sendo apresentadas pela Companhia de acordo com os requisitos do Pronunciamento Técnico 

Base de mensuração: 

-
ceiros mensurados pelo valor justo através do resultado abrangente. Moeda funcional e moeda de 
apresentação: 

Uso de estimativas e julgamentos: A 
-

de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. As 
estimativas e premissas são revisadas periodicamente pela Administração da Companhia, sendo as 

-

-

dos riscos supramencionados e os objetivos, políticas e processos para a mensuração e gerenciamento 
-

limites de crédito e acompanhamento permanente das posições em aberto, que potencialmente sujeita 

rating. 

os 6, 8 e 17. 
-

Além de valores a pagar e a receber em moedas estrangeiras, a Companhia tem investimentos em 

outras moedas. A Companhia, suas controladas e controladas em conjunto avaliam permanentemente 
a contratação de operações de hedge para mitigar esses riscos. 

os níveis de endividamento de acordo com os padrões de mercado. A Administração avalia que a Com-

-

balanço patrimonial até a data contratual de vencimento. Esses valores são brutos e não descontados, 
e incluem pagamento de juros contratuais:

Parcelas retidas nas aquisições de negócios 47.758 -
Fornecedores e contas a pagar - partes relacionadas 4.180 -
Fornecedores e outras contas a pagar 886 -

- 244.638

 
6.572 109

 Fundos de investimentos 116.923 11.177
123.495 11.286

 

 Fundos de investimentos 42.720 4.787
42.720 4.787

A conciliação do imposto de renda e contribuição social registrada no resultado 
é demonstrada a seguir:

(258.774) (801.086)
Alíquota nominal 34% 34%

87.983 272.369

Equivalência patrimonial (85.342) (269.018)
(267) (218)
(658) (2.456)

(5.226) (4.828)
Incentivos relativos ao imposto de renda 270 150

(2.904) (342)
Outros 22 22
Impostos correntes (6.122) (4.321)

-2,37% -0,54%

-

-

Passivo

com serviços 
prestados

Despesas pagar e parcelas retidas 

CCR 2.607 (b)(e) 284 (a) - - 1.803 (a)(e) - 35 (a)(e) 242.192
CIIS - - - - - - 4.081 (j) 2.446

Barcas - 2.466 (a) 16.548 (c) - - - - -
Metrô Bahia - 4.576 (a) - - - - - -
SPVias - 10.473 (a) - - - - - -
MSVia - 5.583 (a) - - - - - -

Renovias - 314 (a) - - - - - -

CPA - - 96 (h) - - 2.080 (d) - -
280 (e) - - - - - - -

CCR Lam Vias 970 (e) - - - - - - -
ViaLagos 283 (e) 4.337 (a) - - - - - -

131 (e) 17.659 (a) - - - - - -
Coper - 674 (a) - - - - - -
Cor - 66 (a) - - - - - -
Rodonorte - 13.745 (a) - - - - - -
AutoBAn 3.176 39.003 (a) - - - - - -
ViaOeste - 26.356 (a) - - - - 12 (e) -
ViaQuatro - 5.077 (a) - - - - - -
RodoAnel Oeste - 11.676 (a) - - - - - -

1 (e) 6.829 (a) - - - - 1 (e) -
Samm - 287 (a) - - - - - -
ViaRio - 2.255 (a) - - - - - -
ViaMobilidade - 783 (a) - - - - - -
Toronto - 330 (a) - - - - - -
ViaSul 521 (e) 6.459 (a) - - - - - -
ViaCosteira - 6.527 (a) - - - - - -
Bloco Sul 2.921 (e)(k) - - - 3.143 (b) (e) (k) - 46 (e) -
Bloco Central 684 (e)(k) - - - 857 (b) (e) (k) - 5 (e) -
CPC Pampulha 551 (k) - - - 551 (k) - - -
TAS - 1.510 (a) 63 (h) 39 (h) - - - -
Corporacion Quiport - 988 (a) 129 (h) 86 (h) - - - -
CAP - 519 (a) 144 (h) 73 (h) - - - -
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Passivo

com serviços 
prestados

Despesas pagar e parcelas retidas 

- 7.637 (a) 2.879 (h) 1.899 (h) 18.539 (a) - - -
Rodomar Administ. e Partic. Ltda. - - - 100 (i) - - 2.776 (g) -
Auto Viaçao 1001 Ltda. - - - 1.615 (i) - - 44.982 (g) -

- - - 47 (h) - - - -
Mundinvest 2.065 (l) - - - - - - -
Total 14.190 176.413 19.859 3.859 24.893 2.080 51.938 244.638

Passivo

com serviços 
prestados

Despesas pagar e parcelas retidas capital 

CCR 1.099(b) 272 (a) - - 183 (a)(e) - 43.357 920 (a)(e) 52.084 (m)
CIIS - - - - 31 (e) - - 18 (e) 526 (m)

Barcas - 3.146 (a) 8.440 (c) - 916 (a)(e) 290.324 (c) - - -
Metrô Bahia - 4.935 (a) - - 343 (a)(e) - - 193 (e) -
SPVias - 7.225 (a) - - 601 (a)(e) - - 4 (e) -
MSVia - 6.909 (a) - - 561 (a)(e) - - - -

Renovias - 299 (a) - - 50 (a)(e) - - 5 (e) -

CPA - - 59 (d) - - 1.999 (d) - - -
- - - - 38 (e) - - 125 (e) -

CCR Lam Vias - - - - 39 (e) - - 2.131 (e) -
ViaLagos - 3.127 (a) - - 301 (a) - - 271 (e) -

- 19.483 (a) - - 1.557 (a)(e) - - 162 (e) -
Coper - 3.887 (a) - - 304 (a) - - - -
Cor - 66 (a) - - 5 (a) - - - -
Rodonorte - 12.245 (a) - - 1.339 (a) - - 15 (e) -
AutoBAn 3.196 42.396 (a) - - 4.217 (a)(e) - - 307 (e) -
ViaOeste - 31.874 (a) - - 2.663 (a)(e) - - 121 (e) -
ViaQuatro - 4.383 (a) - - 1.111 (a)(e) - - 59 (e) -
RodoAnel Oeste - 2.280 (a) - - 151 (a) - - - -

- 7.628 (a) - - 605 (a)(e) - - 2 (e) -
Samm - 275 (a) - - 2 (e) - - 1 (e) -
ViaRio - 2.158 (a) - - 169 (a) - - - -
ViaMobilidade - 1.611 (a) - - 712 (e) - - 29 (e) -
Toronto - 295 (a) - - 23 (a) - - - -
ViaSul - 5.892 (a) - - 645 (a)(e) - - 358 (e) -
Metro Linha 15 - - - - 276 (e) - - - -
ViaCosteira - 2.378 (a) - - 454 (a) - - - -
TAS - 3.670 (a) 168 (h) 80 (h) - - - - -
Corporacion Quiport - 967 (a) 138 (h) 110 (h) 993 (a) - - - -
Alba Concessions - - - 621 (h) - - - - -
CAP - 658 (a) 96 (h) 74 (h) 506 (a) - - - -

- 6.294 (a) 4.843 (h) 1.880 (h) 12.278 (a) - - - -
Rodomar Administ e Partic Ltda. - - - 61 (i) - - - 2.676 (g) -
Auto Viaçao 1001 Ltda. - - - 995 (i) - - - 43.367 (g) -
Total 4.295 174.353 13.744 3.821 31.073 292.323 43.357 50.764 52.610

-

-

-

-

-

-

-

-
-

MS, motivo que ensejou a ação cautelar antecedente preparatória de arbitragem com pedido de liminar 

12 de agosto de 2020, o Ministério Público tomou ciência desta decisão. Em 4 de novembro de 2021, 

a respeito do prosseguimento do processo ou novo pedido de suspensão. -

antecedente preparatória de arbitragem com pedido de liminar, buscando a suspensão da deliberação 

1ª Região em Agravo de Instrumento. Após a constituição do Tribunal Arbitral, em 16 de julho de 2020, 

-

-

-
contra-se pendente de apreciação. Em 25 de maio de 2021, a MSVia apresentou resposta ao pedido de 

-
cial e oral postulada pelas Requerentes. Em 15 de julho de 2021, o Tribunal Arbitral negou provimento 

-
ção de perícia para os pleitos objeto do procedimento arbitral. Aguarda-se o início da perícia. -

-

Em 

-

-

contemplam ajustes decorrentes destes processos, tendo em vista que até a presente data não houve 
-
-

-

-
-

tado de equivalência do investimento da Companhia na controlada MSVia no ano de 2021 no montan-

-
preciação % inicial

-
ções

-

Móveis e utensílios 6.752 - - 48 (5.821) 979
10.745 - (11) 2.311 (12.086) 959

Veículos 994 - (88) - (906) -
1.531 - - 20 (1.551) -

Sistemas operacionais 2.182 - - - (24) 2.158
274 2.056 - (1.925) (104) 301

22.478 2.056 (99) 454 (20.492) 4.397

Móveis e utensílios 10 (4.791) (555) - - 4.633 (713)
18 (7.547) (1.298) 10 - 8.166 (669)

Veículos 20 (659) (118) 82 - 695 -
10 (1.267) (47) - - 1.314 -

Equipamentos operacionais 10 (1.339) (218) - - 17 (1.540)
(15.603) (2.236) 92 - 14.825 (2.922)

6.875 (180) (7) 454 (5.667) 1.475

de depreciação % inicial

-

Móveis e utensílios 6.484 - (42) 310 6.752
9.289 - (9) 1.465 10.745

Veículos 1.030 - (36) - 994
1.478 - - 53 1.531

Sistemas operacionais 2.182 - - - 2.182
1.072 590 - (1.388) 274

21.535 590 (87) 440 22.478

Móveis e utensílios 10 (4.258) (564) 31 - (4.791)
17 (6.457) (1.091) 1 - (7.547)

Veículos 20 (572) (123) 36 - (659)
10 (1.222) (45) - - (1.267)

Equipamentos operacionais 10 (1.121) (218) - - (1.339)
(13.630) (2.041) 68 - (15.603)

7.905 (1.451) (19) 440 6.875
-

vo líquido (Engelog e Engelogtec) para a CCR S.A. decorrente da redução de capital da Companhia.

-
ção % inicial

-
ções

-

 
27.514 - - 8.394 (35.891) 17

4.793 5.990 (59) (8.848) (1.470) 406
Custo de desenvolvimento de 

8.023 - - - (8.023) -
40.330 5.990 (59) (454) (45.384) 423

20 (19.401) (4.392) - - 23.791 (2)
Custo de desenvolvimento de 

20 (7.750) (235) - - 7.985 -
(27.151) (4.627) - - 31.776 (2)

13.179 1.363 (59) (454) (13.608) 421

-
ção % inicial

-
ções

-

22.728 - - 4.786 27.514

4.871 5.149 (1) (5.226) 4.793
Custo de desenvolvimento de sistemas 

8.023 - - - 8.023
35.622 5.149 (1) (440) 40.330

20 (15.542) (3.859) - - (19.401)
Custo de desenvolvimento de sistemas 

20 (7.460) (290) - - (7.750)
(23.002) (4.149) - - (27.151)

12.620 1.000 (1) (440) 13.179
-

vo líquido (Engelog e Engelogtec) para a CCR S.A. decorrente da redução de capital da Companhia.
A Companhia é parte em ações judiciais e processos 

administrativos perante tribunais e órgãos governamentais, decorrentes do curso normal de suas res-
pectivas operações, envolvendo questões trabalhistas. A Administração constituiu provisão em montan-

inicial Pagamentos

Trabalhistas 82 611 (229) (263) 4 205
82 611 (229) (263) 4 205

A Companhia possui outros riscos relativos as questões trabalhistas, avaliadas pelos assessores 
jurídicos como sendo de risco possível.

Trabalhistas 384 572

Auto Viação 1001 Ltda. (a) 44.982 43.367
Rodomar Administração e Participações Ltda. (a) 2.776 2.676

47.758 46.043

que seria paga a cada vendedor, Auto Viação 1001 Ltda (75,35%) e Rodomar Participações Ltda 
(4,65%) em uma única parcela no ano de 2017, reajustado pelo percentual correspondente a 

-

-

-

-

ocorreram as seguintes movimentações de capital aprovados pelo Conselho de Administração da 

-

de AFAC. As ações estão assim distribuídas:

Partici-
pação -

renciais
- -

CCR S.A. 99,000% 2.233.828.016 2.233.828.016 4.467.656.032 4.091.907
CIIS - Companhia de 
 Investimentos em 

1,000% 22.563.919 22.563.919 45.127.838 41.332
Total 2.256.391.935 2.256.391.935 4.512.783.870 4.133.239

Partici-
pação -

renciais
- -

CCR S.A. 99,000% 1.728.324.506 1.728.324.506 3.456.649.012 3.910.652
CIIS - Companhia de 
 Investimentos em 

1,000% 17.457.823 17.457.823 34.915.646 39.502
Total 1.745.782.329 1.745.782.329 3.491.564.658 3.950.154

de capital recebidos pela companhia de seus acionistas, destinados a aumentar o capital social.

Receitas administrativas e de prestação de serviços de rodovias 176.413 174.356
176.413 174.356

Impostos sobre receitas (18.583) (18.477)
157.830 155.879

- (13.203)
(8) (11)

(601) (613)
(87) (97)

(3.859) (3.821)
(2.128) (2.874)
(1.375) (2.603)
(8.058) (23.222)

19.859 13.744
1.633 1.709

9 17
55 269

21.556 15.739
13.498 (7.483)

A Companhia mantém operações com instrumentos 

-
-

ceiras estratégicas, a Controladora CCR possui um Comitê Financeiro de Resultado e Finanças, 
-

aval em operações, nível de alavancagem, política de dividendos, emissão de ações, emissão de 

do 
-

tado

-
nanceiros 

-
rados 

amorti-

Passivos 
-

ros men-

amorti- -
tado

-
nanceiros 

-
rados 

amorti-

Passivos 
-

ros men-

amorti-

6.572 - - 109 - -
159.643 - - 15.964 - -

Contas a receber - partes 
 relacionadas - 24.893 - - 31.073 -
Mútuos - partes relacionadas - 2.080 - - 292.323 -
Partes relacionadas - AFAC - 10 - - 171.200 -

- 1.157 - - - -
Passivos
Fornecedores e outras obrigações - - (886) - - (3.752)
Fornecedores e contas a pagar 
 - partes relacionadas - - (4.180) - - (4.721)
Parcelas retidas nas aquisições 
 de negócios - - (47.758) - - (46.043)
Partes relacionadas - AFAC - - - - - (43.357)

- - - - - (52.610)
166.215 28.140 (52.824) 16.073 494.596 (150.483)

 - 
-

- Os valores justos são 

-

6.572 109
159.643 15.964

inputs -

inputs

-

-
tivamente, os quais são aplicados no sentido de apresentar situação que demonstre sensibilidade 

que ocorrer primeiro.

Operação
Exposição 

(3) (2) 159.643 14.370 10.779 7.187
14.370 10.779 7.187
14.370 10.779 7.187

9,15% 6,86% 4,58%

a. -

Partes relacionadas - Ativo (417.147) -
(1.915) -

Fornecedores 4.949 -
Fornecedores - partes relacionadas 2.565 -
Imp. e cont. a recolher e parc. e prov. IR e CS 764 -
Obrigações sociais e trabalhistas 38.818 -

- -
Outras contas a pagar 57 -

(371.909) -
Redução de capital em investidas 392.186 (1.304.579)
Outros de ativo intangível (19.277) -

372.909 (1.304.579)
- 686.599

Redução de capital - 617.980
- 1.304.579

b. 

c
social

Saldo Inicial 43.357 3.950.154 3.993.511

975.423 - 975.423
- 1.417.902 1.417.902

Redução de capital - (1.234.817) (1.234.817)
975.423 183.085 1.158.508

(774.142) - (774.142)
(774.142) - (774.142)

Saldo Final 244.638 4.133.239 4.377.877

Presidente
Pedro Paulo Archer Sutter Conselheiro

Conselheiro

Marcio Yassuhiro Iha

Remuneração (m)
6.136 4.956

 
  Provisão de participação no resultado

4.398 554
   Complemento de provisão de PPR do ano anterior pago no ano 2.114 1.641
 Previdência privada 239 204
 Seguro de vida 11 9

12.898 7.364

 
Remuneração dos administradores (m) 4.866 835

cujos valores são liquidados mensalmente no 1º dia útil do mês; (b) Contrato de prestação de 
-

Global Business Services), cujos 

de 04 de outubro de 2016, entre a Barcas e suas acionistas, 3 contratos remunerados a 127,9% 

do preço, retida no contrato de compra e venda entre a CPC e os antigos acionistas da Barcas; 

com o do leilão da B3, que a princípio haviam sido assumidos pela Companhia; e (l) Contrato de 

aos membros da Administração
a) Investimentos em controladas:

-
ção e operação

participação

SPCP Brasil (SP) 34,42% 34,42%
Barcas 80,00% 80,00%

Metrô Bahia
Concessão de transporte 

de passageiros Brasil (BA) 100,00% 100,00%
SPAC 75,00% 75,00%
MSVia Brasil (MS) 100,00% 100,00%
CCR España Espanha 100,00% 100,00%
CCR España Emprendimientos Espanha 100,00% 100,00%
Alba Concessions 100,00% 100,00%
Alba Participations 100,00% 100,00%

100,00% 100,00%
Lam Vias Brasil (SP) 99,99% 99,99%
Mobilidade (a) Brasil (SP) - 99,99%
IAF Espanha 46,50% 46,50%
ViaSul (b) Brasil (SC) - 100,00%

Brasil (SP) - 100,00%
Bloco Sul 100,00% -

Bloco Central 100,00% -
Pampulha 100,00% -
(a) Empresa encerrada em 03 de novembro de 2021. (b) A partir de maio de 2020, a ViaSul passou 

-

b) Composição dos investimentos em controladas e controladas em conjunto, líquido da provisão para passivo a descoberto 

das investidas

Alba Concessions (1) 7.537 - 7.535 (1.633) (32) (1.631) (32)
Alba Participations (1) 1.604 - 1.606 (3) (78) (4) (78)
Bloco Central 272.536 - 272.536 - (7.474) - (7.474) -
Bloco Sul 966.816 - 966.816 - (28.194) - (28.194) -
Barcas (285.058) (375.622) (228.048) (300.499) (123.436) (133.082) (98.749) (106.466)

- - 1.254 2.327 - - (1.073) (1.076)
CCR España 323.922 436.339 320.942 429.115 (135.033) (280.620) (129.831) (283.333)
CCR España Emprendimientos 1.071.310 974.587 1.071.310 972.475 23.303 (85.012) 25.415 (85.586)

- - 32.922 40.257 - - (7.335) (2.003)
252.690 220.999 252.690 220.999 14.858 14.088 14.858 14.088

- - 3.944 4.202 - - (258) (776)
IAF 26.609 21.499 12.373 9.995 3.368 9.690 1.566 4.506
Lam Vias 5.512 3.054 5.511 3.052 (27.542) (22.434) (27.537) (22.432)
Metrô Bahia 1.749.056 1.594.063 1.744.558 1.589.662 156.150 22.230 156.053 21.753
Mobilidade - 1.512 - 1.511 - (119) (342) (119)
MSVia 523.454 594.298 522.246 592.901 (70.844) (353.467) (70.655) (353.622)
Pampulha 10 - 10 - - - - -

- - - - - - - 32.080
SPAC (12.823) 87.454 (10.502) 64.665 (100.277) (66.476) (75.167) (49.817)
SPCP 403.399 405.285 138.840 139.489 (1.886) (90) (649) (31)
ViaSul - - - - - - - 41.715
Total de investimento líquido de provisão para passivo a descoberto 5.297.431 3.972.609 5.107.402 3.779.292 (298.643) (895.402) (251.007) (791.229)
c) Movimentação dos investimentos, líquido do passivo a descoberto 

patrimonial participação capital

Dividendos e 
-

ção patrimonial

Alba Concessions 7.535 (1.631) - - (6.218) 314 -
Alba Participations 1.606 (4) - - (1.652) 50 -
Barcas (300.499) (98.749) - 171.200 - - (228.048)

2.327 (1.073) - - - - 1.254
Bloco Central - (7.474) - 280.010 - - 272.536
Bloco Sul - (28.194) - 995.010 - - 966.816
CCR España 429.115 (129.831) (957) - - 22.615 320.942
CCR España Emprendimientos 972.475 25.415 - - - 73.420 1.071.310

40.257 (7.335) - - - - 32.922
220.999 14.858 - - - 16.833 252.690

4.202 (258) - - - - 3.944
IAF 9.995 1.566 - - - 812 12.373
Lam Vias 3.052 (27.537) - 29.996 - - 5.511
Metrô Bahia 1.589.662 156.053 - - (1.157) - 1.744.558
Mobilidade 1.511 (342) - (1.169) - - -
MSVia 592.901 (70.655) - - - - 522.246
Pampulha - - - 10 - - 10
SPAC 64.665 (75.167) - - - - (10.502)
SPCP 139.489 (649) - - - - 138.840
Total 3.779.292 (251.007) (957) 1.475.057 (9.027) 114.044 5.107.402

Alba Concessions 1 2 - (1.633) 7.537 - - (32)
Alba Participations - 1 - (3) 1.605 1 - (78)
Barcas 214.861 499.919 52.645 (123.436) 239.386 615.008 56.185 (133.082)
Bloco Central 892.582 620.046 745 (7.474) - - - -
Bloco Sul 2.814.809 1.847.993 1.093 (28.194) - - - -
CCR España 463.054 139.132 - (135.033) 521.121 84.782 - (280.620)
CCR España Emprendimientos 1.072.052 742 - 23.303 975.514 927 - (85.012)
Lam Vias 5.515 3 - (27.542) 11.223 8.169 - (22.434)
Mobilidade (a) (a) (a) (a) 4.052 2.540 - (119)

254.044 1.354 - 14.858 222.258 1.259 - 14.088
ATP - - - - 3.460 17.704 4.544 (6.559)
Metrô Bahia 5.673.781 3.924.725 948.276 156.150 5.354.997 3.760.934 667.726 22.230
MSVia 1.573.489 1.050.035 429.353 (70.844) 1.715.245 1.120.947 337.831 (353.467)
Pampulha 561 551 - - - - - -
SPAC 91 12.914 - (100.277) 87.462 8 - (66.476)
SPCP 403.967 568 - (1.886) 405.299 14 - (90)
Total 13.368.807 8.097.985 1.432.112 (302.011) 9.549.159 5.612.293 1.066.286 (911.651)

e) Outras informações relevantes: A Companhia e suas investidas são partes em processos judiciais 
e administrativos relacionados a questões regulatórias de concessão. São eles: 

-

-

-

da ação judicial com o objetivo de se iniciar processo de negociação visando encontrar uma solução 

os quais aguardam julgamento. Esse recurso ainda se encontra pendente de julgamento. Em 21 de 
-
-
-

cesso, não tendo homologado o pedido conjunto de suspensão do processo e o acordo celebrado entre 

que se aguarde o julgamento do agravo de instrumento interposto pelo Ministério Público contra a 
decisão que negou o seu pedido de suspensão do processo para se que possa dar continuidade ao 
julgamento do recurso. 

instrumento interpostos contra a decisão saneadora para o prosseguimento da ação de rescisão. Em 9 

qual Barcas apresentou resposta. Atualmente, aguarda-se o julgamento dos embargos de declaração 

-
mento, tendo sido conhecido e parcialmente provido, especialmente, para determinar que a ação de 

-
mento sejam julgados. 

-

-

-

-
bração do contrato, quais sejam, maiores de 65 anos, detentores de passe especial, portadores de 

-
quota do ICMS, bem como o montante recebido a título de custeio das gratuidades supra indicadas, 

-

Barcas, CCR e CPC interpuseram recursos de apelação, cujo julgamento teve início em 29 de novembro 
-

ro, após apreciar as questões preliminares, determinado a suspensão do julgamento do mérito dos 

tratativas nos autos da ação civil pública nº 0082365-89.2012.8.19.0001. Contra a parte do julgamen-

de celebração do contrato, mantendo a ordem de suspensão do processo até eventual celebração de 
TAC na ação civil pública nº 0082365-89.2012.8.19.0001. Apesar de ter havido o encerramento da 

do processo permanece suspenso, porém agora no aguardo da conclusão do julgamento da ação civil 
pública nº 0000838-96.2004.8.19.0001. Em 6 de abril 

-

Aos Acionistas e Administradores da 
São Paulo - SP

-

-
-

e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos 

-

-

-

a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações. 

-

-

-

-

a não mais se manter em continuidade operacional. - Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o 

representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
-

-

pela administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e 

São Paulo, 26 de abril de 2022
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BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E DE 2020 - (Valores expressos em reais)

TALUDE CONSTRUÇÕES S.A.
CNPJ 14.914.786/0001-67

Demonstrações Contábeis para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e de 2020 - (Valores expressos em reais)

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E DE 2020 

Capital  
Social

Reserva  
de Lucros

Reserva de  
Capital

Adiantamento 
para futuro 

aumento de capital

Total atribuído 
aos acionistas  
controladores

Total atribuído aos 
acionistas não 
controladores Total

Saldos em 31 de dezembro de 2019 10.211.660 522.251 - 4.200.000 14.933.911 50.522 14.984.433
Lucro do exercício - 5.981.942 - - 3.227.551 2.754.390 5.981.942
Efeito reflexo da distribuição de lucros realizados em controladas - (2.231.296) - - (137.023) (2.144.796) (2.281.818)
Investimentos de não controladores realizados em controladas - - - - - - -
Saldos em 31 de dezembro de 2020 10.211.660 4.272.896 - 4.200.000 18.024.440 660.117 18.684.556
Lucro do exercício - 5.483.254 - - 3.020.075 2.463.179 5.483.254
Efeito reflexo da distribuição de lucros realizados em controladas - (1.276.092) - - - (1.276.092) (1.276.092)
Constituição de reserva legal - (73.431) 73.431 - - - -
Investimentos de não controladores realizados em controladas - - - - - 1.840 1.840
Outros resultados reflexos - (2.992.963) - - (2.992.963) - (2.992.963)
Saldos em 31 de dezembro de 2021 10.211.660 5.413.664 73.431 4.200.000 18.051.551 1.849.044 19.900.595 

Controladora Consolidado
Ativo Notas 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Ativo circulante 8.964.975 12.725.115 18.085.433 15.747.310
  Caixa e equivalentes de caixa 3 147.994 955.859 5.730.933 3.023.754
  Contas a receber de clientes 4 394.226 343.467 4.849.262 796.836
  Adiantamentos - 770.751 774.669 762.688 777.326
  Impostos a recuperar 5 40.855 40.855 396.582 264.295
  Partes relacionadas 6 4.161.150 7.160.265 2.895.970 7.020.744
  Valores a receber - 3.450.000 3.450.000 3.450.000 3.864.356
Ativo não circulante 15.359.693 13.098.696 11.483.073 11.602.597
  Valores a receber - 750.000 750.000 750.000 750.000
  Depósitos judiciais - 39.891 39.891 39.891 39.891
  Investimentos 7 3.886.410 1.612.068 - 104.934
  Imobilizado 8 198.325 211.670 208.115 222.705
  Intangível 9 10.485.067 10.485.067 10.485.067 10.485.067

    
Total do ativo 24.324.668 25.823.811 29.568.507 27.349.907

Controladora Consolidado
Passivo e Patrimônio Líquido Notas 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Passivo circulante 747.700 970.803 2.542.857 1.539.356
  Fornecedores de bens e serviços 10 12.554 149.606 14.331 370.862
  Obrigações trabalhistas, salários e
    encargos 11 141.754 217.878 680.567 387.895
  Obrigações fiscais 12 99.492 25.843 1.112.062 163.292
  Partes relacionadas 6 17.802 166.426 435.627 317.125
  Demais contas a pagar 476.099 411.050 300.271 300.182
Passivo circulante 7.125.054 7.125.054 7.125.054 7.125.054
  Partes relacionadas 7.125.054 7.125.054 7.125.054 7.125.054
Patrimônio líquido 16.451.913 17.727.953 18.051.551 18.023.500
  Capital social 13.1 10.211.660 10.211.660 10.211.660 10.211.660
  Adiantamento para futuro aumento de capital 4.200.000 4.200.000 4.200.000 4.200.000
  Reserva legal 73.431 - 73.431 11.976
  Reserva de lucros 1.966.822 3.316.293 3.566.461 3.599.863
  Participação dos acionistas não controladores - - 1.849.044 661.997
Total do patrimônio líquido consolidado - - 19.900.595 18.685.496
Total do passivo e patrimônio líquido 24.324.668 25.823.811 29.568.507 27.349.907

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO
Controladora Consolidado

Notas 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Receita operacional liquida 15 - 148.301 31.019.094 25.877.248
Custos dos serviços prestados 16 (1.991.123) (1.571.731) (18.031.627) (18.110.361)
Lucro Bruto (1.991.123) (1.423.430) 12.987.467 7.766.888
Receitas/(despesas)operacionais:
  Administrativas e gerais 17 (2.071.656) (429.848) (6.611.574) (626.314)
  Pessoal - (1.431.695) (52.652) (1.466.091)
  Resultado de equivalência patrimonial 7 3.772.800 6.091.290 - -
  Outras receitas (despesas)
    operacionais, líquidas 1.524.064 - 137.498 985.985

3.225.208 4.229.747 (6.526.728) (1.106.420)
Resultado operacional antes do
   resultado financeiro 1.234.085 2.806.316 6.460.739 6.660.467
Resultado financeiro
  Despesas financeiras 18 (7.004) (11.353) (35.503) (31.994)
  Receitas financeiras 2.009 1.932 5.240 143.391

(4.995) (9.421) (30.263) 111.397
Lucro antes do IR e da CS 1.229.090 2.796.895 6.430.476 6.771.864
Imposto de Renda e CS corrente 12.1 - (2.854) (947.222) (789.922)
Lucro antes da participação de
  não controladores 1.229.090 2.794.042 5.483.254 5.981.942
Participação de não controladores - - 2.463.179 2.754.390
Lucro líquido (prejuízo) do exercício 1.229.090 2.794.042 3.020.075 3.227.551

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO ABRANGENTE
Controladora Consolidado

31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Lucro líquido antes das participações 1.229.090 2.794.042 5.483.254 5.981.942
Outros resultados abrangentes - - - -
Resultado abrangente do exercício 1.229.090 2.794.042 5.483.254 5.981.942

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA
Controladora Consolidado

31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro/prejuízo do exercício 1.229.090,15 2.794.042 5.483.254 5.981.942
Ajustes para reconciliar o superávit do
  exercício com o caixa líquido gerado pelas
  (aplicado nas) atividades operacionais:
  Depreciação e amortização 13.345 11.724 15.612 12.969
  Participação de quotistas não controladores - - - -
  Outras movimentações (2.505.130) - (2.993.085) (53.422)
Aumento (redução) nos ativos operacionais:
  Contas a receber (50.759) (14.930) (4.052.426) 181.174
  Adiantamentos 3.918 (350.103) 14.639 (348.787)
  Impostos a recuperar - - (132.287) (221.789)
  Valores a receber - (8.500) 414.356 33.575
Aumento (redução) nos passivos
   operacionais:
  Fornecedores de bens e serviços (137.052) 132.462 (356.531) 275.510
  Obrigações trabalhistas, salários e encargos (76.125) 190.271 292.672 262.334
  Obrigações fiscais 73.649 10.384 948.770 107.207
  Demais contras a pagar 65.050 341.198 89 300.182
  Imposto de Renda e Contribuição Social pagos - - - -
Caixa líquido gerado pelas atividades
  operacionais (1.384.015) 3.106.548 (364.938) 6.530.895
Fluxos de caixa das atividades
   de investimentos
  Aquisição de investimentos (2.274.341) (1.281.109) - (2.350)
  Adições de bens do ativo imobilizado
    e intangível - - 104.934 (104.934)
  AFAC - Aporte para futuro aumento de capital - - - -
Caixa líquido aplicado nas atividades
  de investimentos (2.274.341) (1.281.109) 104.934 (107.284)
Fluxos de caixa das atividades
   de financiamentos
  Distribuição de lucros - - (1.276.092) (2.227.457)
  Partes relacionadas 2.850.491 (921.427) 4.243.276 (1.294.043)
Caixa líquido aplicado nas atividades 
  de investimentos 2.850.491 (921.427) 2.967.183 (3.521.500)
Aumento (redução) de caixa
  e equivalentes de caixa (807.866) 904.012 2.707.179 2.902.111
Caixa e equivalentes de caixa
  no início do exercício 955.859 51.847 3.023.754 121.643
Caixa e equivalentes de caixa
  no final do exercício 147.994 955.859 5.730.933 3.023.754
Aumento (redução) de caixa
  e equivalentes de caixa (807.866) 904.012 2.707.179 2.902.111

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E DE 2020 - (Em Reais, exceto quando indicado de outra forma)

1. Contexto operacional: A Talude Construções S.A.(“Companhia”), com sede na Rua Ibateguara,170, 
na Cidade de Barueri, Estado de São Paulo, tem como objeto social a o ramo da construção civil em geral, 
conforme mencionado em seu Estatuto Social artigo 3º. As funções administrativas e estrutura financeira 
são compartilhadas entre empresas relacionadas, sendo os custos administrativos rateados entre as 
partes envolvidas. Pelo fato de pertencerem ao mesmo grupo econômico, não há incidência de encargos 
financeiros sobre transações entre partes relacionadas por tratar-se de operações de conta-corrente 
mercantil. 2. Apresentação das demonstrações contábeis e principais práticas contábeis: 
2.1. Apresentação das demonstrações contábeis - Demonstrações financeiras individuais da 
Controladora: As demonstrações contábeis individuais da controladora foram elaboradas e estão sendo 
apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem as normas 
introduzidas pelos pronunciamentos, orientações e interpretações técnicas do Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC), aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). Desde 2014, com a emissão 
do pronunciamento IAS 27 (Separate Financial Statements) revisado pelo IASB e Deliberação CVM nº 
733/2014, que aprovou o Documento de revisão de Pronunciamentos Técnicos nº 07 referente aos 
pronunciamentos CPC 18, CPC 35 e CPC 37 emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis, 
recepcionada a citada revisão do IAS 27, as demonstrações financeiras individuais da Controladora 
passaram a estar em conformidade também coma IFRS. Demonstrações financeiras consolidadas: As 
demonstrações contábeis consolidadas foram elaboradas tomando como base os padrões internacionais 
de contabilidade (“IFRS”) emitidos pelo International Accounting Standards Board (“IASB”) e interpretações 
emitidas pelo International Financial Reporting Interpretations Committee (“IFRIC”), implantados no Brasil 
através do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”) e suas interpretações técnicas (“ICPC”) e 
orientações (“OCPC”), aprovados pela Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”). Na preparação destas 
demonstrações financeiras, a Companhia seguiu as mesmas políticas contábeis e métodos de cálculo 
tais como foram aplicados nas demonstrações financeiras consolidadas de 31 de dezembro de 2020, 
sendo que a Companhia adotou todas as normas, revisões de normas e interpretações emitidas pelo 
CPC, pelo IASB e órgão reguladores que estavam em vigor em 31 de dezembro de 2020. As demonstrações 
contábeis foram preparadas utilizando o custo histórico como base de valor, exceto pela valorização de 
certos ativos e passivos como instrumentos financeiros, os quais são mensurados pelo valor justo ou pelo 
valor amortizado. Na elaboração das demonstrações contábeis é necessário realizar julgamentos e utilizar 
estimativas para contabilizar certos ativos, passivos e outras transações. As estimativas e as respectivas 
premissas estão baseadas na experiência histórica e em outros fatores considerados relevantes, sendo 
revisadas continuamente. As demonstrações contábeis incluem, portanto, estimativas referentes à seleção 
das vidas úteis do ativo imobilizado, provisões necessárias para passivos contingentes, provisões para 
créditos de liquidação duvidosa, determinações de provisões para imposto de renda e outras similares. 
Os resultados reais podem apresentar variações em relação às estimativas. A moeda funcional da 
Companhia é o Real, mesma moeda de preparação e apresentação das demonstrações contábeis. 2.2. 
Principais práticas contábeis adotadas: As principais práticas contábeis que foram adotadas na 
elaboração das referidas demonstrações contábeis estão descritas a seguir: 2.2.1. Caixa e equivalentes 
de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem dinheiro em caixa e depósitos bancários. 2.2.2. 
Instrumentos financeiros: a) Classificação e mensuração: A Companhia classifica seus ativos 
financeiros sob as seguintes categorias: mensurados ao valor justo através do resultado e empréstimos 
e recebíveis. A classificação depende da finalidade para a qual os ativos financeiros foram adquiridos. A 
Administração determina a classificação de seus ativos financeiros no reconhecimento inicial, data em 
que a Companhia se torna parte das disposições contratuais. Ativos financeiros mensurados ao valor 
justo através do resultado: Os ativos financeiros mensurados ao valor justo através do resultado são 
ativos financeiros mantidos para negociação ativa e frequente. Os ativos dessa categoria são classificados 
como ativos circulantes. Os ganhos ou as perdas decorrentes de variações no valor justo de ativos 
financeiros mensurados ao valor justo através do resultado são apresentados na demonstração do 
resultado em “resultado financeiro” no período em que ocorrem, a menos que o instrumento tenha sido 
contratado em conexão com outra operação. Neste caso, as variações são reconhecidas na mesma linha 
do resultado afetada pela referida operação. Empréstimos e recebíveis: Incluem-se nesta categoria os 
empréstimos concedidos e os recebíveis que são ativos financeiros não derivativos com pagamentos 
fixos ou determináveis, não cotados em um mercado ativo. São incluídos como ativo circulante, exceto 
aqueles com prazo de vencimento superior a 12 meses após a data de emissão do balanço (estes são 
classificados como ativos não circulantes). Os empréstimos e recebíveis da Companhia compreendem 
as contas a receber de clientes, demais contas a receber e caixa e equivalentes de caixa, exceto os 
investimentos de curto prazo. Os empréstimos e recebíveis são contabilizados pelo custo amortizado, 
usando o método da taxa de juros efetiva. b) “impairment” de ativos financeiros: A Companhia avalia, 
na data do balanço, se há evidência objetiva de que um ativo financeiro ou um grupo de ativos financeiros 
está registrado por valor acima de seu valor recuperável (‘impairment’). Um ativo ou grupo de ativos 
financeiros está deteriorado e os prejuízos de “impairment” são incorridos somente se há evidência objetiva 
de “impairment” como resultado de um ou mais eventos ocorridos após o reconhecimento inicial dos ativos 
(um “evento de perda”) e aquele evento (ou eventos) de perda tem um impacto nos fluxos de caixa futuros 
do ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros que pode ser estimado de maneira confiável. Os critérios 
que a Companhia usa para determinar se há evidência objetiva de uma perda por “impairment” incluem: 

mensurável nos futuros fluxos de caixa estimados a partir de uma carteira de ativos financeiros desde o 
reconhecimento inicial daqueles ativos, embora a diminuição não possa ainda ser identificada com os 
ativos financeiros individuais, como condições econômicas nacionais ou locais que se correlacionam com 
as inadimplências sobre os ativos na carteira. O montante do prejuízo é mensurado como a diferença 
entre o valor contábil dos ativos e o valor presente dos fluxos de caixa futuros estimados (excluindo os 
prejuízos de crédito futuro que não foram incorridos) descontados a taxa de juros em vigor original dos 
ativos financeiros. O valor contábil do ativo é reduzido e o valor do prejuízo é reconhecido na demonstração 
do resultado. c) Instrumentos derivativos: Em 31 de dezembro de 2021 e 2020 a Companhia não 
possuía operações envolvendo instrumentos financeiros derivativos. 2.2.3. Contas a receber de clientes: 
As contas a receber de clientes são avaliadas no momento inicial pelo valor presente (quando da ocorrência 
de efeitos significativos), deduzidas da estimativa para perdas com créditos de liquidação duvidosa. 
A estimativa para perdas com créditos de liquidação duvidosa é estabelecida quando existe uma evidência 
objetiva de que a Companhia não será capaz de cobrar todos os valores devidos de acordo com os prazos 
originais das contas a receber e na experiência de acordos realizados em anos anteriores para o retorno 
de algumas vendas. O valor da provisão é a diferença entre o valor contábil e o valor recuperável. 
2.2.4. Imposto de Renda e Contribuição Social: O imposto de renda e a contribuição social correntes 
são calculados pelas alíquotas regulares de 15%, acrescidos de adicional de 10% para o imposto de 
renda e de 9% para a contribuição social. Conforme facultado pela legislação tributária, a Companhia 
optou pelo regime de lucro presumido, sendo que as bases de cálculo do imposto de renda e contribuição 
social são calculadas à razão de 8% e 32%, sobre as quais se aplicam as alíquotas regulares do respectivo 
imposto e contribuição. 2.2.5. Imobilizado: Registrados ao custo histórico de aquisição, deduzido da 
depreciação acumulada. A depreciação é calculada pelo método linear, de acordo com as taxas divulgadas 
na Nota Explicativa nº 8 (que se aproximam das respectivas vidas úteis dos ativos). Os valores residuais 
e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados ao final de cada exercício. Ganhos e perdas em alienações 
são determinados pela comparação dos valores de alienação com o valor contábil e são incluídos no 
resultado. Reparos e manutenções são apropriados ao resultado durante o período em que são incorridos. 
O custo das principais renovações é incluído no valor contábil do ativo quando for provável que os 
benefícios econômicos futuros que ultrapassarem o padrão de desempenho inicialmente avaliado para 
o ativo existente fluirão para a Companhia. As principais renovações são depreciadas ao longo da vida 
útil restante do ativo relacionado. Redução ao valor recuperável de ativos: O imobilizado e outros ativos 
não circulantes são revistos anualmente para se identificar evidências de perdas não recuperáveis, ou 
ainda, sempre que eventos ou alterações nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser 
recuperável. Quando este for o caso, o valor recuperável é calculado para verificar se há perda. Quando 
houver perda, ela é reconhecida pelo montante em que o valor contábil do ativo ultrapassa seu valor 
recuperável, que é o maior entre o preço líquido de venda e o valor em uso de um ativo. Para fins de 
avaliação, os ativos são agrupados no menor grupo de ativos para o qual existem fluxos de caixa 
identificáveis separadamente. Não houve constituição de estimativa para redução ao valor recuperável 
de ativos em 31 de dezembro de 2021 e de 2020. 2.2.6. Ativos intangíveis: Ativos intangíveis 
compreendem direitos de uso de software e marcas e patentes. São demonstrados ao custo de aquisição 
deduzidos da amortização no período, apurados de forma linear com base na vida útil definida. 2.2.7. 
Provisões: As provisões são reconhecidas quando a Companhia tem uma obrigação presente, legal ou 
não formalizada, como resultado de eventos passados e é provável que uma saída de recursos seja 
necessária para liquidar a obrigação e uma estimativa confiável do valor possa ser feita. A Companhia é 
parte de processos judiciais e administrativos. Provisões são constituídas para todas as contingências 
referentes a processos judiciais para os quais é provável que uma saída de recursos seja feita para liquidar 
a contingência e uma estimativa razoável possa ser feita. 2.2.8. Ativos e passivos contingentes e 
obrigações legais: As práticas contábeis para registro e divulgação de ativos e passivos contingentes 
e obrigações legais são as seguintes: (i) ativos contingentes são reconhecidos somente quando há 
garantias reais ou decisões judiciais favoráveis, transitadas em julgado. Os ativos contingentes com êxitos 

as perdas forem avaliadas como prováveis e os montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente 
segurança. Os passivos contingentes avaliados como de perdas possíveis são apenas divulgados em 
nota explicativa, e os passivos contingentes avaliados como de perdas remotas não são provisionados 

sobre as probabilidades de êxito de processos em que a Companhia questionou a inconstitucionalidade 
de tributos. 2.2.9. Benefícios a funcionários: a) Benefícios de demissão: Os benefícios de demissão 
são pagos sempre que o vínculo empregatício do funcionário é encerrado antes da data normal de 
aposentadoria ou sempre que um funcionário aceitar a demissão voluntária em troca desses benefícios. 
A Companhia reconhece os benefícios de demissão quando está comprometida com o encerramento do 
vínculo empregatício do funcionário, segundo um plano formal e detalhado sem possibilidade de desistência 
ou com a concessão de benefícios de demissão devido a uma oferta de demissão voluntária. b) Outros 
benefícios: Os benefícios concedidos a funcionários e administradores da Companhia incluem 
remuneração fixa (salários e contribuições para a seguridade social (INSS), férias e 13º salário). Esses 
benefícios são registrados no resultado do exercício quando a Companhia tem uma obrigação com base 
em regime de competência, à medida que são incorridos. 2.2.10. Demais ativos e passivos (circulantes 
e não circulantes): Um ativo é reconhecido no balanço patrimonial quando for provável que seus benefícios 
econômicos futuros serão gerados em favor da Companhia e seu custo ou valor puder ser mensurado 
com segurança. Um passivo é reconhecido no balanço patrimonial quando a Companhia possui uma 
obrigação legal ou constituída como resultado de um evento passado, sendo provável que um recurso 
econômico seja requerido para liquidá-lo. Os passivos circulantes e não circulantes são demonstrados 
pelos valores conhecidos ou calculáveis acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos, 
variações monetárias e/ou cambiais incorridas até a data do balanço patrimonial. Quando aplicável, são 
registrados ao valor presente, transação a transação, com base em taxas de juros que reflitam o prazo, 
a moeda e o risco de cada transação. A contrapartida dos ajustes a valor presente é contabilizada contra 
as contas de resultado que deram origem ao referido ativo e/ou passivo. A diferença entre o valor presente 
de uma transação e o valor de face do passivo é apropriada ao resultado ao longo do prazo do contrato 
com base no método do custo amortizado e da taxa de juros efetiva. Os ativos e passivos são classificados 
como circulantes quando sua realização ou liquidação é provável que ocorra nos próximos 12 meses. 
Caso contrário, são demonstrados como não circulantes. 2.2.11. Reconhecimento de receita: As receitas 
de prestação de serviços são reconhecidas pela efetiva prestação dos serviços, sendo apresentadas 
líquidas de descontos e impostos relacionados às vendas. 2.2.12. Ajuste a valor presente de ativos e 
passivos: Os ativos e passivos monetários são ajustados pelo seu valor presente no registro inicial da 
transação, levando em consideração os fluxos de caixa contratuais, a taxa de juros explícita e, em certos 
casos, implícita, dos respectivos ativos e passivos e as taxas praticadas no mercado para transações 
semelhantes (quando da ocorrência de efeitos relevantes). Subsequentemente, estes juros são realocados 
nas linhas de despesas e receitas financeiras no resultado, por meio da utilização do método da taxa 
efetiva de juros em relação aos fluxos de caixa contratuais. 2.2.13. Consolidação: Controladas são todas 
a entidades nas quais a Companhia tem o poder de determinar as políticas financeiras e operacionais, 
geralmente acompanhada de uma participação de mais do que metade dos direitos de voto (capital 
votante). A existência e o efeito de possíveis direitos de voto atualmente exercíveis ou conversíveis são 
consideráveis quando se avalia se a Companhia controla outra entidade. As controladas são totalmente 
consolidadas a partir da data em que o controle é transferido para o grupo. A consolidação é interrompida 
a partir da data em que a Companhia deixa de ter controle. Transações, saldos e ganhos não realizados 
em transações entre empresas do Grupo são eliminados. Os prejuízos não realizados também são 
eliminados. As políticas contábeis das controladas são alteradas, quando necessário, para assegurar a 
consistência com as políticas adotadas pela Companhia.

As participações nas controladas são conforme seguem:
Participação total em sociedades em conta de participação %

2021 2020
Controladas Direta Indireta Direta Indireta
SCP - DVR - Acesso Viário Limeira - 3038 78% 78%
SCP - Recuperação Córrego Nadir - 3040 * 50%
SCP - Rodoanel Black Topping - 3041 * 78%
SCP - Emergencial Córrego Rapadura - 3042 50% **
SCP - CRB PGF PCES - 3043 68% **
SCP - Grelha Av. 9 de Julho - 3045 50% **
SCP - Emergencial Córrego Jaguarezinho - 3046 50% **
SCP - DER Lote 36 - 3048 70% **

(*) Sociedades em conta de participações encerradas em 2021. (**) Sociedades em conta de participações 
iniciadas em 2021.
3. Caixa e equivalentes de caixa

Controladora Consolidado
Ativo circulante 2021 2020 2021 2020
Caixa 100 100 13.574 8.064
Bancos 6.009 6.009 6.035 6.013
Aplicações financeiras 141.885 949.750 5.711.324 3.009.676

147.994 955.859 5.730.933 3.023.754
4. Contas a receber

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Clientes nacionais 394.226 343.467 4.849.262 796.836
394.226 343.467 4.849.262 796.836

Ativo circulante 394.226 343.467 4.849.262 796.836

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

A vencer
Em até 30 dias - 343.467 4.849.262 796.836
Vencidos
Em até 30 dias - - - -
Entre 30 a 90 dias - - - -
Entre 91 a 120 dias - - - -
Entre 121 a 240 dias - - - -
Entre 241 a 360 dias 394.226 - - -
Mais de 360 dias - - - -

394.226 343.467 4.849.262 796.836
5. Impostos a recuperar

Controladora Consolidado
Ativo circulante 2021 2020 2021 2020
IRRF sobre aplicações financeiras - - 108 -
ISS retido pelo cliente 31.770 31.770 31.770 59.628
INSS sobre faturamento 9.085 9.085 364.704 204.666

40.855 40.855 396.582 264.295
6. Partes relacionadas: A Companhia apresenta, no balanço patrimonial, o saldo líquido de valores a 
receber e a pagar junto a partes relacionadas classificado como ativo ou passivo circulante e não circulante. 
As transações com partes relacionadas representam operações de conta corrente com empresas 
pertencentes ao mesmo grupo econômico registradas pelo valor original, as quais foram realizadas em 
condições estabelecidas entre as partes, não havendo vencimento estipulado, bem como não há 
remuneração dos montantes. Sua composição é conforme segue: 
Ativo circulante
Nota - 6.1 Controladora Consolidado
Contas-correntes a receber (ativo) 2021 2020 2021 2020
Talude Comercial e Construtora Ltda. 284.143 962.804 1.535.502 962.804
SCP - Ananhaguera 3016 - 528.058 - 528.058
SCP - CCR - AB - 123 - 15 - 3021 - 294.143 - 294.143
SCP - Rodoanel - ADM - 3022 - 40.751 - 40.751
SCP - Rodoanel - ADM - 3024 - 140.976 - 140.976
SCP - Rodoanel - ADM - 3027 - 26.200 - 26.200
SCP - CCR Sela Trinca - 3029 - 65.173 - 65.173
SCP - CCR Alça de Acesso - 3030 - 136.448 - 136.448
SCP - SPO Interlagos II - 3031 - 843.282 - 843.282
SCP - DAESP Ribeirão Preto - 3032 - 551.336 - 551.336
SCP - CCR - RAT - 3034 - 53.407 - 53.407
Consórcio Interlargos - 3026 - 2.154 - 2.154
Consórcio Romeirão 1.301.481 3.285.041 1.301.481 3.294.964
SCP - DVR - 3038 - Acesso Viário Limeira 1.404.329 - - -
Talude Construções - Consórcio Estoril - 49.244 - -
SCP Talude Construções S.A. - 3042 - 181.248 - -
ARPA Coml e Construtora - - 58.987 13.816
2SS Construções - - - 67.232
SCP Talude Construções S.A - 3043 369.546 - - -
SCP Talude Construções S.A - 3048 239.943 - - -
SCP Talude Construções S.A - 3046 351.713 - - -
Consórcio Talude/JAPY - 3047 209.995 - - -

4.161.150 7.160.265 2.895.970 7.020.743
Passivo circulante e não circulante
Nota - 6.2 Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020
Contas-correntes a pagar (passivo) 2021 2020 2021 2020
Manipuera empreendimentos 7.125.054 7.125.054 7.125.054 7.125.054
Talude Construções AS - - 10.000 -
Dalla Engenharia Ltda. 7.875 7.875 123.865 71.610
Engenik - - 20.000 -
Arpa Comercial e Construtora Ltda. 7.791 5.046 7.791 5.046
SCP Talude Construções SA - 3035 - - - 3.404
SCP Talude Construções SA - 3036 - - - 124.675
Talude Construções SPEL 2.136 2.136 2.136 2.136
Talude Comercial e Construtota Ltda. - - 105.515 7.491
AC Pizziolo - - 45.100 30.100
2SS - - 121.220 87.646

7.142.856 7.140.111 7.560.681 7.442.179
7. Investimentos em Controladas
Posição de investimentos

Controladora
SCP - DVR - 3038 

- Acesso viário 
Limeira

SCP - Emergencial 
Córrego 

Rapadura - 3042

SCP - CRB 
PGF PCES - 

3043

SCP - Grelha  
Av. 9 de 

Julho - 3045
Quotas possuídas
  Quotas 780 500 680 500
Participação 78,00 50,00 68,00 50,00
Capital Social 1.000 1.000 1.000 -
Reserva de lucros 7.576 1.490.433 138.705 109.000
Lucro/(prejuízo) do período 25.243 1.592.827 5.287.703 109.769
Movimentação de investimentos
Em 31/12/2020 102.360 (110.779) - -
  Equivalência patrimonial (87.799) 162.476 3.501.999 385
  Adiantamentos para AFAC - - - -
Em 31/12/2021 14.561 51.697 3.501.999 385

SCP - Emergencial Córrego 
Jaguarezinho - 3046

SCP - DER 
Lote 36 - 3048

Quotas possuídas
  Quotas 500 700
Participação 50,00 70,00
Capital social 1.000 1.000
Reserva de lucros - -
Lucro/(prejuízo) do período (352.657) 452.955
Movimentação de investimentos   
Aporte inicial 500 700
  Equivalência patrimonial (176.328) 317.068
  Adiantamentos para AFAC - -
Em 31 de dezembro de 2021 (175.828) 317.768

Controladora
2020 2020

Saldo inicial do exercício 1.500.789 261.807
  Integralização de capital 1.700 2.060
  Equivalência patrimonial 3.717.800 4.396.024
  Adiantamentos para AFAC - -
  Reflexo de encerramento de SCPs (1.509.708) (158.143)
  Distribuição de lucros - (3.000.959)
Saldo final do exercício 3.710.581 1.500.789
8. Imobilizado

Controladora
Taxa anual de depreciação 2021 2020

Móveis e utensílios 10% 6.162 12.678
Equipamentos de informática 20% 11.149 15.875
Máquinas e equipamentos 10% 181.014 183.117

198.325 211.670

Saldos em 
31/12/2020 Adições Depreciação

Saldos em 
31/12/2021

Móveis e utensílios 12.678 - (6.516) 6.162
Equipamentos de informática 15.875 - (4.726) 11.149
Máquinas e equipamentos 183.117 - (2.103) 181.014

211.670 - (13.345) 198.325

Consolidado
Taxa anual de depreciação 2021 2020

Móveis e utensílios 10% 15.952 23.713
Equipamentos de informática 20% 11.149 15.875
Máquinas e equipamentos 10% 181.014 183.117

208.115 222.705

Saldos em 
31/12/2020 Adições Depreciação

Saldos em 
31/12/2021

Móveis e utensílios 23.713 - (7.761) 15.952
Equipamentos de informática 15.875 - (4.726) 11.149
Máquinas e equipamentos 183.117 - (2.103) 181.014

222.705 - (14.590) 208.115
9. Intangível

Controladora
Taxa anual de amortização 2021 2020

Acervo técnico 0% 10.206.660 10.206.660
Software 20% 278.407 278.407

10.485.067 10.485.067

Saldos em 
31/12/2020 Adições Amortização

Saldos em 
31/12/2021

Acervo técnico 10.206.660 - - 10.206.660
Software 278.407 - - 278.407

10.485.067 - - 10.485.067

Consolidado
Taxa anual de amortização 2021 2020

Acervo técnico 0% 10.206.660 10.206.660
Software 20% 278.407 278.407

10.485.067 10.485.067

Saldos em 
31/12/2020 Adições Amortização

Saldos em 
31/12/2021

Acervo técnico 10.206.660 - - 10.206.660
Software 278.407 - - 278.407

10.485.067 - - 10.485.067

10. Fornecedores
Controladora Consolidado

Passivo circulante 2021 2020 2021 2020
  Fornecedores 12.554 149.607 14.331 370.862

12.554 149.607 14.331 370.862

A abertura por vencimento do saldo de fornecedores em 31 de dezembro de 2021 e de 2020 é conforme 
segue:

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Vincendos
  Em até 30 dias 12.554 149.607 14.331 370.862
Vencidos
  Em até 30 dias - - - -

12.554 149.607 14.331 370.862

11. Obrigações trabalhistas, salários e encargos sociais
Controladora Consolidado

Passivo circulante 2021 2020 2021 2020
Salarios a pagar 42.232 57.767 259.793 122.844
Férias a pagar 51.228 12.824 79.985 23.299
INSS a recolher 10.915 105.926 193.082 178.402
FGTS a recolher 8.006 11.358 103.834 46.334
Rescisões a pagar 27.650 30.003 42.151 17.016
Estágio 1.722 - 1.722 -

141.754 217.878 680.567 387.895

12. Obrigações tributárias
Controladora Consolidado

Passivo circulante 2021 2020 2021 2020
PIS a recolher - - 84.658 3.971
COFINS a recolher - - 390.730 18.330
Imposto de Renda e Contribuição Social - - 508.183 94.415
Retenções a recolher 99.492 25.843 128.490 46.576

99.492 25.843 1.112.062 163.292

12.1. Reconciliação da despesa do Imposto de Renda e da Contribuição Social
Controladora Consolidado

2021 2021
Receita base de cálculo - Imposto de renda - 2.452.050
Alíquota efetiva do Imposto de renda 15% 15%
( = ) Imposto de Renda - 367.808
Receita base de cálculo - Imposto de renda - 2.212.050
Alíquota efetiva do Imposto de renda 10% 10%
( = ) Imposto de renda - 221.205
Receita base de cálculo - Contribuição social - 3.980.101
Alíquota efetiva da Contribuição social 9% 9%
( = ) Contribuição social - 358.209
(–) IR retido - -
(–) CSLL retido - -
( = ) Imposto de renda e constribuição social - 947.222
  Recolhimento efetuado - (439.039)
Saldo a recolher - 508.183

12.2. Revisão da apuração de tributos: De acordo com a legislação vigente, as operações da Companhia 
estão sujeitas à revisão pelas autoridades fiscais pelo prazo de cinco anos com referência aos tributos 
(Imposto de Renda, Contribuição Social, PIS e COFINS). Não há prazo de prescrição para exame dos 
recolhimentos de contribuição previdenciária (INSS e FGTS). Como decorrência destas revisões, 
transações e recolhimentos poderão ser questionados, ficando os valores identificados sujeitos a multas, 
juros e atualizações monetárias. A Administração considera que estes impostos foram devidamente 
recolhidos ou provisionados nas demonstrações contábeis para os exercícios findos em 31 de dezembro 
de 2021 e de 2020. 13. Patrimônio líquido: 13.1. Capital social: Em 31 de dezembro de 2021, o capital 
social totalmente subscrito e integralizado está dividido em 10.211.660 ações de R$ 1,00 cada uma 
distribuídas da seguinte forma:
2020 Quantidade de ações
Talude Comercial Construtora Ltda. 10.211.660

10.211.660

2021 Quantidade de ações
Talude Comercial Construtora Ltda. 10.211.660

10.211.660

14. Instrumentos financeiros: A Companhia mantém operações com instrumentos financeiros, com 
destaque para caixa e equivalentes de caixa, duplicatas a receber de clientes, contas a pagar a 
fornecedores. A administração desses instrumentos é efetuada por meio de estratégias operacionais e 
controles internos visando liquidez, rentabilidade e segurança. A política de controle consiste em 
acompanhamento permanente das condições contratadas versus condições vigentes no mercado. A 
Companhia não efetua aplicações de caráter especulativo, em derivativos ou quaisquer outros ativos de 
risco que não tenham finalidade de proteção. Os resultados obtidos com estas operações estão condizentes 
com as políticas e estratégias definidas pela Administração da Companhia. As operações da Companhia 
estão sujeitas aos fatores de riscos descritos a seguir: 14.1. Considerações sobre riscos: (i) Risco de 
estrutura de capital (ou risco financeiro): Decorre da escolha entre capital próprio (aportes de capital 
e retenção de lucros) e capital de terceiros que a Companhia faz para financiar suas operações. Para 
mitigar os riscos de liquidez e a otimização do custo médio ponderado do capital, a Companhia monitora 
e gerencia permanentemente os níveis de endividamento de acordo com sua política interna, a fim de 
avaliar os resultados e o impacto financeiro no fluxo de caixa. Também são revistos periodicamente os 
limites de crédito. A política de gerenciamento de risco da Companhia foi estabelecida pela Administração. 
Nos termos dessa política, os riscos de mercado são protegidos quando é considerado necessário suportar 
a estratégia corporativa ou quando é necessário manter o nível de flexibilidade financeira. (ii) Risco de 
crédito: A política de vendas da Companhia considera o nível de risco de crédito a que está disposta a 
se sujeitar no curso de seus negócios. A diversificação de sua carteira de recebíveis, a seletividade de 
seus clientes, assim como o acompanhamento dos prazos de financiamento de vendas por segmento de 
negócios e limites individuais de posição são procedimentos adotados a fim de minimizar eventuais 
problemas de inadimplência em suas contas a receber. No que diz respeito às negociações financeiras 
e demais investimentos, a Companhia tem como política trabalhar com instituições de primeira linha. 
(iii) Risco de liquidez: É o risco de a Companhia não dispor de recursos líquidos suficientes para honrar 
seus compromissos financeiros, em decorrência de descasamento de prazo ou de volume entre os 
recebimentos e pagamentos previstos. Para administrar a liquidez do caixa em moeda nacional, são 
estabelecidas premissas de desembolsos e recebimentos futuros, sendo monitoradas diariamente pela 
área de tesouraria.
15. Receita líquida dos serviços prestados

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Receita bruta de prestação de serviços - - 33.167.506 27.580.995
Receita bruta de locação de equipamentos - 37.157 - 37.157
Outras receitas - 112.500 - 112.500
(–) impostos e abatimentos - (1.356) (2.148.412) (1.853.404)

- 148.301 31.019.094 25.877.248

As receitas dos serviços prestados estão sujeitas à tributação pelo PIS (0,65%) e COFINS (3%), 
apresentados na rubrica Impostos e abatimentos.
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Aos acionistas e administradores da Talude Construções S.A - Barueri – SP. Opinião sobre as demonstrações contábeis: Em nossa opinião, as demonstrações 
contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Talude Construções S.A. 
em 31 de dezembro de 2021, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil. Base para Opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações contábeis” Somos independentes em relação à Companhia de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional e nas Normas Profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade – CFC e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de 
acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outras informações 
que acompanham as demonstrações contábeis e o relatório do auditor. A administração da Companhia é responsável por essas outras informações que 
compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis não abrange o Relatório da Administração e não expressamos 
qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, nossa responsabilidade é de ler 
o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações contábeis ou com nosso 
conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há 
distorção relevante no Relatório da Administração somos requeridos e comunicar o fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da 
Administração sobre as demonstrações contábeis: A Administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação dessas 
demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para 
permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações contábeis, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando divulgando, quando aplicável, 
os assuntos relacionados coma sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis a não ser que a 
Administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. 
Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis. 
Responsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo 
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria sempre detectarão as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos 

usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
 Avaliamos a apresentação geral, a 

estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes transações 
 Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre 

outros aspectos do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas 
 Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, 

independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior 
do que o proveniente de erro, já que fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 

 Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados nas 
 Avaliamos a adequação das políticas 

 Concluímos sobre adequação do uso, 
pela Administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas se existe uma incerteza significativa em 
relação a eventos ou circunstâncias que possa causar dúvida significativa em relação a capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos 
que existe uma incerteza significativa devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis 
ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas 
até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. Fornecemos 
também aos responsáveis pela governança, declaração de que cumprimos com as exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de 
independência e comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar consideravelmente nossa independência, incluindo, 
quando aplicável, as respectivas salvaguardas. Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, determinamos aqueles 
que foram considerados como mais significativos na auditoria das demonstrações contábeis do exercício corrente, e que, dessa maneira constituem os 
Principais Assuntos de Auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido a divulgação 
pública de um assunto, ou quando, em circunstância extremamente raras, determinamos que o assunto não deveria ser comunicado em nosso relatório porque 
as consequências adversas de tal comunicação poderiam, dentro de uma perspectiva razoável superar os benefícios da comunicação para o interesse público. 

Osasco, 23 de abril de 2022
Manoel Luiz Luciano Vieira - Contador - CRC/SP – CT 1SP 115.091/O-8 - IBRACON - 1172 - CPF 029.429.178-49

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

PAULO ARTHUR BORGES
Diretor

DIEGO FRANÇA DE SOUSA
Contador - CRC 1SP 310.455/O-6

16. Custo dos serviços prestados
Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Custo com mão de obra e encargos 1.173.554 - 5.934.398 4.691.552
Custos com serviços de terceiros 481.132 1.359.404 4.106.891 4.657.289
Custos com materiais - - 1.495.942 2.049.095
Custos com ocupação - - 75.862 153.152
Custos com ultilidades e serviços - - 60.172 34.230
Custos com locação de equipamentos 49.359 98.729 1.615.656 1.841.707
Custos com concretagem - - 1.090.029 2.561.344
Custos com sinalização - - 202.487 426.095
Custos gerais 287.078 113.598 3.450.189 1.695.896

1.991.123 1.571.731 18.031.627 18.110.361

17. Despesas gerais e administrativas

Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020

Prestação de serviços de terceiros 1.401.319 275.736 4.249.699 427.223

Despesas cartório 4.478 12.642 9.436 12.642

Despesas com tributos e contribuições 294.995 53.871 381.765 67.326

Despesas com comunicação 39.534 35.807 42.415 50.705

Combustível e lubrificantes - - - 2.605

Outras despesas gerais 331.329 51.793 1.928.259 64.971

2.071.656 429.848 6.611.573 625.473

18. Despesas financeiras
Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Multas e juros 2.290 5 4.037 1.772
Despesas bancárias 4.714 11.348 31.465 30.222

7.004 11.353 35.503 31.994

Manisfer Participações S/A - CNPJ/MF Nº 08.433.454/0001-68

Senhores Acionistas, submetemos a apreciação de V. Sas., as demonstrações contábeis referentes ao exercício fi ndo em 31/12/2021. Informamos que encontram-se na sede da ad-
ministração cópias das respectivas demonstrações devidamente assinadas por toda a Diretoria com Notas Explicativas. A Administração encontra-se à disposição para prestar os escla-
recimentos julgados necessários.

ATIVO 31/12/2021 31/12/2020
Circulante 52.168.404,56 13.766.667,76
- Banco e Aplicações 51.690.180,04 10.068.008,25
- Estoque Imobiliário 299.601,91 3.513.515,90
- Impostos a Recuperar 4.253,36 793,47
- Despesas a Apropriar 12.452,25 13.932,85
- Outras Contas a Receber 161.917,00 161.917,00
- Adiantamentos Diversos - 8.500,29
Não Circulate 17.675.257,21 18.832.879,04
- Participações Societárias 16.734.749,73 17.621.707,52
- Adiantamento Futuro 
 Aumento de Capital 21.743,30 -
 16.756.493,03 17.621.707,52
Imobilizado 918.764,18 1.211.171,52
- Bens Imobilizado 1.601.563,54 1.866.471,54
- Depreciações Acumuladas (682.799,36) (655.300,02)
Total do Ativo 69.843.661,77 32.599.546,80

 Capital Social Reserva de Lucros Resultado do Período Patrimônio Líquido
Saldo Anterior em 31/12/2019 22.396.877,89 2.889.402,56 - 25.286.280,45
- Lucro do Período - - 3.728.016,54 3.728.016,54
- Reserva Legal 5% s/Lucro - 199.945,60 (199.945,60) -
- Distribuição de Lucros - - (3.798.966,72) (3.798.966,72)
Saldo Anterior em 31/12/2020 22.396.877,89 3.089.348,16 (270.895,78) 25.215.330,27
 - (270.895,78) 270.895,78 -
- Ajuste de Exercícios Anteriores - - 345,57 345,57
- Lucro do Período - - 45.568.333,06 45.568.333,06
- Reserva Legal 5% s/Lucro - 1.660.923,20 (1.660.923,20) -
- Distribuição de Lucros - - (43.907.755,43) (43.907.755,43)
Saldo Final em 31/12/2021 22.396.877,89 4.479.375,58 - 26.876.253,47

 31/12/2021 31/12/2020
Receitas Operacionais 51.814.651,18 11.598,83
- Receitas Prestação de Serviços 14.651,18 11.598,83
- Receitas de Venda de Imóveis 51.800.000,00 -
Deduções de Receitas (1.891.967,32) (1.003,29)
- Impostos Incidentes 
 sobre Receitas (1.891.967,32) (1.003,29)
Receita Operacional Líquida 49.922.683,86 10.595,54
Custo de Imóvel Vendido (3.213.913,99) -
- Custo de Imóvel Vendido (3.213.913,99) -
Resultado Operacional Bruto 46.708.769,87 10.595,54
Despesas Administrativas (791.378,34) (692.023,45)
- Despesas Administrativas (791.378,34) (692.023,45)
Depreciação e Amortização (164.742,67) -
- Depreciação (164.742,67) -
Despesas Tributárias (273.590.95) (62.560,61)
- Impostos, Taxas e Emolumentos (273.590.95) (62.560,61)

Nota 1 - Contexto Operacional: A empresa Manisfer Parti-
cipações S/A é uma sociedade anonima fechada, constituida 
em 01/11/2006 e cujo objeto social é compra e venda de imó-
veis próprios, aluguel de imóveis próprios.
Nota 2 - Apresentação das Demonstrações Contábeis: 
As demonstrações fi nanceiras foram elaboradas de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil e as normas 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC), as 
quais abrangem a Legislação Societária, os Pronunciamen-
tos, as Orientações e as Interpretações emitidas pelo Comitê 
de Pronunciamentos Contábeis (CPC).
Nota 3 - Principais Práticas Contábeis: 3.1 - Aplicações 
Financeiras: Estão registradas ao custo de aplicação, acres-
cidos dos rendimentos proporcionais até a data do balanço. 
3.2 - Direitos e Obrigações: Estão demonstrados pelos va-
lores históricos, acrescidos, quando aplicável, das correspon-
dentes variações monetárias e encargos fi nanceiros, obser-
vando o regime de competência. 3.3 - Estoques: A Socieda-
de possui estoques de Imóveis, registrados pelo custos de 
aquisição e que estão disponíveis para venda (Nota 4). 
3.4 - Imobilizado: É registrado pelo custo de aquisição e a 
depreciação é calculada pelo método linear, considerando-se 
o prazo de vida útil estimada dos bens (Nota 5). 3.5 - Ajuste 
de Avaliação Patrimonial: A Empresa nunca efetuou ajus-
te de avaliação patrimonial. 3.6 - Investimentos em empre-
sas coligadas e controladas: A empresa possui investi-
mentos em outras Sociedades, que foram avaliados pelo mé-
todo da equivalência patrimonial. (Nota 6). 3.7 - Impostos 

PASSIVO 31/12/2021 31/12/2020
Circulante 34.993.681,52 4.442.204,52
- Fornecedores 355,81 95.000,00
- Obrigações Sociais 35.677,12 28.812,36
- Obrigações Tributárias 6.045,44 13.003,88
- Outras Contas a Pagar 11.022,23 11.209,53
- Dividendos a Pagar 34.940.580,92 4.294.178,75
Não Circulate 7.973.726,78 2.942.012,01
- Empréstimos 5.300.345,53 1.605.277,50
- Receitas a Apropriar 2.673.381,25 1.336.734,51
Patrimônio Líquido 26.876.253,47 25.215.330,27
- Capital Social 22.396.877,89 22.396.877,89
- Reserva de Lucros 4.479.375,58 3.089.348,16
- (-) Prejuízos Acumulados - (270.895,78)

Total do Passivo 69.843.661,77 32.599.546,80

Relatório da Administração

Balanço Patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e 31 de dezembro 2020 - Em Reais

Demonstração das Mutações do Patrimînio Líquido em 31 de dezembro de 2021 e 31 de dezembro 2020 - Em Reais

Demonstração do Resultado do Exercício em 31 de dezembro de 2021 e 31 de dezembro 2020 - Em Reais

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis em 31 de Dezembro de 2021 e 31 de Dezembro de 2020 (Em Reais)

Demonstração o Fluxo de Caixa em 31 
de dezembro de 2021 e 31 de dezembro 2020 - Em Reais

 31/12/2021 31/12/2020
Fluxo das Atividades 
 Operacionais
Lucro Líquido do Exercício 45.568.333,06 3.728.016,54
(+) Depreciações 164.742,67 193.388,76
(-) Equivalência Patrimonial (1.220.049,58) (4.395.749,00)
Lucro Líquido Ajustado 44.513.026,15 (474.343,70)
Redução (Aumento) nas 
 Contas do Ativo 3.220.434,99 (57.131,22)
- Impostos a Recuperar (3.459,89) 3.023,52
- Adiantamentos Diversos 8.500,29 (8.500,29)
- Estoque de Imóveis 3.213.913,99 (51.441,14)
- Despesas Antecipadas 1.480,60 (213,31)
Redução (Aumento) nas 
 Contas do Passivo 1.241.721,57 307.976,51
- Fornecedores (94.644,19) 90.744,30
- Obrigações Sociais 3.776,55 818,83
- Obrigações Tributárias (3.870,23) 5.369,54
- Outras Contas (187,30) 202,88
- Receitas a Apropriar 1.336.646,74 210.840,96
Caixa Líquido das 
 Atividades Operacionais 48.975.182,71 (223.498,41)
Fluxo das Atividades 
 de Financiamento
(-) Pagamento de Dividendos (13.261.353,26) (4.176.000,00)
(+) Ajuste de Exercícios Anteriores 345,57 -
(+) Empréstimos Diversos 3.695.068,03 612.000,00
Caixa Líquido das Atividades 
 de Financiamento (9.565.939,66) (3.564.000,00)
Fluxo das Atividades 
 de Investimento
(-) Aportes em Investimentos (21.743,30) -
(+) Recebimento de Dividendos 2.107.007,37 5.102.902,25
(-) Aquisição de Imobilizado (135.764,74) (436.395,55)
(+) Alienação de Imobilizado 263.429,41 142.994,73
Caixa Líquido das Atividades 
 de Investimento 2.212.928,74 4.809.501,43
Saldo das Atividades 41.622.171,79 1.022.003,02
(+) Saldo Final 
 das Disponibilidades 51.690.180,04 10.068.008,25
(-) Saldo Inicial 
 das Disponibilidades 10.068.008,25 9.046.005,23
Variação das 
 Disponibilidades 41.622.171,79 1.022.003,02

Federais: A Empresa está no regime do lucro Presumido e 
contabiliza os encargos tributários pelo regime de caixa.
Nota 4 - Estoques
Estoques de Imóveis Em 31/12/2021 Em 31/12/2020
Condomínio Club Life Morumbi R$ 299.602 R$ 299.602
Imóvel Balneário Prainha Guarujá - R$ 3.213.914
Total dos Estoques R$ 299.602 R$ 3.513.516
Nota 5 – Imobilizado
 % Taxa de Em 31/12/ Em 31/12/
 Depreciação 2021 2020
Instalações 10% R$ 31.654 R$ 31.654
Máquinas e Equip. 10% R$ 110.976 R$ 107.786
Móveis e Utensílios 10% R$ 116.557 R$ 57.055
Veículos 10% R$ 1.342.376 R$ 1.669.976
Sub-total  R$ 1.601.564 R$ 1.866.472
Depreciações Acumuladas  (R$ 682.799) (R$ 655.300)
Total  R$ 918.764 R$ 1.211.172
Nota 6 - Investimentos em Empresas Coligadas/
Controladas
Participações 
 Societárias Em 31/12/2021 Em 31/12/2020
MCC Participações Ltda R$ 6.369.004 R$ 6.486.743
Salvatio Participações Ltda R$ 1.666.096 R$ 1.607.588
SBRE Agricultura 
 e agropecuaria Ltda. R$ 6.218.377 R$ 6.747.441
São Rafael Comércio 
 e Incorporações Ltda R$ 2.481.272 R$ 2.779.936
Total dos Investimentos R$ 16.734.749 R$ 17.621.708

A Diretoria Ronaldo Cine - Contador CRC 1 SP 143.141/O-3

 31/12/2021 31/12/2020
Resultado Operacional antes
 do Resultado Financeiro 45.479.057,91 (743.988,52)
Resultado Financeiro 719.844,02 78.161,05
- Despesas Financeiras (30.625,74) (2.077,75)
- Receitas Financeiras 750.469,76 80.238,80
Resultado com Equivalência 1.220.049,58 4.395.749,00
- Resultado com Equivalência 1.220.049,58 (707.153,25)
- Lucros de Participações Societária - 5.102.902,25
Ganhos ou Perdas de Capital (21.429,41) 27.005,27
- Ganho ou Perda de Capital (21.429,41) 27.005,27
Resultado do Exercício 
 antes do IR e CSLL 47.397.522,10 3.756.926,80
Provisão para IR e CSLL (1.829.189,04) (28.910,26)
IR e CSLL (1.829.189,04) (28.910,26)
Resultado Líquido 
 do Exercício 45.568.333,06 3.728.016,54
- Quantidade de Ações 24.134.768 24.134.768
Lucro por Ação 1,8881 0,1545

Nota 7 - Responsabilidade e Contingências: Não há pas-
sivo contingente registrado contabilmente, tendo em vista 
que os administradores da empresa, escudados em opinião 
de seus consultores e advogados, não apontam contingências 
de quaisquer natureza.
Nota 8 - Patrimônio Líquido: O Patrimônio Líquido é cons-
tituído pelo Capital Social de R$ 22.396.877,89 (vinte e dois 
milhões, trezentos e noventa e seis mil, oitocentos e setenta 
e sete reais e oitenta e nove centavos) divididos em 
24.134.768 (vinte e quatro milhões, cento e trinta e quatro 
mil, setecentos e sessenta e oito) ações. Também compõe o 
Patrimônio Líquido a conta de Reservas de Lucros no valor to-
tal de R$ 4.479.375,58 (quatro milhões, quatrocentos e seten-
ta e nove mil, trezentos e setenta e cinco reais e cinquenta e 
oito centavos), reserva de 5% sobre os lucros apurados, cons-
tituída ao longo dos anos conforme defi nido no Estatuto da 
Sociedade. Conforme defi nições da Diretoria, as apurações 
são trimestrais e os resultados positivos de cada trimestre, 
após constituição da reserva de 5%, é destinado para paga-
mento aos Acionistas. Todavia, a Sociedade apurou um Prejuí-
zo no 4º trimestre de 2021 de R$ 19.189,02(dezenova mil, cento 
e oitenta e nove reais e dois centavos), (270.895,78 em 2020) 
cabendo à Diretoria defi nir o tratamento destes prejuízos.
Nota 9 - Eventos Subsequentes: Os administradores 
declaram a inexistência de fatos ocorridos subsequente-
mente à data de encerramento do exercício que venham a 
ter efeito relevante sobre a situação patrimonial ou finan-
ceira da empresa ou que possam provocar efeitos sobre 
seus resultados futuros.

São Paulo 31 de dezembro 2021

Tajual Participações S/A - CNPJ/MF Nº 08.428.510/0001-76

Senhores Acionistas, submetemos a apreciação de V. Sas., as demonstrações contábeis referentes ao exercício fi ndo em 31/12/2021. Informamos que encontram-se na sede da adminis-
tração cópias das respectivas demonstrações devidamente assinadas por toda a Diretoria com Notas Explicativas. A Administração encontra-se à disposição para prestar os esclarecimentos 
julgados necessários.

ATIVO 31/12/2021 31/12/2020
Circulante 13.392.334,13 12.028.105,60
- Banco e Aplicações 7.017.791,17 5.653.974,30
- Estoque Imobiliário 6.206.867,66 6.206.867,66
- Impostos a Recuperar 3.839,57 2.820,04
- Despesas a Apropriar 1.543,86 2.461,72
- Outras Contas a Receber 162.291,87 161.981,88
Não Circulate 33.442.175,88 31.993.247,86
- Investimentos 32.662.671,15 31.224.407,95
- Outras Contas a Receber 340.319,58 540.319,58
 33.002.990,73 31.764727,53
Imobilizado 439.185,15 228.520,33
- Bens Imobilizado 873.552,00 824.952,00
- (-) Depreciações Acumuladas (434.366,85) (596.431,67)
Total do Ativo 46.834.510,01 44.021.353,46

 Capital Social Reserva de Lucros Resultado do Período Patrimônio Líquido
Saldo Anterior em 31/12/2019 36.872.132.35 708.301,20 - 37.580.433,55
- Lucro do Período - - 6.471.753,94 6.471.753,94
- Reserva Legal 5% s/Lucro - 323.587,73 (323.587,73) -
- Distribuição de Lucros - - (6.148.166,21) (6.148.166,21)
Saldo Anterior em 31/12/2020 36.872.132.35 1.031.888,93 - 37.904.021.28
- Lucro do Período - - 7.854.848,27 77.854.848,27
- Reserva Legal 5% s/Lucro - 392.742,41 (392.742,41) -
- Distribuição de Lucros - - (7.462.105,86) (7.462.105,86)
Saldo Final em 31/12/2021 36.872.132.35 1.424.631,34 - 38.296.763,69

 31/12/2021 31/12/2020
Receitas Operacionais 144.330,00 84.300,00
- Receita de Aluguéis 144.330,00 84.300,00
Deduções de Receitas (5.266,96) (3.076,97)
- Impostos Incidentes sobre Receitas (5.266,96) (3.076,97)
Receita Operacional Líquida 139.063,04 81.223,03
Despesas Administrativas (691.953,85) (1.136.390,19)
- Despesas Sociais (232.807,86) (288.293,51)
- Despesas Gerais (459.145,99) (848.096,68)
Depreciação e Amortização (76.576,85) -
- Depreciação (76.576,85) -
Despesas Tributárias (44.085,92) (15.542,84)
- Impostos, Taxas e Emolumentos (44.085,92) (15.542,84)
Resultado Operacional antes 
 do Resultado Financeiro (673.553,58) (1.070.710,00)
Resultado Financeiro 379.030,92 226.075,33
- Despesas Financeiras (472,13) (840,33)
- Receitas Financeiras 379.503,05 226.915,66

Nota 1 - Contexto Operacional: A empresa Tajual Partici-
pações S/A é uma sociedade anonima fechada, constituida em 
08/11/2006 e cujo objeto social é compra e venda de imóveis 
próprios, aluguel de imóveis próprios e holdings de institui-
ções não fi nanceiras.
Nota 2 - Apresentação das Demonstrações Contábeis: 
As demonstrações fi nanceiras foram elaboradas de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil e as normas emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC), as quais abran-
gem a Legislação Societária, os Pronunciamentos, as Orienta-
ções e as Interpretações emitidas pelo Comitê de Pronuncia-
mentos Contábeis (CPC).
Nota 3 - Principais Práticas Contábeis: 3.1 - Aplicações 
Financeiras: Estão registradas ao custo de aplicação, acres-
cidos dos rendimentos proporcionais até a data do balanço. 
3.2 - Direitos e Obrigações: Estão demonstrados pelos va-
lores históricos, acrescidos, quando aplicável, das correspon-
dentes variações monetárias e encargos fi nanceiros, obser-
vando o regime de competência. 3.3 - Estoques: A Socieda-
de possui estoques de Imóveis, registrados pelo custo da aqui-
sição, que estão disponíveis para venda (Nota 4). 3.4 - Imobi-
lizado: É registrado pelo custo de aquisição e a depreciação 
é calculada pelo método linear, considerando-se o prazo de 
vida útil estimada dos bens (Nota 5). 3.5 - Ajuste de Avalia-
ção Patrimonial: A Empresa nunca efetuou ajuste de avalia-
ção patrimonial. 3.6 - Investimentos em empresas coliga-
das e controladas: A empresa possui investimentos em ou-
tras Sociedades, que foram avaliados pelo método da equiva-
lência patrimonial. (Nota 6). 3.7 - Impostos Federais: A Em-

PASSIVO 31/12/2021 31/12/2020
Circulante 8.363.849,64 -
- Fornecedores - 5.699.18
- Obrigações Sociais 28.971,31 22.442,98
- Obrigações Tributárias 37.321,53 18.675,08
- Outras Contas a Pagar 16.913,28 2.162,80
- Lucros a Pagar 8.280.643,52 5.773.788,67
Não Circulate 173.896,68 294.563,47
- Receitas a Apropriar 173.896,68 294.563,47
Patrimônio Líquido 38.296.763,69 37.904.021,28
- Capital Social 36.872.132,35 36.872.132,35
- Reserva de Lucros 1.424.631,34 1.031.888,93

Total do Passivo 46.834.510,01 44.021.353,46

Relatório da Administração

Balanço Patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e 31 de dezembro 2020 - Em Reais

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido em 31 de dezembro de 2021 e 31 de dezembro 2020 - Em Reais

Demonstração do Resultado do Exercício em 31 de dezembro de 2021 e 31 de dezembro 2020 - Em Reais

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis em 31 de Dezembro de 2021 e 31 de Dezembro de 2020 (Em Reais)

Demonstração do Fluxo de Caixa em 31 
de dezembro de 2021 e 31 de dezembro 2020 - Em Reais

 31/12/2021 31/12/2020
Fluxo das Atividades
 Operacionais
Lucro Líquido do Exercício 7.854.848,27 6.471.753,94
(+) Depreciações 76.576,85 53.773,07
(-) Equivalência Patrimonial (8.738.882,62) (7.377.027,58)
Lucro Líquido Ajustado (807.457,50) (851.500,57)
Redução (Aumento) nas 
 Contas do Ativo 199.588,34 (28.082,05)
- Impostos a Recuperar (1.019,53) 4.374,49
- Adiantamentos Diversos - (64,88)
- Estoque de Imóveis - (34.992,70)
- Despesas Antecipadas 917,86 2.601,04
- Contas a Receber 199.690,01 -
Redução (Aumento) nas 
 Contas do Passivo (86.440,71) 52.654,41
- Fornecedores (5.699,18) 1.717,18
- Obrigações Sociais 3.170,55 (1.197,16)
- Obrigações Tributárias 22.004,23 9.647,79
- Outras Contas 14.750,48 (2.920,57)
- Receitas a Apropriar (120.666,79) 45.407,17
Caixa Líquido das 
 Atividades Operacionais (694.309,87) (826.928,21)
Fluxo das Atividades 
 de Financiamento
(-) Pagamento de Dividendos (4.955.251,01) (2.439.138,54)
(-) Empréstimos Diversos - (200.000,00)
Caixa Líquido das Atividades 
 de Financiamento (4.955.251,01) (2.639.138,54)
Fluxo das Atividades 
 de Investimento
(-) Aportes em Investimentos (21.743,30) -
(+) Recebimento de Dividendos 7.322.362,72 5.799.676,84
(-) Aquisição de Imobilizado (325.800,00) (30.332,00)
(+) Alienação de Imobilizado 38.558,33 -
Caixa Líquido das Atividades 
 de Investimento 7.013,377,75 5.769.344,84
Saldo das Atividades 1.363.816,87 2.303.278,09
(+) Saldo Final 
 das Disponibilidades 7.017.791,17 5.653.974,30
(-) Saldo Inicial 
 das Disponibilidades 5.653.974,30 3.350.696,21
Variação das 
 Disponibilidades 1.363.816,87 2.303.278,09

presa está no regime do lucro Presumido e contabiliza os en-
cargos tributários pelo regime de caixa. 
Nota 4 - Estoques
Estoques de Imóveis Em 31/12/2021 Em 31/12/2020
Apto 151 Edifício 
 Ouro Branco R$ 1.622.184 R$ 1.622.184
Apto 171 Edifício 
 Esplanada Real R$ 550.000 R$ 550.000
Condomínio Clublife Morumbi R$ 264.293 R$ 264.293
Imóvel Condomínio 
 Villas Juquey II R$ 3.770.391 R$ 3.770.391
Total dos Estoques R$ 6.206.868 R$ 6.206.868
Nota 5 - Imobilizado
 % Taxa de Em 31/12/ Em 31/12/
 Depreciação 2021 2020
Máquinas e
 Equipamentos 10% R$ 50.372 R$ 50.372
Móveis e Utensílios 10% R$ 26.630 R$ 20.630
Veículos 10% R$ 796.550 R$ 747.950
  R$ 873.552 R$ 824.952
Depreciações Acumuladas  (R$ 434.367) (R$ 596.432)
  R$ 277.120 R$ 228.520
Nota 6 - Investimentos em Empresas Coligadas e Con-
troladas
Investimentos 
 em Partic.  Societárias Em 31/12/2021 Em 31/12/2020
IMOVAN Armaz.Gerais R$ 15.906.178 R$ 13.602.700
MCC Participações Ltda. R$ 6.390.747 R$ 6.486.743
Salvatio Participações Ltda. R$ 1.666.097 R$ 1.607.588

A Diretoria Ronaldo Cine - Contador CRC 1 SP 143.141/O-3

 31/12/2021 31/12/2020
Resultado com Equivalência 8.738.882,62 7.377.027,58
- Despesas de Equivalência (884.847,79) -
- Receitas de Equivalência 9.623.730,41 1.577.350,74
- Lucros de Participações Societárias - 5.799.676,84
Ganhos ou Perdas de Capital 31.441,67 8.778,92
- Ganho ou Perda de Capital 31.441,67 8.778,92
Outras Despesas (484.600,00) -
- Outras Despesas (484.600,00) -
Resultado do Exercício 
 antes do IR e CSLL 7.991.201,63 6.541.171,83
Provisão para IR e CSLL (136.353,36) (69.417,89)
IR e CSLL (136.353,36) (69.417,89)
Resultado Líquido 
 do Exercício 7.854.848,27 6.471.753,94
- Quantidade de Ações 36.872,132 36.872,132
Lucro por Ação 0,2130 0,1755

...continuação
Investimentos 
 em Partic.  Societárias Em 31/12/2021 Em 31/12/2020
SBRE Agricultura 
 e Agropecuaria Ltda. R$ 6.218.377 R$ 6.747.441
São Rafael Comércio 
 e Incorporações Ltda. R$ 2.481.272 R$ 2.779.936
Total dos Investimentos R$ 32.662.671 R$ 31.224.408
Nota 7 - Responsabilidade e Contingências: Não há pas-
sivo contingente registrado contabilmente, tendo em visto que 
os administradores da empresa, escudados em opinião de seus 
consultores e advogados, não apontam contingências de quais-
quer natureza.
Nota 8 - Patrimônio Líquido: O Patrimônio Líquido é cons-
tituído pelo Capital Social de R$ 36.872.132,35 (trinta e seis 
milhões, oitocentos e setenta e dois mil, cento e trinta e dois 
reais e trinta e cinco centavos), divididos em 39.923.171 (trin-
ta e nove mil, novecentos e vinte e três, cento e setenta e uma) 
ações de capital no valor nominal de R$ 0,923577 cada uma. 
Também compõe o Patrimônio Líquido a conta de Reservas de 
Lucros no valor total de R$ 1.424.631,34 (um milhão, quatro-
centos e vinte e quatro mil, seiscentos e trinta e um reais e 
trinta e quatro centavos).
Nota 9 - Eventos Subsequentes: Os administradores decla-
ram a inexistência de fatos ocorridos subseqüentemente à data 
de encerramento do exercício que venham a ter efeito relevan-
te sobre a situação patrimonial ou fi nanceira da empresa ou 
que possam provocar efeitos sobre seus resultados futuros.

São Paulo, 31 de Dezembro de 2021

1ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível-SP. EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20 DIAS,
expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 1117795- 16.2014.8.26.0100 (U-1469) A Dra.
Juliana Forster Fulfaro, MM. Juiza de Direito da 1ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, da
Comarca de SÃO PAULO, do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Nestor Augusto
Coelho, Carmen Cincinato Coelho, Orlando de Castro, Jaqueline Werbo Bustamente, Alfio Marcondes de
Castro, Alberto Marques dos Santos e Georgina da Silva Telles Rudge Santos, réus ausentes, incertos,
desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges, se casados forem, herdeiros e/ou
sucessores, que Vanda Scauri ajuizou (aram) ação de USUCAPIÃO, visando a declaração de domínio do
imóvel localizado na Rua Doutor João Ribeiro, nº 370, Penha, São Paulo-SP, com área de 256,88 m² e
contribuinte nº 061.056.0254-5, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-
se o presente edital para citação dos supramencionados para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir
após o prazo de 20 dias úteis, contestem o feito. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel,
caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma
da lei. São Paulo-SP. J - 28 e 29/04

E D I T A L Processo nº: 1070362-06.2020.8.26.0100
Classe – Assunto: Execução de Título Extrajudicial -
Espécies de Títulos de Crédito Exequente: Pei Liang
Comercio Importação e Exportação Ltda. - Epp Executado:
Eletrônica Music Áudio Eireli e outro Vistos. Tendo em vista
que já foram esgotados todos os meios hábeis para a
localização da parte ré, defiro a citação editalícia
requerida, servindo a presente decisão como edital. Este
Juízo FAZ SABER a Eletrônica Music Áudio Eireli e Gladston
dos Santos Viana Junior, domiciliado em local incerto e
não sabido, que lhe foi movida Ação EXECUÇÃO DE
TITULO EXTRAJUDICIAL por Pei Liang Comercio
Importação e Exportação Ltda. - Epp. Encontrando-se a
parte ré em lugar incerto e não sabido, foi determinada
a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da
ação proposta e para que, no prazo de 03 dias, que fluirá
após o decurso do prazo do presente edital, apresente
pagamento ou oferte defesa nos termos legais. No silêncio,
será nomeado curador especial. Será o presente edital,
por extrato, publicado na forma da lei. O presente edital
tem o prazo de 20 dias. Recolha a parte autora as custas
referentes a publicação no DJE, no valor de R$143,22,
providenciando, no mais, a publicação do edital em jornais
de grande circulação, comprovando-se nos autos, no
prazo de 10 (dez) dias. Intimem-se. São Paulo, 7 de
fevereiro de 2022. 28 e 29/04
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Imobel S/A 
Urbanizadora e Construtora

CNPJ/MF Nº 46.375.861/0001-55
Aviso aos Acionistas

Acham-se a disposição dos acionistas, na sede 
da companhia, Rua Octávio Zampirollo, 270, SP/
SP, os documentos, a que se referem o artigo 133 
da Lei 6.404/76, relativos aos exercícios sociais 
encerrados em 31 de dezembro de 2020 e 31 de 
dezembro de 2021.         A Diretoria

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Relatório da Administração - Estas demonstrações financeiras foram preparadas e estão sendo apresentadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil vigentes em 31 de dezembro de 2021 e consideram também a legislação societária brasileira. 
Perfil: A Santa Cruz Geração de Energia S.A. (“Companhia”), com sede na cidade de São Paulo, Brasil, foi constituída em 1º de agosto de 2005. Sistema Elétrico e Operação: A Companhia possui duas centrais geradoras hidroelétricas (CGHs) em operação, com
capacidade instalada de 1,8 MW ou 15 GWh/ano. Resultado do Exercício: A Companhia atua no segmento de geração de energia e apresentou prejuízo após os impostos de R$ 1.158 mil no exercício de 2021. Recursos Humanos: A Companhia oferece a seus
colaboradores, planos de benefícios destinados à alimentação, assistência médica e odontológica, participação nos resultados e plano de previdência privada com contribuição definida através da Fundação Senador José Ermírio de Moraes (FUNSEJEM).

Diretoria

Ricardo Rodrigues de Carvalho - Presidente
Luciano Francisco Alves - Diretor

Fernando Varella Guimaraes - Diretor
Alexandre Vianna da Silva - Diretor

Roseli Maria de Souza Milagres - Diretora
Renato Maia Lopes - Diretor

Andressa Rissato Brolacci Lamana - Diretora

Contador

Rodrigo Teixeira Cocchi - CRC 1SP243650/O-2

Balanço patrimonial - Exercícios findos em 31 de dezembro - Em milhares de reais

2021 2020
Ativo
Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 285 174
 Aplicações financeiras 2.956 2.943
 Concessionários e permissionários 130 123
 Tributos a recuperar 14 4
 Ativo financeiro de indenização 4.025 4.025
 Outras contas a receber 134 132

7.544 7.401
Não circulante
Realizável a longo prazo
 Ativo financeiro de indenização 335 2.145
 Depósitos judiciais e outros 536 507

871 2.652
Imobilizado 927 981

927 981
Total ativo não circulante 1.798 3.633
Total do ativo 9.342 11.034

2021 2020
Passivo e patrimônio líquido
Circulante
 Fornecedores 166 55
 Tributos e contribuições sociais a pagar 444 418
 Pesquisa e desenvolvimento 22 1.189
 Outros Passivos 95 93

727 1.755
Não circulante
 Provisões 1.578 1.084

1.578 1.084
Total do passivo 2.305 2.839
Patrimônio líquido
 Capital social 12.153 12.153
 Prejuízo acumulado (5.116) (3.958)
Total do patrimônio líquido 7.037 8.195
Total do passivo e patrimônio líquido 9.342 11.034

2021 2020
Operações continuadas
 Receita líquida dos produtos vendidos 1.344 827
 Custo dos produtos vendidos (2.554) (1.477)

(1.210) (650)
Receitas (despesas) operacionais
 Gerais e administrativas (1.181) (523)
 Outras receitas operacionais 1 1

(1.180) (522)
Prejuízo operacional antes das participações 
 societárias e do resultado financeiro (2.390) (1.172)

2021 2020
Resultado financeiro líquido
 Receitas financeiras 2.845 278
Lucro/Prejuízo antes do imposto de renda  
 e da contribuição social 455 (894)
Imposto de renda e contribuição social
 Correntes (1.613) (1.042)
Prejuízo do exercício (1.158) (1.936)
Ações em circulação ao final do exercício 12.153 12.153
Prejuízo diluído por lote de mil ações - em R$ (95,29) (159,30)

Demonstração do resultado - Exercícios findos em 31 de dezembro - Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Demonstração do resultado abrangente 
Exercícios findos em 31 de dezembro - Em milhares de reais

2021 2020
 Prejuízo do exercício (1.158) (1.936)
Total do resultado abrangente do exercício (1.158) (1.936)

Demonstração das mutações do patrimônio líquido 
Exercícios findos em 31 de dezembro - Em milhares de reais

Capital 
subscrito

Prejuízos 
acumulados Total

Em 1 º de Janeiro de 2020 12.153 (2.022) 10.131
 Prejuízo do exercício – (1.936) (1.936)
Em 31 de Dezembro de 2020 12.153 (3.958) 8.195
Em 1 º de Janeiro de 2021 12.153 (3.958) 8.195
 Prejuízo do exercício – (1.158) (1.158)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 12.153 (5.116) 7.037

Demonstração dos fluxos de caixa 
Exercícios findos em 31 de dezembro 

Em milhares de reais

2021 2020
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Prejuízo/Lucro antes do imposto de renda e da
 contribuição social 455 (894)
Ajustes de itens que não representam alteração de caixa e
 equivalentes de caixa
 Depreciação e amortização 53 54
 Juros sobre aplicações financeiras (132) (70)
 Ganho pelo valor do ativo financeiro de indenização (2.747) (242)

(2.371) (1.152)
Decréscimo (acréscimo) em ativos
 Concessionários e permissionários (7) 56
 Ativo financeiro de indenização 4.557 4.671
 Depósitos judiciais e outros (29) (5)
 Outros ativos (12) 30
Decréscimo (acréscimo) em passivos
 Fornecedores 111 22
 Tributos e contribuições sociais 26 151
 Pesquisa e desenvolvimento (1.167) 31
 Provisões 495 (363)
 Outros passivos 2 12
Caixa gerado pelas operações 1.605 3.453
 Imposto de Renda e Contribuição Social Pagos (1.613) (1.042)
Caixa líquido proveniente das atividades operacionais (8) 2.411
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
 Dividendos pagos – (2.883)
 Aplicações financeiras 119 557
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos 119 (2.326)
 Aumento de caixa e equivalentes de caixa, líquidos 111 85
 Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 174 89
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 285 174

Santa Cruz Geração de Energia S.A. 
CNPJ/MF nº 07.614.088/0001-80

Demonstrações
Financeiras2021

Edital de Citação. Prazo 20 dias. Processo n° 1002567-
40.2016.8.26.0191. O Dr. Rogério Márcio Teixeira, Juiz
de Direito da 1ª Vara Cível da Comarca de Ferraz de
Vasconcelos/ SP, Faz Saber a LEANDRO DONIZETE
BARBOSA(RG n° 33.865.113 -5 e CPF/MF sob n°
302.865.958-18) e MIRELLI CORREA DA SILVA, (RG
n° 22.790.554-4 e CPF/MF sob n° 267.321.228.-02)
que CONDOMÍNIO VALE DO LUAR, lhe ajuizou uma
AÇÃO DE COBRANÇA DE MULTA POR INFRAÇÃO
REGULAMENTAR, objetivando a procedência da
presente demanda, condenando os Réus ao pagamento
da respectiva multa, bem como atualização monetária
conforme Regulamento Interno, cujo importe atualizado
até 22.06.2016 é R$ 437,40. Estando os réus em lugar
ignorado, foi deferida a citação por edital, para os atos
e termos da ação proposta e para que no prazo de 15
dias, a fluir os 20 dias supra, contestem o feito. Não
sendo contestada a ação, os réus serão considerados
revéis, caso em que será nomeado curador especial.
Será o edital, afixado e publicado na forma da lei. Ferraz
de Vasconcelos, 12/04/2022. 28 e 29/04
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RUGE SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS S.A.
CNPJ 21.976.484/0001-89 - Companhia Aberta

Relatório da Administração

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações fi nanceiras

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

Demonstrações do valor adicionado para os exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido para os exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

Notas explicativas às demonstrações fi nanceiras (Em milhares de Reais)

Demonstração do resultado para os exercícios 
fi ndos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

Demonstrações dos fl uxos de caixa para os exercícios 
fi ndos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

Demonstração do resultado abrangente para os exercícios 
fi ndos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

São Paulo, 29 de março de 2022.
Em atendimento aos preceitos legais e estatutários, a administração da Ruge Securitiza-
dora de Créditos Financeiros S.A. (“Companhia”), anteriormente denominada Geru Securi-
tizadora de Créditos Financeiros S.A. tem o prazer de submeter à apreciação de V.Sas. as 
informações contábeis intermediárias da Companhia relativas ao período de três e seis 
meses findos em 31 de dezembro de 2021. Colocamo-nos à disposição para quaisquer es-
clarecimentos que se fizerem necessários.
Contexto organizacional: A Companhia atua como securitizadora de créditos fi nanceiros, 
constituída nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada, e da Re-
solução do Conselho Monetário Nacional (“CMN”) nº 2.686, de 26 de janeiro de 2000, confor-
me alterada (“Resolução CMN 2.686/00”) com o objetivo exclusivo de aquisição de créditos 
oriundos de operações fi nanceiras para posterior securitização destes créditos por meio da 
emissão de debêntures não conversíveis para distribuição pública ou privada nos mercados fi -
nanceiro e de capitais do Brasil. A Companhia tem por objeto social: (a) a aquisição e securiti-
zação de créditos fi nanceiros; (b) a emissão e colocação, privada ou nos mercados fi nanceiro e 
de capitais, de títulos de crédito e/ou valores mobiliários compatíveis com suas atividades; e (c) 
a realização de negócios e a prestação de serviços relacionados às operações de securitização 
de créditos fi nanceiros e emissões de títulos lastreados em tais créditos. A Companhia não pos-
sui sociedades controladas. Desde a sua constituição até a data do presente período, toda a re-
ceita auferida pela Companhia foi proveniente de operações realizadas no Brasil, não havendo 
dependência de mercados estrangeiros. Em 31 de dezembro de 2021, o capital social integrali-
zado da Companhia é de R$ 6.709 mil, dividido em 6.709.000 ações ordinárias, nominativas e 
sem valor nominal (6.709.000 ações ordinárias nominativas em 31 de dezembro de 2020). A con-
troladora integral da Companhia é a Open Co (anteriormente denominada Geru Holding Limi-
ted), sediada em Londres, Reino Unido.

Aos Acionistas e Administradores da
Ruge Securitizadora de Créditos Financeiros S.A. - São Paulo - SP
Opinião: Examinamos as demonstrações fi nanceiras da Ruge Securitizadora de Créditos Finan-
ceiros S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 
2021 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do 
patrimônio líquido e dos fl uxos de caixa para o exercício fi ndo nessa data, bem como as corres-
pondentes notas explicativas, compreendendo as políticas contábeis signifi cativas e outras in-
formações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações fi nanceiras acima referidas apre-
sentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e fi nanceira 
da Ruge Securitizadora de Créditos Financeiros S.A. em 31 de dezembro de 2021, o desempe-
nho de suas operações e os seus respectivos fl uxos de caixa para o exercício fi ndo nessa data, 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e in-
ternacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão 
descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das de-
monstrações fi nanceiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os 
princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profi ssional do Contador e nas normas 
profi ssionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de audito-
ria obtida é sufi ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Principais assuntos de auditoria: Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nos-
so julgamento profi ssional, foram os mais signifi cativos em nossa auditoria do exercício corren-
te. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações fi nancei-
ras como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações fi nanceiras e, 
portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos.
Provisão para perdas esperadas dos créditos a receber: Descrição: Conforme descrito 
nas notas explicativas nº 6b e 9, para fi ns da determinação da perda por Provisão para perdas 
esperadas dos créditos a receber, a Companhia classifi ca as operações de Cédulas de Crédito 
Bancário (“CCBs”) em três estágios. A classifi cação das operações de CCBs em estágios de ris-
co envolve julgamento da Companhia baseados em sua metodologia interna de classifi cação de 
risco, a qual é desenvolvida por meio de estudos internos, que envolvem histórico de pagamen-
tos, prazo de vencimento dos contratos e percentual de recuperação da carteira. Devido à rele-
vância dos créditos a receber e ao alto grau de julgamento envolvido na determinação da per-

ATIVOS Nota 31/12/2021 31/12/2020
Caixa e equivalentes de caixa 7 1.092 218
Caixa Restrito 8 3.782 13.192
Créditos a receber 9 186.250 248.663
Provisão para perdas esperadas 9 (161.910) (222.341)
Outros ativos  349 329
Total do ativo circulante  29.563 40.061
Créditos a receber 9 - 17.376
Provisão para perdas esperadas 9 - (5.516)
Total do ativo não circulante  - 11.860

Total do ativo  29.563 51.921

 Período de doze meses
 31/12/2021 31/12/2020
Receitas
Receita Operacional 37.339 122.937
Insumos adquiridos de terceiros

Serviços prestados de terceiros (1.109) (1.733)
Outras (despesas) receitas operacionais - -

Valor adicionado líquido produzido pela Companhia 36.230 121.204

 Capital social Capital social a integralizar Prejuízos acumulados Total do patrimônio líquido
Saldo em 31 de dezembro de 2019 3.709 (1.080) (2.339) 290
Aumento de capital 3.000 - - 3.000
Capital Social a Integralizar - (1.128) - (1.128)
Resultado do período - - (1.747) (1.747)
Saldo em 31 de dezembro de 2020 6.709 (2.208) (4.086) 414
Mutações do período 3.000 (1.128) (1.748) 124
Aumento de capital - - - -
Capital Social a Integralizar - 1.106 - 1.106
Resultado do período - - (1.109) (1.109)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 6.709 (1.102) (5.197) 410
Mutações do período - 1.106 (1.109) (4)

As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações fi nanceiras

1. Contexto operacional: A Ruge Securitizadora de Créditos Financeiros S.A. (“Companhia”), 
foi constituída em 7 de julho de 2015. A Companhia é constituída na forma de Companhia anô-
nima de capital aberto, domiciliada no Brasil com sua sede social localizada na Rua Cardeal Ar-
coverde, 2365, 7º Andar, Pinheiros, São Paulo, Capital. A Companhia atua na aquisição e secu-
ritização de créditos fi nanceiros, emissão e colocação, privada ou nos mercados fi nanceiro e de 
capitais, de títulos de crédito e/ou valores mobiliários compatíveis com suas atividades, no seg-
mento operacional de crédito pessoal; realização de negócios e a prestação de serviços relacio-
nados às operações de securitização de créditos fi nanceiros e emissões de títulos lastreados 
em tais créditos. Em 18 de fevereiro de 2019, a Companhia celebrou “Acordo Operacional e Ou-
tras Avenças” com a VERT Consultoria e Assessoria Financeira Ltda. (“VERT Consultoria”), que 
tem por objeto a administração dos negócios da Companhia, bem como a prestação de serviços 
de consultoria fi nanceira relacionados a gestão, estruturação e administração de emissões, 
presentes e futuras, de debêntures da Companhia. Em 19 de fevereiro de 2019 em linha com 
o disposto no “Acordo Operacional e Outras Avenças” celebrado entre a Companhia e a VERT 
Consultoria, a Companhia em Assembleia Geral Extraordinária também aprovou a alteração 
da denominação social da Companhia de Geru Securitizadora de Créditos Financeiros S.A 
para Ruge Securitizadora de Créditos Financeiros S.A. Os contratos de prestação de serviços 
relativos à avaliação, cobrança e renegociação dos créditos representados pelas Cédulas de 
Crédito Bancário (“CCB”) são executados pela Geru Tecnologia e Serviços S.A. (“Geru Tecno-
logia”), parte relacionada da Companhia. A Geru Tecnologia é subsidiária integral da Geru 
Holding Limited, controladora da Companhia, sediada em Londres, Reino Unido. Os fl uxos de 
caixa da Companhia serão mantidos pela Geru Holding Limited, controladora da Companhia 
por meio de aportes de capital, compensando os prejuízos gerados pelas despesas fora do 
fl uxo operacional. Nesse contexto, sempre que necessário, a Geru Holding Limited realiza 
aportes de capital para honrar com essas despesas.
2. Base de preparação e apresentação das demonstrações fi nanceiras: As demonstra-
ções fi nanceiras foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e de 
acordo com o CPC 26 (R1) - Apresentação das Demonstrações Contábeis, emitido pelo Comitê 
de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”) e de acordo com os pronunciamentos aprovados pela 
Comissão de Valores Mobiliários - CVM, aplicáveis a elaboração e Apresentação Demonstra-
ções Financeiras Padronizadas - DFP. A emissão das demonstrações fi nanceiras para o exercício 
fi ndo em 31 de dezembro de 2021, foi autorizada pela Diretoria em 29 de março de 2022. Deta-
lhes sobre as políticas contábeis da Companhia estão apresentadas na Nota Explicativa nº 6.
3. Moeda funcional e moeda de apresentação: Estas demonstrações fi nanceiras estão 
apresentadas em Reais (R$), que é a moeda funcional da Companhia. Todos os saldos foram ar-
redondados para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma.
4. Uso de estimativas e julgamentos: Na preparação destas informações fi nanceiras, a Ad-
ministração utilizou julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação das políticas 
contábeis da Companhia, como provisão para perda na carteira de créditos a receber, provisão 
para perda no prêmio das debêntures e provisão para contingências. Os resultados reais podem 
divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas são revisadas de forma contínua. As re-
visões das estimativas são reconhecidas prospectivamente.
5. Base de mensuração: As demonstrações fi nanceiras foram preparadas com base no custo 
histórico, exceto por determinados instrumentos fi nanceiros mensurados pelos seus valores 
justos no fi m de cada exercício e período de relatório. O custo histórico geralmente é baseado 
no valor justo das contraprestações pagas em troca de bens e serviços. Valor justo é o preço que 
seria recebido pela venda de um ativo ou pago pela transferência de um passivo em uma tran-
sação organizada entre participantes do mercado na data de mensuração, independentemente 
de esse preço ser diretamente observável ou estimado usando outra técnica de avaliação. Ao 
estimar o valor justo de um ativo ou passivo, a Companhia leva em consideração as caracterís-
ticas do ativo ou passivo no caso de os participantes do mercado levarem essas características 
em consideração na precifi cação do ativo ou passivo na data de mensuração. O valor justo para 
fi ns de mensuração nestas informações contábeis é determinado nessa base.
6. Principais políticas contábeis: A Companhia aplicou as políticas contábeis descritas 
abaixo de maneira consistente durante todo o período apresentado nestas demonstrações fi -
nanceiras. (i) Caixa e equivalentes de caixa: São ativos fi nanceiros ao valor justo por meio 
do resultado. Caixa e equivalentes de caixa incluem saldos de caixa, contas bancárias e inves-
timentos fi nanceiros de curto prazo com liquidez imediata e vencimento original igual ou infe-
rior a três meses e que são prontamente convertidos em um montante conhecido de caixa e su-
jeito a um risco insignifi cante de alteração no valor justo. (ii) Receita de juros: A receita de 
juros é calculada utilizando-se o método de juros efetivos, aplicando-se a taxa de juros efetiva 
ao valor contábil bruto do ativo fi nanceiro, exceto para os ativos que possuem problemas de re-
cuperação de crédito classifi camos como “não performado”. A Companhia classifi ca uma ope-
ração de crédito como “não performado” se o pagamento do principal ou dos juros apresentar 
atrasos de 90 dias ou mais. Neste caso, a apropriação de juros deixa de ser reconhecida, visto 
que a Companhia avalia como baixa a probabilidade de recebimento. Créditos a receber, cons-
tituídos por Cédulas de Crédito Bancário (CCBs), são adquiridos pela Companhia em caráter de-
fi nitivo, irrevogável e irretratável, sem coobrigação do cedente ou qualquer mecanismo de re-
compra dos créditos inadimplidos. As aquisições dos créditos ocorrem durante o período de alo-
cação de recursos, a qual tem o ciclo de 12 meses a partir da emissão das debêntures. O prazo 
de vencimento dos créditos varia de 12 a 36 meses, a partir do mês de aquisição das CCBs e a 
taxa de retorno esperada não deve ser considerada como garantia de rentabilidade da carteira. 
(iii) Imposto de renda e contribuição social: O imposto de renda e a contribuição social do 
exercício corrente são calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 
10% sobre o lucro tributável anual excedente de R$ 240 para imposto de renda e 9% sobre o lu-
cro tributável anual para contribuição social, e consideram a compensação de prejuízos fi scais 
e base negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro real do exercício. (iv) Instru-
mentos fi nanceiros: Os ativos e passivos fi nanceiros são inicialmente mensurados pelo cus-
to amortizado e subsequentemente mensurados ao valor justo, ou mantido a custo amortizado. 
a. Classifi cação e mensuração dos ativos fi nanceiros: Os ativos fi nanceiros estão classi-
fi cados nas seguintes categorias: custo amortizado, valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes e valor justo por meio do resultado. A classifi cação e a mensuração subsequente 
de ativos fi nanceiros dependem do modelo de negócio no qual são administrados e das carac-
terísticas de seus fl uxos de caixa. • Custo amortizado: O custo amortizado é o valor pelo qual o 
ativo ou passivo fi nanceiro é mensurado no reconhecimento inicial, mais atualizações efetua-
das utilizando o método de juros efetivos, menos a amortização do principal e juros, ajustado 
para qualquer provisão para perda de crédito esperada. Estão classifi cados nesta categoria os 
créditos a receber e outros ativos. • Valor justo: Valor justo é o preço que seria recebido pela 
venda de um ativo ou que seria pago pela transferência de um passivo em uma transação orde-
nada entre participantes do mercado na data de mensuração. Estão classifi cados nesta catego-
ria os Caixas e Equivalentes de Caixa e caixa restrito. b. Provisão para perdas esperadas: 
Provisão para perdas esperadas: Os requerimentos de avaliação da Provisão para perdas espe-
radas de ativos fi nanceiros são baseados em um modelo de perda de crédito esperada. No exer-
cício de 2021, como parte do processo de revisão das estimativas de provisões de Provisão para 
perdas esperadas verifi camos que não houve variação entre a recuperabilidade efetiva e as per-
das projetadas para os ativos, desta forma, as premissas para cálculo das provisões de Provi-
são para perdas esperadas dos ativos não tiveram alterações. • O modelo de perda de crédito 
esperada inclui uso de informações prospectivas e classifi cação do ativo fi nanceiro em três es-
tágios: • Estágio 1 - Perda de crédito esperada para 12 meses: representa os eventos de ina-
dimplência possíveis dentro de 12 meses, aplicados para ativos fi nanceiros sem problemas de 
recuperação de crédito; • Estágio 2 - Perda de crédito esperada ao longo da vida do ativo fi nan-
ceiro: considera todos os eventos de inadimplência possíveis. Aplicável aos ativos fi nanceiros 
sem problemas de recuperação de crédito cujo risco de crédito aumentou signifi cativamente; 
• Estágio 3 - Perda de crédito esperada para ativos com problemas de recuperação: considera 
todos os eventos de inadimplência possíveis. A mensuração dos ativos classifi cados neste es-
tágio difere do estágio 2 pelo reconhecimento da receita de juros aplicando-se a taxa de juros 
efetiva ao custo amortizado (líquido de provisão) e não ao valor contábil bruto. • Um ativo mi-
grará de estágio à medida que seu risco de crédito aumentar ou diminuir. Dessa forma, um ati-
vo fi nanceiro que migrou para os estágios 2 e 3 poderá voltar para o estágio 1. A Companhia 
não reavalia os tomadores com base no seu histórico de crédito após a aquisição das CCBs as-
sim, não há mudança no “rating” dos tomadores. • A Companhia avalia a alteração no risco de 

PASSIVOS Nota 31/12/2021 31/12/2020
Fornecedores e outras contas a pagar  9 120
Debêntures 10 20.720 48.112
Impostos a recolher  10 5
Outras obrigações  18 -
Adiantamentos  - 8
Total do passivo circulante  20.757 48.245
Debêntures 10 8.396 3.262
Total do passivo não circulante  8.396 3.262
Patrimônio líquido
Capital social 11 6.709 6.709
Capital social a Integralizar 11 (1.102) (2.208)
Prejuízos acumulados 11 (5.197) (4.087)
Total do patrimônio líquido  410 414
Total do passivo e patrimônio líquido  29.563 51.921

 Período de doze meses
  31/12/2021 31/12/2020
Receita Operacional 15 37.339 122.937
Lucro bruto  37.339 122.937
Despesas gerais e administrativas 16 (1.109) (1.733)
Provisão para redução ao valor recuperável dos recebíveis 16 65.947 (26.052)
Provisão remuneração dos debenturistas 16 (65.947) 26.052
Resultado antes das 
 receitas fi nanceiras líquidas  36.230 121.204
Receitas fi nanceiras 17 30 11
Despesas fi nanceiras 17 (37.369) (122.962)
Receitas fi nanceiras líquidas  (37.339) (122.951)
Resultado do período  (1.109) (1.747)
Resultado por ação
Resultado por ação - básico (em R$)  (0,165) (0,971)
Resultado por ação - diluído (em R$)  (0,165) (0,971)

As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações fi nanceiras

 31/12/2021 31/12/2020
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Resultado do período (1.109) (1.747)
Ajustes de

Prêmio das debêntures 37.339 122.937
Provisão para perda de empréstimos e recebíveis (65.947) 26.052
Provisão para perda no prêmio de debêntures 65.947 (26.052)
(Aumento) Redução em Provisão para Contingências - (14)

Variação no capital circulante:
(Aumento) Redução Caixa Restrito 9.410 16.022
(Aumento) Redução em Créditos a Receber e Debêntures 16.864 63.292
(Aumento) Redução em Outros Ativos (20) 243
(Aumento) Redução em Fornecedores (111) (328)
(Aumento) Redução em Impostos a Recolher 5 (26)
(Aumento) Redução em Outras Obrigações 19 (120)
(Aumento) Redução em Adiantamentos (8) 13

Prêmio sobre as debêntures pagos (5.030) (22.539)
Caixa gerado nas atividades operacionais 57.359 177.733
Fluxo de caixa das atividades de fi nanciamento

Recursos provenientes de aporte de capital de acionistas 1.106 1.872
Pagamento de principal de debêntures (57.591) (179.713)

Caixa líquido aplicado nas atividades de fi nanciamento (56.485) (177.841)
Aumento (Redução) líquido em caixa e equivalentes de caixa 874 (108)

Caixa e equivalentes de caixa no início do período 218 326
Caixa e equivalentes de caixa no fi nal do período 1.092 218

Variação 874 (108)
As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações fi nanceiras

 Período de doze meses
 31/12/2021 31/12/2020
Resultado do exercício (1.109) (1.747)
Outros Resultados Abrangentes - -
Resultado abrangente total (1.109) (1.747)

As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações fi nanceiras

Operações: A Companhia atua na aquisição de direitos creditórios originados por meio da pla-
taforma eletrônica da Geru Tecnologia e Serviços S.A. (“Geru Tecnologia” ou “Plataforma”), 
parte relacionada, e realiza tal aquisição com recursos captados por meio de emissão de debên-
tures. O valor integralizado por investidores é aplicado pela Companhia na compra dos direitos 
creditórios (cédulas de crédito bancário) por meio de endosso formalizado entre a Companhia e 
as instituições fi nanceiras parceiras, que concedem as operações de crédito originadas pela 
Plataforma. As cédulas de crédito bancário emitidas pelos tomadores, além de servirem de las-
tro para as emissões de debêntures da Companhia, também são dadas em garantia a todos in-
vestidores da emissão vinculada aos seus créditos, através de contratos de cessão fi duciária. 
Os contratos de prestação de serviços relativos à originação, avaliação, cobrança e renegocia-
ção dos créditos representados pela Cédulas de Crédito Bancário (CCB) são executados pela 
Geru Tecnologia.
Resultados: Desde sua constituição, em 7 de julho de 2015, até o período findo em 31 de 
dezembro de 2021, a Companhia realizou 7 emissões de debêntures no montante total de 
R$ 728.991 mil e com os recursos recebidos das CCBs, pagou aos debenturistas R$ 751.213 
mil durante o mesmo período. As debêntures asseguraram aos debenturistas, prêmios de 
reembolso e juros remuneratórios condicionados à realização dos créditos decorrentes das 
CCBs cedidas à Companhia.
 Em R$ mil
  Integra- Repaga-
 Vencimento lizações mentos
Debêntures - 1ª Emissão (i) 07/07/2020 16.017 17.958
Debêntures - 2ª Emissão (ii) 07/07/2020 17.443 20.649

da por Provisão para perdas esperadas e ao impacto que eventuais alterações nas premissas 
utilizadas em sua determinação poderia ter nas demonstrações fi nanceiras, consideramos este 
assunto como relevante para a nossa auditoria.
Como nossa auditoria conduziu esse assunto: Realizamos o entendimento dos processos 
relacionados à elaboração dos estudos para determinação da perda por Provisão para perdas 
esperadas de créditos a receber e ao processo de apuração desta estimativa. Avaliamos, com 
ajuda de especialistas internos, a razoabilidade das premissas usadas pela Companhia para de-
terminar a perda por Provisão para perdas esperadas comparando com os dados históricos dos 
créditos, tais como histórico de pagamentos, prazo de vencimento por contrato e percentual de 
recuperação da carteira. Efetuamos ainda o recálculo da perda por Provisão para perdas espe-
radas tendo por base as premissas determinadas pela Companhia para a classifi cação dos es-
tágios de risco e comparamos a razoabilidade das estimativas realizadas em exercícios anterio-
res com as perdas efetivas reconhecidas nos períodos subsequentes. Avaliamos também a ra-
zoabilidade das divulgações efetuadas nas demonstrações fi nanceiras em relação às normas 
aplicáveis. Com base nas evidências obtidas por meio dos procedimentos acima, consideramos 
aceitável a avaliação da mensuração da provisão para Provisão para perdas esperadas dos cré-
ditos a receber, assim como as respectivas divulgações, no contexto das demonstrações fi nan-
ceiras tomadas em conjunto, relativas ao exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2021.
Outros assuntos: Demonstração do valor adicionado: A demonstração do valor adiciona-
do (DVA) referente ao exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2021, elaborada sob a responsabi-
lidade da administração da Companhia, foi submetida a procedimentos de auditoria executados 
em conjunto com a auditoria das demonstrações fi nanceiras da Companhia. Para a formação de 
nossa opinião, avaliamos se essa demonstração está conciliada com as demonstrações fi nan-
ceiras e registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo está de acordo 
com os critérios defi nidos no Pronunciamento Técnico CPC 09 - Demonstração do Valor Adicio-
nado. Em nossa opinião, essa demonstração do valor adicionado foi adequadamente elaborada, 
em todos os aspectos relevantes, segundo os critérios defi nidos nesse Pronunciamento Técni-
co e é consistente em relação às demonstrações fi nanceiras tomadas em conjunto.
Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório 
do auditor: A administração da Companhia é responsável por essas outras informações 
que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações 
financeiras não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma 
de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demons-

...continuação Em R$ mil
  Integra- Repaga-
 Vencimento lizações mentos
Debêntures - 3ª Emissão 04/07/2020 30.121 34.325
Debêntures - 4ª Emissão 01/11/2020 50.174 53.929
Debêntures - 5ª Emissão 23/05/2021 140.315 140.962
Debêntures - 6ª Emissão - Série Sênior 16/11/2021 163.524 185.439
Debêntures - 6ª Emissão - Série Subordinada 16/11/2021 73.125 57.313
Debêntures - 7ª Emissão - Série Sênior 10/10/2022 142.598 159.652
Debêntures - 7ª Emissão - Série Mezanino 10/10/2022 47.837 52.789
Debêntures - 7ª Emissão - Série Subordinada 10/10/2022 47.837 46.381
  728.991 769.398
As CCBs referentes a 1ª, 2ª, 3ª,4ª e a 5ª emissão, foi adquirida por “Chamada de Integralização” 
pela 8ª Emissão, qual utilizou parte dos valores nela aportada para compra dessas CCBs, repas-
sando assim os direitos creditórios sobre esses certifi cados de recebíveis. As Debêntures da 8ª 
Emissão - Série Única assegurarão aos debenturistas, prêmio de reembolso das debêntures, ob-
servados os termos desta escritura de emissão, especialmente quanto a ordem de alocação de 
recursos, os debenturistas receberão nas datas de pagamento um prêmio de reembolso corres-
pondente ao montante líquido recebido pela emissora a título de pagamento das CCBs vincula-
das a emissão existentes na carteira da emissora no mês anterior ao mês do respectivo paga-
mento, após consideradas as alocações de recursos mais prioritárias, conforme a ordem de alo-
cação de recursos (“Prêmio de Reembolso”).” Os recursos obtidos com as debêntures foram uti-
lizados para a aquisição de CCBs no montante total de R$ 835.948 mil.

trações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao 
fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as de-
monstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra for-
ma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, con-
cluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a co-
municar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.
Responsabilidades da administração pelas demonstrações fi nanceiras: A administra-
ção é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações fi nanceiras de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela deter-
minou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações fi nanceiras livres de dis-
torção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das de-
monstrações fi nanceiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a 
Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a 
sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações fi -
nanceiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas opera-
ções, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações fi nanceiras: 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações fi nanceiras, toma-
das em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é 
um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais dis-
torções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam infl uenciar, dentro 
de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas 
referidas demonstrações fi nanceiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profi ssional e man-
temos ceticismo profi ssional ao longo da auditoria. Além disso: • Identifi camos e avaliamos 
os riscos de distorção relevante nas demonstrações fi nanceiras, independentemente se cau-
sada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta 
a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi ciente para funda-
mentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é 
maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os contro-

 Em R$ mil
 CCBs adquiridas
CCBs - 1ª Emissão (i) 16.753
CCBs - 2ª Emissão (i) 18.438
CCBs - 3ª Emissão (i) 31.527
CCBs - 4ª Emissão (i) 52.235
CCBs - 5ª Emissão (i) 151.369
CCBs - 6ª Emissão 245.966
CCBs - 7ª Emissão 319.660
 835.948
(i) As CCBs referentes a 1ª, 2ª, 3ª,4ª e a 5ª emissão, foram adquiridas por “Chamada de 

Integralização” pela 8ª Emissão, qual utilizou parte dos valores nela aportada para 
compra dessas CCBs, repassando assim os direitos creditórios sobre esses certifica-
dos de recebíveis.

Impactos do COVID-19: Ao analisar os possíveis impactos do COVID-19 na RUGE Securi-
tizadora, foram realizadas reuniões para entender como a GERU Tecnologia se preparou 
para o ocorrido. Nas reuniões foram apresentadas as seguintes ações para minimizar os 
impactos para os investidores: a Companhia intensificou as cobranças junto aos devedo-
res, fazendo assim um acompanhamento mais efetivo de seus clientes. Ainda sob os pos-
síveis efeitos nas informações contábeis intermediárias devemos analisar sob a seguinte 
ótica, as perdas por redução ao valor recuperável decorrem da perda estimada e incorrida 
por parte do cedente da operação, tendo sua contrapartida direta o valor presente das 
obrigações com investidores da securitização.
Auditoria e serviços de não auditoria: Finalmente, para os fins da Instrução CVM nº 
381, de 14 de janeiro de 2003 (“ICVM 381”), a Administração da Companhia informa que 
durante o ano de 2021, não foram prestados serviços de não auditoria para a Ruge Securi-
tizadora de Créditos Financeiros S.A.

les internos, conluio, falsifi cação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos 
entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedi-
mentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressar-
mos opinião sobre a efi cácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação 
das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 
divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela admi-
nistração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de audi-
toria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam 
levantar dúvida signifi cativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Com-
panhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso 
relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações fi nanceiras ou in-
cluir modifi cação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclu-
sões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relató-
rio. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter 
em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo 
das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financei-
ras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com 
o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com a administração a respeito, 
entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações sig-
nificativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles in-
ternos que identificamos durante nossos trabalhos. Dos assuntos que foram objeto de co-
municação com os responsáveis pela administração, determinamos aqueles que foram 
considerados como mais significativos na auditoria das demonstrações financeiras do 
exercício corrente, e que, dessa maneira constituem os Principais Assuntos de Auditoria. 
Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regula-
mento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extre-
mamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relató-
rio porque as consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspec-
tiva razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse público.

São Paulo, 29 de março de 2022.

                    Auditores Independentes Ltda. Mark Suda Yamashita
CRC 2SP014428/O-6 Contador CRC SP-271754/O-9
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 Período de doze meses
Valor adicionado recebido em transferência 31/12/2021 31/12/2020

Receita fi nanceira 30 11
Valor adicionado total a distribuir 36.260 121.215
Distribuição do valor adicionado 36.260 121.215
Despesas fi nanceiras 37.369 122.962

(Lucros retidos) prejuízo do período (1.109) (1.747)
Valor adicionado distribuído 36.260 121.215

inadimplência através da observação do comportamento destes tomadores ao longo do período 
sob análise, comparando as mudanças nas faixas de atraso com as respectivas probabilidades 
de perda. Considerando estas informações como razoáveis e sustentáveis, disponíveis sem cus-
to ou esforço excessivos, como indicativo de aumentos signifi cativos no risco de crédito desde 
o reconhecimento inicial. c. Classifi cação e mensuração dos passivos fi nanceiros: Os 
passivos fi nanceiros são inicialmente reconhecidos pelo custo amortizado e subsequentemen-
te mensurados a valor justo ou mantidos a custo amortizado. Os seguintes passivos fi nanceiros 
são classifi cados a Custo Amortizado: Fornecedores e Debêntures. (v) Provisões: As provisões 
para riscos cíveis, trabalhistas e fi scais são reconhecidas para obrigações presentes (legal ou 
presumida) resultantes de eventos passados, em que seja possível estimar os valores de forma 
confi ável e cuja liquidação seja provável. O valor reconhecido como provisão é a melhor estima-
tiva das considerações requeridas para liquidar a obrigação no fi m de cada exercício conside-
rando-se os riscos e as incertezas relativos à obrigação. 6.1. Normas e interpretações alte-
radas ou ainda não efetivas: As normas e interpretações alteradas emitidas, mas ainda não 
efetivas até a data de emissão das demonstrações fi nanceiras, estão descritas a seguir. A Com-
panhia pretende adotar essas normas e interpretações novas e alteradas, se cabível, quando 
entrarem em vigor. • Reforma da taxa de juros de referência - Fase 2 (alterações ao 
CPC48, CPC 38, CPC 40, CPC 11 e CPC 06) - As alterações tratam de questões que podem 
afetar as demonstrações fi nanceiras como resultado da reforma da taxa de juros de referência, 
incluindo os efeitos de mudanças nos fl uxos de caixa contratuais ou relações de hedge decor-
rentes da substituição da taxa de juros de referência por uma taxa de referência alternativa. As 
alterações fornecem expediente prático para certos requisitos do CPC 48, CPC 38, CPC 40, CPC 
11 e CPC 06 relacionados a: • Mudanças na base de determinação dos fl uxos de caixa contra-
tuais de ativos fi nanceiros, passivos fi nanceiros e passivos de arrendamento; e • Contabilida-
de de hedge. A Companhia vai avaliar os possíveis impactos de aplicação da norma em suas de-
monstrações fi nanceiras. • Benefícios relacionados à COVID-19 (alteração ao CPC 06/
IFRS 16 - Arrendamentos) - Benefícios relacionados à Covid-19 concedidos a arrendatários 
em contratos de arrendamentos após 30 de junho de 2021. Essas alterações não tiveram impac-
to sobre as demonstrações fi nanceiras da Companhia. • Contratos Onerosos - Custos para 
cumprir um contrato (alterações ao CPC 25) - As alterações especifi cam quais os custos que 
uma entidade inclui ao determinar o custo de cumprimento de um contrato com o objetivo de 
avaliar se o contrato é oneroso. As alterações aplicam-se a exercícios anuais com início em ou 
após 1º de janeiro de 2022 para contratos existentes na data em que as alterações forem apli-
cadas pela primeira vez. Na data da aplicação inicial, o efeito cumulativo da aplicação das al-
terações é reconhecido como um ajuste do saldo de abertura em lucros acumulados ou outros 
componentes do patrimônio líquido, conforme apropriado. Os comparativos não são reapresen-
tados. A Companhia vai avaliar os possíveis impactos de aplicação da norma em seus contra-
tos. • Alterações à IAS 16 (CPC 27) - Imobilizado: Recursos Antes do Uso Pretendido - 
As alterações proíbem deduzir do custo de um item do imobilizado qualquer recurso provenien-
te da venda de itens produzidos antes do ativo estar disponível para uso, isto é, recursos para 
trazer o ativo ao local e na condição necessária para que seja capaz de operar da maneira pre-
tendida pela Administração. As alterações são aplicáveis para período de relatório iniciado em 
ou após 1º de janeiro de 2022. A Companhia vai avaliar os possíveis impactos de aplicação da 
norma em suas demonstrações fi nanceiras. • Alterações à IFRS 3 (CPC 15(R1)) - Referên-
cia à Estrutura Conceitual - As alterações atualizam a IFRS 3 (CPC 15(R1)) de modo que ela 
se refere à Estrutura Conceitual de 2018 em vez da Estrutura de 1989. Elas também incluem na 
IFRS 3 (CPC 15(R1)) a exigência de que, para obrigações dentro do escopo da IAS 37 (CPC 25), o 
comprador aplica a IAS 37 (CPC 25) para determinar se há obrigação presente na data de aqui-
sição em virtude de eventos passados. As alterações são aplicáveis a combinações de negócios 
cuja data de aquisição ocorra em ou após o início do primeiro período de relatório iniciado em 
ou após 1º de janeiro de 2022. A Companhia vai avaliar os possíveis impactos de aplicação da 
alteração da referida norma em suas demonstrações fi nanceiras. • Melhorias Anuais ao Ci-
clo de IFRSs 2018-2020 Alterações à IFRS 1 (CPC 27 (R1), CPC 43 (R1)) - Adoção Inicial 
das Normas Internacionais de Contabilidade, IFRS 9 (CPC 48) - Instrumentos Finan-
ceiros, IFRS 16 (CPC 06(R2)) - Arrendamentos, e IAS 41 (CPC 29) - Agricultura. - A Com-
panhia vai avaliar os possíveis impactos de aplicação da norma em suas demonstrações fi nan-
ceiras. • Imposto diferido relacionado a ativos e passivos decorrentes de uma única 
transação (alterações ao CPC 32/IAS 12) - As alterações limitam o escopo da isenção de 
reconhecimento inicial para excluir transações que dão origem a diferenças temporárias iguais 
e compensatórias - por exemplo, arrendamentos e passivos de custos de desmontagem. As al-
terações aplicam-se aos períodos anuais com início em ou após 1 de janeiro de 2023. Para ar-
rendamentos e passivos de custos de desmontagem, os ativos e passivos fi scais diferidos asso-
ciados precisarão ser reconhecidos desde o início do período comparativo mais antigo apresen-
tado, com qualquer efeito cumulativo reconhecido como um ajuste no lucro acumulado ou ou-
tros componentes do patrimônio naquela data. Para todas as outras transações, as alterações 
se aplicam a transações que ocorrem após o início do período mais antigo apresentado. A Com-
panhia vai avaliar os possíveis impactos de aplicação da alteração da referida norma em suas 
demonstrações fi nanceiras. • Alterações ao CPC 26: Classifi cação de passivos como 
circulante ou não circulante - Em janeiro de 2020, o IASB emitiu alterações nos parágrafos 
69 a 76 do IAS 1, correlato ao CPC 26, de forma a especifi car os requisitos para classifi car o pas-
sivo como circulante ou não circulante. As alterações esclarecem: a) O que signifi ca um direito 
de postergar a liquidação; b) Que o direito de postergar deve existir na data-base do relatório; 
c) Que essa classifi cação não é afetada pela probabilidade de uma entidade exercer seu direi-
to de postergação; d) Que somente se um derivativo embutido em um passivo conversível for 
em si um instrumento de capital próprio os termos de um passivo não afetariam sua classifi ca-
ção. As alterações são válidas para períodos iniciados a partir de 1º de janeiro de 2023 e devem 
ser aplicadas retrospectivamente. A Companhia vai avaliar os possíveis impactos de aplicação 
da alteração da referida norma em seus passivos. • Alterações ao IAS 8: Defi nição de es-
timativas contábeis - Em fevereiro de 2021, o IASB emitiu alterações ao IAS 8, norma corre-
lata ao CPC 23, no qual introduz a defi nição de ‘estimativa contábeis’. As alterações esclarecem 
a distinção entre mudanças nas estimativas contábeis e mudanças nas políticas contábeis e 
correção de erros. Além disso, eles esclarecem como as entidades usam as técnicas de medi-
ção e inputs para desenvolver as estimativas contábeis. As alterações serão vigentes para pe-
ríodos iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 2023 e serão aplicadas para mudanças nas polí-
ticas e estimativas contábeis que ocorrerem em, ou após, o início desse período. Adoção ante-
cipada é permitida se divulgada. A Companhia vai avaliar os possíveis impactos de aplicação 
da alteração na referida norma mas não espera que as alterações tenham um impacto signifi -
cativo nas demonstrações fi nanceiras. • Alterações ao IAS 1 e IFRS Practice Statement 2: 
Divulgação de políticas contábeis - Em fevereiro de 2021, o IASB emitiu alterações ao IAS 
1, norma correlata ao CPC 26 (R1) e IFRS Practice Statement 2 Making Materiality Judgements, 
no qual fornece guias e exemplos para ajudar entidades a aplicar o julgamento da materialida-
de para a divulgação de políticas contábeis. As alterações são para ajudar as entidades a divul-
garem políticas contábeis que são mais úteis ao substituir o requerimento para divulgação de 
políticas contábeis signifi cativas para políticas contábeis materiais e adicionando guias de 
como as entidades devem aplicar o conceito de materialidade para tomar decisões sobre a di-
vulgação das políticas contábeis. As alterações ao IAS 1 são aplicáveis para períodos iniciados 
em, ou após, 1º de janeiro de 2023 com adoção antecipada permitida. Já que as alterações ao 
Practice Statement 2 fornece guias não obrigatórios na aplicação da defi nição de material para 
a informação das políticas contábeis, uma data para adoção desta alteração não é necessária. 
A Companhia vai avaliar os possíveis impactos de aplicação da alteração da referida norma na 
divulgação de suas políticas contábeis. • Alterações à IFRS 10 (CPC 36 (R3)) - Demonstra-
ções Consolidadas e IAS 28 (CPC 18 (R2)) - Venda ou Contribuição de Ativos entre um 
Investidor e sua Coligada ou Joint Venture - As alterações à IFRS 10 (CPC 36 (R3)) e à IAS 
28 (CPC 18 (R2)) tratam de situações que envolvem a venda ou contribuição de ativos entre um 
investidor e sua coligada ou joint venture. Especifi camente, os ganhos e as perdas resultantes 
da perda de controle de uma controlada que não contenha um negócio em uma transação com 
uma coligada ou joint venture contabilizada utilizando o método de equivalência patrimonial 
são reconhecidos no resultado da controladora apenas proporcionalmente às participações de 
investidores não relacionados nessa coligada ou joint venture. Da mesma forma, os ganhos e 
as perdas resultantes da remensuração de investimentos retidos em alguma antiga controlada 
(que tenha se tornado coligada ou joint venture contabilizada pelo método de equivalência pa-

trimonial) ao valor justo são reconhecidos no resultado da antiga controladora proporcional-
mente às participações dos investidores não relacionados na nova coligada ou joint venture. A 
data de vigência das alterações ainda não foi defi nida pelo IASB; porém, é permitida a adoção 
antecipada das alterações. Essas alterações não apresentam impacto sobre as demonstrações 
fi nanceiras da Companhia. IFRS 17 (CPC 50) - Contratos de Seguro - A nova norma estabe-
lece os princípios para reconhecimento, mensuração, apresentação e divulgação de contratos 
de seguro e substitui a IFRS 4 (CPC 11) - Contratos de Seguro. As alterações da nova norma são 
aplicáveis para períodos anuais iniciados em ou após 1º de janeiro de 2023. Essas alterações 
não apresentam impacto sobre as demonstrações fi nanceiras da Companhia.
7. Caixa e Equivalentes de Caixa 31/12/2021 31/12/2020
Bancos conta corrente 3 1
Aplicações fi nanceiras - CDB 1.089 217
Total 1.092 218
Os CDBs são de alta liquidez e prontamente conversíveis em um montante conhecido de 
caixa e estão sujeitas a um insignificante risco de mudança de valor. Estas aplicações fi-
nanceiras são mensuradas incialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de 
transação diretamente atribuíveis. Em 31 de dezembro de 2021 a remuneração média das 
aplicações financeiras foi equivalente à 95% (95% em 31 de dezembro de 2020) do Certi-
ficado de Depósito Interfinanceiro (“DI ”).

8. Caixa Restrito 31/12/2021 31/12/2020
Bancos conta corrente 269 702
Aplicações fi nanceiras - CDB 3.513 12.490
Total 3.782 13.192
Os valores registrados como caixa restrito são mantidos para pagamento de juros e amortiza-
ção das debêntures, sendo seu uso exclusivo para esses devidos fi ns. Visto que o período de 
alocação dos ativos acabou, todos os valores recebidos na operação são destinados exclusiva-
mente para os fi ns acima mencionados. Estas aplicações fi nanceiras são mensuradas incial-
mente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de transação diretamente atribuíveis. Em 
31 de dezembro de 2021, a remuneração média das aplicações fi nanceiras foi equivalente à 
95% (95% em 31 de dezembro de 2020) do Certifi cado de Depósito Interfi nanceiro (“DI ).
9. Créditos a Receber
 31/12//2021 31/12/2020
Cédulas de crédito bancário - CCBs 186.250 266.039
Provisão para perdas esperadas (i) (161.910) (227.857)
Total 24.340 38.182
Circulante 186.250 248.663
Provisão para perdas esperadas (i) (161.910) (222.341)
Total Circulante 24.340 26.322
Não circulante - 17.376
Provisão para perdas esperadas (i) - (5.516)
Total não circulante - 11.860

continua...

Movimentação dos créditos a receber:
 Amortização
 Saldo líquido  Juros e Reversão/(Provisão)/para   Saldo líquido
 em 31/12/2020 Encargos Provisão para perdas esperadas (i) Principal Juros e encargos em 31/12/2021
CCBs - 6ª Emissão 3.153 2.175 20.887 (4.205) (15.013) 6.997
CCBs - 7ª Emissão (ii) 35.009 21.368 27.156 (29.512) (44.612) 9.409
CCBs - 8ª Emissão (i) 20 1 17.904 (664) (9.326) 7.935
Total 38.182 23.544 65.947 (34.381) (68.951) 24.340
 Amortização
 Saldo líquido  Juros e Reversão/(Provisão)/   Saldo líquido
 em 31/12/2019 Encargos Provisão para perdas esperadas (i) Principal Juros e encargos em 31/12/2020
CCBs - 6ª Emissão 40.728 22.556 12.078 (27.669) (44.537) 3.153
CCBs - 7ª Emissão (ii) 206.572 72.496 (64.150) (88.484) (91.425) 35.009
CCBs - 8ª Emissão (i) 7.834 5.033 26.020 (8.392) (30.475) 20
Total 255.134 100.085 (26.052) (124.545) (166.440) 38.182
A carteira de créditos a receber é composta por CCBs sem garantias, remuneradas a juros prefi xados com taxas que variam entre 2,00% e 5,00% ao mês. As CCBs estão vinculadas às emissões 
de debêntures (vide Nota Explicativa nº 10) e eventuais inadimplementos ou perdas efetivas são repassadas em sua totalidade aos debenturistas.
(i) Transferência dos direitos creditórios: Conforme Nota Explicativa nº 10, no dia 2 de 
julho de 2020 foi deliberada pela Diretoria da RUGE, a 8ª emissão de debêntures. De acor-
do com a “Chamada de Integralização”, a 8ª Emissão utilizou parte dos valores para com-
pra das CCBs que compunham a 1ª, a 2ª, a 3ª, 4ª e a 5ª emissões, a transação de compra e 
venda desses direitos que totalizou um valor de R$ 1.394, assim os investidores dessas de-
bêntures repassando os direitos creditórios desses certificados de recebíveis, não tendo 
mais direitos ou obrigações referentes a essas emissões, conforme Nota Explicativa nº 10. 
Toda a transação entre as partes envolvidas foi realizada com o acompanhamento dos in-
vestidores e seus representantes e comunicadas em 17 e 19 de junho de 2020, 30 de outu-
bro de 2020 e a última comunicação no dia 20 de maio de 2021.
Provisão para perdas esperadas de créditos a receber por estágios:
 31/12/2021 31/12/2020
Provisão para perdas esperadas - CCBs - 6ª Emissão - Estágio 1 - (35)
Provisão para perdas esperadas - CCBs - 6ª Emissão - Estágio 2 - (379)
Provisão para perdas esperadas - CCBs - 6ª Emissão - Estágio 3 (51.948) (72.421)
Total Provisão para perdas esperadas - 6ª emissão (51.948) (72.835)
Provisão para perdas esperadas - CCBs - 7ª Emissão - Estágio 1 (47) (312)
Provisão para perdas esperadas - CCBs - 7ª Emissão - Estágio 2 (431) (3.460)
Provisão para perdas esperadas - CCBs - 7ª Emissão - Estágio 3 (50.803) (74.664)
Total Provisão para perdas esperadas - 7ª emissão (51.281) (78.436)
Provisão para perdas esperadas - CCBs - 8ª Emissão - Estágio 1 - -
Provisão para perdas esperadas - CCBs - 8ª Emissão - Estágio 2 - (8)
Provisão para perdas esperadas - CCBs - 8ª Emissão - Estágio 3 (58.682) (76.579)
Total Provisão para perdas esperadas - 8ª emissão (58.682) (76.586)
Total Provisão para perdas esperadas - Estágio 1 (47) (347)
Total Provisão para perdas esperadas - Estágio 2 (431) (3.846)
Total Provisão para perdas esperadas - Estágio 3 (161.433) (223.664)
Total Provisão para perdas esperadas (i) (161.910) (227.858)
Abertura do contas a receber por estágio: Atualmente os recebíveis da companhia 
são classificados em 3 estágios de recuperabilidade, sendo os saldos conforme demons-
trado abaixo:
 31/12/2021
    Provisão
 Cédulas de crédito  Juros Não para perdas
 bancário - CCBs Default Incorridos esperadas (i) Total
Estágio 1 3.294 - (1.084) (47) 2.163
Estágio 2 1.001 - (103) (431) 467
Estágio 3 510.589 (257.619) (747) (230.512) 21.711
Total 514.884 (257.619) (1.934) (230.990) 24.340
 31/12/2020
    Provisão
 Cédulas de crédito  Juros Não para perdas
 bancário - CCBs Default Incorridos esperadas (i) Total
Estágio 1 43.143 - (10.250) (347) 32.547
Estágio 2 9.693 - (1.804) (3.846) 4.043
Estágio 3 510.741 (187.393) (13.423) (393.002) 1.592
Total 563.577 (187.393) (25.477) (397.195) 38.182
(i) Para o ano de 2021 os valores da Provisão para perdas esperadas reduziu consideravel-

mente com a revisão dos percentuais de provisão, porém as recuperações de provisão já 
vinham acontecendo, a revisão dos percentuais só acentuaram essas reversões. Abaixo 
realizamos a abertura das reversões, demonstrando o impacto da revisão e o impacto das 
recuperações:

Emissão 31/12/2021 31/12/2020 Reversões
6ª emissão (51.948) (72.835) 20.887
7ª emissão (51.281) (78.436) 27.155
8ª emissão (58.682) (76.587) 17.905
Total (161.910) (227.858) 65.947

O montante revertido da Provisão para perdas esperadas é de R$ 65.947, sendo R$ 21.582 re-
fl exo do ajuste nos percentuais da provisão e R$ 44.365 de recuperação da carteira:
 (A) Valores  (B) Valores (B) - (A) = (C) (D) Recu- (C) + (D)
Emissão Pré Revisão Pós Revisão Ajuste peração Reversão
6ª Emissão 81.931 74.909 (7.022) (13.865) (20.887)
7ª Emissão 78.092 71.466 (6.626) (20.529) (27.155)
8ª Emissão 92.548 84.614 (7.934) (9.971) (17.905)
Total 252.571 230.989 (21.582) (44.365) (65.947)
10. Debêntures
 31/12/2021 31/12/2020
Debêntures - 5ª Emissão (iii) - 3.103
Debêntures - 6ª Emissão (i) 7.460 4.956
Debêntures - 7ª Emissão (ii) 11.496 43.044
Debêntures - 8ª Emissão (iii) 10.160 271
Circulante 20.722 48.112
Não Circulante 8.396 3.262
Total 29.116 51.374
Os recursos obtidos por meio das emissões de debêntures foram destinados à aquisição de 
CCBs. As carteiras de recebíveis são segregadas fi duciariamente. Na hipótese de não realiza-
ção dos créditos decorrentes das CCBs até a data de vencimento ou até a data de pagamento 
das Debêntures, poderá ocorrer, de acordo com os termos do inciso I do parágrafo único do ar-
tigo 5º da Resolução CMN n° 2.686, de acordo com os termos das escrituras das debêntures e 
em benefício desta, a dação em pagamento aos Debenturistas, de pleno direito e sem direito 
de regresso contra a Companhia, no limite e na proporção dos seus créditos, das CCBs não rea-
lizadas nos respectivos vencimentos. Em 2 de julho de 2020, a Diretoria da RUGE Securitizado-
ra de Créditos Financeiros S.A. se reuniu para deliberar sobre a 8ª Emissão de debêntures sim-
ples no valor total de R$ 100.000 divididas em 100.000 (cem mil) debêntures, sem prazo para 
subscrição total do montante, quais serão integralizadas conforme “Chamada de Integraliza-
ção”, a Administração aprovou em Assembleia a possibilidade em comprar títulos que não per-
tençam as emissões já realizadas. Parte dos valores foram utilizados para compra das CCBs que 
compunham a 1ª, 2ª, 3ª, 4ª e a 5ª emissão, que totalizou uma integralização no valor de R$ 1.394. 
a. Características das Debêntures: (i) As Debêntures da 6ª Emissão - Série Sênior assegu-
rarão aos debenturistas, após o período de alocação prioritária de recursos, juros remunerató-
rios equivalentes à 175% da DI (“depósitos interfi nanceiros”), calculado desde a data de emis-
são ou a data de pagamento de prêmio imediatamente anterior, e será paga ao fi nal de cada pe-
ríodo de apuração. O pagamento dos juros remuneratórios condiciona-se à realização dos cré-
ditos decorrentes das CCBs cedidas à Companhia. As Debêntures da 6ª Emissão - Série Subor-
dinada assegurarão aos debenturistas, após a amortização extraordinária de 98% do saldo prin-
cipal, um prêmio de reembolso correspondente ao montante líquido recebido pela Companhia a 
título de pagamento das CCBs vinculadas à emissão e existentes na carteira da Companhia na 
data do respectivo pagamento (“Prêmio”) descontados os valores pagos pela Companhia a títu-
lo de amortização extraordinária obrigatória, e juros remuneratórios e amortização de principal 
da Série Sênior, calculado desde a data de emissão ou a data de pagamento de prêmio imedia-
tamente anterior, e será paga ao fi nal de cada período de apuração. O pagamento do prêmio 
condiciona-se à realização dos créditos decorrentes das CCBs cedidas à Companhia e a amorti-
zação e remuneração da Série Sênior. (ii) As Debêntures da 7ª Emissão - Série Sênior assegura-
rão aos debenturistas, após o período de alocação prioritária de recursos, juros remuneratórios 
equivalentes à CDI + spread de 4,25% a.a., calculado desde a data de emissão ou a data de pa-
gamento de prêmio imediatamente anterior, e será paga ao fi nal de cada período de apuração. 
O pagamento dos juros remuneratórios condiciona-se à realização dos créditos decorrentes das 
CCBs cedidas à Companhia. As Debêntures da 7ª Emissão - Série Mezanino assegurarão aos 
debenturistas, após o período de alocação prioritária de recursos, juros remuneratórios de 18% 
a.a., a serem pagos mensalmente, calculados desde a data da primeira integralização da Série 
Mezanino até a data do seu efetivo pagamento, sendo esse período composto de até 12 meses 
ou até a alocação dos recursos. O pagamento dos juros remuneratórios condiciona-se à realiza-
ção dos créditos decorrentes das CCBs cedidas à Companhia. As Debêntures da 7ª Emissão - 
Série Subordinada assegurarão aos debenturistas juros remuneratórios de 18% a.a. calculados 
apenas durante o período de alocação prioritária de recursos, ou seja, após o período entre data 
da primeira integralização da Série Subordinada até a data do seu efetivo pagamento, sendo 
esse período compostos de até 12 meses ou até a alocação dos recursos. Adicionalmente, após 
a amortização extraordinária de 98% do saldo principal, serão realizados pagamentos de prê-
mios de reembolso correspondentes ao montante líquido recebido pela Companhia a título de 
pagamento das CCBs vinculadas à emissão e existentes na carteira da Companhia na data do 
respectivo pagamento (“Prêmio”). O pagamento do prêmio condiciona-se à realização dos cré-
ditos decorrentes das CCBs cedidas à Companhia e a amortização e remuneração da 



QUINTA-FEIRA, 28 DE ABRIL DE 2022Página 14 Jornal O DIA SPATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

RUGE SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS S.A. - CNPJ 21.976.484/0001-89 - Companhia Aberta
Notas explicativas às demonstrações fi nanceiras (Em milhares de Reais)

...continuação

Série Sênior e Mezanino. (iii) As Debêntures da 8ª Emissão - Série Única assegurarão aos de-
benturistas, prêmio de reembolso das debêntures, observados os termos desta escritura de 
emissão, especialmente quanto a ordem de alocação de recursos, os debenturistas receberão 
nas datas de pagamento um prêmio de reembolso correspondente ao montante líquido recebi-
do pela emissora a título de pagamento das CCBs vinculadas a emissão existentes na carteira 
da emissora no mês anterior ao mês do respectivo pagamento, após consideradas as alocações 
de recursos mais prioritárias, conforme a ordem de alocação de recursos (“Prêmio de Reembol-
so”) a 8ª emissão se deu da aquisição e transferência dos direitos das 1ª a 5ª emissões. b. Ven-
cimento das debêntures: A perspectiva de pagamentos das debêntures são conforme segue:
 Série Vencimento 2021 2022 Total
Debêntures - 6ª Emissão (i) Sênior 16/11/2021 7.460 - 7.460
Debêntures - 7ª Emissão (ii) Sênior 10/10/2022 11.026 470 11.486
Debêntures - 8ª Emissão (iii) Única  2.234 7.926 9.150
Total   20.720 8.396 29.116
(i) A sexta emissão é composta por duas Séries, sendo Subordinadas e Seniores.
(ii) A sétima emissão é composta por três Séries, sendo Subordinadas, Mezaninos e Seniores.
(iii) A oitava emissão é composta por uma série única. Sem vencimento defi nido.
c. Cláusulas de vencimento antecipado: Os debenturistas da 6ª a 7ª emissões, reunidos 
em Assembleia Geral de Debenturistas, poderão declarar antecipadamente vencidas todas as 
obrigações da emissora, na ocorrência de descumprimento de obrigações pecuniárias, não sa-
nado em três dias úteis; insolvência, cessação de atividades empresariais, e transformação do 
tipo societário da Emissora, de modo que deixe de ser uma Companhia anônima, nos termos 
do artigo 220 da Lei das Companhias por Ações, conforme estipulado na escritura. Da 8ª emis-
são que originou da aquisição da 1ª à 5ª Emissão não há exigência de manutenção de índices 
fi nanceiros mínimos, somente a capacidade de solvência da Companhia. Para o exercício de 
2021, não houve ocorrência de inadimplemento. Os debenturistas da 6ª e 7ª Emissões, reuni-
dos em Assembleia Geral de Debenturistas, poderão declarar antecipadamente vencidas to-
das as obrigações da emissora, na ocorrência de eventos automáticos como: • Criação de 
ônus ou gravames sobre os Direitos Creditórios Cedidos; • Descumprimento de obrigações pe-
cuniárias, não sanado em três dias úteis; • Insolvência; • Cessação de atividades empresa-
riais; • Índices fi nanceiros de cobertura; • Em relação à 6ª emissão em 31 de março de 2021, 
a 1ª série que detinha as obrigações de cumprimentos fi nanceiros, liquidou os valores devidos 
a 1ª série, extinguindo a obrigação do “coverage ratio”. 7ª emissão: Em relação à 7ª Emissão, 
a escritura prevê índices de cobertura distintos entre as séries Sênior e Mezanino para que 
ocorra evento de amortização sequencial ou pro rata, desta forma mensalmente são apurados 
os índices considerando proforma os pagamentos de remuneração e as amortizações extraor-
dinárias obrigatórias nas respectivas datas de pagamentos. Os cálculos são realizados com 
base nas informações gerenciais, as quais foram discutidas com os investidores na emissão 
das debêntures. A meta dos índices da 7ª Emissão de Debêntures é estar maior ou igual a 1,00 
para fi ns de convocação de Assembleia de Debenturistas para deliberação e maior ou igual 
0,95 para fi ns de mudança no regime de amortização. No dia 08 de julho de 2021, a Compa-
nhia enviou aos seus investidores e publicou o fato relevante informando ter realizado duran-
te os meses de maio e junho de 2021 uma revisão interna da metodologia de cálculo da Provi-
são para perdas esperadas, utilizada exclusivamente para ûns de cálculo do Índice de Cober-
tura e Meta de Amortização da 7ª Emissão de Debêntures. Como consequência dessa revisão, 
foi efetuado um ajuste na metodologia de cálculo da Provisão para perdas esperadas e, con-
sequentemente, do Índice de Cobertura da Emissão que é base para defi nição da Meta de 
Amortização da respectiva Emissão. Conforme estabelecido na Escritura de Emissão, o resul-
tado foi a alteração, a partir de julho de 2021, do regime de amortização das debêntures que 
passou de pro rata para sequencial. Desse modo, até que o Índice de Cobertura necessário à 
amortização pro rata seja reestabelecido, a partir do mês de julho de 2021, o caixa disponível 
dessa operação será integralmente usado para pagar os cotistas seniores. Em seguida, os co-
tistas Mezanino e, só então, os pagamentos aos detentores de cota subordinada. • Série Sê-
nior - Em 31 de dezembro de 2021 o Índice de Cobertura I apurado foi menor que 0,95, ocasio-
nando a alteração no formato de amortização das debêntures. Até que o índice seja superior 
a 1,00, a amortização acontecerá de forma sequencial. Série Mezanino - Em 31 de dezembro 
de 2021, o Índice de Cobertura II , apurado foi menor que o valor 0,95, ocasionando a altera-
ção no formato de amortização das debêntures. Até que o índice seja superior a 1,00, a amor-
tização acontecerá de forma sequencial. Para o exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2021, a 

Administração da Companhia mantém o entendimento de que não há prejuízo aos investido-
res decorrentes do ajuste, uma vez que este não gerou qualquer alteração na carteira de cré-
dito da 7ª Emissão, composto por Cédulas de Crédito Bancário (“CCBs”). 8ª emissão: Em rela-
ção a 8ª Emissão de Debêntures não há exigência de manutenção de índices fi nanceiros míni-
mos, somente a capacidade de solvência da Companhia. Através Assembleia Geral Extraordi-
nária dos Debenturistas da 8ª emissão, realizada em 24 de setembro de 2021, foram aprova-
das alterações à Escritura de Debêntures da 8ª Emissão de forma a possibilitar a aquisição de 
novas CCBs com os recursos disponíveis desta emissão. Até a data base de 31 de dezembro 
de 2021, nenhuma nova CCB foi adquirida com os recursos disponíveis e conforme permitido 
pela alteração mencionada acima. Para o exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2021, não hou-
ve ocorrência de inadimplemento em nenhuma das emissões da Companhia. d. Cessão fi du-
ciária em garantia: A Companhia, de acordo com os contratos de cessão fi duciária da 6ª e 7ª 
Emissão de Debêntures, irrevogavelmente transfere para a totalidade dos Debenturistas da 6ª 
e 7ª Emissão de Debêntures, a propriedade fi duciária, o domínio resolúvel e a posse indireta 
de todos os direitos da Companhia, presentes ou futuros, sobre (i) as CCB atuais e futuras, vin-
culadas e a serem vinculadas à 6ª e 7ª Emissão, (ii) os direitos creditórios decorrentes das con-
tas bancárias de titularidade da Companhia, exclusivamente associadas à 6ª e 7ª Emissão, (iii) 
os ativos fi nanceiros investidos com recursos disponibilizados nas contas exclusivas, assim 
como os direitos creditórios referentes a quaisquer valores devidos à Companhia em razão do 
investimento em tais ativos fi nanceiros, inclusive enquanto estiverem em trânsito das contas 
exclusivas ou destinados a elas, decorrentes de vendas, amortizações ou resgates de tais ati-
vos fi nanceiros, e (iv) os direitos creditórios oriundos dos contratos de opções de juros celebra-
dos exclusivamente para hedge das obrigações objeto da Emissão, contratados e que venham 
a ser contratados no âmbito da 6ª e 7ª Emissão. A Cessão Fiduciária resulta na transferência 
fi duciária em garantia aos Debenturistas da 6ª e 7ª Emissão, e seus respectivos sucessores e 
eventuais cessionários da propriedade fi duciária, do domínio resolúvel e da posse indireta dos 
direitos dados em garantia, permanecendo a sua posse direta com a Companhia.
11. Capital social: a. Capital social e reservas de capital: Na Assembleia Geral Extraor-
dinária do dia 15 de julho de 2020, foi aprovada a emissão de 3.000.000 novas ações ordinárias, 
nominativas e sem valor nominal, subscritas pela acionista Geru Holding Limited, a serem inte-
gralizados em moeda corrente nacional, no valor de R$ 1 (um real), em até 12 meses contados 
de 1º de agosto de 2020. Dos montantes subscritos acima foram integralizados R$ 433 em 14 
de fevereiro de 2020, R$ 623 em 24 de abril de 2020; R$ 414 em 21 de agosto de 2020 e R$ 402 
em 24 de novembro de 2020. Em 26 de março de 2021 foi integralizado o montante de R$ 1.106. 
Em 31 de dezembro de 2021, o capital social da Companhia é de R$ 6.709 dividido em 6.709.000 
ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal (6.709 ações ordinárias nominativas em 31 
de dezembro de 2020), sendo o total do capital integralizado de R$ 5.607 (R$ 4.501 em 31 de de-
zembro de 2020), restando o montante de R$ 1.102 a integralizar. Os detentores de ações ordi-
nárias têm o direito ao recebimento de dividendos conforme defi nido no estatuto da Compa-
nhia. As ações ordinárias dão direito a um voto por ação nas deliberações da Companhia. 
b. Natureza e propósito da reserva: Reserva legal: É constituída à razão de 5% do lucro lí-
quido apurado em cada período nos termos do artigo 193 da Lei 6.404/76, até o limite de 20% 
do capital social. Face ao prejuízo do exercício, não foi constituída reserva legal no exercício. 
c. Dividendos: O estatuto social da Companhia determina a distribuição de um dividendo mí-
nimo obrigatório de 1% do resultado do exercício ajustado na forma da lei. Os dividendos a pa-
gar são destacados do patrimônio líquido no encerramento do exercício e registrados como 
obrigação no passivo. Face ao prejuízo do exercício, não foi distribuído dividendos no exercício.
12. Gerenciamento do capital: A política da Companhia é manter um equilíbrio entre ativos 
e passivos para que tanto os riscos quanto os retornos e prazos sejam análogos na ponta ativa 
e passiva de suas transações, operando desalavancada de forma a não exigir uma base de ca-
pital substancial para manter a confi ança do investidor.
13. Instrumentos fi nanceiros: a. Valor justo dos instrumentos fi nanceiros: Dada as ca-
racterísticas dos instrumentos fi nanceiros classifi cados como custo amortizado, a administra-
ção entende que seus valores justos não diferem de forma signifi cativa dos saldos contábeis na 
data do balanço. Após realizados os lançamentos referentes os recebimentos, as debêntures 
podem vir a ter um valor maior ou menor que os ativos que as lastreiam, dessa forma se faz ne-
cessário ajustes para que minhas debêntures refl itam os valores reais a serem pago para os de-
benturistas, então realizamos é realizado as seguintes conferências: 1. Valor do Ativo Financei-
ro já ajustado a valor justo; 2. Montante em caixa e equivalentes de caixa. O resultado dessa 

somatória deduzidos das despesas (já provisionadas em nosso passivo) será o montante a ser 
considerado para realizar o ajuste nas debêntures, então se o resultado dessa soma for maior 
que meu passivo, as debêntures deverão ser ajustadas positivamente, gerando uma provisão 
para prêmio nas debêntures, caso o cenário seja o contrário, teremos uma provisão para perda 
na remuneração dos debenturistas, sendo assim minhas debêntures ajustadas negativamente. 
b. Gerenciamento dos riscos fi nanceiros: A Companhia possui exposição para os seguin-
tes riscos resultantes de instrumentos fi nanceiros: a. Riscos de crédito: Apesar da Compa-
nhia não deter o risco de crédito, há o risco de os ativos vinculados às debêntures incorrer em 
perdas fi nanceiras caso um tomador falhe em cumprir com suas obrigações contratuais. Esse 
risco é principalmente proveniente das contas a receber de créditos a receber. Conforme esti-
pulado nas escrituras de emissão das debêntures, a remuneração dos debenturistas é atrelada 
ao recebimento líquido das CCBs, dessa forma, o risco de crédito pelo inadimplemento das 
CCBs é compensado na remuneração do debenturista. A exposição ao risco de crédito é infl uen-
ciada principalmente pelas características individuais de cada cliente. A avaliação de crédito é 
feita no momento da solicitação do crédito na plataforma da GERU Tecnologia que, analisa in-
dividualmente cada novo cliente, quanto à sua condição fi nanceira antes de apresentar uma 
proposta de limite de crédito e termos de pagamentos. A Companhia efetua renegociações de 
empréstimos em situação de atraso, objetivando a maximização do retorno da carteira para os 
debenturistas, em casos em que as renegociações se estendem por período superior ao espe-
rado para a carteira de crédito da CCB renegociada, vencendo o período de vigência das Debên-
tures, há a dação em pagamento dos montantes em aberto aos debenturistas das respectivas 
emissões (vide nota explicativa 10). A Companhia não exige garantias com relação aos “Crédi-
tos a receber”. Caixa e equivalentes de caixa e caixa restrito: A Companhia detinha Cai-
xa e equivalentes de caixa e caixa restrito totalizando R$ 4.840 em 31 de dezembro de 2021 (R$ 
13.410 em 31 de dezembro de 2020). O caixa e equivalentes de caixa e o caixa restrito são man-
tidos com instituições fi nanceiras de primeira linha. b. Risco de liquidez: Risco de liquidez é 
o risco de que a Companhia irá encontrar difi culdades em cumprir as obrigações associadas 
com seus passivos fi nanceiros que são liquidados com pagamentos em caixa ou com outro ati-
vo fi nanceiro. A abordagem na administração da liquidez é de garantir, na medida do possível, 
que sempre terá liquidez sufi ciente para cumprir com suas obrigações no vencimento, tanto em 
condições normais como de estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou risco de prejudicar a 
reputação da Companhia. A Companhia busca manter o nível de seu caixa e equivalentes de 
caixa, caixa restrito e outros investimentos em um montante equivalente às saídas de caixa 
para liquidação de passivos fi nanceiros de acordo com os cronogramas de desembolso de pa-
gamento do principal e prêmios aos debenturistas. Tendo em vista que, a remuneração dos de-
benturistas é atrelada ao recebimento líquido das CCBs, a Companhia monitora também o nível 
esperado de entradas de caixa proveniente do ‘Contas a receber de clientes’ em conjunto com 
as saídas esperadas de caixa relacionadas às ‘Debêntures’. c. Risco de mercado (taxa de 
juros): A Companhia adota como política que sua exposição a taxa de juros seja com base em 
uma taxa de juros pré-fi xada. Para isso, a Companhia adquire CCBs com taxa de juros fi xa e 
transfere aos debenturistas o equivalente ao rendimento líquido dos créditos a receber.
14. Imposto de renda e contribuição social 31/12/2021 31/12/2020
Prejuízo do exercício (1.109) (1.747)
Expectativa de crédito de imposto de renda e 
 contribuição social à alíquota nominal - 34% - -
Provisão para perda na carteira (65.947) 26.052
Provisão para remuneração dos debenturistas 65.947 (26.052)
Provisão/Reversão para contingências - 14
Créditos tributários sobre prejuízo fi scal não constituídos - -
Total (1.109) (1.733)
Em 31 de dezembro de 2021 a Companhia não constituiu o montante de R$ 377 em créditos tri-
butários sobre prejuízo fi scal de R$ 1.109 (R$ 589 em créditos sobre prejuízo fi scal de R$ 1.733 
em 31 de dezembro de 2020), uma vez que não há expectativa de geração de resultados futuros 
para utilização dos créditos.
15. Receita operacional: A receita operacional da Companhia é proveniente de apropriação 
de juros dos direitos creditórios.
 31/12/2021 31/12/2020
Receita Líquida 37.399 122.937
Total de receita líquida 37.399 122.937

16. Despesas por Natureza 31/12/2021 31/12/2020
Despesas gerais e administrativas (i) (1.109) (1.733)
Despesas/(Reversão) com Contingências - 14
Provisão para perda nos recebíveis (ii) 65.947 (26.052)
Provisão para remuneração dos debenturistas(ii) (65.947) 26.052
Total das despesas administrativas (1.109) (1.733)
(i) Refere-se substancialmente a despesas com prestadores de serviços como contabilidade, 

auditoria e fee de administração do patrimônio realizado pela VERT.
17. Resultado fi nanceiro 31/12/2021 31/12/2020
Receita de juros sobre:

- Aplicações fi nanceiras (i) 30 11
Despesas fi nanceiras sobre:

- Taxas e despesas bancárias (emissora) (37.369) (122.962)
Resultado fi nanceiro líquido (37.339) (122.951)
(i) Em 31 de dezembro de 2021 e de 2020 refere-se ao resultado de aplicações fi nanceiras da 

conta bancária excluindo os efeitos de rendimentos das contas cedidas fi duciariamente 
em garantia às emissões de debêntures.

18. Partes relacionadas: a. Acordo Operacional - Administração: Conforme descrito na 
Nota Explicativa nº 1, em 18 de fevereiro de 2019, a Companhia celebrou “Acordo Operacional 
e Outras Avenças” com a VERT Consultoria e Assessoria Financeira Ltda, que tem por objeto a 
administração dos negócios da Companhia, bem como a prestação de serviços de consultoria fi -
nanceira relacionados a gestão, estruturação e administração de emissões, presentes e futu-
ras, de debêntures da Companhia. b. Transações e saldos com partes relacionadas: As 
partes relacionadas são as pessoas físicas ou jurídicas que possuem infl uência signifi cativa na 
gestão da Companhia. a. Contrato de prestação de serviços: Refere-se ao contrato de pres-
tação de serviços relativos à avaliação, cobrança e renegociação dos créditos representados 
pelas CCBs, executados pela Open Co Tecnologia S.A, equivalente a 1% (1ª a 4ª emissão de de-
bêntures, adquirida pela 8ª emissão) ou 3% (5ª adquirida pela 8ª emissão, 6 e 7ª emissão de de-
bêntures) dos recebimentos totais feitos pela Companhia que são deduzidos do prêmio pago 
aos debenturistas. Em 31 de dezembro de 2021 o montante total pago foi de R$ 1.432 (R$ 5.779 
em 31 de dezembro de 2020). Não há saldos a pagar nas respectivas datas de balanço. b. De-
bêntures: Em 31 de dezembro de 2021, não foram integralizadas novas debêntures mantendo 
o saldo total de debêntures já integralizadas pela Companhia de R$ 728.990 de 31 de dezembro 
de 2018, destas 15,72% foram detidas por partes relacionadas. O total de despesas com debên-
tures com partes relacionadas em 31 de dezembro de 2021 é de R$ 3.586, correspondente aos 
9,59% da quantidade total de debêntures integralizadas (R$ 8.629 em 31 de dezembro de 2020, 
correspondente a 12,44%).
19. Outros assuntos: • Impactos do COVID-19: Em atendimento ao Ofício Circular SNC/SEP 
02/2020 da CVM, a Companhia analisou e não identifi cou quaisquer alterações signifi cativas na 
operação. Os impactos econômicos foram devidamente amenizados com intensifi cação de co-
brança dos recebíveis, além de revisão dos cálculos de provisão para perdas que foram ajusta-
dos para que possam demonstrar os efeitos de inadimplência considerando os impactos do CO-
VID-19 na elaboração das demonstrações fi nanceiras. Ainda sob os efeitos da Provisão para 
perdas esperadas nas demonstrações fi nanceiras, estes decorrem da perda estimada e incorri-
da por parte do devedor da operação, tendo sua contrapartida direta o valor presente das obri-
gações com investidores da securitização. Assim, no contexto das operações de securitização, 
não há riscos de créditos que possam ser assumidos no âmbito da Companhia e consequente-
mente, sobre suas demonstrações fi nanceiras. A Administração revisou os possíveis impactos 
e concluiu que não existe ajustes ou considerações a serem realizadas nas demonstrações fi -
nanceiras em 31 de dezembro de 2021. • Contingências: Em 31 de dezembro de 2021 e 2020, 
a Companhia não possui passivos contingentes ou ações de litígios registradas. • Instrumen-
tos fi nanceiros derivativos: Em 31 de dezembro de 2021 e 2020, a Companhia não operou 
com instrumentos fi nanceiros derivativos. • Benefícios pós emprego: Em 31 de dezembro de 
2021 e 2020, a Companhia não tem políticas que ofereçam benefícios pós-empregos aos seus 
colaboradores e administradores. • Cobertura de seguros: Em 31 de dezembro de 2021 e 
2020, a Companhia não possui contratos relacionados a cobertura de seguros.
20. Eventos Subsequentes: Não foram identifi cados eventos subsequentes que necessitam 
de divulgações nas demonstrações fi nanceiras do exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2021.

A DIRETORIA CONTADOR: Paulo Donizeti Eudes da Silva - CRC 1SP 177.836/O-0

Ragafe Participações S/A - CNPJ/MF Nº 08.450.696/0001-60

Senhores Acionistas, submetemos a apreciação de V. Sas., as demonstrações contábeis referentes ao exercício fi ndo em 31/12/2021. Informamos que encontram-se na sede da adminis-
tração cópias das respectivas demonstrações devidamente assinadas por toda a Diretoria com Notas Explicativas. A Administração encontra-se à disposição para prestar os esclarecimentos 
julgados necessários.

ATIVO 31/12/2021 31/12/2020
Circulante 13.070.950,95 11.280.005,53
- Banco e Aplicações 5.336.782,68 2.851.359,97
- Estoque Imobiliário 7.518.426,97 7.518.426,97
-Impostos a Recuperar 25.013,99 22.950,05
- Adiantamento a Fornecedores 25.779,56 3.561,54
- Despesas a Apropriar 3.030,75 -
- Empréstimos Diversos - 569.790,00
- Redução Capital a Receber 161.917,00 161.917,00
Não Circulate 46.606.846,19 44.719.419,70
- Investimentos 42.694.766,41 41.012.054,59
Empréstimos
- Empréstimos Diversos 3.641.960,25 3.388.380,62
Imobilizado
- Bens Imobilizado 506.130,00 506.130,00
- (-) Depreciações Acumuladas (239.793,30) (190.928,34)
Depósitos Judiciais
- Depósitos Judiciais 3.782,83 3.782,83
Total do Ativo 59.677.797,14 55.847.425,23

 Capital Social Reserva de Lucros Resultado do Período Patrimônio Líquido
Saldo Anterior em 31/12/2019 42.246.159,79 703.065,88 (1.933.883,25) 41.015.342,42
- Lucro do Período - - 4.907.661,40 4.907.661,40
- Reserva Legal 5% s/Lucro - 245.383,07 (245.383,07) -
- Distribuição de Lucros - - (2.728.395,08) (2.728.395,08)
Saldo Anterior em 31/12/2020 42.246.159,79 948.448,95 - 43.194.608.74
- Lucro do Período - - 6.153.588,66 6.153.588,66
- Reserva Legal 5% s/Lucro - 310.422,72 (310.422,72) -
- Distribuição de Lucros - - (5.898.031,51) (5.898.031,51)
Saldo Final em 31/12/2021 42.246.159,79 1.258.871,67 (54.865,57) 43.450.165,89

 31/12/2021 31/12/2020
Receitas Operacionais 110.511,16 60.907,01
- Receita de Aluguéis 110.511,16 60.907,01
Deduções de Receitas (4.033,65) (2.223,11)
- Impostos Incidentes sobre Receitas (4.033,65) (2.223,11)
Receita Operacional Líquida 106.477,51 58.683,90
Despesas Administrativas (1.110.138,69) (778.864,92)
- Despesas Sociais (174.599,75) (25.631,97)
- Despesas Gerais (935.538,94) (753.232,95)
Depreciação e Amortização (48.864,96) -
- Depreciação (48.864,96) -
Despesas Tributárias (20.236,99) (31.648,66)
- Impostos, Taxas e Emolumentos (20.236,99) (31.648,66)
Resultado Operacional antes 
 do Resultado Financeiro (1.072.763,13) (751.829,68)
Resultado Financeiro 30.441,85 (13.143,70)
- Despesas Financeiras (2.767,02) (23.914,52)
- Receitas Financeiras 33.208,87 10.770,82

Nota 1 - Contexto Operacional: A Ragafe Participações 
S/A é uma sociedade anonima fechada, constituída em 
16/11/2006 e cujo objeto social é compra e venda de imóveis 
próprios, aluguel de imóveis próprios e holdings de institui-
ções não fi nanceiras.
Nota 2 - Apresentação das Demonstrações Contábeis: 
As demonstrações fi nanceiras foram elaboradas de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil e as normas 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC), as 
quais abrangem a Legislação Societária, os Pronunciamen-
tos, as Orientações e as Interpretações emitidas pelo Comitê 
de Pronunciamentos Contábeis (CPC).
Nota 3 - Principais Práticas Contábeis: 3.1 - Aplicações 
Financeiras: Estão registradas ao custo de aplicação, acres-
cidos dos rendimentos proporcionais até a data do balanço. 
3.2 - Direitos e Obrigações: Estão demonstrados pelos va-
lores históricos, acrescidos, quando aplicável, das correspon-
dentes variações monetárias e encargos fi nanceiros, obser-
vando o regime de competência. 3.3 - Estoques: A Socieda-
de possui estoques de Imóveis, registrados pelo custos de 
aquisição, que estão disponíveis para venda (Nota 4). 
3.4 - Imobilizado: É registrado pelo custo de aquisição e a 
depreciação é calculada pelo método linear, considerando-se 
o prazo de vida útil estimada dos bens (Nota 5). 3.5 - Ajuste 
de Avaliação Patrimonial: A Empresa nunca efetuou ajus-
te de avaliação patrimonial. 3.6 - Investimentos em empre-
sas coligadas e controladas: A empresa possui investi-
mentos em outras Sociedades, que foram avaliados pelo mé-
todo da equivalência patrimonial. (Nota 6). 3.7 - Impostos 
Federais: A Empresa está no regime do lucro Presumido e 
contabiliza os encargos tributários pelo regime de caixa.

PASSIVO 31/12/2021 31/12/2020
Circulante 9.221.023,79 2.831.437,86
- Fornecedores 30.902,99 42.407,01
- Obrigações Sociais 13.464,89 10.687,54
- Obrigações Tributárias 2.365,62 2.084,53
- Outras Contas a Pagar 547.863,70 1.697,03
- Empréstimos Diversos - 18.666,67
- Adiantamentos de Terceiros - 27.500,00
- Dividendos a Pagar 8.626.426,59 2.728.395,08
Não Circulate 7.006.607,46 9.821.378,63
- Empréstimos a Pagar 6.492.363,51 7.771.603,87
- Empréstimos Diversos - 1.681.357,92
- Receitas a Apropriar 514.243,95 368.416,84
Patrimônio Líquido 43.450.165,89 43.194.608,74
- Capital Social 42.246.159,79 42.246.159,79
- Reserva de Lucros 1.258.871,67 948.448,95
- Prejuízos Acumulados (54.865,57) -

Total do Passivo 59.677.797,14 55.847.425,23

Relatório da Administração

Balanço Patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e 31 de dezembro de 2020 - Em Reais

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido em 31 de dezembro de 2021 e 31 de dezembro de 2020 - Em Reais

Demonstração do Resultado do Exercício em 31 de dezembro de 2021 e 31 de dezembro de 2020 - Em Reais

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis em 31 de Dezembro de 2021 e 31 de Dezembro de 2020 (Em Reais)

Demonstração do Fluxo de Caixa em 31 
de dezembro de 2021 e 31 de dezembro de 2020 - Em Reais
 31/12/2021 31/12/2020
Fluxo das Atividades 
 Operacionais
Lucro Líquido do Exercício 6.153.588,66 4.907.661,40
(+) Depreciações 48.864,96 42.054,06
(-) Equivalência Patrimonial (6.982.878,43) 119.779,41
Lucro Líquido Ajustado (780.424,81) 5.069.494,87
Redução (Aumento) nas 
 Contas do Ativo (27.312,71) (535.330,08)
- Estoques de Imóveis  - (14.160,00)
- Impostos a Recuperar (2.063,94) 5.500,02
- Contas a Receber (25.248,77) 43.119,90
- Empréstimos Diversos - (569.790,00)
Redução (Aumento) nas 
 Contas do Passivo 637.381,53 (1.473.483,95)
- Fornecedores (11.504,02) 32.411,38
- Obrigações Sociais 2.359,30 10.687,54
- Obrigações Tributárias 699,14 (2.016,75)
- Adiantamento de Terceiros - (1.518.900,00)
- Outras Contas a Pagar - 592,38
- Receitas a Apropriar 145.827,11 3.741,50
- Contas a Pagar 500.000,00 -
Caixa Líquido das 
 Atividades Operacionais (170.355,99) 3.060.680,84
Fluxo das Atividades 
 de Financiamento
Dividêndos a Pagar aos Acionistas - (2.142.699,63)
Empréstimos de Acionistas (2.855.510,36) 7.771.603,87
Empréstimos 316.210,37 -
Empréstimos 
 de Empresas Diversas (105.087,92) 515.312,33
Outros Empréstimos Diversos - 18.666,67
Caixa Líquido das Atividades 
 de Financiamento (2.644.387,91) 6.162.883,24
Fluxo das Atividades 
 de Investimento
(-) Investimentos ou Reduções 
 de Participações Societárias (2.022.196,11) (7.457.377,00)
Recebimento de Dividêndos 7.322.362,72 -
(-) Aquisições de Bens Imobilizado - (214.750,00)
Caixa Líquido das Atividades 
 de Investimento 5.300.166,61 (7.672.127,00)
Caixa Líquido das Atividades 
 de Financiamento (2.644.387,91) 6.162.883,24
Saldo das Atividades 2.485.422,71 1.551.437,08
(+) Saldo Final 
 das Disponibilidades 5.336.782,68 2.851.359,97
(-) Saldo Inicial 
 das Disponibilidades (2.851.359,97) (1.299.922,89)
Variação das 
 Disponibilidades 2.485.422,71 1.551.437,08Nota 4 – Estoques

Estoques de Imóveis Em 31/12/2021 Em 31/12/2020
Condomínio Laranjeiras R$ 5.671.604 R$ 5.671.604
Lote 11 Quadra 
 12 Cond. Laranjeiras R$ 250.000 R$ 250.000
Lote 12 Quadra 
 12 Cond. Laranjeiras R$ 250.000 R$ 250.000
Prédio R. Todos os 
 Santos, 105 - S. Paulo R$ 1.346.823 R$ 1.346.823
Total dos Estoques R$ 7.518.427 R$ 7.518.427
Nota 5 – Imobilizado
 % Taxa de Em 31/12/ Em 31/12/
 Depreciação 2021 2020
Carrinho de Golf 10% R$ 55.150 R$ 55.150
Computadores
 e Acessórios 20% R$ 17.480 R$ 17.480
Móveis e Utensílios 10% R$ 52.000 R$ 52.000
Veículos 10% R$ 381.500 R$ 381.500
Sub-Total  R$ 506.130 R$ 506.130
Depreciações Acumuladas  (R$ 239.793) (R$ 190.928)
Total  R$ 266.337 R$ 315.202
Nota 6 - Investimentos em Empresas Coligadas e Con-
troladas
Participações 
 Societárias Em 31/12/2021 Em 31/12/2020
IBIA House SPE 
 Empreendimentos R$ 7.938.932 R$ 7.457.377-
IMOVAN Armaz. Gerais Ltda R$ 15.906.178 R$ 13.602.700
MCC Participações Ltda R$ 6.390.748 R$ 6.486.743
Papa Papa Thango 
 Consultoria Ltda R$ 2.093.163 R$ 2.330.270
Salvatio Participações Ltda R$ 1.666.096 R$ 1.607.588
SBRE Agricultura 
 e Agropecuária Ltda R$ 6.218.377 R$ 6.747.441

A Diretoria
Ronaldo Cine - Contador CRC 1 SP 143.141/O-3

 31/12/2021 31/12/2020
Resultado com 
 Equivalência - Receitas 
 Não Operacionais 6.982.878,43 5.679.897,43
- Despesas de Equivalência (2.640.852,22) (119.779,41)
- Receitas de Equivalência 9.623.730,65 -
- Lucros de Participações Societárias - 5.799.676,84
Receitas de Indenizações 229.488,84 -
- Receita de Indenização 229.488,84 -
Resultado do Exercício 
 antes do IRPJ e CSLL 6.170.045,99 4.914.924,05
Provisão para IR e CSLL (16.457,33) (7.595,36)
IRPJ e CSLL (16.457,33) (7.262,65)
Resultado Líquido 
 do Exercício 6.153.588,66 4.907.661,40
- Quantidade de Ações 39.664.042 39.664.042
Lucro por Ação 0,1551 0,1237

...continuação
Participações 
 Societárias Em 31/12/2021 Em 31/12/2020
São Rafael Comércio 
 e Participações Ltda. R$ 2.481.272 R$ 2.779.936
Total dos Investimentos R$ 42.694.766 R$ 41.012.055
Nota 7 - Responsabilidade e Contingências: Não há pas-
sivo contingente registrado contabilmente, tendo em visto 
que os administradores da empresa, escudados em opinião 
de seus consultores e advogados, não apontam contingências 
de quaisquer natureza.
Nota 8 - Patrimônio Líquido: O Patrimônio Líquido é cons-
tituído pelo Capital Social de R$ 42.246.159,79 (quarenta e 
dois milhões, duzentos e quarenta e seis mil, cento e cinquen-
ta e nove reais e setenta e nove centavos), divididos em 
39.664.042 (trinta e nove milhões, seiscentos e sessenta e 
quatro mil e quarenta e duas) ações, sendo 10.169.688 ações 
ordinárias Classe “A”, 10.169.688 ações ordinárias Classe 
“B” e 19.324.666 ações preferenciais. Também compõe o Pa-
trimônio Líquido a conta de Reservas de Lucros no valor total 
de R$ 1.258.871,67 (um milhão duzentos e cinquenta e oito 
mil oitocentos e setenta e um reais e sessenta e sete centa-
vos). Todavia, a Sociedade apurou um Prejuízo no 4º trimestre 
de 2021 de R$ 54.865,57 (cinquenta e quatro mil, oitocentos e 
sessenta e cinco reais e cinquenta e sete centavos), cabendo 
à Diretoria defi nir o tratamento deste prejuízo.
Nota 9 - Eventos Subsequentes: Os administradores decla-
ram a inexistência de fatos ocorridos subseqüentemente à 
data de encerramento do exercício que venham a ter efeito re-
levante sobre a situação patrimonial ou fi nanceira da empresa 
ou que possam provocar efeitos sobre seus resultados futuros.

São Paulo, 31 de Dezembro de 2021.

Rafega Participações S/A - CNPJ/MF Nº 08.432.674/0001-77

ATIVO 2021 2020
Circulante - -
Não Circulante 4.658 6.175
Realizável à Longo Prazo 4.658 4.658
Créditos com empresas ligadas 4.658 4.658
Permanente - 1.517
Investimentos - 1.517
Total 4.658 6.175

 Capital Realizado
  Resultado Prejuízos Reserva
 Capital Social do Exercício Acumulados Legal Total
Saldos em 31 de dezembro de 2019 39.667 - (43.288) 822 (2.799)
Prejuízo do Exercício - - - - -
Transferência para Prejuízos acumulados - - - - -
Saldos em 31 de dezembro de 2020 39.667 - (43.288) 822 (2.799)
Prejuízo do Exercício - - (1.517) - (1.517)
Transferência para Prejuízos acumulados - - - - -
Saldos em 31 de dezembro de 2021 39.667 - (44.805) 822 (4.316)

 2021 2020
Lucro bruto operacional - -
Receitas (despesas) operacionais - -
Resultado de equivalência patrimonial - -
Gerais e administrativas (1) -
Outras Receitas (Despesas) Operacionais - -

 2021 2020
Das Atividades Operacionais
Lucro (Prejuízo) Líquido do Exercício (1.517) -
Despesas (Receitas) não efetivadas fi nanceiramente
- Equivalência patrimonial - -
- Variações Monetárias Líquidas - -
- Perda Não Operacional 1.516 -
Redução (aumento) nas contas do ativo - -
- Outras contas a receber - -
Aumento (redução) nas contas do passivo
- Outras contas a pagar 1 -
- Dividendos a pagar - -
Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais - -

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 2021 2020
Circulante 8.962 8.960
Dividendos à Distribuir 8.915 8.915
Passivo a Descoberto 45 45
Outras Contas a Pagar 2 -
Não Circulante 12 14
Exigível à Longo Prazo 12 14
Débitos com pessoas ligadas 12 12
Débitos com empresas ligadas - 2
Patrimônio Líquido (4.316) (2.799)
Capital social 39.667 39.667
Reserva Legal 822 822
Prejuízos acumulados (44.805) (43.288)
Total 4.658 6.175

Relatório da Administração

Balanço Patrimonial em 31 de Dezembro
(Em milhares de reais)

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido (Em milhares de reais)

Demonstração do Resultado dos Exercícios Findos em 31 de Dezembro (Em milhares de reais)

Demonstração de Fluxo de Caixa - Método Indireto em 31 de Dezembro (Em milhares de reais)

A Diretoria
Contadora - Maria da Conceição da Cruz Souza

CRC AM 7552/O-3

 2021 2020

Lucro Líquido operacional (1) -

Outras Receitas (Desp.) Não Operacionais (1.516) -

Lucro do Exercício (1.517) -

 2021 2020
Das Atividades de Investimento
Aumento de investimentos em controladas - -
Créditos com pessoas ligadas - -
Subtotal - -
Das Atividades de Financiamento
Débitos com empresas ligadas - -
Redução de capital - -
Subtotal - -
Aumento (Redução) no caixa e equivalentes - -
Saldo inicial de caixa e equivalentes - -
Saldo fi nal de caixa e equivalentes - -
Aumento (Redução) no caixa e equivalentes - -

As Demonstrações Financeiras completas, acompanhadas 
das Notas Explicativas estão à disposição dos Srs. 

Acionistas na sede da Companhia

Senhores Acionistas, submetemos a apreciação de V. Sas., as demonstrações contábeis referentes ao exercício fi ndo em 31/12/2021. Informamos que encontram-se na sede da adminis-
tração cópias das respectivas demonstrações devidamente assinadas por toda a Diretoria com Notas Explicativas. A Administração encontra-se à disposição para prestar os esclarecimentos 
julgados necessários.

Demonstração de Fluxo de Caixa - Método Indireto
Em 31 de Dezembro (Em milhares de reais)

Das Atividades Operacionais 2021 2020
Lucro (Prejuízo) Líquido do Exercício (2) (5)
Despesas (Receitas) não
 efetivadas fi nanceiramente
- Equivalência patrimonial - -
- Variações Monetárias Líquidas - -
- Depreciação
Redução (aumento) nas contas do ativo
- Outras contas a receber - -
Aumento (Redução) nas contas do passivo
- Dividendos a pagar
- Outras contas a pagar (1) (1)
Fluxo de Caixa das
 Atividades Operacionais (3) (6)
Das Atividades de Investimento
Participação em controladas/coligadas - -
Subtotal (3) (6)
Das Atividades de Financiamento
Débitos com empresas ligadas (2) -
Aumento/ (Redução) Capital e PL - -
Subtotal (2) -
Aumento (Redução) no
 caixa e equivalentes (5) (6)
Saldo inicial de caixa e equivalentes 474 480
Saldo fi nal de caixa e equivalentes 469 474
Aumento (Redução) no
 caixa e equivalentes (5) (6)

Esver Participações S/A
CNPJ/MF Nº 08.450.644/0001-93

Relatório da Administração
Senhores Acionistas, submetemos a apreciação de V. Sas., as demonstrações contábeis referentes ao exercício findo em 31/12/2021. Informamos que encontram-se na sede da 
administração cópias das respectivas demonstrações devidamente assinadas por toda a Diretoria com Notas Explicativas. A Administração encontra-se à disposição para prestar os 
esclarecimentos julgados necessários. 

Balanço Patrimonial em 31 de Dezembro (Em milhares de reais)

ATIVO 2021 2020
Circulante 488 493
Caixa e bancos - -
Aplicações fi nanceiras 469 474
Outras contas a receber 19 19
Não Circulante - -
Realizável à Longo Prazo - -
Créditos com pessoas ligadas - -
Permanente - -
Investimentos - -
Imobilizado - -

Total 488 493

A Diretoria
Contadora

Maria da Conceição da Cruz Souza - CRC AM 7552/O-3

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido (Em milhares de reais)

Demonstração do Resultado do Exercício (Em milhares de reais)

 Capital Realizado Resultado Prejuízos Reserva
 Capital Social do Exercício Acumulados Legal Total
Saldos em 31 de dezembro de 2019 36.994 - (37.324) 823 494
Lucro do Exercício - (5) - - (5)
Transf. Prej. Acumul. - 5 (5) - -
Saldos em 31 de dezembro de 2020 36.994 - (37.329) 823 489
Prejuízo do Exercício - (2) - - (2)
Transf. Prej. Acumul. - 2 (2) - -
Ref. Incorp. Primasv 2016 (37.358) - 37.358 - -
Ref. Incorp. Primasv 2016 823 - - (823) -
Ref. Incorp. Primasv 2016 - - (36) - (36)
Saldos em 31 de dezembro de 2021 458 - (8) - 450

2021 2020
Lucro bruto operacional - -
Receitas (despesas) operacionais (2) (5)
Despesas Admnistrativas (2) (5)
Outras receitas (despesas) operacionais - -
Lucro (Prej.) antes do Result. Financeiro (2) (5)

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 2021 2020
Circulante 38 2
Impostos a pagar - -
Outros débitos 37 1
Receitas de exercícios futuros 1 1
Não Circulante - 2
Exigível à Longo Prazo - 2
Débitos com empresas ligadas - 2
Patrimônio Líquido 450 489
Capital social 458 36.994
Reserva Legal - 823
Lucros / Prejuízos acumulados (8) (37.328)
Total 488 493

 2021 2020
Receitas Financeiras 1 1
Despesas Financeiras (1) (1)
Lucro (Prej.) Líquido do Exercício - (5)
Provisão p/ Imposto de Renda e CSLL - -
Lucro (Prej.) Líquido do Exercício (2) (5)

XPCE RE Ministro Gabriel S.A.
CNPJ/MF nº 35.028.035/0001-13

Diretores: Lucas Paravizo Claudino e Luiz Felipe Gurtler Bueno
Contador: Rodrigo Cereza Menocci - CRC 1SP 291.209/O-3

As Notas Explicativas referentes a estas Demonstrações Financeiras, estão a
 disposição dos Srs. Acionistas e parceiros na sede da Companhia.

Demonstrações Financeiras em 31 de dezembro de 2021 e 2020 - Valores em Reais (R$)
Balanço Patrimonial

Demonstração do Resultado

 Controladora Consolidado
 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Ativo
Circulante
Caixa e equivalente 2.273 6.157 19.710 35.180 
Impostos a recuperar 19 1 19 1 
Estoques imobiliários - - 16.241.477 20.625.995 
Adiantamento de lucros - - 1.565.000 2.000.000 
Clientes - Promitentes circulante - - 18.933.681 13.492.978 
Total ativo circulante 2.292 6.158 36.759.887 36.154.154 
Não circulante
Investimentos 15.564.320 15.379.678 - - 
Total ativo não circulante 15.564.320 15.379.678 - - 

Total do Ativo 15.566.611 15.385.836 36.759.887 36.154.154 

 Controladora Consolidado
 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Receita
Recebimento de Parcelas - - 7.271.065 8.411.444 
Receita com evolução de obra - - 2.052.297 7.233.514 
Recebimento de Unidades Distratadas - - - - 
(-) AVP Promitentes - - - - 
Devolução de Parcelas - - - - 
(-) Impostos sobre receita - - (355.910) (645.070)
Receita operacional - - 8.967.453 14.999.888 
(-) Custo dos imóveis vendidos - - (4.384.518) (9.374.005)
Receita líquida - - 4.582.935 5.625.882 
Despesas operacionais
Serviços prestados por terceiros (24.240) (19.229) (352.042) (350.986)
Despesas com vendas - - - - 
Despesas tributárias - - (199) (199)
Despesas gerais e administrativas - - - (147)
Outras despesas operacionais - - (150) (631)

 Controladora Consolidado
 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Passivo
Circulante
Contas a pagar 1.900 1.652 2.784.662 2.438.133 
Impostos a recolher - - 20.413 37.439 
IRPJ e CSLL a recolher - Corrente - - 18.655 47.864 
Total passivo circulante 1.900 1.652 2.823.730 2.523.436 
Não circulante
Provisão para impostos diferidos - PnC - - 1.242.126 866.855 
Empréstimos e fi nanciamentos PNC 17.532.169 15.592.822 17.532.169 15.592.822 
Total passivo não circulante 17.532.169 15.592.822 18.774.295 16.459.677 
Patrimônio líquido
Capital social subscrito 100 100 100 100 
Reserva de lucros / (Prejuízos acumulados) (1.967.558) (208.738) (1.967.558) (208.788)
Total do patrimônio líquido
 (passivo a descoberto) (1.967.458) (208.638) (1.967.458) (208.688)
Participação demais acionistas - - 17.129.320 17.379.728 
Total do patrimônio líquido XPCE (1.967.458) (208.638) 15.161.862 17.171.040 
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 15.566.611 15.385.836 36.759.887 36.154.154 

 Controladora Consolidado
 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Outras receitas operacionais - - - - 
Total despesas operacionais (24.240) (19.229) (352.391) (351.962)
Lucro antes do resultado fi nanceiro
 e equivalência patrimonial (24.240) (19.229) 4.230.544 5.273.920 
Resultado fi nanceiro líquido 126 (10) 1.393 2.629 
Juros incorridos sobre empréstimos (3.724.347) (2.565.822) (3.724.347) (2.565.822)
Resultado com equivalência patrimonial 1.989.642 2.381.281 - - 
Lucro antes do imposto de renda e
 da contribuição social (1.758.819) (203.781) 507.589 2.710.727 
Provisão para IRPJ e CSLL - Corrente - - (105.024) (136.509)
Provisão para IRPJ e CSLL - Diferido - - (171.744) (396.718)
Lucro (Prejuízo) líquido do período (1.758.819) (203.781) 230.822 2.177.500 
Resultado atribuido aos demais acionistas - - (1.989.641) (2.381.281)
Lucro (Prejuízo) líquido do período
 atribuido XPCE RE Ministro Gabriel (1.758.819) (203.781) (1.758.819) (203.781)

A Diretoria

 Capital Realizado
 Capital Resultado Prejuízos Reserva
 Social do Exercício Acumulados Legal Total
Saldos em 31 de dezembro de 2019 39.816 - (43.838) 785 (3.237)
Prejuízo do Exercício - - - - -
Transf. Prejuízos Acumulados - - - - -
Saldos em 31 de dezembro de 2020 39.816 - (43.838) 785 (3.237)
Prejuízo do Exercício - - - - -
Transf. Prejuízos Acumulados - - - - -
Saldos em 31 de dezembro de 2021 39.816 - (43.838) 785 (3.237)

Araugra Participações S/A - CNPJ nº 08.428.481/0001-42

Senhores Acionistas, submetemos a apreciação de V. Sas., as demonstrações contábeis referentes ao exercício fi ndo em 31/12/2021. Informamos que encontram-se na sede da 
administração cópias das respectivas demonstrações devidamente assinadas por toda a Diretoria com Notas Explicativas. A Administração encontra-se à disposição para prestar os 
esclarecimentos julgados necessários. 

ATIVO 2021 2020
Circulante 1 1
Caixa e bancos - -
Outras contas a receber 1 1
Não Circulante 4.658 4.658
Realizável à Longo Prazo 4.658 4.658
Créditos com empresas ligadas 4.658 4.658
Permanente - -

Total 4.659 4.659

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 2021 2020
Circulante 7.582 7.582
Fornecedores 21 21
Dividendos à Distribuir 7.561 7.561
Não Circulante 314 314
Exigível à Longo Prazo 314 314
Débitos com empresas ligadas 2 2
Débitos com pessoas ligadas 312 312
Patrimônio Líquido (3.237) (3.237)
Capital social 39.816 39.816
Reserva Legal 785 785
Prejuízo acumulado (43.838) (43.838)
Total 4.659 4.659

Relatório da Administração

Balanço Patrimonial em 31 de Dezembro (Em milhares de reais)

Demonstração de Fluxo de Caixa - Método Indireto 
em 31 de Dezembro (Em milhares de reais)

Das Atividades Operacionais 2021 2020
Lucro (Prejuízo) Líquido do Exercício - -
Redução (Aumento) nas contas do ativo
- Outras contas a receber - -
Aumento (Redução) nas contas do passivo
- Outras contas a pagar - -
Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais - -
Das Atividades de Investimento
Participação em controladas/coligadas - -
Subtotal - -
Das Atividades de Financiamento
Débitos com pessoas ligadas - -
Débitos com empresas ligadas - -
Redução de capital - -
Subtotal - -
Aumento (Redução) no caixa e equivalentes - -
Saldo inicial de caixa e equivalentes - -
Saldo fi nal de caixa e equivalentes - -
Aumento (Redução) no caixa e equivalentes - -

Demonstração do Resultado dos Exercícios Findos 
em 31 de Dezembro (Em milhares de reais)

 2021 2020
Receitas (Despesas) Operacionais - -
Gerais e administrativas - -
Lucro (Prejuízo) do Exercício - -

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido (Em milhares de reais)

As Demonstrações Financeiras completas, acompanhadas das Notas Explicativas e Relatório dos Auditores Independentes estão à disposição na sede da Companhia

Contadora - Maria da Conceição da Cruz Souza - CRC AM 7552/O-3

 31/12/2021
Ativo circulante
Não Circulante
Outras contas a receber 35
Investimentos 9.009
 9.044
Total do Ativo 9.044

 31/12/2021
Passivo circulante
Não Circulante
Reservas de lucros/(Prejuízos acumulados) (1.146)
 (1.146)
Total do passivo e patrimônio líquido 9.044

XPCE RE Alto da Boa Vista Participações S.A
CNPJ/MF nº 38.419.741/0001-84

Demonstrações Financeiras em 31 de dezembro de 2021 - Valores em Reais (R$)

As Notas Explicativas referentes a estas Demonstrações 
Financeiras, estão a disposição dos Srs. Acionistas e 

parceiros na sede da Companhia.

Diretores Lucas Paravizo Claudino
 Luiz Felipe Gurtler Bueno
Fábio Roberto Benvindo - Contador - CRC 1SP 255.684/O-3

Demonstração do ResultadoBalanços Patrimoniais
 31/12/2021
Resultado de equivalência patrimonial (56)
Resultado antes das receitas (despesas)
 fi nanceiras líquidas e impostos (56)
Despesas fi nanceiras (1.091)
Receita (despesas) fi nanceiras líquidas (1.091)
Lucro antes da contribuição social
 e imposto de renda (1.147)
IRPJ/CSCORRENTE
Resultado do exercício (1.146)
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Mineração Dardanelos Ltda.
CNPJ/MF nº 03.686.720/0001-40

Balanço Patrimonial – Exercícios findos em 31 de dezembro (Em milhares de reais)
Ativo Nota 2021 2020
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 11 61.056 232.429
Aplicações financeiras 12 22.055 23.297
Estoques 13 164.219 643
Imposto de renda a recuperar 1.027 328
Outros ativos 14 29.051 14.444

277.408 271.141
Ativo não circulante
Outros ativos 14 111.681 55.771
Imobilizado 16 2.691.817 1.331.145
Intangível 17 13.351 13.351

2.816.849 1.400.267
Total do ativo 3.094.257 1.671.408

Passivo Nota 2021 2020
Passivo circulante
Empréstimos e financiamentos 18 17.991 4.522
Fornecedores 176.606 122.196
Salários e encargos sociais 13.015 5.190
Outros passivos 6.723 5.905

214.335 137.813
Passivo não circulante
Empréstimos e financiamentos 18 732.960 471.471
Desmobilização de ativos e passivos 
ambientais 19 15.387 7.786

Partes relacionadas 15 1.936.756 776.756
2.685.103 1.256.013

Total do passivo 2.899.438 1.393.826
Patrimônio líquido
Capital social 305.315 305.315
Prejuízos acumulados (110.496) (27.733)

194.819 277.582
Total do passivo e patrimônio líquido 3.094.257 1.671.408

Demonstração do Resultado – Exercícios findos 
em 31 de dezembro (Em milhares de reais)

Despesas operacionais Nota 2021 2020
Gerais e administrativas 5 (22.273) (6.404)
Exploração mineral e avaliação de projetos 6 (10.441) (16.541)
Outras receitas (despesas), líquidas 7 (51.864) 463

(84.578) (22.482)
Prejuízo operacional antes do resultado 
financeiro (84.578) (22.482)

Resultado financeiro 8
Receitas financeiras 4.529 932
Despesas financeiras (3.559) (1.415)
Outros itens financeiros, líquidos 845 600

1.815 117
Prejuízo do exercício (82.763) (22.365)
Quantidade média ponderada de quotas – milhares 210.035 210.035
Prejuízo básico e diluído por lote de mil quotas, em 
reais (0,39) (0,11)

Demonstração do Resultado Abrangente
Exercícios findos em 31 de dezembro (Em milhares de reais)

2021 2020
Prejuízo do exercício (82.763) (22.365)
Outros resultados abrangentes líquidos de 
imposto de renda e contribuição social – –

Total do resultado abrangente do exercício (82.763) (22.365)

Demonstração das Mutações no Patrimônio Líquido
Exercícios findos em 31 de dezembro (Em milhares de reais)

Capital 
social

Prejuízos 
acumulados

Patrimônio 
líquido

Em 1º de janeiro de 2020 75.000 (5.368) 69.632
Prejuízo do exercício – (22.365) (22.365)
Total do resultado abrangente do 
exercício – (22.365) (22.365)

Integralização de capital 230.315 – 230.315
Total de contribuições aos acionistas 230.315 – 230.315
Em 31 de dezembro de 2020 305.315 (27.733) 277.582
Prejuízo do exercício – (82.763) (82.763)
Total do resultado abrangente do 
exercício – (82.763) (82.763)

Em 31 de dezembro de 2021 305.315 (110.496) 194.819

Demonstração do Fluxo de Caixa – Exercícios findos 
em 31 de dezembro (Em milhares de reais)

Nota 2021 2020
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Prejuízo antes dos impostos de renda e contri-
buição social (82.763) (22.365)

Juros, variações monetárias e cambiais (3.757) 5.215
Mudanças nos ativos e passivos operacionais 11 (b) (97.766) 5.285
Juros pagos sobre empréstimos 18 (c) (86.380) (1.634)
Caixa líquido aplicado nas atividades 
operacionais (270.666) (13.499)

Fluxo de caixa das atividades de 
investimento

Nota 2021 2020
Aquisição de imobilizado e intangível (1.327.767) (893.413)
Aplicações financeiras 5.760 (10.532)
Caixa líquido aplicado nas atividades de 
investimento (1.322.007) (903.945)

Fluxo de caixa das atividades de 
financiamento

Captações de empréstimos 18 261.300 471.250
Adiantamento para Futuro Aumento de Capital 1.160.000 677.000
Caixa líquido proveniente das atividades de 
financiamento 1.421.300 1.148.250

Acréscimo em caixa e equivalentes de caixa (171.373) 230.806
Caixa e equivalentes de caixa no início do 
exercício 232.429 1.623

Caixa e equivalentes de caixa no fim do 
exercício 61.056 232.429

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 (Em milhares de reais)

1. Informações gerais – A Mineração Dardanelos Ltda. (“Empresa” ou “Darda-
nelos”) é uma sociedade limitada de capital fechado criada em 2000, o projeto 
Dardanelos (Aripuanã) é uma mina polimetálica subterrânea e instalação de 
processamento de concentrado em construção, localizada no estado de Mato 
Grosso, Brasil. A produção está programada para começar no terceiro trimestre 
de 2022. A produção equivalente de zinco é estimada em 117kt por ano por 
aproximadamente 26 anos, com base nas reservas minerais atuais estimadas 
de acordo com o Instituto Canadense de Mineração, Metalurgia e Petróleo 
(“CIM”) 2014 Padrões de definição (“Padrões de definição de 2014 CIM”) con-
forme incorporados no Instrumento Nacional de Administradores de Valores 
Mobiliários canadenses 43-101 – Padrões de divulgação para projetos minerais 
(“NI 43-101”). É controlada direta da Nexa Recursos Minerais S.A. (“Nexa BR”) 
e indireta da Nexa Resources S.A. (“Nexa”), uma sociedade anônima constitu-
ída e domiciliada em Luxemburgo, cujas ações são negociadas publicamente 
na Bolsa de Valores de Nova York (“NYSE”). A Nexa possui como acionista 
majoritário a Votorantim S.A. (“VSA”), que detém 64,68% de seu patrimônio. A 
VSA é um conglomerado industrial brasileiro de propriedade privada. Impacto 
o COVID-19 nas atividades de construção da Dardanelos: Em março de 
2020, a Organização Mundial da Saúde caracterizou a atual doença COVID-19 
(“COVID-19”) como uma pandemia. Desde então, o COVID-19 se espalhou 
pelo mundo com efeitos severos que impactaram a economia global em geral 
causando parada parcial das atividades de construção da Empresa durante o 
ano de 2020. Como resposta ao COVID-19, a Empresa implementou e continua 
implementando procedimentos adicionais de segurança para garantir a saúde 
e a segurança de seus funcionários, empreiteiros e comunidades. A Empresa 
continua comprometida em manter a saúde e a segurança de seus colaborado-
res, contratados e comunidades, bem como a continuidade de seus negócios. 
Implementou medidas para mitigar os impactos que o COVID-19 teve e ainda 
pode ter em suas operações, cadeia de suprimentos e condições financeiras, 
considerando as notícias relacionadas à disseminação da “segunda onda” dessa 
doença em todo o mundo. As atividades de construção do projeto Aripuanã 
continuam avançando e a produção está prevista para começar em 2022. A 
administração preparou um cenário de previsão de fluxo de caixa considerando 
as melhores informações disponíveis para os próximos 12 meses. Esse cenário 
demonstra que a Empresa tem a posição financeira, incluindo caixa, outros 
recursos líquidos e uma facilidade de crédito não sacada, para cumprir suas 
obrigações financeiras atuais e, portanto, a administração considera adequada 
a adoção da premissa de continuidade normal das operações na elaboração 
das demonstrações financeiras. Adicionalmente, por ser um projeto ainda 
pré-operacional os recursos necessários vêm sendo disponibilizados caso 
necessário pelo sócio controlador (Nexa Recursos Minerais S.A.).
2. Base de preparação – Demonstração financeira: As demonstrações 
financeiras foram preparadas e são apresentadas conforme as práticas contá-
beis adotadas no Brasil vigentes em 31 de dezembro de 2021, o que inclui os 
pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPCs), 
e conforme as normas internacionais de Relatório Financeiro (International 
Financial Reporting Standars) (IFRS), emitidas pelo International Accounting 
Standards Board (IASB). As demonstrações financeiras foram preparadas 
com base no custo histórico. A emissão destas demonstrações financeiras foi 
aprovada pela Administração em 04 de abril de 2022.
3. Conversão de moeda estrangeira – Moeda funcional e de apresentação 
das demonstrações financeiras: A moeda funcional e de apresentação da 
Empresa é o Real (“R$”). Transações e saldos: As operações com moedas 
estrangeiras são convertidas em reais. Para itens remensurados são utilizadas 
as taxas de câmbio vigentes nas datas das transações ou da avaliação. Os 
ganhos e as perdas cambiais resultantes da liquidação dessas transações e 
da conversão pelas taxas de câmbio do fim do exercício, referentes a ativos e 
passivos monetários em moedas estrangeiras, são reconhecidos na demons-
tração do resultado como “Variações cambiais, líquidas”.
4. Mudanças nas práticas contábeis e divulgações – (a) Normas IFRS 
novas e alteradas que entraram em vigor a partir de 1º de janeiro de 
2021 ou posterior; Existem diversas novas normas e alterações em vigor 
para exercícios iniciados em ou após 1º de janeiro de 2021. A adoção dessas 
novas normas e alterações não teve impacto nas demonstrações financeiras 
da Companhia. A Companhia não adotou antecipadamente qualquer outra 
norma ou alteração que tenha sido emitida, mas ainda não esteja em vigor 
e não espera que a adoção de tais normas e alterações tenha um impacto 
relevante nas demonstrações financeiras da Companhia. (b) Estimativas 
e julgamentos críticos: A preparação das demonstrações financeiras da 
Empresa requer o uso de julgamentos, estimativas e premissas que afetam 
os valores relatados de receitas, despesas, ativos e passivos, as divulgações 
que os acompanham, e a divulgação de passivos contingentes na data das 
demonstrações financeiras. Estimativas e premissas contábeis, por definição, 
raramente igualam os resultados reais e são avaliados continuamente para 
refletir as mudanças nas expectativas sobre futuros eventos. A administração 
também precisa exercer julgamento na aplicação das políticas contábeis da 
Empresa. Esta nota fornece uma visão geral das áreas que envolvem maior 
julgamento ou complexidade, e de itens que são mais prováveis de serem 
materialmente ajustados devido a estimativas e premissas revelando-se 
equivocadas devido à sua incerteza. Informações detalhadas sobre cada uma 
dessas estimativas e os julgamentos estão incluídos em outras notas, junta-
mente com informações sobre a base de cálculo para cada item afetado nas 
demonstrações financeiras. As estimativas contábeis críticas e os julgamentos 
aplicados pela Empresa na preparação destas as demonstrações financeiras 
foram relacionadas a estimativa de obrigações de desmobilização de ativos, 
ver nota 19. Estimativas e julgamentos são avaliados continuamente. Eles são 
baseados na experiência histórica e outros fatores, incluindo expectativas de 
eventos futuros que podem ter um impacto financeiro sobre a Empresa e que 
sejam considerados razoáveis   nas circunstâncias. A Empresa considerou os 
efeitos do COVID-19 ao fazer suas estimativas e julgamentos, considerando 
que esta pandemia afetou negativamente sua posição financeira, os resultados 
de operações e fluxos de caixa para o ano encerrado em 31 de dezembro de 
2021. Eventos e mudanças em circunstâncias surgidas após 31 de dezembro 
de 2021, incluindo aquelas resultantes dos impactos da COVID-19, serão 
refletidas nas estimativas da administração para períodos futuros.
5. Abertura do resultado por natureza

Despesas 
gerais e 

administra-
tivas

Exploração 
mineral e 
avaliação 

de projetos

2021 2020

Total Total
Matérias-primas, insumos e 
materiais de consumo (6.333) – (6.333) –

Serviços de terceiros (2.118) (9.593) (11.711) (11.107)
Despesas com benefícios a 
empregados (1.763) (76) (1.839) (1.934)

Outras despesas (i) (12.059) (772) (12.831) (9.904)
(22.273) (10.441) (32.714) (22.945)

(i) Os principais valores demonstrados em outras despesas são R$ 8.921 
relacionados às apropriações de seguros da engenharia da obra.
6. Exploração mineral e desenvolvimento de projetos – Política contábil: 
As atividades de exploração mineral e avaliação de projetos envolvem a busca 
de recursos minerais e a determinação da viabilidade comercial e técnica de 
um recurso identificado. Os custos de exploração mineral incluem a coleta de 
dados de exploração por meio de estudos geológicos e geofísicos, conduzindo 
perfuração exploratória e amostragem, e determinando e examinando o volume 
e o teor dos recursos identificados. Os custos de avaliação de projetos estão 
relacionados principalmente ao escopo, pré-viabilidade e estudos de viabilidade 
para projetos greenfield e brownfield. Além disso, esses custos de avaliação 
de projetos podem também incluir custos com estudos relacionados a projetos 
de pesquisa, inovação e tecnologia. A Empresa começa a capitalizar os custos 
de exploração e avaliação de projetos no início da fase de viabilidade, após a 
conclusão do estudo de pré-viabilidade em que a probabilidade de viabilidade 
foi estabelecida e há certezas geológicas e econômicas para conversão de 
recursos minerais em reservas minerais comprovadas e prováveis em fase 
de desenvolvimento (fase de construção ou execução) ou fase de produção 
com base em vários fatores, incluindo conhecimento da geologia, metalurgia e 
planos de vida útil da mina. Os custos capitalizados de exploração e avaliação 
de projetos são apresentados como imobilizado dentro Projetos de mineração 
até o início da fase de desenvolvimento do projeto. Conforme explicado na nota 
15, os custos incorridos durante a fase de desenvolvimento do projeto também 
são capitalizados como imobilizado, mas dentro de obras em andamento. 
Desta forma, os custos capitalizados de exploração e avaliação de projetos 
permanecerão dentro dos projetos de mineração e só serão depreciados uma 
vez terminada a fase de desenvolvimento e inicia-se a operação do projeto. Os 
custos para adquirir direitos de exploração estão incluídos como Intangíveis 
em Direitos de uso de recursos naturais conforme explicado na nota 16. (a) 
Composição de Exploração mineral e avaliação de projetos

2021 2020
Exploração mineral (10.441) (1.918)
Avaliação de projetos – (14.623)

(10.441) (16.541)
7. Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 2021 2020
Despesas pré-operacionais (i) (47.329) –
Projetos e contribuições para comunidades (2.059) (325)
Outras receitas e despesas operacionais líquidas (2.340) 788
Provisões (reversões) processos judiciais tributários, 
trabalhistas, civis e ambientais (136) –

(51.864) 463
(i) As principais despesas apresentadas no grupo de despesas pré-operacionais 
são relacionados aos gastos para apoio à comunidade local, principalmente por 
R$ 25.184 relacionado à aquisição de equipamentos para instalação do acesso 
ao Sistema Integrado Nacional, R$ 7.488 para atendimento ao município no 
processo de adequação do aeroporto de Aripuanã e R$ 5.650 para suporte 
no saneamento do município.
8. Resultado financeiro líquido – (i) Despesas financeiras: Os custos finan-
ceiros das obrigações são reconhecidos como despesa quando incorridos, 
exceto aqueles diretamente atribuíveis à aquisição ou construção de ativos 
qualificáveis, ou seja, ativos que requerem um tempo substancial para estarem 
prontos para uso, os quais são capitalizados ao custo dentro do imobilizado e 
equipamentos e/ou intangíveis a que se referem. (ii) Receita financeira: A receita 
financeira é composta principalmente por receita de juros e é reconhecida 
pelo regime de competência para refletir o rendimento efetivo do ativo pelo 
método da taxa de juros efetiva. (iii) Outros itens financeiros, líquidos: Outros 
itens financeiros líquidos são compostos pelo líquido das receitas e despesas 
relacionadas ao valor justo de empréstimos e financiamentos, instrumentos 
financeiros derivativos e perdas cambiais.
Receitas financeiras 2021 2020
Rendimentos em aplicações financeiras 4.518 901
Outras receitas financeiras 11 31

4.529 932
Despesas financeiras
Despesa financeira – AVP CPC 12 (574) (261)
IR sobre remessas de juros ao exterior (976) (710)
Comissões sobre operações financeiras (181) –
Endosso Aripuanã (400) –
Impostos sobre operações financeiras (560) –
Outras despesas financeiras (868) (444)

(3.559) (1.415)

Outros itens financeiros, líquidos 2021 2020
Variações cambiais líquidas 845 600

845 600
Resultado financeiro líquido 1.815 117
9. Gestão de risco financeiro – Fatores de risco financeiro: As atividades da 
Empresa a expõem a diversos riscos financeiros, a saber: (a) risco de mercado 
(moeda, preços de commodities e taxa de juros); (b) risco de crédito; e (c) risco 
de liquidez. Parte significativa dos produtos que serão vendidos pela Empresa 
são commodities, cujos preços têm referência nas cotações internacionais e 
são denominados em dólares norte-americanos. Os custos, porém, são pre-
dominantemente denominados em R$, resultando no descasamento natural 
de moedas entre receitas e custos. Adicionalmente, a Empresa possui dívidas 
atreladas a indexadores e moedas distintas, que podem afetar seu fluxo de 
caixa. Para mitigar os possíveis efeitos adversos de cada fator de risco finan-
ceiro, a controladora da Empresa que gerencia o risco de todas as investidas, 
segue uma Política de Gerenciamento de Risco Financeiro que estabelece 
governança e diretrizes para o processo de gerenciamento de risco financeiro, 
bem como métricas para medição e monitoramento. Esta política estabelece 
diretrizes e regras para: (i) Gestão de Exposição de Mercadorias, (ii) Gestão de 
Exposição Cambial, (iii) Gestão de Exposição a Taxas de Juros, (iv) Gestão de 
Riscos de Emissores e Contrapartes e (v) Gestão de Liquidez e Endividamento 
Financeiro. Todas as estratégias e propostas devem obedecer às diretrizes e 
normas da Política de Gestão de Riscos Financeiros, serem apresentadas 
e discutidas com o Comitê de Finanças do Conselho de Administração e, 
quando aplicável, submetidas à aprovação do Conselho de Administração, sob 
a estrutura de governança descrito na Política de Gestão de Risco financeiro. 
(a) Risco de mercado: O objetivo do processo de gerenciamento de risco de 
mercado é proteger o fluxo de caixa da Empresa contra eventos adversos, 
tais como mudanças nas taxas de câmbio, preços de commodities e taxas de 
juros, para manter a capacidade de pagar as obrigações financeiras e cumprir 
com níveis de liquidez e endividamento definidos pela administração. (i) Risco 
Cambial: O risco cambial é gerenciado através da Política de Gerenciamento de 
Risco Financeiro da Empresa, que estabelece que os objetivos das operações 
com derivativos são reduzir a volatilidade do fluxo de caixa, proteger contra 
a exposição cambial e minimizar os descasamentos cambiais. Por mais que 
a moeda funcional da Empresa seja o Real Brasileiro, a administração segue 
o modelo para prevenção de risco da Nexa (controladora), em que o dólar 
norte-americano é a moeda funcional, assim todas as ações relacionadas 
ao processo de gerenciamento de risco de mercado visam proteger os fluxos 
de caixa consolidados, além de manter a capacidade de pagar obrigações 
financeiras e cumprir com os níveis de liquidez e endividamento definidos 
pela administração. Abaixo, apresentamos os passivos financeiros em moeda 
estrangeira (dólares norte-americanos) em 31 de dezembro de 2021 (na moeda 
funcional da Empresa).
Passivos em moeda estrangeira 2021 2020
Fornecedores 9.949 12.376
Exposição 9.949 12.376
(ii) Risco com taxa de juros: O risco de taxa de juros da Empresa decorre 
principalmente de empréstimos de longo prazo. Empréstimos a taxas variá-
veis expõem a Empresa ao risco de taxa de juros de mercado. Para maiores 
informações relacionadas às taxas de juros, vide nota 17. A Política de Geren-
ciamento de Risco Financeiro da Empresa estabelece diretrizes e regras para 
se proteger contra mudanças nas taxas de juros que afetam os fluxos de caixa 
da Empresa. A exposição a cada taxa de juros é projetada até o vencimento 
dos ativos e passivos expostos a esse índice. Em 31 de dezembro de 2021, 
não houve impactos significativos na exposição da Empresa ao risco de taxa 
de juros como resultado do surto global COVID-19. (b) Risco de crédito: Os 
depósitos a prazo, certificados de depósito bancário (“CDB”) e operações 
compromissadas lastreadas em debêntures e títulos públicos criam exposição 
ao risco de crédito em relação às contrapartes e emissores. A Empresa tem 
uma política de fazer depósitos em instituições financeiras que têm, pelo 
menos uma classificação, de duas das seguintes agências de classificação 
internacionais: Fitch, Moody’s ou Standard & Poors. A classificação mínima 
exigida para as contrapartes é A +/A1 (escala de classificação local) ou BBB-/
Baa3 (escala de classificação global). Os ratings globais foram obtidos das 
agências de classificação de risco Standard & Poor’s, Moody’s e Fitch e estão 
relacionados a compromissos em moeda estrangeira ou local e, em ambos os 
casos, avaliam a capacidade de honrar esses compromissos, utilizando uma 
escala aplicável em base global. Portanto, ambos os ratings em moeda estran-
geira e em moeda local são classificações comparáveis internacionalmente. 
Os ratings utilizados pela Empresa são sempre os ratings mais conservadores 
das referidas agências. A tabela a seguir reflete a qualidade de crédito dos 
emissores e contrapartes nas operações envolvendo caixa e equivalentes de 
caixa e aplicações financeiras:

2021 2020
Caixa e equivalentes de caixa Rating local Total Rating local Total
AAA 61.013 61.013 232.426 232.426
AA 43 43 3 3

61.056 61.056 232.429 232.429
Aplicações financeiras
AAA 22.055 22.055 23.297 23.297

22.055 22.055 23.297 23.297
83.111 83.111 255.726 255.726

(c) Risco de liquidez: Este risco é gerenciado através da Política de Gerencia-
mento de Risco Financeiro da Empresa, que visa assegurar a disponibilidade 
de recursos líquidos suficientes para atender aos compromissos financeiros 
da Empresa. O principal instrumento de mensuração e monitoramento da 
liquidez é a projeção do fluxo de caixa, utilizando um período mínimo de 
projeção de 12 meses a partir da data de referência. A tabela abaixo analisa 
os passivos financeiros a serem liquidados pela Empresa com base no seu 
vencimento (o período remanescente do balanço patrimonial até a data 
contratual do vencimento). Os valores abaixo representam o fluxo de caixa 
futuro não descontado estimado, que inclui juros a serem incorridos e, conse-
quentemente, não se reconciliam diretamente com os valores apresentados 
no balanço patrimonial.

Em 31/12/2021
Até 

1 ano
Entre 1 e 

3 anos
Entre 3 

e 5 anos
A partir 

de 5 anos Total
Empréstimos e financia-
mentos 64.509 200.787 190.683 890.930 1.346.909

Fornecedores 176.606 – – – 176.606
Salários e Encargos 13.015 – – – 13.015
Partes relacionadas – 1.936.825 – – 1.936.825
Provisões desmobilização 
de ativos – 1.896 504 64.244 66.644

254.130 2.139.508 191.187 955.174 3.539.999
Em 31/12/2020
Empréstimos e financia-
mentos 45.633 112.692 134.553 668.257 961.135

Fornecedores 134.351 – – – 134.351
Salários e Encargos 5.190 – – – 5.190
Partes relacionadas – 776.756 – – 776.756
Provisões desmobilização 
de ativos – – 1.681 19.367 21.048

185.174 889.448 136.234 687.624 1.898.480
(d) Gestão de capital: Os objetivos da Empresa ao administrar seu capital 
são os de proteger sua capacidade de oferecer, de maneira consistente, 
retorno aos acionistas e benefícios às outras partes interessadas, além de 
manter uma estrutura de capital ideal para reduzir seus custos. Para manter 
ou ajustar a estrutura de capital, a Empresa pode propor para aprovação do 
Conselho de Administração da Empresa, a revisão do valor dos dividendos 
a serem pagos, a devolução do capital aos acionistas, a emissão de novas 
ações ou a venda de ativos.
10. Instrumentos financeiros – Política contábil: As compras e vendas 
normais de ativos financeiros são reconhecidas na data da negociação – data 
em que a Companhia se compromete a comprar ou vender o ativo. Os ativos 
financeiros são reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido dos custos 
de transação para todos os ativos financeiros não contabilizados pelo valor 
justo por meio do resultado. Os ativos financeiros mensurados ao valor justo por 
meio do resultado, se houver, são reconhecidos inicialmente pelo valor justo, e 
os custos da transação são reconhecidos como despesa na demonstração do 
resultado. Os ativos financeiros são baixados quando os direitos de recebimento 
de fluxo de caixa dos investimentos expiram ou a Companhia transferiu substan-
cialmente todos os riscos e benefícios da propriedade. Os ativos financeiros ao 
valor justo por meio do resultado e ao valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes são subsequentemente contabilizados pelo valor justo. Os ativos 
financeiros ao custo amortizado são mensurados subsequentemente pelo 
método da taxa efetiva de juros. Instrumentos de patrimônio podem ser irrevo-
gavelmente eleitos em seu reconhecimento inicial para que suas mudanças de 
valor justo sejam apresentadas em outros resultados abrangentes em vez de na 
demonstração do resultado. Como o objetivo dos instrumentos patrimoniais da 
Companhia é comprar mais participação em um projeto e não vender o inves-
timento, eles são classificados como valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes. (i) Custo amortizado: Ativos financeiros mensurados ao custo 
amortizado são ativos mantidos dentro de um modelo de negócios cujo objetivo 
é manter ativos financeiros para receber fluxos de caixa contratuais e para os 
quais os termos contratuais do ativo financeiro dão origem em datas específicas 
a fluxos de caixa que são apenas pagamentos de principal e juros (“SPPI”) sobre 
o valor do principal em aberto. Passivos financeiros são mensurados ao custo 
amortizado, exceto passivos financeiros a valor justo por meio do resultado, 
como derivativos e alguns empréstimos e financiamentos específicos. (ii) Valor 
justo através do resultado: Ativos financeiros mensurados pelo valor justo por 
meio do resultado são ativos que uma entidade administra, com o objetivo de 
realizar fluxos de caixa por meio da venda desses ativos, e ativos financeiros 
que não geram fluxos de caixa que sejam apenas pagamentos de principal e 
juros sobre o valor do montante principal em aberto. (iii) Valor justo por meio 
de outros resultados abrangentes: Os ativos financeiros mensurados ao 
valor justo por meio de outros resultados abrangentes são mantidos dentro de 
um modelo de negócios cujo objetivo é alcançado tanto pela coleta de fluxos 
de caixa contratuais quanto pela venda de ativos financeiros e para os quais 
os termos contratuais do ativo financeiro dão origem em datas específicas a 
fluxos de caixa que são SPPI sobre o valor principal em aberto. A Empresa em 
31 de dezembro de 2021 e 2020 não possuía instrumentos avaliados nessa 
categoria. (a) Segregação por categoria: A Empresa classifica seus ativos e 
passivos financeiros sob as seguintes categorias: custo amortizado, valor justo 
por meio de outros resultados abrangentes e valor justo por meio do resultado.

2021

Ativos, conforme o balanço 
patrimonial Nota

Custo 
amortizado

Valor justo 
através do 
resultado Total

Caixa e equivalentes de caixa 11 61.056 – 61.056
Aplicações financeiras 12 22.055 – 22.055

83.111 – 83.111
2021

Passivos, conforme o balanço 
patrimonial Nota

Custo 
amortizado

Valor justo 
através do 
resultado Total

Empréstimos e financiamentos 17 750.951 – 750.951
Fornecedores 176.606 – 176.606
Partes relacionadas 14 1.936.756 – 1.936.756

2.864.313 – 2.864.313

2020

Ativos, conforme o balanço 
patrimonial Nota

Custo 
amortizado

Valor justo 
através do 
resultado Total

Caixa e equivalentes de caixa 11 232.429 – 232.429
Aplicações financeiras 12 23.297 – 23.297

255.726 – 255.726
Passivos, conforme o balanço 
patrimonial

Empréstimos e financiamentos 475.993 – 475.993
Fornecedores 122.196 – 122.196
Partes relacionadas 14 776.756 – 776.756

1.374.945 – 1.374.945
11. Caixa e equivalentes de caixa – Política contábil: Caixa e equivalentes 
de caixa incluem caixa, depósitos bancários e investimentos de curto prazo 
de alta liquidez (investimentos com vencimento original inferior a 90 dias), 
que são prontamente convertidos em um montante conhecido de caixa e 
sujeitos a um risco insignificante de mudança de valor. Os saldos bancários a 
descoberto são apresentados em empréstimos e financiamentos no balanço 
patrimonial. (a) Composição
Moeda nacional 2021 2020
Caixa e bancos 845 336
Depósitos bancários 60.211 232.093

61.056 232.429
(b) Mudanças nos ativos e passivos operacionais: O impacto do fluxo de 
caixa operacional devido às mudanças nos ativos e passivos operacionais é 
apresentado a seguir:
Redução (Aumento) dos ativos 2021 2020
Estoques (29.977) (643)
Outros ativos (76.432) (57.215)
Aumento (Redução) dos passivos
Fornecedores – 55.797
Salários e encargos sociais 7.825 5.190
Outros passivos 818 2.156

(97.766) 5.285
12. Aplicações financeiras – Política contábil: As aplicações financeiras são 
principalmente investimentos de curto prazo que não atendem à definição de 
caixa e equivalentes de caixa. As aplicações financeiras são utilizadas como 
parte da estratégia de gerenciamento de caixa da Empresa e são mensuradas 
pelo valor justo por meio do resultado. (a) Composição

2021 2020
Quotas de fundos de investimento (i) 21.793 23.297
Certificados de depósitos bancários – CDBs 262 –

22.055 23.297
(i) O fundo de investimento é detido exclusivamente pela VSA e suas sub-
sidiárias. A carteira do fundo é composta por acordos de recompra e títulos 
do tesouro.
13. Estoque

2021 2020
Produtos acabados 371 643
Matérias-primas (i) 133.600 –
Importações em andamento 4.193 –
Materiais auxiliares e de consumo 26.055 –

164.219 643
(i) Matérias-primas incluem uma reclassificação de R$ 133.600, sendo 
R$ 128.383 de Obras em andamento, dentro do Imobilizado, e R$5.217 de 
outros ativos, ambos ao Estoque, relacionado aos custos da pilha de minério 
já formadas, e que foram incorridos durante a fase de comissionamento de 
Aripuanã.
14. Outros ativos

2021 2020
Impostos a recuperar (i) 139.372 69.958
Adiantamento de terceiros 252 206
Despesas antecipadas 134 39
Outros ativos – nota 13 974 12

140.732 70.215
Circulante 29.051 14.444
Não circulante 111.681 55.771

140.732 70.215
(i) Valores relacionados a créditos de impostos gerados na aquisição de ativos 
imobilizados.
15. Partes relacionadas

Forne-
cedores

Partes relaciona-
das – passivo

Sociedade controladora 2021 2020 2021 2020
Nexa Recursos Minerais S.A. (i) 358 – 1.936.756 776.756
Sociedade controladas e coligadas
Andrade Gutierrez Engenharia S.A. (ii) 10.547 6.030 – –
Votorantim S.A. 81 134 – –
Votorantim Cimentos S.A. 109 266 – –
Outros 93 – – –

11.188 6.430 1.936.756 776.756
Circulante 11.188 6.430 – –
Não circulante – – 1.936.756 776.756

11.188 6.430 1.936.756 776.756
(i) Do saldo total que a Empresa possui com a Nexa Recursos Minerais S.A., 
R$ 1.923.406 é referente a AFAC – Adiantamento para futuro aumento de 
capital. (dezembro 2020 – R$ 763.406). O AFAC neste caso é considerado 
como instrumento financeiro, tendo em vista que o valor das ações não foi 
definido na data do adiantamento. (ii) Como parte da execução do projeto de 
Aripuanã, em junho de 2019 a Empresa celebrou um contrato de serviços de 
desenvolvimento de mineração com a Andrade Gutierrez Engenharia S.A., no 
qual um membro da família próxima do diretor da Empresa pode ter influência 
significativa em sua participação.
16. Imobilizado – Política contábil: O imobilizado é demonstrado pelo custo 
histórico de aquisição ou construção menos a depreciação acumulada e 
quaisquer perdas por redução ao valor recuperável reconhecido. O custo 
histórico inclui gastos diretamente atribuíveis à aquisição e construção dos 
ativos. Os custos de desenvolvimento de projetos de mineração registrados no 
ativo imobilizado incluem (i) custos diretos e indiretos atribuídos à construção 
das instalações de mineração; (ii) encargos financeiros incorridos durante o 
período de construção; (iii) depreciação de outros ativos imobilizados utilizados 
durante a construção; e, (iv) despesas estimadas de descomissionamento e 
restauração do local. Os custos subsequentes são incluídos no valor contábil 
do ativo ou reconhecidos como um ativo separado como apropriado, apenas 
quando for provável que os benefícios econômicos futuros associados ao item 
fluirão para a Empresa e podem ser mensurados com segurança. O valor 
contábil de qualquer componente contabilizado como um ativo separado é 
baixado quando substituído. Todos os outros reparos e manutenção são debi-
tados à demonstração do resultado durante o período de relatório em que são 
incorridos. Os custos de reposição são incluídos no valor contábil do ativo 
quando for provável que a empresa obterá benefícios econômicos futuros 
superiores aos benefícios esperados do ativo em sua condição atual. Os 
custos de substituição são depreciados ao longo da vida útil remanescente do 
ativo. Terreno não é depreciado. A depreciação de outros ativos é calculada 
usando o método linear para reduzir seus custos a seus valores residuais ao 
longo de sua vida útil estimada. Os valores residuais e a vida útil dos ativos 
são revisados   anualmente e ajustados quando apropriado. O valor contábil de 
um ativo é reduzido ao seu valor recuperável quando for maior do que o esti-
mado valor recuperável, de acordo com os critérios adotados pela Empresa 
para determinar o valor recuperável. Ganhos e perdas em alienações são 
determinados pela comparação dos resultados com o valor contábil e são 
reconhecidos em “Outras receitas e despesas, líquidas” na demonstração do 
resultado. Custos de empréstimos e financiamentos diretamente relacionados 
com a aquisição, construção ou produção de um ativo qualificável que requer 
um período substancial de tempo para se preparar para seu uso ou venda 
pretendido são capitalizados como parte do custo desse ativo quando for 
provável que benefícios econômicos futuros associados ao item fluirão para a 
Empresa e os custos podem ser mensurados com segurança. Custos de 
desenvolvimento de mina: Em suas operações de mineração de superfície, 
a Empresa deve remover a sobrecarga e outros resíduos para obter acesso 
aos depósitos de minério. O processo é chamado de remoção de estéril. Durante 
o desenvolvimento de uma mina, antes do início da produção, quando a ativi-
dade de remoção melhora o acesso ao corpo de minério, o componente do 
corpo de minério, para o qual o acesso foi melhorado pode ser identificado e 
os custos podem ser medidos de forma confiável, um ativo de atividade de 
remoção de estéril é contabilizado como parte do Imobilizado dentro de Ativos 
e projetos em construção. Posteriormente, no início da operação, os custos de 
desdobramento são transferidos para Edifícios e são depreciados por cálculo 
linear considerando a vida útil do ativo. Os custos de remoção incorridos durante 
a fase de produção das operações são tratados como um custo de produção 
que faz parte do custo do estoque. Projetos de mineração: A Empresa começa 
a capitalizar os custos de exploração e avaliação mineral de um projeto no 
início de sua fase de estudo de viabilidade, após a conclusão de um estudo 
de pré-viabilidade em que a probabilidade de viabilidade econômica foi esta-
belecida e onde há certeza geológica e econômica suficiente de conversão 
mineral recursos em reservas minerais comprovadas e prováveis em um 
estágio de desenvolvimento (fase de construção ou execução) ou estágio de 
produção com base em vários fatores, incluindo a geologia conhecida, meta-
lurgia e planos de vida útil da mina. Os custos capitalizados incorridos durante 
as etapas de exploração e avaliação mineral de um projeto são classificados 
em Projetos de mineração, no ativo imobilizado até que o projeto inicie sua 
fase de desenvolvimento e só são depreciados pelo método das unidades de 
produção (“UoP”) quando a fase de desenvolvimento termina e a operação do 
projeto começa. Os custos incorridos durante o estágio de desenvolvimento 
de um projeto também são capitalizados no ativo imobilizado, mas em ativos 
e projetos em construção. Desta forma, os custos de exploração e avaliação 
mineral capitalizados permanecerão dentro dos projetos de Mineração e 
somente serão depreciados quando a etapa de desenvolvimento terminar e a 
operação do projeto começar. Uma vez finalizada a etapa de desenvolvimento 
e iniciada a operação do empreendimento, os custos de desenvolvimento 
capitalizados são reclassificados para o grupo apropriado de ativos conside-
rando sua natureza e são depreciados de forma linear com base na vida útil 
dos ativos. Com base no exposto, uma vez que um projeto comece a operar, 
haverá depreciação proveniente dos custos de exploração e avaliação mineral 
capitalizados do projeto na conta de projetos de mineração e com base no 
método UoP e dos custos de desenvolvimento capitalizados do projeto dentro 
do grupo correspondente de ativos com base sobre sua vida útil. O valor 
contábil dos custos de exploração e avaliação mineral capitalizados, que 

permanecem dentro de projetos de Mineração, e os custos de desenvolvimento 
capitalizados, que estão dentro de Ativos e projetos em construção, dos pro-
jetos são avaliados para redução ao valor recuperável pelo menos anualmente 
ou sempre que evidências indicarem que os ativos podem estar em imparidade 
de acordo com a IFRS 6 e IAS 36. Caso a Empresa decida a qualquer momento 
pela descontinuação do projeto, este poderá ser um indicador de imparidade 
que será avaliado no teste de imparidade. Para fins desta avaliação de impair-
ment, os projetos são alocados às unidades geradoras de caixa quando apli-
cável. Consulte a nota 6 para a política contábil da Empresa relacionada a 
despesas de exploração mineral e custos de avaliação de projetos para proje-
tos de mineração. Os custos para adquirir direitos minerários legais de explo-
ração estão incluídos como Intangíveis dentro dos Direitos de uso de recursos 
naturais, conforme explicado na nota 17. Obrigação de desmobilização de 
ativos (ARO): Uma obrigação de desmobilização de ativos é uma obrigação 
relacionada à desativação de um ativo tangível de longa duração, que resulta 
da aquisição, construção, desenvolvimento, ou das operações normais de um 
ativo tangível de longa duração. No reconhecimento inicial de uma obrigação 
de desmobilização, nas revisões periódicas dos desembolsos esperados e da 
taxa de desconto, as movimentações no passivo são debitadas no ativo imo-
bilizado. O valor capitalizado reconhecido no ativo imobilizado é depreciado 
com base na vida útil do ativo subjacente. Qualquer redução na provisão que 
exceda o valor contábil do ativo é reconhecida imediatamente no resultado 
como “Outras receitas e despesas, líquidas”. Redução ao Valor Recuperável 
de ativos não financeiros (“impairment”): A Empresa avalia em cada data 
de relatório, se há indicadores de que o valor contábil de um ativo ou UGC, 
pode não ser recuperado. Se houver algum indicador, como uma mudança nos 
preços previstos das commodities, um aumento significativo dos custos ope-
racionais, uma redução significativa nos volumes de produção, uma redução 
da vida útil da mina, o cancelamento ou redução significativa no escopo de um 
projeto, condições de mercado ou eventos incomuns que possam afetar o 
negócio, a Empresa estima o montante recuperável dos ativos ou UGCs. O 
valor recuperável é estimado considerando o maior valor entre o valor justo de 
um ativo ou UGC menos custo de alienação (Fair value less cost of disposal 
– “FVLCD” termo em inglês) e seu valor em uso (Value in use – “VIU” termo 
em inglês). O valor recuperável é determinado para um ativo individual, a menos 
que o ativo não gere entradas de caixa em grande parte independentes 
daqueles de outros ativos ou grupos de ativos, nesse caso, o ativo é testado 
como parte de uma UGC maior a que pertence. Se o valor de livros de um ativo 
ou UGC exceder seu valor recuperável, o ativo ou UGC é considerado desva-
lorizado e é reduzido ao seu valor recuperável. Outros ativos não financeiros 
ajustados devido ao impairment são posteriormente revisados para possível 
reversão do impairment em cada data de relatório. Geralmente, o oposto dos 
indicadores que deram origem a uma perda de impairment seria considerado 
indicadores de que as perdas de impairment poderiam ter que ser revertidas. 
Se as razões subjacentes ao impairment original tiverem sido removidas ou o 
potencial de serviço do ativo ou da UGC tiver aumentado, uma avaliação das 
reversões de desvalorização é realizada pela Empresa. Reversões de perdas 
de impairment surgidas simplesmente a partir da passagem do tempo não são 
reconhecidas. Não identificamos indicativos de redução ao valor recuperável 
para os exercícios de 31 de dezembro de 2021 e 2020. (a) Movimentação do 
ano

2021
Máqui-

nas e 
equipa-
mentos

Obras em 
andamento

Obrigação 
desmobi-

lização 
de ativos Outros Total

Saldo no início do 
exercício

Custo – 1.323.619 7.526 – 1.331.145
Depreciação acumulada – – – – –
Saldo líquido no 
início do exercício – 1.323.619 7.526 – 1.331.145

Adições (ii) – 1.482.028 – – 1.482.028
Transferências (i) 120.349 (249.232) – 500 (128.383)
Remensuração da 
obrigação com des-
mobilização de ativos – – 7.027 – 7.027

Saldo no final do 
exercício 120.349 2.556.415 14.553 500 2.691.817

Custo 120.349 2.556.415 14.553 500 2.691.817
Depreciação acumulada – – – – –
Saldo líquido no final 
do exercício 120.349 2.556.415 14.553 500 2.691.817

Taxas médias anuais 
de depreciação % 20 – 7 5

(i) O valor inclui transferência de Ativos e projetos em construção para Estoques 
(matéria-prima) de RS 128.383 referente ao minério custos de pilha incorridos 
durante a fase de comissionamento de Aripuanã e que já deveriam estar inclu-
ídos no estoque da Companhia. (ii) As adições incluem custos de empréstimos 
capitalizados em ativos e projetos sob construção, no montante de R$ 99.851, 
no período findo em 31 de dezembro de 2021.

2020

Saldo no início do exercício
Obras em 

andamento

Obrigação 
desmobi-

lização de 
ativos Total

Custo 429.685 3.197 432.882
Depreciação acumulada – – –
Saldo líquido no início do exercício 429.685 3.197 432.882
Adições 907.285 3.964 911.249
Transferências – nota 17 (13.351) – (13.351)
Impairment – 365 365
Saldo no final do exercício 1.323.619 7.526 1.331.145
Custo 1.323.619 7.526 1.331.145
Depreciação acumulada    
Saldo líquido no final do exercício 1.323.619 7.526 1.331.145
Taxas médias anuais de depreciação % – 7
17. Intangível – Política contábil: Direitos de uso de recursos naturais: 
Os custos para a aquisição de direitos de exploração e desenvolvimento de 
propriedades minerais são capitalizados e são amortizados como custos de 
produção quando os projetos associados iniciam sua operação comercial uti-
lizando o método UoP ao longo de suas vidas úteis. As vidas úteis consideram 
o período de extração de ambos os minerais reservas e recursos, o que inclui 
uma parte dos recursos inferidos da Empresa nos projetos minerários. Os custos 
de aquisição de direitos atribuídos a projetos minerários não são depreciados 
até que o projeto se torne operacional e as atividades de produção sejam 
iniciadas. Os custos incorridos sofrem impairment se a Empresa determinar 
que os projetos e seus direitos minerais associados não têm valor econômico 
futuro. Para fins de avaliação de redução ao valor recuperável, direitos de uso 
de recursos naturais são alocados às unidades geradoras de caixa (“UGC”). 
Estimativas e julgamentos contábeis críticos – Quantificação de reser-
vas minerais e recursos para cálculo de vida útil: A Empresa classifica as 
reservas provadas e prováveis, as medidas, recursos indicados e inferidos 
com base nas definições do Instituto Canadense de Mineração, Metalurgia e 
Petróleo (ou CIM, sigla em inglês) Padrões de Definição para Recursos Minerais 
e Reservas Minerais (ou a Definição padrões do CIM de 2014). A determinação 
da vida útil aplicada aos direitos de uso de recursos naturais reflete o padrão 
no qual espera-se que os benefícios sejam obtidos pela empresa e se baseiam 
na vida útil estimada da mina. Quaisquer alterações na vida útil da mina, com 
base em novas informações sobre estimativas de reservas minerais e recursos 
minerais e plano de mineração, podem afetar prospectivamente a vida útil da 
mina e taxas de amortização. O processo de estimativa de reservas minerais e 
recursos minerais é baseado em uma avaliação técnica, que inclui estimativas 
geológicas, geofísicas, de engenharia, ambientais, jurídicas e econômicas e 
pode ter impacto relevante na viabilidade econômica das reservas minerais e 
recursos minerais. Essas estimativas são revisadas periodicamente, e quais-
quer alterações são refletidas nas expectativas da vida da mina. A gestão tem 
confiança baseada em testes, continuidade dos corpos de minério e experi-
ência de conversão de que parte dos recursos inferidos serão convertidos em 
recursos medidos e indicados, e se eles são economicamente recuperáveis, 
e tais recursos inferidos também podem ser classificados como reservas 
minerais provadas e prováveis. Onde a empresa pode demonstrar a esperada 
recuperação econômica com alto nível de confiança, os recursos inferidos 
estão incluídos no cálculo da amortização. No entanto, a conversão futura de 
recursos inferidos é inerentemente incerta e envolve julgamento e estimativas 
que podem ter um impacto material nos resultados das operações da Empresa. 
(a) Movimentação do ano
Direitos sobre recursos naturais 2021 2020
Saldo no início do exercício – –
Custo 13.351 –
Amortização acumulada – –
Saldo líquido no início do exercício 13.351 –
Transferências – nota 16 – 13.351
Saldo no final do exercício 13.351 13.351
Custo 13.351 13.351
Amortização acumulada – –
Saldo líquido no final do exercício 13.351 13.351
Taxas médias anuais de amortização % 6 6
18. Empréstimos e Financiamentos – Política contábil: Os empréstimos 
e financiamentos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo, líquido dos 
custos de transação incorridos, e são mensurados subsequentemente pelo 
custo amortizado, a menos que sejam designados como opção de valor justo, 
se necessário para eliminar o descasamento contábil que ocorreria se fosse 
utilizado o custo amortizado. Qualquer diferença entre os recursos (líquidos dos 
custos da transação) e o valor total a pagar é reconhecida na demonstração 
do resultado como despesa de juros ao longo do prazo dos empréstimos pelo 
método da taxa efetiva de juros, exceto para os empréstimos mensurados ao 
valor justo. Os empréstimos e financiamentos são classificados no passivo 
circulante, a menos que a Companhia tenha o direito incondicional de diferir o 
pagamento do passivo por pelo menos 12 meses após o período de divulgação. 
As taxas pagas no estabelecimento de linhas de crédito são reconhecidas 
como custos de transação do empréstimo na medida em que seja provável 
que parte ou toda a linha de crédito seja sacada. Nesse caso, a taxa é diferida 
até que ocorra o saque. Na medida em que não haja evidência de que seja 
provável que parte ou a totalidade da linha de crédito seja sacada, a taxa é 
capitalizada como um pré-pagamento por serviços de liquidez e amortizada 
durante o período da linha de crédito a que se refere.

Relatório da Administração
Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas. as Demonstrações Financeiras relativas aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020, compostas pelo Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado. Queremos agradecer aos nossos 
clientes, fornecedores e prestadores de serviços, pelo apoio e cooperação e a confiança em nós depositada e, em especial, aos nossos colaboradores, pelo empenho apresentado.  São Paulo-SP, 27 de abril de 2022. A Diretoria
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… continuação Mineração Dardanelos Ltda.

(a) Composição 2021 2020

Modalidade
Encargos 

anuais médios
Circu-
lante

Não cir-
culante Total Total

Moeda Nacional
BNDES TLP + 5,52% 17.991 732.960 750.951 475.993

17.991 732.960 750.951 475.993
Juros sobre emprésti-
mos e financiamentos 17.991

17.991
(b) Perfil de vencimento

A partir 
de 2027

2021
Moeda nacional 2022 2023 2024 2025 2026 Total
BNDES 17.991 34.874 41.885 41.885 41.885 572.431 750.951

17.991 34.874 41.885 41.885 41.885 572.431 750.951
(c) Movimentação do ano 2021 2020
Saldo no início do exercício 475.993 –
Captações 261.300 471.250
Adições dos custos de captação, líquidas das amortizações 189 32
Provisão de juros 99.849 6.345
Juros pagos (86.380) (1.634)
Saldo no final do exercício 750.951 475.993
(d) Análise por moeda 2021 2020

Circulante Não circulante Total Total
Real 17.991 732.960 750.951 475.993

17.991 732.960 750.951 475.993
(e) Análise por indexador

2021 2020
Moeda nacional Circulante Não circulante Total Total
TLP 17.991 732.960 750.951 475.993

17.991 732.960 750.951 475.993
(f) Garantias e obrigações contratuais: Em 31 de dezembro de 2021, a NEXA 
Recursos Minerais e NEXA Resources S.A., são garantidoras do financiamento 

com o BNDES, no valor de R$ 750.951. Tal financiamento está sujeito a certas 
cláusulas financeiras nos níveis consolidados da Nexa Resources S.A., tais 
como: (i) Dívida Líquida/LAJIDA; (ii) Patrimônio Líquido/Ativo Total; medidos 
anualmente a partir do exercício findo em 31 de dezembro de 2021. Em 31 de 
dezembro de 2021, a Empresa estava em conformidade com todos os seus 
covenants financeiros.
19. Obrigação de desmobilização de ativos – Política contábil: A provisão 
para obrigações de desmobilização de ativos inclui os custos de restaura-
ção e fechamento dos ativos de mineração e é reconhecida em função do 
desenvolvimento ou produção mineral, com base no valor presente líquido 
dos custos estimados de fechamento. A administração usa seu julgamento e 
experiência anterior para determinar o escopo potencial do trabalho de reabi-
litação necessário e os custos relacionados associados a esse trabalho, que 
são reconhecidos como ativo imobilizado para obrigações de retirada de ativos 
relacionadas a ativos de mineração em operação ou como outras receitas e 
despesas para estruturas não operacionais. As obrigações ambientais incluem 
custos relacionados à reabilitação de áreas danificadas pela Companhia em 
suas ações extrativistas (por exemplo – contaminação do solo, contaminação 
da água, entre outros) ou penalidades. Portanto, torna-se um evento que cria 
obrigações quando esses danos ambientais são detectados pela Companhia, 
quando uma nova lei exige que os danos existentes sejam retificados ou quando 
a Companhia aceita publicamente qualquer responsabilidade pela retificação, 
criando uma obrigação construtiva. Os custos para remediar uma eventual 
contaminação inesperada, que dê origem a uma perda provável e possa 
ser estimada com segurança, devem ser reconhecidos em outras receitas e 
despesas na demonstração do resultado. Além disso, os investimentos em 
infraestrutura, máquinas e equipamentos referentes a melhorias operacionais 
para evitar futuros danos ambientais, não são provisionados, pois se espera 
que esses ativos tragam benefícios econômicos futuros para as unidades 
operacionais, sendo assim capitalizados como ativo imobilizado. Os fluxos de 
caixa são descontados a valor presente usando uma taxa ajustada ao risco 
de crédito que reflete as avaliações atuais de mercado do valor do dinheiro no 
tempo e os riscos específicos para o ativo a ser restaurado. Os encargos de 

taxa de juros relativos ao passivo são reconhecidos como despesa de acréscimo 
no resultado financeiro líquido. A diferença no valor de liquidação do passivo é 
reconhecida na demonstração do resultado. Estimativas e julgamentos contá-
beis críticos – Obrigações de desmobilização de ativos: O reconhecimento 
inicial e as revisões subsequentes das obrigações de desmobilização de ativos 
e obrigações ambientais consideram custos críticos de fechamento e reparos 
futuros e diversas premissas como taxas de juros, inflação, vida útil dos ativos e 
o momento estimado em que o dispêndio será executado. Essas estimativas são 
revisadas anualmente pela Companhia ou quando houver mudança relevante 
nessas premissas. As estimativas de custo podem variar em resposta a muitos 
fatores de cada local que incluem tempo, vida esperada da mina, mudanças nos 
requisitos legais ou governamentais relevantes e compromissos com as partes 
interessadas, revisão das opções de remediação e abandono, surgimento de 
novas técnicas de restauração, entre outros. Especialistas externos apoiam o 
processo de estimativa de custos quando apropriado. Esses fatores isolados 
ou consolidados podem afetar significativamente os resultados financeiros 
futuros e a posição do balanço patrimonial. (a) Composição e movimentação

2021 2020
Obrigações 

com desmobili-
zação de ativos Total Total

Saldo no início do exercício 7.786 7.786 3.197
Adição – – 4.485
Ajuste a valor presente 574 574 (261)
Remensuração pela taxa de desconto (i) 7.027 7.027 365
Saldo no fim do exercício 15.387 15.387 7.786
(i) Em 31 de dezembro de 2021, estava entre 7,68% e 8,08% (dezembro 31, 
2020: 4,57% a 6,75%). (ii) Como parte de sua revisão anual das obrigações com 
desmobilização de ativos, a Empresa não identificou alterações na expectativa 
de desembolsos com obrigações de descomissionamento, porém durante o 
exercício a taxa de desconto utilizada para ajuste a valor presente da obrigação 
foi revisada trimestralmente. O efeito dessa remensuração da taxa de desconto 
das obrigações com desmobilização de ativos no passivo, foi refletido no ativo 

imobilizado pelo mesmo montante.
20. Patrimônio Líquido – (b) Política contábil: É representado exclusivamente 
por quotas que são classificadas no patrimônio líquido. (c) Capital social: Em 
31 de dezembro de 2021, o capital social totalmente subscrito e integralizado 
da Empresa é de R$ 305.315 (2020 – R$ 305.315), sendo representado por 
305.315.000 quotas (2019 – 75.000.000), com valor nominal de R$ 1,00 (um 
real) cada.
21. Compromissos a longo prazo – (a) Compromissos de capital – pro-
jeto Aripuanã: Em 31 de dezembro de 2021, a Empresa havia contratado 
R$ 121.942 (31 de dezembro de 2020: R$ 815.325) de despesas de capital 
relacionadas ao projeto de Aripuanã para a compra de um imóvel, planta e 
equipamentos que ainda não foram incorridos.
22. Eventos subsequentes – Contrato de venda: Em 21 de janeiro de 2022, 
a Mineração Dardanelos e sua controladora indireta Nexa Resources, assina-
ram um Offtake Agreement, cujo objeto é a venda de 100% do concentrado 
de cobre produzido por Aripuanã por um período de 5 anos. As vendas serão 
feitas através da trading company do grupo, Nexa Resources, e, por se tratar 
de uma operação com uma parte relacionada, as vendas entre a Dardanelos 
e sua trading seguirá a legislação brasileira de preço de transferência. AFAC 
– adiantamento para futuro aumento de capital: Durante os três primeiros 
meses do ano de 2022 até a presente data a Empresa recebeu adicionalmente 
um valor de R$ 355.000 referente a AFAC da Nexa Recursos Minerais S.A., os 
quais devem ser integralizados na próxima Assembleia Geral Ordinária a ser 
realizada durante o ano de 2022.

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras
Aos Administradores e Quotistas
Mineração Dardanelos Ltda.
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Mineração Dar-
danelos Ltda. (“Empresa”), que compreendem o balanço patrimonial em 
31 de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações do resultado, do 
resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de 
caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, incluindo as políticas contábeis significativas e outras informa-
ções elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima 
referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a 
posição patrimonial e financeira da Mineração Dardanelos Ltda. em 31 de 
dezembro de 2021, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de 
caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil e as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) 
emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB). Base para 
opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade 
com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsa-
bilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos 
independentes em relação à Empresa, de acordo com os princípios éticos 
relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas 
normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e 
cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. 

Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada 
para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da administração 
e da governança pelas demonstrações financeiras: A administração 
da Empresa é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil e as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas 
pelo International Accounting Standards Board (IASB), e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de 
demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, 
a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Empresa 
continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados 
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elabora-
ção das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda 
liquidar a Empresa ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alterna-
tiva realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela 
governança da Empresa são aqueles com responsabilidade pela supervisão 
do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabili-
dades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos 
objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, 
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa 
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma 

garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevan-
tes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 
influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas 
dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. 
Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos 
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e 
avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opi-
nião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é 
maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de 
burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações 
falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes 
para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados 
às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre 
a eficácia dos controles internos da Empresa. • Avaliamos a adequação das 
políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis 
e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a 
adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade 

operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar 
dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da 
Empresa. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar 
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as 
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas 
nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 
eventos ou condições futuras podem levar a Empresa a não mais se manter 
em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o 
conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se essas 
demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os 
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre 
outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados 
e das constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências signifi-
cativas nos controles internos que, eventualmente, tenham sido identificadas 
durante nossos trabalhos. 

Curitiba, 4 de abril de 2022

 PricewaterhouseCoopers Adriano Machado
 Auditores Independentes Ltda. Contador

 CRC 2SP 000.160/O-5 CRC 1PR 042.584/O-7

Diretoria
Juan Ignacio Rosado Gomez De La Torre – Diretor

Rodrigo Nazareth Menck – Diretor
Jones Aparecido Belther – Diretor

Contador
Guilherme do Amaral Bortolotto – CRC PR-076.267/O-9

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1005526-60.2016.8.26.0004 O(A) MM. Juiz(a) de
Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional IV - Lapa, Estado de São Paulo, Dr(a). Débora Thaís de Melo, na forma da
Lei, etc. FAZ SABER a(o) REINALDO ARAUJO DOS SANTOS, brasileiro, casado, autônomo, RG 298792448, CPF
500.363.605-97 e ELIANA RODRIGUES DE SOUZA, brasileira, casada, autônoma, RG 5072260, CPF 637.371.165-
04, que lhe foi proposta uma ação de Interpelação por parte de Legacy Incorporadora Ltda., representado pelo
instrumento de compromisso de compra e venda do seguinte imóvel: “Um terreno urbano, designado lote nº 62 da
Quadra 22, em Cotia, Estado de São Paulo, conforme cláusulas e condições ali estabelecidas, com área total de
150,00m2.”. Estando atualmente inadimplente com as parcelas de números 020/180 a 036/180, vencidas entre 15/12/
2014 a 15/04/2016, totalizando a quantia de R$ 17.168,24. Estando os notificados em local incerto e não sabido, foi
determinada sua NOTIFICAÇÃO por EDITAL, para que no prazo de 15 dias, a fluir após os 20 dias, efetuem o
pagamento, sob pena de rescisão do contrato. Poderá o notificante, após consumada a notificação, proceder à
impressão de todas as páginas dos autos digitais, com os mesmos efeitos da entrega de que cuida o art. 729 do CPC.
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de
São Paulo, aos 07 de abril de 2022. 28, 29 e 30/04

TECPAY S.A.
CNPJ 23.613.543/0001-80 - NIRE 3530048420-7

Edital de Convocação Assembleia Geral Ordinária
Ficam convocados os senhores acionistas da Tecpay S.A., a se reunirem em Assembleia Geral Ordiná-
ria (AGO), na Avenida Angélica, nº 2.529, 7º andar, sala 7B, Consolação, São Paulo/SP, CEP 01227-
200, no dia 03 de junho de 2022, às 9:00 (nove) horas, em primeira convocação, e, às 9:30h (nove horas 
e trinta minutos), em segunda e última convocação, com qualquer número de presentes, para delibera-
rem sobre a seguinte Ordem do Dia: 1) exame, discussão e aprovação do Relatório da Administração
e das Demonstrações Financeiras, relativos ao exercício de 2021; 2) Fixação de remuneração da dire-
toria. Os documentos relativos à matéria em discussão encontram-se à disposição dos acionistas na 
sede da Companhia. São Paulo, 26 de abril de 2022. Marcos Libanore Caldeira - Diretor Presidente.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0210787-80.2009.8.26.0005 O MM. Juiz 
de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional V - São Miguel Paulista, Estado de São Paulo, Dra. Luci-
ana Antoni Pagano, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a MONICA DOS SANTOS SILVA, CPF 
105.712.258-02 que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de Companhia 
de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo- CDHU, alegando em síntese: que 
firmou com a ré contrato de compromisso de compra e venda referente ao imóvel localizado na Rua 
Dois, 150, Conj. Habit. São Miguel Paulista Q2, não tendo a ré adimplido com suas obrigações; reque-
reu a rescisão do contrato firmado entre as partes, desconstituição do vínculo jurídico, compensação 
dos valores pagos com o valor devido pela ocupação, bem como a reintegração na posse do imóvel. 
Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, pa-
ra os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do 
prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado 
revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, publicado na 
forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 08 de abril de 2022. 

PJBANK Securitizadora S/A
CNPJ/MF: 33.679.797/0001-54
Relatório da Administração

Campinas - SP, 11 de março de 2022. Aos acionistas da PJBANK Securitizadora S/A. Senhores Acionistas, A Administração da PJBANK Securitizadora S/A, em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submete à apreciação de V.Sas. o Relatório da Administração e as correspondentes Demonstrações 
Financeiras, com o Relatório dos Auditores Independentes relativas ao período encerrado em 31 de dezembro de 2021. Em atendimento a instrução CVM nº 381 de 14 de janeiro de 2003, informamos que a empresa Audifactor Auditores Independentes S/S foi contratada pela Companhia, para prestação de serviços 
de auditoria externa relacionados aos exames das demonstrações financeiras, e não prestou, desde a sua contratação serviços não relacionados à auditoria externa. Atenciosamente, PJBANK Securitizadora S/A - Carlos Henrique Cera - Diretor Presidente.

Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Valores expressos em milhares de reais)
Ativo  Nota 31/12/2021 31/12/2020
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa  5 718.190 76.472
Direitos creditórios a receber  6 4.505.108
Impostos a recuperar   37 97
Outros Créditos   5.080
Total do Ativo Circulante   5.228.415 76.569
Total do Ativo   5.228.415 76.569
Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Financeiras do 

período findo em 31 de dezembro de 2021
1) Contexto Operacional: A PJBANK Securitizadora S/A, é uma sociedade 
anônima de capital aberto criada em 12 de abril de 2019, tem por objeto espe-
cífico a exploração do negócio de (I) securitização de direitos creditórios co-
merciais, industriais, financeiros, agronegócio e imobiliários, assim compreen-
dida a compra, venda e prestação da respectivas garantias em créditos imobi-
liários; (II) emissão e colocação no mercado privado (sem intermediação de 
instituição financeira) de títulos, valores mobiliários e de certificados de rece-
bíveis imobiliários (“CRI”); (III) prestação de serviços relacionados a opera-
ções no mercado secundário de títulos e valores mobiliários; (IV) prestação de 
serviços e realização de outros negócios referentes a operações no mercado 
secundário de créditos imobiliários, de acordo com a Lei 9.514 de 20.11.1997 
e das normas que vierem a alterá-la, substituí-la ou complementá-la; (V) emis-
são de debêntures em regime de distribuição pública ou privada na forma da 
Lei 6.404/76; (VI) realizar negócios e prestação de serviços de seleção, admi-
nistração e cobrança extrajudicial de direitos de créditos lastreados nos títulos 
e valores mobiliários relacionados à atividade de securitização de créditos. A 
companhia é tributada pelo Lucro Real e tem sede na cidade de Campinas, 
Estado de São Paulo, na Rua Joaquim Vilac, nº 509, sobreloja, Bairro Vila 
Teixeira, CEP: 13.032-385. As demonstrações financeiras da Companhia rela-
tivas ao período findo em 31 de dezembro de 2021 foram autorizadas pelo 
Conselho de administração em 11 de março de 2022. 2) Riscos: 2.1 Risco de 
mercado: Este tipo de risco está ligado à perspectiva de eventos adversos, 
que impactem os preços dos ativos transacionados e/ou sua liquidez. Esse 
risco está associado a variáveis macros sistêmicas, como inflação, taxas de 
juros, taxas de câmbio e outras. 2.2 Política anti-inflacionária: No passado, 
o Brasil apresentou índices extremamente elevados de inflação e vários mo-
mentos de fragilidade nos controles inflacionários. As medidas do Governo 
Federal realizadas para combate e controle da meta de inflação contribuem 
para a incerteza econômica e aumentam a volatilidade das taxas de juros dos 
títulos. Essas medidas podem, no futuro, ter um efeito material desfavorável 
sobre a economia e sobre os ativos que lastreiam as Debêntures emitidas pela 
Companhia. 2.3 Risco institucional: Este risco está associado à possibilida-
de de eventos adversos em âmbito da legislação, da regulamentação, do au-
torregulação (a cargo dos próprios agentes do mercado considerado) e do 
cumprimento dos contratos. Eventos como mudança na legislação tributária 
ou em regras estabelecidas por uma entidade reguladora se enquadram nes-
sa modalidade de risco. 2.4  Risco fiscal: A política fiscal é o conjunto de 
medidas tomadas pelo governo para que haja estabilização da economia, re-
distribuição de renda e a alocação dos recursos. Seguindo estes parâmetros, 
o governo planeja para 2021 alcançar a meta fiscal, aumentar investimentos e 
retomar o crescimento do país. 2.5 PIS/ COFINS: São tributos que tem a mes-
ma base de cálculo e forma de cobrança similar, não justificando então duas 
contribuições com legislações próprias e quase idênticas. Assim, já é espera-
da a unificação dos impostos para 2022, receando, entretanto, o mercado com 
a expectativa de aumento das alíquotas. Havendo mudança no imposto existe 
o risco de a operação da Companhia sofrer um impacto direto, uma vez que 
suas receitas brutas são tributas pelo PIS/COFINS e atualmente estão enqua-
dradas conforme as pessoas jurídicas referidas nos §§ 6º e 8º do Art. 3 da Lei 
9.718/1998. Se aprovado os impostos deixarão de terem o efeito da “não 
cumulatividade” elevando demasiadamente as alíquotas - PIS de 0,65% para 
1,65% e COFINS de 4% para 7,6% - ocasionando também em um encareci-
mento da operação e possível fuga de clientes. 2.6 Risco Operacional: Asso-
ciado à possibilidade de eventos adversos intrinsecamente associados aos 
participantes do mercado, empresas e demais entidades, tal risco está ligado 
a práticas internas de gestão e a processos organizacionais. 2.7 Direitos Cre-
ditórios: O principal risco incidido sobre a Companhia refere-se a possível 
redução dos recebimentos dos devedores de direitos creditórios causado pela 
instabilidade no ambiente econômico. Especialistas afirmam que em um cená-
rio de extrema crise econômica, os recebimentos possam sofrer redução de 
até 50%. 2.8 Risco de Crédito: O risco de crédito está associado à possibili-
dade de uma das partes de uma transação não cumprir sua obrigação com as 
demais, deixando de honrar compromisso financeiro assumido. 2.9 Inadim-
plência: O quadro de recessão na economia afeta diretamente o ritmo de 
negócios e a geração de caixa das empresas. Consequentemente gera um 
aumento da taxa de juros por conta do cenário inflacionado e um aumento das 
restrições para se obter crédito, resultando assim, no aumento das taxas de 
inadimplência. Com o aumento significativo da inadimplência é possível que 
os devedores dos créditos negociados com a Companhia não tenham capaci-
dade de cumprir com suas obrigações e, como o pagamento dos investidores 
das Debêntures emitidas pela Companhia está baseado no pagamento dos 
direitos creditórios, isto pode alterar o retorno previsto pelos investidores. 3) 
Apresentação das Demonstrações Financeiras: As demonstrações finan-
ceiras foram elaboradas com base nas Práticas Contábeis brasileiras que 
compreendem a legislação societária brasileira, os Pronunciamentos, as Inter-
pretações e as Orientações emitidas pelo CPC e homologados pelos órgãos 
reguladores, e práticas adotadas pelas entidades em assuntos não regulados, 
desde que atendam ao “Pronunciamento Conceitual Básico Estrutura 
Conceitual para a Elaboração e Apresentação das Demonstrações Con-
tábeis emitido pelo CPC” e, por conseguinte, em consonância com as nor-
mas contábeis internacionais. 4) Principais Práticas Contábeis: As demons-
trações financeiras são elaboradas com o apoio em diversas bases de avalia-
ção utilizadas nas estimativas contábeis. As estimativas contábeis envolvidas 
na preparação das demonstrações financeiras são apoiadas em fatores obje-
tivos e subjetivos, com base no julgamento da Administração para determina-
ção do valor adequado a ser registrado nas demonstrações. Itens significati-
vos sujeitos a essas estimativas e premissas incluem avaliação dos ativos fi-
nanceiros pelo valor justo, provisão para receitas incorridas que ainda não fo-
ram faturadas, assim como da análise dos demais riscos para determinação 
de outras provisões. 4.1 Moeda funcional: As demonstrações financeiras são 
apresentadas em Reais, sendo o Real (R$) a moeda funcional da Companhia, 

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras
Aos Acionistas e Administradores da PJBANK Securitizadora S/A. Campinas - SP. Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da PJBANK Securi-
tizadora S/A, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021, e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, 
das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo 
o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os 
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da PJBANK Securitizadora S/A, em 31 de dezembro de 2021, o desempenho de suas operações e 
os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi 
conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas 
na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à Companhia, de 
acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal 
de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é 
suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Principais assuntos de auditoria: Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso jul-
gamento profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das 
demonstrações contábeis como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações contábeis e, portanto, não expressamos uma opinião 
separada sobre esses assuntos. Determinamos que os assuntos descritos abaixo são os principais assuntos de auditoria a serem comunicados em nosso 
relatório. Títulos e Valores Mobiliários (Nota explicativa 8): A emissão e colocação de títulos e valores mobiliários é uma das etapas da securitização de 
créditos. No exercício de 2020 a Companhia efetuou sua primeira emissão de debêntures, visto que havia necessidade de captação de recursos para atingir 
os objetivos comerciais da Companhia. A emissão de debêntures, esta encontra-se devidamente registrada na Junta do estado, na CVM (comissão de valores 
mobiliários) e publicadas no Diário Oficial e jornal de grande circulação. Devido à relevância, esse assunto foi considerado significativo para a nossa auditoria. 
Como nossa auditoria conduziu esse assunto: Nossos procedimentos de auditoria incluíram testes de análise de todos os documentos relacionados a 
emissão de debêntures, verificando os procedimentos corretos para que esses valores mobiliários estejam devidamente lastreados em direitos creditórios, 
bem como, analisamos a remuneração dos valores mobiliários para a data base de 31 de dezembro de 2021. Outras informações que acompanham as 
demonstrações contábeis e o relatório do auditor: Informações correspondentes sobre as demonstrações do valor adicionado: Revisamos, também, 

as informações correspondentes relativas às demonstrações do valor adicionado (DVA), individuais, referentes ao período de 31 de dezembro de 2021 elabo-
radas sob a responsabilidade da administração da Companhia, cuja apresentação nas demonstrações é requerida de acordo com as normas expedidas pela 
Comissão de Valores Mobiliários e considerada informação suplementar pelas IFRS, que não requerem a apresentação da DVA. Essas demonstrações foram 
submetidas aos mesmos procedimentos de auditoria descritos anteriormente e, com base em nossa revisão, não temos conhecimento de nenhum fato que 
nos leve a acreditar que não foram elaboradas, em todos os seus aspectos relevantes, de forma consistente com as informações contábeis correspondentes 
individuais tomadas em conjunto. Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações contábeis: A administração da Com-
panhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil e das demonstrações financeiras consolidadas de acordo com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo International 
Accounting Standards Board - IASB, e de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, assim como pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração dessas demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. 
Responsabilidade dos auditores independentes: Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas demonstrações financeiras com base 
em nossa auditoria, conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Essas normas requerem o cumprimento de exigências éticas 
pelos auditores e que a auditoria seja planejada e executada com o objetivo de obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras estão livres 
de distorção relevante. Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de evidência a respeito de valores e divulgações 
apresentados nas demonstrações financeiras. Os procedimentos selecionados dependem do julgamento do auditor, incluindo a avaliação dos riscos de distor-
ção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro. Nessa avaliação de riscos, o auditor considera os controles 
internos relevantes para a elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras da companhia para planejar os procedimentos de auditoria 
que são apropriados nas circunstâncias, mas não para fins de expressar uma opinião sobre a eficácia desses controles internos da Companhia. Uma auditoria 
inclui, também, a avaliação da adequação das práticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis feitas pela administração, bem como 
a avaliação da apresentação das demonstrações financeiras tomadas em conjunto. Acreditamos que a evidência da auditoria obtida é suficiente e apropriada 
para fundamentar nossa opinião. Blumenau-SC, 14 de março de 2022. Audifactor Auditores Independentes S/S - CRC/PR 005560/O-1 T-SC ”S” SP, Sidení 
Moratelli - Sócio Responsável - Contador - CRC/SC - 19.206/O-7 ”S” SP, Juliano dos Santos Machado - Sócio - Contador - CRC/PR 051.229/O-8 ”S” SP.

Passivo  Nota 31/12/2021 31/12/2020
Passivo Circulante
Obrigações com fornecedores   11.702 7.311
Obrigações tributárias   73.384 600
Outras obrigações  7 435.480 200.266
Total do Passivo Circulante   520.566 208.177
Passivo não Circulante
Títulos e Valores Mobiliarios  8 4.439.767 60.487
Total do Passivo Circulante   4.439.767 60.487
Patrimônio líquido  9
Capital social   100.000 100.000
Prejuízos acumulados   (292.095) (292.095)
Resultado do exercício   460.177
Total do patrimônio líquido   268.082 (192.095)
Total do Passivo   5.228.415 76.569

Demonstração do Resultado do Exercício (Valores expressos em reais)
  Nota 31/12/2021 31/12/2020
Receita de Securitização   1.029.280 487
(-) Impostos e Contribuições   (52.723) (55)
Receita operacional bruta   976.557 432
Lucro bruto   976.557 432
(Despesas) / Receitas operacionais   (282.065) (194.398)
Despesas gerais e administrativas   (282.065) (194.398)
Lucro antes do Resultado Financeiro  10 694.492 (193.966)
Despesas financeiras   (225.637) (6.156)
Receitas financeiras   104.517 664
Resultado financeiro líquido  11 (121.120) (5.492)
Outras receitas/despesas   5
Resultado não operacional   5 -
Resultado antes das provisões   573.377 (199.458)
(-) Provisão para imposto de renda   (76.882)
(-) Provisão para contribuição social   (36.318)
Lucro Líquido/(Prejuízo) do Exercício   460.177 (199.458)

Demonstração do Fluxo de Caixa do Exercício(Valores expressos em reais)
  31/12/2021 31/12/2020
Fluxos de caixa das atiivdades operacionais
Lucro líquido antes do IRPJ e CSLL  573.377 (199.458)
Ajustado por:
- Remuneração de Debentures  1.029.280 487
  1.602.657 (198.971)
(Aumento)/Diminuição das contas ativas
- Contas a receber  (4.505.108)
- Impostos a recuperar  60 (97)
- Outros créditos  (5.080)
Aumento/(Diminuição) das contas passivas
- Obrigações com fornecedores  4.392 7.311
- Obrigações Tributárias (exceto IR e CS)  22.652 600
- Outras obrigações  235.214 111.079
Caixa proveniente/(usado) nas operações  (2.645.213) (80.078)
- Imposto de Renda e Contribuição Social pagos  (63.069)
Caixa líquido usado nas ativ. operacionais  (2.708.282) (80.078)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
- Integralização de Capital Social   90.000
- Integralização de debêntures  3.350.000 60.000
Caixa líquido proveniente das ativ. financ,  3.350.000 150.000
Aum./(Dim.) Líquida de caixa e equiv. de caixa  641.718 69.922
Caixa e equiv. de caixa no início do período  76.472 6.550
Caixa e equiv. de caixa no fim do período  718.190 76.472

Demonstração do Valor Adicionado dos Exercícios
(Valores expressos em reais)  31/12/2021 31/12/2020
I - Receita  1.029.285 487
II - Insumos Adquiridos de Terceiros  282.065 194.398
III - Valor Adicionado Bruto  747.220 (193.911)
IV - Depreciação, Amortização e Exaustão  - -
V - Valor Adicionado Líquido  747.220 (193.911)
VI - Valor Adicionado Recebido em Transf.  104.517 664
VI.1 - Receitas financeiras  104.517 664
VII - Valor Adicionado Total a Distribuir  851.737 (193.247)
VIII - Distribuição do Valor Adicionado  851.737 (193.247)
VIII.2 - Impostos, taxas e contribuições  165.923 55
VIII.3 - Remuneração de capitais de terceiros  225.637 6.156
VIII.4 - Remuneração de capitais próprios  460.177 (199.458)

Demonstração do Resultado Abrangente do Exercício
(Valores expressos em reais)  31/12/2021 31/12/2020
Resultado Líquido do Período  460.177 (199.458)
Outros Resultados Abrangentes
Resultado abrangente do período  460.177 (199.458)

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido do Exercício
(Valores expressos em reais)

  Capital (-) Capital
  Social Social a Prejuízos
  Subscrito integralizar Acumul. Total
Saldo em 31/12/2019  100.000 (90.000) (92.637) (82.638)
Integraliz. de capital social   90.000  90.000
Resultado do período    (199.458) (199.458)
Saldo em 31/12/2020  100.000 - (292.095) (192.095)
Resultado do período    460.177 460.177
Saldo em 31/12/2021  100.000 - 168.082 268.082 

conforme critérios previstos nos itens 9 a 14 da NBC TG 02 (R3) emitida pelo 
CFC - Conselho Federal de Contabilidade. 4.2 Reconhecimento de receita: 
i. Prestação de serviços: A receita de prestação de serviços é reconhecida 
com base na execução dos serviços previstos nos contratos celebrados entre 
as partes ou na própria conclusão dos mesmos, ou seja, quando os riscos 
significativos e os benefícios são transferidos para o comprador. Quando o 
resultado do contrato não puder ser medido de forma confiável, a receita é 
reconhecida apenas na extensão em que as despesas incorridas puderem ser 
recuperadas. ii. Receita de juros: Para todos os instrumentos financeiros ava-
liados ao custo amortizado e ativos financeiros que rendem juros, a receita ou 
despesa financeira é contabilizada utilizando-se a taxa de juros efetiva, que 
desconta exatamente os pagamentos ou recebimentos futuros estimados de 
caixa ao longo da vida estimada do instrumento financeiro ou em um período 
de tempo mais curto, quando aplicável, ao valor contábil líquido do ativo ou 
passivo financeiro. A receita de juros é incluída na rubrica “Receita financeira” 
nas demonstrações do resultado. iii. Receita de securitização: O spread da 
operação decorre, basicamente, da diferença entre o preço pago pela Compa-
nhia na aquisição do crédito e o preço de colocação das debêntures aos inves-
tidores. Em outras palavras, a Companhia adquire o lastro de crédito, aplican-
do determinado fator que somente será em parte repassada como forma de 
remuneração, de modo que a diferença observada entre as taxas consiste no 
spread realizado. 4.3 Reconhecimento de despesas: As despesas foram 
reconhecidas no resultado à medida da sua realização através do regime de 
competência. Foram reconhecidas simultaneamente com as receitas quando 
com estas tinham vínculo, em conformidade com o previsto na ITG 2000 (R1) 
emitida pelo CFC - Conselho Federal de Contabilidade. 4.4 Impostos e con-
tribuições: i. Imposto de renda pessoa jurídica e contribuição social sobre o 
lucro líquido - correntes: O Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) e a Con-
tribuição Social Sobre o Lucro Líquido (CSLL) são calculados com base nas 
alíquotas vigentes (15% para o IRPJ, 10% para o adicional de IRPJ sobre o 
lucro excedente a R$ 240.000 por ano e 9% de CSLL) e consideram a com-
pensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social para fins 
de determinação de exigibilidade, quando aplicável. Portanto, as inclusões ao 
lucro contábil de despesas, temporariamente não dedutíveis, ou exclusões de 
receitas, temporariamente não tributáveis, consideradas para apuração do lu-
cro tributável corrente, geram créditos ou débitos tributários diferidos. ii. Impos-
to sobre serviços: As receitas de serviços estão sujeitas aos seguintes impos-
tos e contribuições, pelas seguintes alíquotas básicas: • Contribuição para Fi-
nanciamento da Seguridade Social (COFINS) - Seguindo a Lei 10.684/2003, a 
alíquota da COFINS fica elevada para 4% (quatro por cento) para as pessoas 
jurídicas referidas nos §§ 6º e 8º do Art. 3 da Lei 9.718/1998. Entre elas as 
sociedades de crédito imobiliário. • Programa de Integração Social (PIS) - 
0,65%; • Imposto Sobre Serviços (ISS) - 2% a 5%. 4.5 Instrumentos financei-
ros - reconhecimento inicial e mensuração: i. Ativos financeiros - reconhe-
cimento e mensuração: Os ativos financeiros da Companhia são classificados 
como ativos financeiros por meio do resultado a valor justo, acrescidos dos 
custos de transação que sejam diretamente atribuíveis à aquisição do ativo 
financeiro, que é composto pelo caixa e equivalentes de caixa, bancos conta 
movimento e aplicações de liquidez imediata. A prática contábil adotada para 
os instrumentos financeiros foi pautada no que determinam as normas emiti-
das pelo CFC - Conselho Federal de Contabilidade: BC TG 39 (R1), NBC TG 
40 (R3) e NBC TG 48. 4.6 Ajuste a Valor Presente (AVP) de ativos e passi-
vos: A Companhia não pratica transações significativas a prazo com valores 
pré-fixados. Assim, os saldos dos direitos e das obrigações são mensurados 
nas datas de encerramento dos exercícios por valores próximos aos respecti-
vos valores presentes. 4.7 Avaliação do valor recuperável de ativos (teste 
de “impairment”): A Administração revisa anualmente o valor contábil líquido 
dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias 
econômicas, operacionais ou tecnológicas, que possam indicar deterioração 
ou perda de seu valor recuperável. Quando estas evidências são identificadas, 
e o valor contábil líquido excede o valor recuperável, é constituída provisão 
para deterioração ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. A 
companhia avalia periodicamente o efeito deste procedimento e, nas demons-
trações financeiras de 31 de dezembro de 2021, não identificou ajustes a se-
rem contabilizados. 4.8 Provisão para redução ao valor de recuperação de 
direitos creditórios: Os direitos creditórios são classificados de acordo com 
o julgamento da Administração quanto ao nível de risco, levando em conside-
ração a conjuntura econômica, a experiência passada e os riscos específicos 
em relação à operação, que requer a análise da carteira quanto ao atraso das 
operações, conforme regras e procedimentos definidos na Instrução normati-
va 1.700 da Receita Federal em seu art. 71. 4.9 Outros ativos e passivos 
(circulantes e não circulantes): Um ativo é reconhecido no balanço patrimo-
nial quando for provável que seus benefícios econômicos futuros serão gera-
dos em favor da Companhia e seu custo ou valor puder ser mensurado em 
bases confiáveis. Um passivo é reconhecido no balanço patrimonial quando a 
Companhia possui uma obrigação legal ou constituída como resultado de um 
evento passado, sendo provável que um recurso econômico seja requerido 
para liquidá-lo. São acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encar-
gos e das variações monetárias ou cambiais incorridas. As provisões são re-
gistradas tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido. Os 
ativos e passivos são classificados como circulantes quando sua realização ou 
liquidação é provável que ocorra nos próximos 12 meses. Todos os demais 
passivos foram classificados como não circulantes. 4.10 Caixa e equivalentes 
de caixa: Os equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de atender 
a compromissos de caixa de curto prazo, e não para investimento ou outros 

fins. A Companhia considera equivalentes de caixa uma aplicação financeira 
de conversibilidade imediata em um montante conhecido de caixa e estando 
sujeita a um insignificante risco de mudança de valor. Por conseguinte, um in-
vestimento, normalmente, se qualifica como equivalente de caixa quando tem 
vencimento de curto prazo, por exemplo, três meses ou menos, a contar da 
data da contratação. 4.11 Tributos a compensar: Uma vez identificado valo-
res de tributos passíveis de compensação, seja por recolhimento indevido ou 
a maior, tais valores devem ser contabilizados em contas do ativo, com a cor-
responde atualização, de acordo com a legislação de regência. Para efeito de 
contabilização e cômputo na base de cálculo do IRPJ e da Contribuição Social 
Sobre o Lucro, os juros devem ser apropriados pelo regime de competência. A 
empresa deverá manter controles extracontábeis dos créditos a compensar, 
bem como dos valores dos juros apropriados e dos valores compensados, 
para fazer prova frente a possíveis questionamentos por parte do Fisco. 4.12 
Informações por segmento: O CPC 22 requer que as operações por seg-
mento sejam identificadas com base em relatórios internos utilizados pelos 
tomadores de decisão com a finalidade de alocar recursos aos segmentos e 
avaliar sua performance. A Administração efetuou a análise mencionada e 
concluiu que a Companhia opera em um único segmento (securitização de 
créditos) e por isso não há a necessidade de nenhuma divulgação adicional. 
4.13 Julgamentos: A preparação das demonstrações financeiras da Compa-
nhia requer que a Administração faça julgamentos e estimativas e adote pre-
missas que afetam os valores apresentados de receitas, despesas, ativos e 
passivos, bem como as divulgações de passivos contingentes na data-base 
das demonstrações financeiras. Contudo, a incerteza relativa a essas premis-
sas e estimativas poderia levar a resultados que requeiram um ajuste ao valor 
contábil do ativo ou passivo afetado em períodos futuros. 4.14 Evento Subse-
quente: A Companhia realizou uma análise em todos os eventos subsequen-
tes, favoráveis, desfavoráveis, relevantes que pudessem influenciar significati-
vamente o seu desempenho, com uma atenção especial no quesito da conti-
nuidade. Após esta análise nenhum evento importante e impactante foi cons-
tatado. Assim nenhum ajuste de saldo se fez necessário e nenhum fato impor-
tante para divulgação foi identificado em decorrência de eventos subsequen-
tes. 5. Caixa e Equivalentes de Caixa: O Caixa e equivalentes de caixa in-
cluem os depósitos bancários de curto prazo de alta liquidez e com risco insig-
nificante de mudança de valor, sendo o saldo apresentado líquido de saldos 
de contas garantidas na demonstração dos fluxos de caixa, se aplicável. O 
caixa e equivalentes de caixa existentes na sociedade compõem-se da se-
guinte forma:  31/12/2021 31/12/2020
Depósitos bancários a vista  718.190 76.472
Total de caixa e equivalentes de caixa  718.190 76.472
6. Direitos Creditórios: O saldo de Direitos Creditórios a receber é composto 
por direitos de créditos adquiridos de empresas originadoras dos segmentos 
industriais, comerciais e da prestação de serviços sem aquisição substan-
cial de riscos e benefícios. Os valores são escriturados pelo valor de face 
dos Direitos Creditórios a receber, devido ao fato do prazo médio da carteira 
ser inferior a 180 dias, a empresa optou por não reconhecer o ajuste a valor 
presente, requerido pelo CPC 12. A Companhia não está substancialmente 
exposta à variação do fluxo de caixa esperado associado ao direito creditório 
quando o cedente ou parte relacionada, em relação à operação de cessão, 
assumir obrigação não formalizada ou quando garantir, por qualquer outra 
forma, compensar as perdas de crédito associadas ao direito creditório ob-
jeto da operação. i. Operações com aquisição substancial de riscos e bene-
fícios - quando a securitizadora adquire substancialmente todos os riscos e 
benefícios de propriedade do direito creditório objeto da operação, ensejando 
na baixa do direito creditório no registro contábil do cedente. ii. Operações 
sem aquisição substancial de riscos e benefícios - quando a securitizadora 
não adquire substancialmente todos os riscos e benefícios de propriedade 
do direito creditório objeto da operação, não ensejando na baixa do direito 
creditório no registro contábil do cedente. A classificação dos grupos acima é 
de responsabilidade da Administração e deverá ser estabelecida utilizando-se 
como metodologia, preferencialmente, o disposto na escritura de emissão de 
debêntures, associado aos direitos creditórios objeto da operação.
  31/12/2021 31/12/2020
Duplicatas a receber  4.505.108 199.504
Outras obrigações  4.505.108 200.266

7. Outras Obrigações: A conta “Outras obrigações” é composta por valores 
referentes à empréstimos entre partes relacionadas e adiantamentos e outras 
obrigações, e está assim disposta:  31/12/2021 31/12/2020
Partes relacionadas  238.002 199.504
Adiantamento a clientes   762
Desconto de pontualidade  197.478
Empréstimos e financiamentos  435.480 200.266
8. Títulos e Valores Mobiliários: No dia 18 de dezembro de 2019 a compa-
nhia realizou sua 1ª (primeira) emissão privada de debêntures simples, em 
série única. As debêntures terão vencimento no dia 17 de novembro de 2029 
e sua base de remuneração fará jus à remuneração variável, calculada com 
base no desempenho dos títulos de sua respectiva carteira lastro, deduzida 
a taxa de administração e intermediação estipulada em 50% (cinquenta por 
cento), individualizada em cada operação de cessão de crédito para fins de 
securitização. O saldo está assim disposto:  31/12/2021 31/12/2020
Debêntures - 1ª Emissão  3.410.000 60.000
Remuneração de debêntures  1.029.767 487
Títulos e valores mobiliários  4.439.767 60.487
9. Patrimônio Líquido: Capital Social - O Capital Social subscrito e integrali-
zado é de R$ 100.000,00 (cem mil reais), representado por 100.000 (cem mil) 
ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. Resultado do exercício - A 
companhia obteve no exercício de 2021 um lucro líquido no montante de R$ 
460.177,39 (quatrocentos e sessenta mil e cento e setenta e sete reais e trinta 
e nove centavos), sendo uma parte utilizado para zerar os prejuízos anteriores 
e a outra parte fica a disposição da administração para destinações futuras. 
10. Resultado Operacional Líquido: O Resultado Operacional é composto 
de receitas de securitização, deduzidas dos impostos, e está assim disposto:
Descrição (em reais)  31/12/2021 31/12/2020
Receita operacional bruta  976.557 432
Receita de securitização  1.029.280 487
(-) Impostos e contribuições  (52.723) (55)
Despesas operacionais  (282.065) (194.398)
Despesas gerais e administrativas  (282.065) (194.398)
Resultado Operacional líquido  694.492 (193.966)
11. Resultado Financeiro Líquido: O Resultado Financeiro é composto de 
receitas financeiras deduzidas às despesas financeiras, composto por:
Descrição (em reais)  31/12/2021 31/12/2020
Receitas Financeiras  104.517 664
Rendimento de aplicações financeiras   164
Juros ativos  17.304 44
Descontos obtidos  465 394
Multas ativas  86.714 62
Variações monetárias ativas  34
Despesas Financeiras  (225.637) (6.156)
Juros passivo  (1.846) (41)
Multas dedutíveis  (187) (1)
Despesas bancárias  (223.604) (6.113)
IOF   (1)
Resultado financeiro líquido  (121.120) (5.492)
12. Instrumentos Financeiros: Os instrumentos financeiros ativamente uti-
lizados pela Sociedade estão substancialmente representados por caixa e 
equivalentes de caixa, estando reconhecidos integralmente nas demonstra-
ções contábeis considerando-se os critérios descritos no item 4. Valorização 
dos instrumentos financeiros: Os principais instrumentos financeiros ativos e 
passivos em 31 de dezembro de 2021, bem como os critérios para sua valori-
zação, está descrito a seguir: Caixa e equivalentes de caixa (nota 5): os sal-
dos mantidos em contas correntes bancárias. Títulos e valores mobiliários 
(nota 8): considerando a natureza dos débitos específicos, não há valor de 
mercado comparável com os saldos contábeis em 31 de dezembro de 2021. 

Campinas - SP, 11 de março de 2022.
Carlos Henrique Cera - Diretor Presidente

Renato Hayashi Yamanouchi - Contador - CRC - SP- 248841/O-1 SP
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1. Considerações gerais: ERMAN Participações S.A. (“Companhia”, ou “ERMAN”) é uma 
empresa de capital privado e que possui 25% das ações da Hejoassu Administração 
S.A., e a Companhia tem sede na cidade de São Paulo, Brasil. A Companhia foi 
constituída em 08 de maio de 2002 e tem como atividade principal a administração 
de bens e empresas. 2. A 

de 2022, considerando os eventos subsequentes ocorridos até essa data, que tiveram 
efeito sobre as divulgações das referidas demonstrações. 2.1. Base de apresentação: 
2.2. 
preparadas considerando o custo histórico como base de valor e certos ativos e 

foram mensurados ao valor justo pelo resultado. A preparação das demonstrações 

de julgamento por parte da Administração no processo de aplicação das políticas 

Companhia é controladora em conjunto da Hejoassu Administração S.A. e optou, como 
permitido pelo CPC 19 (R2) em reconhecer esse investimento utilizando o método da 
equivalência patrimonial, não tendo sido a mesma consolidada proporcionalmente. 3. 

As estimativas e premissas 

as circunstâncias. Com base em premissas, a Companhia faz estimativas com relação 

aos respectivos resultados reais. As estimativas e premissas que apresentam um risco 

Investimentos: Os investimentos em sociedades coligadas e controladas são registrados 
e avaliados pelo método de equivalência patrimonial (MEP), tendo como contrapartida 

patrimonial”, no patrimônio líquido da Companhia, e somente são registradas ao 

O resultado das operações é apurado em conformidade com o regime de competência.

2021 2020 2021 2020 2021 2020

Partes relacionadas
 

a pagar
Dividendos Dividendos 

a pagar
Hejoassu Administração S.A.
AEM Participações S.A. 11

 (pessoas físicas)      
11  378.269  377.872  

operações, e são relacionados apenas aos dividendos a receber e a pagar para os seus 
acionistas, entre outras operações.

ERMAN PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/MF nº 05.062.376/0001-44 - NIRE nº 35.300.191.005

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO 

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO ABRANGENTE 

Ativo Nota 2021 2020

944
Impostos a recuperar 28

4  

Investimentos 5
12.871.900 10.599.103

Nota 2021 2020

Impostos a recolher 1
Partes relacionadas 4 11

4  

Capital Social
Reservas de lucros
Ajuste de avaliação patrimonial

12.871.900 10.599.103

2021 2020

Resultado equivalência patrimonial

Outras despesas operacionais
1.590.970 (417.543)

 
1.591.041 (417.512)

Imposto de renda e contribuição social   
1.591.041 (417.512)

Quantidade média de ações

Nota
Reserva Reserva  

de retenção
 

7.584.730 2.620 413.008 1.666.784 487.183 10.154.325
     
     
    (417.512) 733.492 315.980

Total de contribuições dos acionistas e distribuições aos acionistas
Retenção de lucros

Reversão de dividendos deliberados
Efeito de liquidação de partes relacionadas 

9.120 9.120
     
   (288.713) 417.512  128.799

7.584.730 2.620 413.008 1.378.070  1.220.675 10.599.103
1.591.041 1.591.041

     
    1.591.041 409.739 2.000.781

Total de contribuições dos acionistas e distribuições aos acionistas

Constituição de reserva legal

Retenção de lucros      
  79.552 1.405.622 (1.591.041)  (105.867)

7.584.730 2.620 492.560 2.783.692  1.630.414 12.494.016

2021 2020
1.591.041 (417.512)

“Hedge accounting” operacional de controladas

400.519

Ganhos e perdas atuariais com benefícios de aposentadoria 9.220
409.739 733.492

2.000.781 315.980

2021 2020

Lucro antes do imposto de renda e contribuição social 1.591.041

Equivalência patrimonial

Aumento (diminuição) em outros ativos  
(1.672) (1.679)

247.250 197.061

(245.375) (195.341)
203 41
741 700
944 741

Reversão de dividendos

no quadro a seguir.
2021

1.591.041
Reserva legal

1.511.489

25%
 A reserva legal é constituída pela apro

20% do capital social, podendo ser utilizada somente para aumento de capital ou 
absorção de prejuízos acumulados. A reserva de retenção é constituída para registrar 

mente ao projeto de crescimento dos negócios estabelecido no plano de investimentos 
da Companhia. (d) A Companhia reconhece nessa 

investimento. Também são consideradas nesta rubrica: a variação cambial de dívidas 
e derivativos designados para mitigar riscos cambiais, preços de commodities 
de juros (contabilidade de hedge), ganhos e perdas atuariais dos planos de pensão, e a 
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5. Investimentos

Avaliados por equivalência Patrimônio
patrimonial 2021 2020 2021 2020
Hejoassu Administração S.A. 25,00
Outros investimentos   
Total dos investimentos 1.592.713 (415.839) 12.492.659 10.598.346

 
Os dividendos são 

1. Considerações gerais: A Hejoassu Administração S.A. (“Companhia”, ou “Hejoas-
su”) é uma sociedade de capital privado fechado, e controladora integral da Votoran-
tim S.A. (“VSA”), com sede na cidade de São Paulo, Brasil. A empresa foi constituída 
em 24 de setembro de 1969 e tem como atividade principal a administração de 
bens e empresas. 

em 22 de abril de 2022, considerando os eventos subsequentes ocorridos até essa 
data, que tiveram efeito sobre as divulgações das referidas demonstrações. 2.1. 
Base de apresentação: 

-

consolidadas, como sendo a controladora de um grupo. A Hejoassu não está apresen-

vez que essa controlada é a holding do Grupo Votorantim e já prepara demonstrações 

-
relevância de seus ativos e passivos, estaria duplicando informações já disponíveis, 

-

de julgamento por parte da administração da Companhia no processo de aplicação 
das suas práticas contábeis. As áreas que requerem maior nível de julgamento e 

-

3. As estimativas e julgamentos 

considerados razoáveis para as circunstâncias. Com base em premissas, a Compa-

resultantes raramente serão iguais aos respectivos resultados reais. As estimativas 

-
A Compa-

nhia é parte envolvida em processos tributários que se encontram em instâncias 
diversas. As provisões constituídas para fazer face a potenciais perdas decorrentes 
dos processos em curso, são estabelecidas e atualizadas com base na avaliação 
da administração, fundamental na opinião de seus assessores legais e requerem 
elevado grau de julgamento sobre as matérias envolvidas. 

-

de alta liquidez, que são prontamente conversíveis em um montante conhecido de 

 -

dos saldos tomados. 
de contestação de legalidade ou constitucionalidade de obrigação tributária, tem 

-
pendentemente da probabilidade de sucesso dos processos judiciais em andamento. 

Os investimentos em sociedades coligadas e controladas são 
registrados e avaliados pelo método de equivalência patrimonial (MEP), tendo como 

-

“Ajuste de avaliação patrimonial”, no patrimônio líquido da Companhia, e somente 

considerado como perda. Quando necessário, as práticas contábeis das investidas 
são alteradas para garantir consistência com as práticas adotadas pela Companhia. 

O resultado das operações é apurado em conformidade 
com o regime de competência. 

2021 2020
IRPJ a compensar (i) 39.015 45.911

169 108
CSLL a compensar 386 381

39.570 46.400
-

cios anteriores. Os pedidos de restituição foram entregues oportunamente, e estão em 
processo de homologação pela Secretaria da Receita Federal. Em 2021, a Companhia 

2021 2020 2021 2020 2021 2020
   

a pagar
Votorantim S.A. 1.520.414
AEM Participações S.A.

MRC Participações S.A. 586
JEMF Participações S.A.     

4.039 2.724 1.520.414  1.513.077  
As transações com partes relacionadas referem-se estritamente ao curso normal das 
operações, e são relacionados aos dividendos a receber e a pagar para os seus acio-
nistas, bem como ao reembolso dos gastos incorridos com manutenção, aluguel. IPTU 
dos andares 14º, ao 16º, da Sede, baseado em contrato. O critério de rateio, levou em 
consideração a área ocupada (m²). 

 

 

Ativo 2021 2020

554 144
12.633 9.496

Partes relacionadas 6 4.039
6 1.520.414

Outros ativos 85
12.481

Tributos a recuperar 5 46.400

Investimentos 42.342.312
9.419 9.689

49.924.141 42.352.001
49.966.886
51.504.611 42.414.057

2021 2020

Fornecedores 85
Salários e encargos sociais 4.318
Tributos a recolher 201 186

6
Arrendamento mercantil 5.545

4 3
1.525.330 9.600

956
Arrendamento mercantil 2.046 4.314
Provisões para contingências 5.859 5.828

11.098
8

Capital social
Reservas de lucros 16.448.952 10.510.659
Ajuste de avaliação patrimonial

42.393.359
51.504.611 42.414.057

2021 2020

Resultado e equivalência patrimonial 6.400.193

(30.242)
6.369.951

1.553 1.040
(653) (532)

900 508
 

(1.663.356)
Imposto de renda e contribuição social   

(1.663.356)
Lucro líquido (prejuízo) básico e diluído por ação (em reais) 3,98 (1,04)
Quantidade média de ações 1.600.000 1.600.000

 
de retenção

 

8 (a) 27.000.000 10.479
(1.663.356) (1.663.356)

     
    (1.663.356) 2.933.967 1.270.611

Total de contribuições dos acionistas e distribuições aos acionistas
Retenção de lucros (1.663.356) 1.663.356

8 (b)
Reversão de dividendos deliberados

36.480 36.480
   38.695   38.695
   (1.153.646) 1.663.356  509.710

27.000.000 10.479  42.393.359

     
    

Total de contribuições dos acionistas e distribuições aos acionistas
Efeito da diluição da participação societária - aquisição da McInnis
Ganho líquido na venda de ações e diluição de participação - CBA 556.331 556.331
Constituição de reserva legal 8 (c) 318.542 (318.542)

8 (b) (988.999) (988.999)
8 (b)

Retenção de lucros    4.539.231 (4.539.231)   
  5.619.751  

27.000.000 10.479 14.749.612  6.521.657 49.970.609

2021 2020
(1.663.356)

586.602 3.064.582
(12.116)

“Hedge accounting” operacional de controladas 600.890

 justo por meio de outros resultados abrangentes (3.346) (25.223)
988.906

1.602.077 3.103.351

Ganhos e perdas atuariais com benefícios de aposentadoria 36.880 (169.384)
 

2.933.967

1.270.611

2021 2020

Lucro antes do imposto de renda e contribuição social (1.663.356)
Ajustes de itens que não representam

Equivalência patrimonial (6.400.193)
Variações monetárias (1.506) (999)
Constituição e reversão de provisões (16)

(30.865) (22.193)
Variações nos ativos e passivos
Aumento (diminuição) em outros passivos 196 (2.532)

5.148
(23.300) (19.577)

Aporte de capital em controladas (1.825) (1.590)
800.000

(988.999)

3.547 (9.414)
9.640 19.054

9.640

Reversão de dividendos

Patrimônio
2021 2020 2021 2020

Votorantim S.A. 49.913.568 100,00 49.913.568 42.341.433
953 (1.550) 99,99 (1.550) (1.605) 953

Outros investimentos   201 201
Total dos investimentos 6.400.193 49.914.722 42.342.312

 Em 31 de dezembro de 2021 e 31 de dezem-

ordinárias nominativas. Os dividendos são calculados com base em 

Companhia deliberou o pagamento às suas controladoras AEM Participações S.A.; ER-

lucros” acumulados até dezembro de 2020, e deliberou os dividendos mínimos obriga-

no quadro a seguir.
2021

Reserva legal (318.543)
Base de cálculo dos dividendos 6.052.308

988.999

25%
 A reserva legal é constituída pela apropria-

do capital social, podendo ser utilizada somente para aumento de capital ou absorção 
de prejuízos acumulados. A reserva de retenção é constituída para registrar a reten-

projeto de crescimento dos negócios estabelecido no plano de investimentos da Com-
panhia. A Companhia reconhece nessa rubrica 

detidas de forma indireta. Esse efeito acumulado será revertido para o resultado do 
-

dívidas e derivativos designados para mitigar riscos cambiais, preços de commodities 
hedge), ganhos e perdas atuariais dos planos de 

CENTRO COMERCIAL TAQUARI S.A. 
CNPJ: 35.854.736/0001-65 

Balanço Patrimonial Encerrado em 31/12/2021

ATIVO                            10.508.945,25 
 ATIVO CIRCULANTE      261.309,88 
  DISPONÍVEL       260.677,74 
   BANCOS CONTA MOVIMENTO       17.593,40 
    BANCO ITAÚ S/A 23255-7        17.593,40 
   APLICAÇÃO FINANCEIRA      243.084,34 
    BANCO ITAÚ S/A - CBD      243.084,34 
  CRÉDITOS              632,14 
   CUSTO EMPREENDIMENTO            632,14 
    CUSTO EMPREENDIMENTO TAQUARI            632,14 
 ATIVO NÃO CIRCULANTE                           10.247.635,37 
  REALIZÁVEL À LONGO PRAZO                          10.247.635,37 
   OBRA - CENTRO COMERCIAL TAQUARI                          10.247.635,37 
    TERRENO - - CENTRO COMERCIAL TAQUARI  6.100.000,00 
    CUSTO DE OBRA - CENTRO COMERCIAL TAQUARI  4.147.635,37 
  
PASSIVO                            10.508.945,25 
 PASSIVO CIRCULANTE         18.525,55 
  OBRIGAÇÕES         18.525,55 
   OBRIGAÇÕES FISCAIS           3.248,67 
    PIS À RECOLHER                   542 
    COFINS À RECOLHER           2.501,54 
    IR S/TERCEIROS À RECOLHER               50,03 
    TRIBUTOS FEDERAIS (4,65%) À RECOLHER              155,1 
   PROVISÃO DE IMPOSTO DE RENDA          8.299,45 

 
Administrador 
Renato Abibi 

CPF: 175.166.938-63 

    PROVISÃO DE IMPOSTO DE RENDA          8.299,45 
   PROVISÃO DE CONTRIBUIÇÃO SOCIAL          5.802,43 
    PROVISÃO DE CONTRIBUIÇÃO SOCIAL          5.802,43 
   RETENÇÃO TÉCNICA           1.175,00 
    RETENÇÃO TÉCNICA           1.175,00 
 PASSIVO NÃO CIRCULANTE       225.963,94 
  EXIGÍVEL À LONGO PRAZO       225.963,94 
   CAUÇÃO TAQUARI       225.963,94 
    CAUÇÃO FUTURO       225.963,94 
 PATRIMÔNIO LÍQUIDO                           10.264.455,76 
  CAPITAL SOCIAL       100.000,00 
   CAPITAL SUBSCRITO       100.000,00 
    CAPITAL SOCIAL       100.000,00 
  RESERVAS                            10.164.455,76 
   RESERVAS DE CAPITAL                           10.123.719,06 
    RESERVA DE CAPITAL                           10.123.719,06 
   LUCROS OU PREJUÍZOS ACUMULADOS        40.736,70 
    LUCROS OU PREJUÍZOS ACUMULADOS        40.736,70 
 

São Paulo, 31 de dezembro de 2021. 
 

Reconhecemos a exatidão do presente Balanço Patrimonial, cujos valores do 
Ativo e Passivo mais Patrimônio Líquido importam em R$ 10.508.945,25 
(dez milhões, quinhentos e oito mil, novecentos e quarenta e cinco Reais e 
vinte e cinco Centavos) 

 
Contador 

Mauro Cardoso 
CT CRC: 1SP1704 

Demonstração do Resultado do Exercício Encerrado em 31/12/2021 
Conta Descrição                         Valor 
  Receitas Brutas                         169.534,69 
3.1.1.01.0002  RECEITA DE ALUGUEL                        169.534,69 
  Deduções                            -6.188,02 
3.1.2.01.0001  (-) CONTRIBUIÇÃO DE PIS                           -1.101,98 
3.1.2.01.0002  (-) CONTRIBUIÇÃO DO COFINS                          -5.086,04 
      = Receita Líquida                        163.346,67 
      = Lucro Bruto                         163.346,67 
  Despesas Administrativas                         -19.733,09 
4.2.1.02.0001  DESPESA COM ENERGIA ELÉTRICA                             -598,45 
4.2.1.02.0002  DESPESA COM ÁGUA                                -113,2 
4.2.1.02.0021  DESPESA COM SERVIÇOS CONTÁBEIS                        -12.300,00 
4.2.1.02.0023  DESPESA COM SERVIÇOS TERCEIROS (PJ)                          -6.721,44 
  Despesas Tributárias                              -342,28 
4.2.4.10.0001  DESPESA COM TFE                              -342,28 
  Outras Receitas Operacionais                          23.365,94 
3.1.3.01.0001  RENDIMENTO DE APLICAÇÕES                         23.365,94 
      = Lucro Operacional                        166.637,24 
      = Lucro Contábil Líquido antes da Contribuição Social          166.637,24 
  Contribuição Social                           -6.141,08 
4.4.1.02.0001  PROVISÃO DE CONTRIBUIÇÃO SOCIAL                          -6.141,08 
      = Lucro Contábil Líquido antes do Imposto de Renda            160.496,16 
  Imposto de Renda                           -8.919,01 
4.4.1.01.0001  PROVISÃO DE IMPOSTO DE RENDA                          -8.919,01 
      = Lucro                          151.577,15 
   = Lucro Líquido do Período                        151.577,15 
 
São Paulo, 31 de dezembro de 2021. 

Ativo 2019 2018
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 14.944 5.582
Contas a receber de clientes 45.212 25.529
Créditos diversos e adiantamentos 8.845 9.242
Partes relacionadas 32.629 13.709
Impostos a recuperar 1.936 3.934
Estoque de materiais 473 7.982
Despesas antecipadas - -
Total do ativo circulante 104.039 65.978
Não circulante
Contas a receber de clientes L/P 132.481 137.150
Investimento 48.132 26.055
Intangível - 2
Imobilizado 61.101 37.523
Total do ativo não circulante 241.714 200.730
Total do Ativo 345.753 266.708

Passivo
Circulante
Fornecedores 3.978 3.373
Partes Relacionadas - Passivo - 1.617
Obrigações trabalhistas 7.145 5.615
Obrigações tributárias 5.218 1.379
Imposto de renda e contribuição social 2.538 7
Contas a pagar - -
Projetos em andamento 6.000 -
Adiantamentos 75 90
Total do passivo circulante 24.955 12.081
Patrimônio líquido
Capital social 241.071 189.635
Lucros acumulados 79.727 64.992

320.798 254.627
Total 345.753 266.708

Greenyellow do Brasil Energia e Serviços Ltda.
C.N.P.J. 20.993.615/0001-73

Balanço Patrimonial - 31 de dezembro de 2019 e 2018 - (Em milhares de reais)

2019 2018
Receita operacional líquida 75.146 71.068
Custo dos produtos vendidos (23.525) (26.913)
Lucro bruto 51.620 44.155
Receitas (despesas) operacionais
Despesas com pessoal (24.220) (15.995)
Despesas gerais e administrativas (15.277) (9.556)
Despesas tributárias (4.220) 54
Equivalência patrimonial - (86)
Outras receitas operacionais 4 (1.149)
Lucro antes das receitas e despesas financeiras 7.907 17.423
Despesas financeiras (3.473) (186)
Receitas financeiras 18.229 14.807

14.756 14.621
Lucro operacional antes do imposto de renda e da contribuição social 22.663 32.044
Imposto de renda e contribuição social - Resultado (8.015) (8.867)
Lucro líquido do exercício 14.648 23.177

Pierre Yves Marie Hugues Mourgue
Fabio Toroki Okamoto - Contador - CRC 1SP 176423/O-6

Demonstração do Resultado do Exercício 31 de dezembro de 2019 e 2018
(Em milhares de reais)

Dez/19 Dez/20
ATIVO CIRCULANTE 104.565 179.075
Disponível 1.123 94
Aplicações financeiras 13.821 296
Clientes 45.212 34.126
Crédito com partes relacionadas 29 3.097
Mercadorias em trânsito 473 81.019
Outros créditos 45.906 60.443
ATIVO NÃO CIRCULANTE 239.189 219.626
Clientes Longo Prazo 132.481 132.378
Investimento 45.606 32.611
Imobilizado 61.101 52.093
Depósitos judiciais - 1.945
TOTAL DO ATIVO 345.753 398.702

Dez/19 Dez/20
PASSIVO CIRCULANTE 24.965 88.638
Fornecedores 3.386 69.433
Obrigações tributárias 8.411 4.016
Obrigações trabalhistas 7.130 9.515
Outras obrigações 91 16
Obrigações partes relacionadas 38 7.462
Receitas a realizar 6.000 8.188
PASSIVO NÃO CIRCULANTE - -
PATRIMÔNIO LÍQUIDO 320.796 310.013
Capital social 241.071 215.314
Resultados acumulados 79.727 94.709
Resultado do exercício 345.753 398.702
TOTAL DO PASSIVO 345.753 398.702

Greenyellow do Brasil Energia e Serviços Ltda.
C.N.P.J. 20.993.615/0001-73

Balanço Patrimonial - Dezembro de 2020 - (Valores Expressos em Milhares de Reais)

Dez/19 Dez/20
RECEITA BRUTA DAS OPERAÇÕES 84.079 97.817
  Receita Bruta de Vendas e Serviços 84.079 97.817
(-) DEDUÇÕES DAS RECEITAS (13.012) (13.927)
  (-) Impostos sobre Vendas e Serviços (13.012) (13.927)
Custo de Produção/Serviços (26.913 (12.830)
  Custo c/ Serviços e Mercadorias Vendidas (26.913 (12.830)
(=) RECEITA LÍQUIDA DAS OPERAÇÕES 44.153 71.059
RECEITAS (DESPESAS) OPERACIONAIS (12.822) (27.089)
  Despesas de escritório (530 (228)
  Despesas de pessoal (16.446) (30.809)
  Seguros (154) (138)
  Despesas de ocupação (86) (345)
  Transportes e viagens (1.802) (1.723)
  Outras despesas (6.746) (7.623)
  Depreciação / Amortização (251) (4.440)
  Resultado Financeiro Líquido 13.993 18.316
LUCRO LÍQUIDO OPERACIONAL 32.131 43.970
RECEITAS (DESPESAS) NÃO OPERACIONAIS - (1.299)
  Outros resultados não operacionais - (1.299)
LUCRO BRUTO 32.131 42.671
  Impostos sobre o Lucro (8.867) (4.457)
LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 23.264 38.214
Pierre Yves Marie Hugues Mourgue - Fabio Toroki Okamoto - Contador - CRC 1SP 176423/O-6

Demonstração do Resultado - Dezembro de 2020 - (Valores Expressos em Milhares de Reais)

Edital de Citação. Prazo 20 dias. Proc. 1013640-71.2015.8.26.0020. A Dra. Flavia Bezerra Tone Xavier, Juíza de Direito
da 3ª Vara Cível do Foro Regional Nossa Senhora do Ó/SP, na forma da lei, etc... Faz a RICARDO FAUSTINO DA SILVA
(CPF/MF sob o n° 906.882.954-87 e portador do RG nº 36402672 - SP) que Aymoré Crédito Financiamento e Investimento
S/A, lhe ajuizou uma ação de Busca e Apreensão relativo ao TIPO DE BEM: “veículo marca FORD, modelo FIESTA
SEDAN 1.0 8V , ano fab./mod. 2007 / combustível GASOLINA , cor PRATA , chassi 9BFZF20A588146620 , placa
DWP8887 , RENAVAM 000931352282 “. Apreendido o bem, e estando o réu, em lugar ignorado, foi deferida a citação
por edital, para que em 05 dias, a fluir após os 20 dias supra, requerer a purgação da mora depositando, sob pena de
consolidar-se propriedade e a posse plena do bem no patrimônio do autor (art. 3º, §1º do decreto lei 911/69, alterado
pela lei 10.931/04), podendo, ainda, no prazo de 15 dias, após os 20 dias supra, contestarem o feito, sob pena de
confissão e revelia. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador
especial. Será o edital afixado e publicado nos termos da lei. São Paulo, 20/04/2022. 28 e 29/04

Edital de Citação. Prazo 20 dias. Proc. 1003399-79.2020.8.26.0564. O Dr. Carlo Mazza Britto Melfi, Juiz de Direito da
5ª Vara Cível da Comarca de São Bernardo do Campo/SP, na forma da lei, etc... Faz a MARIA ACIONE DOS PASSOS
GOMES DA SILVA (RG nº. 372228902 e do CPF nº. 372.386.428- 75) que Aymoré Crédito Financiamento e Investimento
S/A, lhe ajuizou uma ação de Busca e Apreensão relativo ao TIPO DE BEM: “marca: “marca: FIAT – modelo: IDEA
ADVENT./ ADV. LOCKER 1.8 MPI FLEX 5P – Ano: 2007/2008 – Cor: PRATA  – Placa: DZF1499 - chassi:
9BD13531682071819”. Apreendido o bem, e estando a ré, em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para
que em 05 dias, a fluir após os 20 dias supra, requerer a purgação da mora depositando, sob pena de consolidar-se
propriedade e a posse plena do bem no patrimônio do autor (art. 3º, §1º do decreto lei 911/69, alterado pela lei 10.931/
04), podendo, ainda, no prazo de 15 dias, após os 20 dias supra, contestarem o feito, sob pena de confissão e revelia.
Não sendo contestada a ação, a ré será considerada revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o edital
afixado e publicado nos termos da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Bernardo do Campo, aos 20
de abril de 2022. 28 e 29/04

Edital de Citação. Prazo 30 dias. Proc. 1011872-44.2019.8.26.0223. O Dr. Ricardo Fernandes Pimenta Justo, Juiz de
Direito da 1ª Vara Cível da Comarca do Guarujá/SP, na forma da lei, etc... Faz a LEANDRO BEZERRA FERNADES DA
SILVA (RG nº. 478754267 e do CPF nº. 388.819.608-69) que Aymoré Crédito Financiamento e Investimento S/A, lhe
ajuizou uma ação de Busca e Apreensão  relativo ao TIPO DE BEM: “marca: CITROEN – modelo: C3 GLX 1.4/ 1.4 FLEX
8V 5P– Ano: 2009/2010 – Cor: EKT9288 – Placa: EKT9288 - chassi: 935FCKFVYAB530139”. Apreendido o bem, e
estando o réu, em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 05 dias, a fluir após os 30 dias supra,
requerer a purgação da mora depositando, sob pena de consolidar-se propriedade e a posse plena do bem no
patrimônio do autor (art. 3º, §1º do decreto lei 911/69, alterado pela lei 10.931/04), podendo, ainda, no prazo de 15
dias, após os 30 dias supra, contestarem o feito, sob pena de confissão e revelia. Não sendo contestada a ação, o réu
será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o edital afixado e publicado nos termos da
lei. Guarujá, 20/04/2022. 28 e 29/04

Edital para conhecimento geral - Prazo de 30 dias. Processo nº 1003129-24.2022.8.26.0002 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 
4ª Vara da Família e Sucessões, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Fabiana Bissolli Scardoeli 
Alves, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) quem possa interessar que neste Juízo tramita a ação de Alteração de Regime 
de Bens movida por Fernando Pereira Aragão, brasileiro, casado, RG 35.700.763-3, CPF 383.560.678-63 e Roberta Assis 
Aragão, brasileira, casada, RG 34.697.669-8, CPF 370.468.258-66, por meio da qual os requerentes indicados intentam 
alterar o regime de bens do casamento. Alegando em síntese: Os requerentes contraíram matrimônio em 15/02/2020, pelo 
regime da separação total de bens. Pretendem alterar o regime da separação total de bens para o da comunhão parcial de 
bens. REQUER: Seja determinada a alteração do regime de bens vigente, substituindo-se o regime de separação total para 
o regime de comunhão parcial de bens. O presente edital é expedido nos termos do artigo 734, § 1º do CPC. Será o presente 
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 18 de 
abril de 

Edital de Intimação. Prazo 20 dias. Processo nº. 0010327-29.2022.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 8ª Vara Cível, 
do Foro Central da Capital, Estado de São Paulo, Dr(a). Helmer Augusto Toqueton Amaral, na forma da Lei, etc. FAZ SABER 
a Alphabusiness Participações e Representações SPE Ltda., CNPJ. 24.709.771/0001-10, que Saint Luiza Administração e 
Participações Ltda., move a ação de Cumprimento de Sentença, foi determinada a sua Intimação, por Edital, para que, no 
prazo de 15 dias, a fluir prazo supra, cumpra voluntariamente a sentença, pagando a quantia de R$ 4.161.672,45 
(Fevereiro/2022), corrigida, atualizada e acrescida de custas se houver, nos termos do art. 513, § 2º, IV, do CPC, e ciente 
de que, findo o prazo acima fixado, haverá multa e honorários de advogado, ambos de 10% sobre o valor do débito e, a 
requerimento do credor, expedição de mandado de penhora e avaliação (art. 523 e parágrafos, do CPC). Expede-se o 
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. 
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1. Considerações gerais: JEMF Participações S.A. (“Companhia”, ou “JEMF”) é uma 
empresa de capital privado e que possui 25% das ações da Hejoassu Administra-
ção S.A., e a Companhia tem sede na cidade de São Paulo, Brasil. A Companhia foi 
constituída em 08 de maio de 2002 e tem como atividade principal a administração 
de bens e empresas. 

abril de 2022, considerando os eventos subsequentes ocorridos até essa data, que 
tiveram efeito sobre as divulgações das referidas demonstrações. 2.1. Base de apre-

foram preparadas considerando o custo histórico como base de valor e certos ativos 

foram mensurados ao valor justo pelo resultado. A preparação das demonstrações 

de julgamento por parte da Administração no processo de aplicação das políticas 
-

Companhia é controladora em conjunto da Hejoassu Administração S.A. e optou, como 
permitido pelo CPC 19 (R2) em reconhecer esse investimento utilizando o método da 
equivalência patrimonial, não tendo sido a mesma consolidada proporcionalmente. 3. 

As estimativas e premissas 

as circunstâncias. Com base em premissas, a Companhia faz estimativas com relação 

aos respectivos resultados reais. As estimativas e premissas que apresentam um risco 

-
timentos: Os investimentos em sociedades coligadas e controladas são registrados e 
avaliados pelo método de equivalência patrimonial (MEP), tendo como contrapartida 

-
-

ção patrimonial”, no patrimônio líquido da Companhia, e somente são registradas ao 

O resultado das operações é apurado em conformidade com o regime de competência. 

2021 2020 2021 2020 2021 2020

pagar
Dividendos a Dividendos a 

pagar
Partes relacionadas
Hejoassu Administração S.A. 722
AEM Participações S.A. 27

(pessoas físicas)      
749  378.269  377.971  

As transações com partes relacionadas referem-se estritamente ao curso normal das 
operações, e são relacionados aos dividendos a receber e a pagar para os seus acio-
nistas, entre outras operações.

Nota
Reserva Reserva  

de retenção
 

Em 1º de janeiro de 2020 7.584.730 2.620 294.026 1.785.136 487.183 10.153.695

     
    (416.846) 733.492 316.646

Total de contribuições dos acionistas e distribuições aos acionistas
Retenção de lucros

Reversão de dividendos deliberados
Efeito de liquidação de partes relacionadas 

9.120 9.120
     
   (288.560) 416.846  128.286

7.584.730 2.620 294.026 1.496.577  1.220.675 10.598.628
1.591.457 1.591.457

     
    1.591.457 409.739 2.001.196

Total de contribuições dos acionistas e distribuições aos acionistas

Ganho líquido na venda de ações e diluição de participação - CBA
Constituição de reserva legal

(245.920) (245.920)

Retenção de lucros      
  79.573 1.405.373 (1.591.457)  (106.511)

7.584.730 2.620 373.599 2.901.950  1.630.414 12.493.313

 

 

Ativo Nota 2021 2020

257
25

4  
282

5
12.872.033 10.598.628

Nota 2021 2020

Partes relacionadas 4 749
4  

Capital social
Reservas de lucros
Ajuste de avaliação patrimonial

12.872.033 10.598.628

Nota 2021 2020

Resultado equivalência patrimonial 5

Outras despesas operacionais (1.027)
1.591.402 (416.866)

20
Resultado não operacional, líquido   

 
1.591.457 (416.846)

  
1.591.457 (416.846)

Quantidade média de ações

2021 2020
1.591.457 (416.846)

(72.254)
“Hedge accounting” operacional de controladas (158.974)

107.512 247.227
400.519 775.838

Ganhos e perdas atuariais com benefícios de aposentadoria 9.220
409.739 733.492

2.001.196 316.646

2021 2020

Lucro antes do imposto de renda e contribuição social 1.591.457

Equivalência patrimonial

Aumento (diminuição) em outros ativos (8) (4)
Aumento (diminuição) em outros passivos 749

(515) (1.079)

247.250
247.250 197.062

(245.919)
(245.919) (195.986)

816 (3)
257 260

1.073 257

Reversão de dividendos

Avaliados por equivalência Patrimônio
patrimonial 2021 2020 2021 2020
Hejoassu Administração S.A. 25,00
Outros investimentos   
Total dos investimentos

Os dividendos são calculados 

até dezembro de 2020, e deliberou os dividendos mínimos obrigatórios referentes ao 

2021
1.591.457

Reserva legal
1.511.884

245.920

25%
A reserva legal é constituída pela apro-

20% do capital social, podendo ser utilizada somente para aumento de capital ou 
absorção de prejuízos acumulados. A reserva de retenção é constituída para registrar 

-
mente ao projeto de crescimento dos negócios estabelecido no plano de investimentos 
da Companhia. A Companhia reconhece nessa 

-

investimento. Também são consideradas nesta rubrica: a variação cambial de dívidas 
e derivativos designados para mitigar riscos cambiais, preços de commodities 
de juros (contabilidade de hedge), ganhos e perdas atuariais dos planos de pensão, e a 

1. Considerações gerais: MRC Participações S.A. (“Companhia”, ou “MRC”) é uma 
empresa de capital privado e que possui 25% das ações da Hejoassu Administração 
S.A., e a Companhia tem sede na cidade de São Paulo, Brasil. A Companhia foi 
constituída em 08 de maio de 2002 e tem como atividade principal a administração 
de bens e empresas.
2. A emissão dessas 

considerando os eventos subsequentes ocorridos até essa data, que tiveram efeito 
sobre as divulgações das referidas demonstrações. 2.1. Base de apresentação: 2.2. 

paradas considerando o custo histórico como base de valor e certos ativos e passivos 

panhia é controladora em conjunto da Hejoassu Administração S.A. e optou, como 
permitido pelo CPC 19 (R2) em reconhecer esse investimento utilizando o método da 
equivalência patrimonial, não tendo sido a mesma consolidada proporcionalmente.

As estimativas e premis

serão iguais aos respectivos resultados reais. As estimativas e premissas que apre

saldos tomados. Os investimentos em sociedades coligadas e 
controladas são registrados e avaliados pelo método de equivalência patrimonial, 

das na conta “Ajuste de avaliação patrimonial”, no patrimônio líquido da Compa

Companhia. O resultado das operações é apurado em 
conformidade com o regime de competência.

2021 2020 2021 2020 2021 2020
 

a pagar
Dividendos Dividendos 

a pagar
Hejoassu Administração S.A. 587 378.269
AEM Participações S.A. 32

 (pessoas físicas)     377.879  
619  378.269  377.879  

operações, e são relacionados aos dividendos a receber e a pagar para os seus acio
nistas, entre outras operações. 

Ativo Nota 2021 2020

834 316
33 24

4 378.269  
379.136 340

5 12.492.659 10.598.346
12.871.795 10.598.686

Nota 2021 2020

Partes relacionadas 4 619
4 377.879  

378.498
6

Capital social 7.584.730 7.584.730
Reservas de lucros 3.278.153 1.793.281
Ajuste de avaliação patrimonial 1.630.414 1.220.675

12.493.297 10.598.686
12.871.795 10.598.686

Nota 2021 2020

Resultado equivalência patrimonial 5 1.592.713 (415.839)

Outras despesas operacionais (1.702) (1.484)
1.591.011 (417.323)

60 26
 

1.591.071 (417.297)
  

1.591.071 (417.297)
2,32 (0,61)

Quantidade média de ações 684.730 684.730

 

 Nota
Reserva Reserva  

de retenção
 

Em 1º de janeiro de 2020 7.584.730 2.620 413.017 1.666.209 487.183 10.153.759
(417.297) (417.297)

     733.492 733.492
    (417.297) 733.492 316.195

Total de contribuições dos acionistas e distribuições aos acionistas
Retenção de lucros (417.297) 417.297

6 (b) (195.481) (195.481)
Reversão de dividendos deliberados 305.419 305.419

 
9.120 9.120

   9.674   9.674
   (288.565) 417.297  128.732

7.584.730 2.620 413.017 1.377.644  1.220.675 10.598.686
1.591.071 1.591.071

     409.739 409.739
    1.591.071 409.739 2.000.811

Total de contribuições dos acionistas e distribuições aos acionistas
378.297 378.297
139.083 139.083

Constituição de reserva legal 6 (c) 79.554 (79.554)
6 (b) (245.700) (245.700)
6 (b) (377.879) (377.879)

Retenção de lucros    1.133.638 (1.133.638)   
  79.554 1.405.318 (1.591.071)  (106.200)

7.584.730 2.620 492.571 2.782.962  1.630.414 12.493.297

2021 2020
1.591.071 (417.297)

146.651 766.146
(3.029) (72.254)

“Hedge accounting” operacional de controladas 150.223 (158.974)
(837) (6.306)

107.512 247.227
400.519 775.838

Ganhos e perdas atuariais com benefícios de aposentadoria 9.220 (42.346)
409.739 733.492

2.000.811 316.195

2021 2020

Lucro antes do imposto de renda e contribuição social 1.591.071 (417.297)

Equivalência patrimonial (1.592.713) 415.839

Aumento (diminuição) em outros ativos (9) (6)
Aumento (diminuição) em outros passivos 619 (107)

(1.032) (1.571)

247.250 197.062
247.250 197.062

(245.700) (195.481)
(245.700) (195.481)

518 10
316 306
834 316

Reversão de dividendos 305.695

Avaliados por equivalência Patrimônio
patrimonial 2021 2020 2021 2020
Hejoassu Administração S.A. 49.970.609 6.370.851 25,00 1.592.713 (415.839) 12.492.653 10.598.340
Outros investimentos   6 6
Total dos investimentos 1.592.713 (415.839) 12.492.659 10.598.346

O capital social, em 31 de dezembro de 2021 e 2020 é de R$ 7.584.730.000,00 (sete bilhões, quinhentos e oitenta e quatro milhões, 
Os dividendos são calculados 

a Companhia deliberou o pagamento aos seus acionistas, o montante de R$ 245.700 correspondente a dividendos relativos parte do saldo de “Reservas de lucros” acumulados até 

2021
1.591.071

Reserva legal (79.554)
1.511.518

377.879
245.700
623.579

25%
A reserva legal é constituída pela apropria

capital social, podendo ser utilizada somente para aumento de capital ou absorção de 
prejuízos acumulados. A reserva de retenção é constituída para registrar a retenção do 

de crescimento dos negócios estabelecido no plano de investimentos da Companhia. (d) 
A Companhia reconhece nessa rubrica o efeito das 

como ganho ou perda somente em caso de alienação ou perda do investimento. Também 
são consideradas nesta rubrica: a variação cambial de dívidas e derivativos designados 
para mitigar riscos cambiais, preços de commodities 
hedge), ganhos e perdas atuariais dos planos de pensão, e a parcela de valor justo de 

 
 

 

XPCE Paula Ney Participações S/A
CNPJ/MF nº 27.351.608/0001-17

Diretores: Lucas Paravizo Claudino e Pedro Eduardo Cassab Carraz
Contador: Rodrigo Cereza Menocci - CRC 1SP 291.209/O-3

As Notas Explicativas referentes a estas Demonstrações Financeiras, estão a
 disposição dos Srs. Acionistas e parceiros na sede da Companhia.

Demonstrações Financeiras em 31 de Dezembro de 2021 e 2020 - Valores em Reais (R$)
Balanço Patrimonial

Demonstração do Resultado

 Controladora Consolidado
ATIVO 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Circulante
Caixa e equivalente 232.806 3.270 232.806 812.538
Clientes - Promitentes circulante - - - 9.705.056
Impostos a recuperar 746 274 746 544
Estoques imobiliários - - - 65.409
Outros adiantamentos 200.000 - 200.000 -
Outros créditos - Circulante - - - 3.795.637
Total ativo circulante 433.552 3.544 433.552 14.379.183
Não circulante
Investimentos - 4.415.154 - -
Total ativo não circulante - 4.415.154 - -

Total do Ativo 433.552 4.418.698 433.552 14.379.182

 Controladora Consolidado
Receita 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Recebimento de Parcelas - - - 8.154.163
Recebimento de Unidades Distratadas - - - 3.448.922
Devolução de Parcelas - - - (84.068)
(-) Cancelamento de vendas - - - 316.265
(-) Impostos sobre receita - - - (322.702)
Receita operacional - - - 11.512.580
(-) Custo dos imóveis vendidos - - - (8.369.219)
Receita líquida - - - 3.143.361
Despesas operacionais
Serviços prestados por terceiros (24.642) (23.476) (24.642) (178.792)
Despesas tributárias (129) (10) (129) (180)
Despesas gerais e administrativas (13.357) (506) (13.357) (506)
Outras despesas operacionais - (1.664) - (1.664)
Total despesas operacionais (38.127) (25.656) (38.127) (181.143)

 Controladora Consolidado
PASSIVO 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Circulante
Fornecedores - - - 132.012
Distratos a pagar - - - 71.692
IRPJ e CSLL a recolher - Corrente - - - 76.362
IRPJ e CSLL a recolher Circulante - Diferido - - - 291.641
Impostos a recolher 41 1 41 46.185
Outras contas a pagar - - - 90.538
PIS e Cofi ns - Diferido - - - 345.613
Contas a pagar 1.850 1.602 1.850 545.824
Total passivo circulante 1.891 1.603 1.891 1.599.867
Não circulante
Empréstimos e fi nanciamentos PNC - 3.060.445 - 3.060.445
Total passivo não circulante - 3.060.445 - 3.060.445
Patrimônio líquido
Capital social subscrito 200 200 200 200
Reserva de lucros / (Prejuízos acumulados) 431.461 1.356.450 431.461 1.356.450
Total do patrimônio líquido
 (passivo a descoberto) 431.661 1.356.650 431.661 1.356.650
Participação demais acionistas - - - 8.362.222
Total do patrimônio líquido XPCE 431.661 1.356.650 431.661 9.718.872
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 433.552 4.418.698 433.552 14.379.182

 Controladora Consolidado
 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Lucro antes do resultado fi nanceiro
 e equivalência patrimonial (38.127) (25.656) (38.127) 2.962.218
Resultado fi nanceiro líquido 2.230 173 2.230 7.406
Juros incorridos sobre empréstimos (297.614) (619.830) (297.614) (619.830)
Receita com juros e multas sobre parcelas - - - 3.240
Resultado com equivalência patrimonial (591.478) 919.405 - -
Lucro antes do imposto de renda e
 da contribuição social (924.989) 274.091 (333.511) 2.353.034
Provisão para IRPJ e CSLL - Corrente - - - (131.207)
Provisão para IRPJ e CSLL - Diferido - - - (119.933)
Lucro (Prejuízo) líquido do período (924.989) 274.091 (333.511) 2.101.894
Resultado atribuido aos demais acionistas - - (591.478) (1.827.803)
Lucro (Prejuízo) líquido
 do período atribuido XPCE (924.989) 274.091 (924.989) 274.091

XPCE Carmontelle Participações S.A.
CNPJ/MF nº 20.818.367/0001-24

Diretores: Lucas Paravizo Claudino e Pedro Eduardo Cassab Carraz
Contador: Rodrigo Cereza Menocci - CRC 1SP 291.209/O-3

As Notas Explicativas referentes a estas Demonstrações Financeiras, estão a
 disposição dos Srs. Acionistas e parceiros na sede da Companhia.

Demonstrações Financeiras em 31 de dezembro de 2021 e 2020 - Valores em Reais (R$)
Balanço Patrimonial

Demonstração do Resultado

  Controladora Consolidado
 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2020
Ativo
Circulante
Caixa e equivalente 890.787 3.118 305.705
Repasses a receber - - 822.545
Clientes -
 Promitentes circulante - - 694.081
Impostos a recuperar 2.541 362 362
Estoques imobiliários - - 128.016
Outros créditos - Circulante - - 2.868.562
Total ativo circulante 893.328 3.480 4.819.270
Não circulante
Investimentos - 2.120.608 -
Total ativo não circulante - 2.120.608 -

Total do Ativo 893.328 2.124.088 4.819.270

  Controladora Consolidado
 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2020
Receita
Recebimento de Parcelas - - 7.587.021
Receita com evolução de obra - - (2.186.463)
(-) Impostos sobre receita - - (151.979)
Receita operacional - - 5.248.580
(-) Custo dos imóveis vendidos - - (1.619.813)
Receita líquida - - 3.628.767
Despesas operacionais
Serviços prestados por terceiros (25.842) (23.476) (114.760)
Despesas gerais e administrativas (178) (382) (382)
Despesas tributárias (487) (15) (505)
Outras despesas operacionais - (2.313) (2.313)

  Controladora Consolidado
 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2020
Passivo
Circulante
Fornecedores - - 67.561
IRPJ e CSLL a recolher - Corrente - - 25.648
Impostos a recolher 160 2 34.351
Distratos a pagar - - 184.967
Contas a pagar 1.850 1.602 1.602
Total passivo circulante 2.010 1.605 314.130
Não circulante
Débito com empresas ligadas 3.053 3.053 18.239
Provisão para impostos diferidos - PnC - - 59.159
Empréstimos e fi nanciamentos PNC - 236.245 236.245
Total passivo não circulante 3.053 239.297 313.643
Patrimônio líquido
Capital social subscrito 1.000 1.000 1.000
(-) Capital social a integralizar (500) (500) (500)
Reserva de lucros / (Prejuízos acumulados) 887.765 1.882.686 1.882.686
Total do patrimônio líquido 888.265 1.883.186 1.883.186
Participação demais acionistas - - 2.308.312
Total do patrimônio  líquido XPCE 888.265 1.883.186 4.191.498
Total do Passivo e  Patrimônio Líquido 893.328 2.124.088 4.819.270

  Controladora Consolidado
 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2020
Total despesas operacionais (26.507) (26.187) (117.961)
Lucro antes do resultado fi nanceiro
 e equivalência patrimonial (26.507) (26.187) 3.510.806
Resultado fi nanceiro líquido 10.267 168 28.558
Juros incorridos sobre empréstimos (9.893) (530.713) (530.713)
Resultado com equivalência patrimonial (968.787) 1.653.173 -
Lucro antes do imposto de renda (994.920) 1.096.440 3.008.651
Provisão para IRPJ e CSLL - Corrente - - (218.542)
Provisão para IRPJ e CSLL - Diferido - - 104.459
Lucro (prejuízo) líquido do período (994.920) 1.096.440 2.894.568
Resultado atribuido aos demais acionistas - - (1.798.128)
Lucro (prejuízo) do
 período atribuido XPCE (994.920) 1.096.440 1.096.440

STF tem maioria para
anular decreto sobre

fundo do meio ambiente
O Supremo Tribunal Federal (STF) formou  na quarta-feira (27)

maioria de votos para considerar inconstitucional o decreto do presi-
dente Jair Bolsonaro que alterou composição do conselho deliberati-
vo do Fundo Nacional de Meio Ambiente (FNMA), criado em 1989
para apoiar projetos na área ambiental com recursos públicos. 

Até o momento, o placar da votação está em 9 a 1 para anular o
decreto. Após a formação da maioria, a sessão foi suspensa e será
retomada nesta quinta-feira (28) com o voto do presidente, ministro
Luiz Fux, último que falta ser proferido.

A posição da relatora, ministra Cármen Lúcia, está prevalecendo.
Para a ministra, o presidente da República pode mudar a estrutura do
conselho, mas não pode excluir a participação popular exercida pela
sociedade civil.

Segundo a ministra, medidas administrativas não podem supri-
mir ou reduzir os níveis de proteção ambiental alcançados.

O julgamento começou no dia 7 de abril. Durante as sessões, o
entendimento da relatora foi seguido pelos ministros Ricardo Lewan-
dowski, André Mendonça, Alexandre de Moraes, Edson Fachin, Luís
Roberto Barroso, Rosa Weber, Dias Toffoli e Gilmar Mendes.

O ministro Nunes Marques abriu a divergência e votou pela
validade do decreto. Para o ministro, a alteração do conselho foi uma
opção politica legítima do presidente da República.

O STF julga uma ação protocolada pela Rede para contestar a
legalidade do Decreto 10.224/2020, editado pelo presidente Jair Bol-
sonaro para regulamentar a Lei 7.797/1989, que criou o fundo.

De acordo com a legenda, a norma excluiu a participação da
sociedade civil no conselho deliberativo e feriu o princípio constitu-
cional da vedação ao retrocesso.

O novo decreto definiu que o colegiado é composto pelo minis-
tro do Meio Ambiente, que o preside, representantes da Casa Civil
da Presidência da República; dos ministérios da Economia e do Meio
Ambiente; do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos
Naturais Renováveis (Ibama); e do Instituto Chico Mendes de Con-
servação da Biodiversidade (ICMBio).

Antes, o FNMA era regulamentado por um decreto de 2009 e seu
conselho, além de indicados pelo governo, contava com a participa-
ção de representantes da Associação Brasileira de Entidades do
Meio Ambiente (Abema), Associação Nacional de Municípios e Meio
Ambiente (Anamma), do Fórum Brasileiro de ONGs e Movimentos
Sociais para o Meio Ambiente e Desenvolvimento (FBOMS), da
Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência (SBPC) e mais um
representante da sociedade civil indicado pelo Conselho Nacional
do Meio Ambiente (Conama).

No primeiro dia de julgamento, o advogado-geral da União, Bru-
no Bianco, defendeu a validade do decreto e negou qualquer tipo de
violação aos preceitos constitucionais. Segundo Bianco, o objetivo
da norma foi regulamentar o fundo.

“O que se tem aqui é o legitimo exercício do poder regulamentar
do presidente da República em relação a lei que criou o fundo naci-
onal do meio ambiente. Não se extrai da Constituição Federal ne-
nhum aspecto compulsório quanto ao modelo de composição desse
fundo”, afirmou.

O procurador-geral da República, Augusto Aras, também defen-
deu a constitucionalidade do decreto e afirmou que a medida foi
feita dentro das prerrogativas da Presidência da República. (Agen-
cia Brasil)

Câmara aprova MP com
 piso permanente de R$ 400

para Auxílio Brasil
O plenário da Câmara dos Deputados aprovou na quarta-feira

(27) a medida provisória que aumentou o valor mínimo do Auxílio
Brasil para R$ 400. O texto torna esse piso permanente. A matéria
segue para a análise do Senado.

Inicialmente, o texto enviado pelo governo previa o pagamento
desse complemento somente até dezembro desse ano. Após pres-
são de líderes partidários, o relator da proposta, deputado João Roma
(PL-BA), incluiu o caráter permanente do benefício extra para com-
plementar o valor do Auxílio Brasil até chegar ao mínimo de R$ 400
por família. Parlamentares de oposição tentaram subir para R$ 600,
mas o valor foi rejeitado pelo relator.

A estimativa é que o governo precise de R$ 41 bilhões por ano
para bancar o complemento do benefício, quase o mesmo valor usa-
do para pagar o Auxílio Brasil, cerca de R$ 47,5 bilhões.

Seguro defeso
João Roma incluiu um trecho que limita a 30% os descontos do

valor pago mensalmente às famílias que recebem o seguro defeso
durante os seis primeiros meses de operação do Auxílio Brasil.

“Pelas regras atuais, essas famílias vulneráveis poderiam ter 100%
dos valores de benefício mensal retido para essa finalidade, o que
julgamos conveniente evitar neste difícil momento”, explicou o de-
putado.

PEC dos Precatórios
A ampliação do Auxílio Brasil foi viabilizada após aprovação da

PEC dos Precatórios, que incluiu um dispositivo que determina que
todo brasileiro em situação de vulnerabilidade tem direito a uma
renda familiar básica, garantida pelo poder público. Segundo o rela-
tor, o número de beneficiários atendidos pelo auxílio saltou de 14
milhões para mais de 18 milhões. (Agencia Brasil)



QUINTA-FEIRA, 28 DE ABRIL DE 2022 Página 19Jornal O DIA SP ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

XPCE RE Aimbere S/A
CNPJ/MF nº 35.028.011/0001-64

Diretores: Lucas Paravizo Claudino e Luiz Felipe Gurtler Bueno
Contador: Rodrigo Cereza Menocci - CRC 1SP 291.209/O-3

As Notas Explicativas referentes a estas Demonstrações Financeiras, estão a
 disposição dos Srs. Acionistas e parceiros na sede da Companhia.

Demonstrações Financeiras em 31 de dezembro de 2021 e 2020 - Valores em Reais (R$)
Balanço Patrimonial

Demonstração do Resultado

 Controladora Consolidado
 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Ativo
Circulante
Caixa e equivalente 4.545 8.662 12.725 81.410
Clientes - Promitentes circulante - - 6.663.292 5.465.709
Impostos a recuperar 18 - 16 -
Adiantamento de lucros - - 535.000 -
Estoques imobiliários - - 16.074.131 18.024.372
Total ativo circulante 4.563 8.662 23.285.164 23.571.492
Não circulante
Investimentos 10.239.470 10.973.877 - -
Total ativo não circulante 10.239.470 10.973.877 - -

Total do Ativo 10.244.033 10.982.539 23.285.164 23.571.492

 Contrladora Consolidado
 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Receita
Recebimento de Parcelas - - 4.321.655 3.574.169
Receita com evolução de obra - - (330.424) 3.103.150
Recebimento de Unidades Distratadas - - 39.472 -
Devolução de Parcelas - - (41.555) -
(-) Impostos sobre receita - - (171.354) (279.724)
Receita operacional - - 3.817.794 6.397.595
(-) Custo dos imóveis vendidos - - (1.950.241) (4.265.628)
Receita líquida - - 1.867.553 2.131.968
Despesas operacionais
Serviços prestados por terceiros (24.240) (19.229) (258.170) (266.425)
Despesas tributárias - - (112) (28)
Outras despesas operacionais (166) - (166) -

 Controladora Consolidado
 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
PASSIVO
Circulante
IRPJ e CSLL a recolher - Corrente - - 14.912 45.755
Impostos a recolher - - 13.981 31.601
Contas a pagar 1.850 1.602 1.805.592 1.203.926
Total passivo circulante 1.850 1.602 1.834.485 1.281.281
Não circulante
Provisão para impostos diferidos - PnC - - 434.025 335.397
Empréstimos e fi nanciamentos PNC 13.206.078 11.897.098 13.206.078 11.897.098
Total passivo não circulante 13.206.078 11.897.098 13.640.103 12.232.495
Patrimônio líquido
Capital social subscrito 100 100 100 100
Reserva de lucros / (Prejuízos acumulados) (2.963.995) (916.262) (2.963.995) (916.262)
Total do patrimônio líquido
 (passivo a descoberto) (2.963.895) (916.162) (2.963.895) (916.162)
Participação demais acionistas - - 10.774.470 10.973.877
Total do patrimônio líquido XPCE (2.963.895) (916.162) 7.810.576 10.057.715
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 10.244.033 10.982.539 23.285.164 23.571.492

 Contrladora Consolidado
 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Total despesas operacionais (24.406) (19.229) (258.448) (266.453)
Lucro antes do resultado fi nanceiro
 e equivalência patrimonial (24.406) (19.229) 1.609.104 1.865.514
Resultado fi nanceiro líquido 59 (506) (997) 142
Juros incorridos sobre empréstimos (2.778.980) (1.722.098) (2.778.980) (1.722.098)
Resultado com equivalência patrimonial 755.593 830.479 - -
Lucro (prejuízo) antes do imposto
 de renda e da contribuição social (2.047.733) (911.354) (1.170.873) 143.558
Provisão para IRPJ e CSLL - Corrente - - (76.129) (70.938)
Provisão para IRPJ e CSLL - Diferido - - (45.137) (153.495)
Prejuízo líquido do período (2.047.733) (911.354) (1.292.140) (80.875)
Resultado atribuido aos demais acionistas - - (755.593) (830.479)
Prejuízo líquido do
 período atribuido XPCE (2.047.733) (911.354) (2.047.733) (911.354)

XPCE Vergueiro Participações S/A
CNPJ/MF nº 29.209.655/0001-56

Diretores: Lucas Paravizo Claudino e Pedro Eduardo Cassab Carraz
Contador: Rodrigo Cereza Menocci - CRC 1SP 291.209/O-3

As Notas Explicativas referentes a estas Demonstrações Financeiras, estão a
 disposição dos Srs. Acionistas e parceiros na sede da Companhia.

Demonstrações Financeiras em 31 de dezembro de 2021 e 2020 - Valores em Reais (R$)
Balanço Patrimonial

Demonstração do Resultado

 Controladora Consolidado
ATIVO 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Circulante
Caixa e equivalente 5.368 4.951 51.804 687.555
Clientes - Promitentes circulante - - 411.315 3.305.976
Clientes - Repasses a receber - - 170.653 1.473.721
Impostos a recuperar 508 480 994 965
Estoques imobiliários - - 726.823 844.390
Lucros a receber - - 1.430.000 846.728
Provisão Impostos Diferidos Ativos - - 28.918 -
Total ativo circulante 5.876 5.430 2.820.506 7.159.334
Não circulante
Investimentos 4.557.947 7.980.701 5.332.456 5.332.456
Total ativo não circulante 4.557.947 7.980.701 5.332.456 5.332.456

Total do Ativo 4.563.823 7.986.131 8.152.962 12.491.790

 Controladora Consolidado
 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Receita
Recebimento de Parcelas - - 3.740.000 4.412.657
Receita com evolução de obra - - (2.712.706) 3.271.259
Recebimento de Unidades Distratadas - - - 222.800
(-) Impostos sobre receita - - (26.428) (282.524)
Receita operacional - - 1.000.867 7.624.193
(-) Custo dos imóveis vendidos - - (117.567) (1.354.421)
Receita líquida - - 883.300 6.269.772
Despesas operacionais
Serviços prestados por terceiros (44.897) (23.856) (90.649) (79.715)
Despesas tributárias (61) (65) (130) (136)
Total despesas operacionais (44.958) (23.921) (90.779) (79.851)

 Controladora Consolidado
PASSIVO 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Circulante
Distratos a pagar - - 105.744 105.744
IRPJ e CSLL a recolher - Corrente - - 10.987 57.929
Impostos a recolher - - 6.588 56.132
Contas a pagar 1.850 1.602 402.178 613.962
Total passivo circulante 1.850 1.602 525.497 833.767
Não circulante
Provisão para impostos diferidos - PnC - - - 178.522
Empréstimos e fi nanciamentos PNC 1.619.993 4.779.570 1.619.993 4.779.570
Total passivo não circulante 1.619.993 4.779.570 1.619.993 4.958.092
Patrimônio líquido
Capital social subscrito 500 500 500 500
Reserva de lucros/(Prejuízos acumulados) 2.941.481 3.204.459 2.941.481 3.204.459
Total do patrimônio 
 líquido (passivo a descoberto) 2.941.981 3.204.959 2.941.981 3.204.959
Participação demais acionistas - - 3.065.492 3.494.973
Total do patrimônio líquido XPCE 2.941.981 3.204.959 6.007.472 6.699.931
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 4.563.823 7.986.131 8.152.962 12.491.790

 Controladora Consolidado
 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Lucro antes do resultado 
 fi nanceiro e equivalência patrimonial (44.958) (23.921) 792.521 6.189.921
Resultado fi nanceiro líquido 156 182 3.250 4.703
Juros incorridos sobre empréstimos (635.422) (898.011) (635.422) (898.011)
Resultado com equivalência patrimonial 417.247 2.999.693 - -
Lucro antes do imposto de renda 
 e da contribuição social (262.978) 2.077.943 160.348 5.296.612
Provisão para IRPJ e CSLL - Corrente - - (101.014) (116.550)
Provisão para IRPJ e CSLL - Diferido - - 94.935 (102.426)
Lucro (Prejuízo) líquido do período (262.978) 2.077.943 154.269 5.077.636
Resultado atribuido aos demais acionistas - - (417.247) (2.999.693)
Lucro (Prejuízo) líquido do período 
 atribuido XPCE Vergueiro (262.978) 2.077.943 (262.978) 2.077.943

1. Considerações gerais: AEM Participações S.A. (“Companhia”, ou “AEM”) é uma 
empresa de capital privado e que possui 25% das ações da Hejoassu Administração 
S.A., e a Companhia tem sede na cidade de São Paulo, Brasil. A Companhia foi 
constituída em 08 de maio de 2002 e tem como atividade principal a administração 
de bens e empresas. 2. A 

de 2022, considerando os eventos subsequentes ocorridos até essa data, que tiveram 
efeito sobre as divulgações das referidas demonstrações. 2.1. Base de apresentação: 
2.2. 
preparadas considerando o custo histórico como base de valor e certos ativos e 

foram mensurados ao valor justo pelo resultado. A preparação das demonstrações 

na Nota 3. A Companhia é controladora em conjunto da Hejoassu Administração 
S.A. e optou, como permitido pelo CPC 19 (R2) em reconhecer esse investimento 
utilizando o método da equivalência patrimonial, não tendo sido a mesma consolidada 
proporcionalmente. 3. As 

resultantes raramente serão iguais aos respectivos resultados reais. As estimativas 

de curto prazo de alta liquidez, que são prontamente conversíveis em um montante 

líquidos dos saldos tomados. Os investimentos em sociedades 
coligadas e controladas são registrados e avaliados pelo método de equivalência 

variação cambial de investimento em coligadas e controladas indiretamente no 

cambial, são registradas na conta “Ajuste de avaliação patrimonial”, no patrimônio 

adotadas pela Companhia. O resultado das operações é 
apurado em conformidade com o regime de competência. 

2021 2020 2021 2020 2021 2020

Partes relacionadas
Dividendos a Dividendos a 

pagar
Hejoassu Administração S.A. 378.269
ERMAN Participações S.A. 11
JEMF Participações S.A. 27
MRC Participações S.A. 32

(pessoas físicas)     377.771  
70  378.269  377.771  

das operações, e são relacionados aos dividendos a receber e a pagar para os seus 
acionistas, entre outras operações.

Nota
Reserva Reserva  

de retenção
 

Em 1º de janeiro de 2020 7.584.730 2.620 412.955 1.666.688 487.183 10.154.176
(418.388) (418.388)

      733.492 733.492
    (418.388) 733.492 315.104

Total de contribuições dos acionistas e distribuições aos acionistas
Retenção de lucros (418.388) 418.388

6 (b) (194.487) (194.487)
Reversão de dividendos deliberados 305.266 305.266
Efeito de liquidação de partes relacionadas 

9.120 9.120
   9.674   9.674
   (288.815) 418.388  129.573

7.584.730 2.620 412.955 1.377.872  1.220.675 10.598.852
1.590.615 1.590.615

     409.739 409.739
    1.590.615 409.739 2.000.354

Total de contribuições dos acionistas e distribuições aos acionistas
378.297 378.297
139.083 139.083

Constituição de reserva legal 6 (c) 79.531 (79.531)
6 (b) (243.305) (243.305)
6 (b) (377.771) (377.771)

Retenção de lucros    1.133.313 (1.133.313)   
  79.531 1.407.388 (1.590.615)  (103.696)

7.584.730 2.620 492.486 2.785.260  1.630.414 12.495.510

Ativo Nota 2021 2020

2.246 489
38 17

4 378.269
Partes relacionadas 4 70  

380.623 506

5 12.492.659 10.598.346
12.873.282 10.598.852

Nota 2021 2020

1
4 377.771  

377.772
6

Capital social 7.584.730 7.584.730
Reservas de lucros 3.280.366 1.793.447
Ajustes de avaliação patrimonial 1.630.414 1.220.675

12.495.510 10.598.852
12.873.282 10.598.852

Nota 2021 2020

Resultado equivalência patrimonial 5 1.592.713 (415.839)

Outras despesas operacionais (2.239) (2.586)
1.590.474 (418.425)

141 37
 

1.590.615 (418.388)
  

1.590.615 (418.388)
2,32 (0,61)

Quantidade média de ações (em milhares de ações) 684.730 684.730

2021 2020
1.590.615 (418.388)

146.651 766.146
(3.029) (72.254)

“Hedge accounting” operacional de controladas 150.223 (158.974)
(837) (6.306)

107.512 247.227
400.519 775.838

   Ganhos e perdas atuariais com benefícios de aposentadoria 9.220 (42.346)
409.739 733.492

2.000.355 315.104

 

 

2021 2020

Lucro antes do imposto de renda e contribuição social 1.590.615 (418.388)

Equivalência patrimonial (1.592.713) 415.839

Aumento (diminuição) em outros ativos (90) (7)
(2.188) (2.556)

247.250 197.061
247.250 197.061

(243.305) (194.487)
(243.305) (194.487)

1.757 18
489 471

2.246 489

Reversão de dividendos 305.695

Avaliados por equivalência Patrimônio
patrimonial 2021 2020 2021 2020
Hejoassu Administração S.A. 49.970.609 6.370.851 25,00 1.592.713 (415.839) 12.492.652 10.598.340
Outros investimentos   7 7
Total dos investimentos 1.592.713 (415.839) 12.492.659 10.598.346

O capital social, em 31 de dezembro de 2021 e 2020 é de R$ 7.584.730.000,00 (sete bilhões, quinhentos e oitenta e quatro 
 Dividendos: Os dividendos são 

dezembro de 2021, a Companhia deliberou o pagamento aos seus acionistas, o montante de R$ 243.305 correspondente a dividendos relativos parte do saldo de “Reservas 

de lucros” acumulados até dezembro de 2020, e deliberou os dividendos mínimos 

detalhado no quadro a seguir.
2021

1.590.615
Reserva legal (79.531)

1.511.084
377.771
243.305
621.076

25%
 A reserva legal é constituída pela apro

20% do capital social, podendo ser utilizada somente para aumento de capital ou 
absorção de prejuízos acumulados. A reserva de retenção é constituída para registrar 

mente ao projeto de crescimento dos negócios estabelecido no plano de investimentos 
da Companhia. (d) A Companhia reconhece nessa 

investimento. Também são consideradas nesta rubrica: a variação cambial de dívidas 
e derivativos designados para mitigar riscos cambiais, preços de commodities 
de juros (contabilidade de hedge), ganhos e perdas atuariais dos planos de pensão, e a 

XPCE Mena Barreto Participações S.A.
CNPJ: 27.352.264/0001-60

Demonstrações Financeiras em 31 de dezembro de 2021 e 2020 - Valores expressos em Reais (R$)
Balanço Patrimonial

Demonstração dos Resultados

Demonstração da Movimentações do Patrimônio Líquido

Demonstração dos Resultados Abrangentes

Demonstração dos Fluxos de Caixa
ATIVO dez-2021 dez-2020
Ativo Circulante 79.348 186.898
Caixa e equivalentes de caixa 78.739 186.754
Tributos a recuperar 610 144
Ativo Não Circulante - -
Total do Ativo 79.348 186.898

 dez-2021 dez-2020
(=) Resultado bruto - -
(+/-) Despesas e receitas operacionais
(-) Despesas administrativas (7.215) (24.005)
(-) Despesas tributárias (660) (220)
(+/-) Resultado de equivalência patrimonial - 1.237.080

  Prejuízos acumulados/ Patrimônio líquido
 Capital social reserva de lucro consolidado
Saldo em 31 de Dezembro de 2019 200 534.320 534.520
Resultado do exercício - (349.293) (349.293)
Saldo em 31 de Dezembro de 2020 200 185.027 185.227
Resultado do exercício - (5.916) (5.916)
Distribuição de Lucro - (100.000) (100.000)
Saldo em 31 de Dezembro de 2021 200 79.110 79.310

PASSIVO dez-2021 dez-2020
Passivo Circulante 38 1.671
Fornecedores - 1.491
Obrigações tributárias 38 180
Passivo Não Circulante - -
Patrimônimo líquido 
 atribuível aos controladores 79.310 185.227
Capital social 200 200
Prejuízos acumulados/reserva de lucro 79.110 185.027
Total do passivo e patrimônio líquido 79.348 186.898

 dez-2021 dez-2020
Lucro/prejuízo do exercício (5.916) (349.293)
Resultado abrangente 
 total do exercício (5.916) (349.293)

 dez-21 dez-20
Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais
Lucro líquido do exercício (5.916) (349.293)
Ajustes para conciliar o resultado
 às disponibilidades geradas
 pelas atividades operacionais:
Juros s/ Empréstimo - 1.284.963
Resultado de equivalência patrimonial - 1.237.080
Outras receitas e despesas - (277.594)
Lucro líquido ajustado (5.916) 1.895.156
Variações nos ativos e passivos operacionais:
Outros Ativos - 1.100.000
Tributos a recuperar (466) (122)
Fornecedores (1.491) 1.491
Obrigações tributárias (142) (110)
Outras obrigações - (248.000)
Caixa líquido aplicado nas 
 atividades operacionais (8.015) 2.748.415
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento
Participações societárias - 10.110.609
Caixa líquido aplicado nas 
 atividades de investimento - 10.110.609
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento
Empréstimos - (13.148.927)
Juros pagos sobre empréstimo - 446.768
Dividendos Pagos (100.000) -
Caixa líquido gerado pelas 
 atividades de fi nanciamento (100.000) (12.702.158)
Variação Líquida de Caixa 
 e Equivalentes de Caixa (108.015) 156.866
Caixa e Equivalentes de Caixa
No fi m do exercício 78.739 186.754
No início do exercício 186.754 29.888
Variação Líquida de Caixa 
 e Equivalentes de Caixa (108.015) 156.866

 dez-2021 dez-2020
(+/-) Outras receitas e despesas (33) (277.594)
 (7.908) 935.262
(+/-) Resultado fi nanceiro 1.992 (1.284.555)
(=) Resultado antes das 
 provisões tributárias (5.916) (349.293)
(=) Lucro líquido do exercício (5.916) (349.293)

Diretores: Lucas Paravizo Claudino e Pedro Eduardo Cassab Carraz
Contadora: Erika Suzuki Adachi  - CT CRC 1SP247.602/O-4

As Notas Explicativas referentes a estas Demonstrações Financeiras, estão a
 disposição dos Srs. Acionistas e parceiros na sede da Companhia.

 Controladora
 31/12/2021 31/12/2020
Ativo
Circulante
Caixa e equivalente  67.169 68.694 
Impostos a recuperar  7.331 7.007 
Total ativo circulante  74.500 75.700 
Não circulante
Investimentos  1 1 
Total ativo não circulante  1 1 
Total do Ativo 74.501 75.701 

 Controladora
 31/12/2021 31/12/2020
Passivo
Circulante
Impostos a recolher  - 34 
Total passivo circulante  - 34 
Patrimônio líquido
Capital social subscrito  1.200 1.200 
Resultados abrangentes  41.857 41.857 
Reserva de lucros /
 (Prejuízos acumulados)  31.443 32.610 
Total do patrimônio líquido
 (passivo a descoberto)  74.501 75.667 
Total do patrimônio líquido XPCE  74.501 75.667 
Total do Passivo e
 Patrimônio Líquido 74.501 75.701

XPCE Joaquim Marra Participações S/A
CNPJ/MF nº 25.079.698/0001-03

Demonstrações Financeiras em 31 de dezembro de 2021 e 2020 - Valores em Reais (R$)

As Notas Explicativas referentes a estas Demonstrações 
Financeiras, estão a disposição dos Srs. Acionistas e 

parceiros na sede da Companhia.

Diretores: Lucas Paravizo Claudino
e Pedro Eduardo Cassab Carraz

Contador: Rodrigo Cereza Menocci
CRC 1SP 291.209/O-3

Demonstração do ResultadoBalanços Patrimoniais
 Controladora
 31/12/2021 31/12/2020
Receita
Receita operacional  - - 
Receita líquida  - - 
Despesas operacionais
Serviços prestados por terceiros  (1.850)  (13.805)
Despesas tributárias  (62)  (585)
Despesas gerais e administrativas  (641)  (170)
Total despesas operacionais  (2.553)  (14.560)
Lucro antes do resultado fi nanceiro
 e equivalência patrimonial  (2.553)  (14.560)
Resultado fi nanceiro líquido  1.386 11.810 
Lucro antes do imposto de renda
 e da contribuição social  (1.167)  (2.750)
Lucro (Prejuízo) líquido do período  (1.167)  (2.750)
Lucro (Prejuízo) líquido do período
 atribuido XPCE Joaquim Marra  (1.167)  (2.750)

Diretores: Lucas Paravizo Claudino e 
Pedro Eduardo Cassab Carraz

Contador: Erika Suzuki Adachi  - CT CRC 1SP247.602/O-4

Demonstração dos fl uxos de caixa

XPCE Cayowaa Participações S.A.
CNPJ: 28.132.240/0001-69

 dez-2021 dez-2020
Ativo / Circulante 166.425 1.371.893
Caixa e equivalentes de caixa 165.171 371.681
Tributos a recuperar 1.254 211
Outros Ativos - 1.000.000
Ativo / Não Circulante - -

Total do Ativo 166.425 1.371.893

 dez-2021 dez-2020
Passivo / Circulante 592 4.893
Fornecedores - 4.187
Obrigações tributárias 592 706
Passivo/ Não Circulante 11.277 11.277
Outras obrigações 11.277 11.277
Patrimônimo líquido atribuível
 aos controladores 154.556 1.355.723
Capital social 500 500
Prejuízos acumulados /
 reserva de lucro 154.056 1.355.223
Total do passivo e
patrimônio líquido 166.425 1.371.893

Demonstração dos resultados
 dez-2021 dez-2020
( = ) Resultado bruto - -
(+/-) Despesas e receitas operacionais
( - ) Despesas administrativas (7.546) (24.451)
( - ) Despesas tributárias (463) (589)
(+/-) Resultado de equivalência patrimonial - 2.652.100
(+/-) Outras receitas e despesas 2.700 5.233.050
 (5.310) 7.860.110
(+/-) Resultado fi nanceiro 4.143 (4.028.022)
( = ) Resultado antes das
 provisões tributárias (1.167) 3.832.088
( = ) Lucro líquido do exercício (1.167) 3.832.088
( = ) Lucro líquido do exercício
 consolidado (1.167) 3.832.088

Demonstração dos resultados abrangentes
 dez-2021 dez-2020
Lucro / prejuízo do exercício (1.167) 3.832.088
Resultado abrangente
 total do exercício (1.167) 3.832.088

Demonstração da movimentações
do patrimônio líquido

   Prejuízos 
   acumu 
  Re- lados / 
 Capital serva reserva
Saldo em 31 de social legal de lucro Total
 Dezembro de 2019 500 - (2.476.865) (2.476.365)
Resultado do exercício - - 3.832.089 3.832.089
Saldo em 31 de
 Dezembro de 2020 500 - 1.355.223 1.355.723
Resultado do exercício - - (1.168) (1.168)
Distribuição de Lucro - - (1.200.000) (1.200.000)
Saldo em 31 de
 Dezembro de 2021 500 - 154.056 154.556

Fluxo de Caixa das dez-21 dez-20
 Atividades Operacionais
Lucro líquido do exercício (1.167) 3.832.088
Ajustes para conciliar o resultado
 às disponibilidades geradas
  pelas atividades operacionais:
Amortizações
Juros s/ Empréstimos - 4.029.033
Resultado de equivalência patrimonial - 2.652.100
Outras receitas e despesas 2.700 5.233.050
Lucro líquido ajustado 1.533 15.746.271
Variações nos ativos e passivos operacionais:
Clientes - (167)
Tributos a recuperar (1.043) (1)
Outros Ativos 1.000.000 (1.000.000)
Fornecedores (6.887) 745
Obrigações tributárias (114) 52
Caixa líquido aplicado
 nas atividades operacionais 993.490 14.746.900

Demonstrações Financeiras em 31 de Dezembro de 2021 e 2020 - Valores em Reais (R$)

As Notas Explicativas referentes a estas Demonstrações Financeiras, estão a disposição dos Srs. Acionistas e parceiros na sede da Companhia.

Balanços Patrimoniais

Fluxo de Caixa das dez-21 dez-20
 Atividades de Investimento
Participações societárias - 19.329.583
Adições em ativos intangíveis
Caixa líquido aplicado nas
 atividades de investimento - 19.329.584
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento
Empréstimos - (33.119.995)
Juros pagos sobre empréstimo - (623.852)
Dividendos Pagos (1.200.000) -
Caixa líquido gerado pelas
 atividades de fi nanciamento (1.200.000) (33.743.847)
Variação Líquida de Caixa e
 Equivalentes de Caixa (206.510) 332.638
Caixa e Equivalentes de Caixa
No fi m do exercício 165.171 371.681
No início do exercício 371.681 39.044
Variação Líquida de Caixa e
 Equivalentes de Caixa (206.510) 332.638

XPCE Anhaia Mello Participações S.A. - CNPJ/MF nº 27.522.540/0001-91

Diretores: Lucas Paravizo Claudino e Pedro Eduardo Cassab Carraz
Contador: Rodrigo Cereza Menocci - CRC 1SP 291.209/O-3

As Notas Explicativas referentes a estas Demonstrações Financeiras, estão a
 disposição dos Srs. Acionistas e parceiros na sede da Companhia.

Demonstrações Financeiras em 31 de dezembro de 2021 e 2020 - Valores em Reais (R$)
Balanço Patrimonial

Demonstração do Resultado

 Controladora Consolidado
 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Ativo
Circulante
Caixa e equivalente 10.454 16.943 84.464 69.591 
Clientes - Promitentes circulante - - - 4.324.097 
(-) AVP Clientes - Promitentes circulante - - - (259.445)
Impostos a recuperar 157 72 186 72 
Estoques imobiliários - - 5.978.107 7.264.823 
Adiantamento a fornecedores - - - - 
Adiantamento de lucros - - 1.135.000 205.000 
Total ativo circulante 10.612 17.016 7.197.756 11.604.138 
Não circulante
Investimentos 2.192.277 4.887.338 - - 
Total ativo não circulante 2.192.277 4.887.338 - - 

Total do Ativo 2.202.889 4.904.354 7.197.756 11.604.138 

 Controladora Consolidado
 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Receita
Recebimento de Parcelas - - 5.353.926 1.198.677 
Receita com evolução de obra - - (2.221.461) 1.517.301 
(-) AVP Promitentes - - 259.445 (156.239)
(-) Impostos sobre receita - - (115.086) (99.467)
Receita operacional - - 3.276.824 2.460.272 
(-) Custo dos imóveis vendidos - - (1.286.717) (1.182.592)
Receita líquida - - 1.990.108 1.277.680 
Despesas operacionais
Serviços prestados por terceiros (24.394) (16.072) (133.555) (150.565)
Despesas tributárias (2.265) (2.023) (2.419) (2.116)
Despesas gerais e administrativas (31.920) (170) (32.216) 10.760 
Total despesas operacionais (58.579) (18.264) (168.191) (141.921)

 Controladora Consolidado
 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Passivo
Circulante
IRPJ e CSLL a recolher - Corrente - - 47 9.658 
Impostos a recolher - - 2.105 6.990 
Contas a pagar - 3.205 1.631.472 1.253.205 
Adiantamento de clientes - - 33.966 102.679 
Total passivo circulante - 3.205 1.667.591 1.372.531 
Não circulante
Provisão para impostos diferidos - PnC - - - 148.121 
Empréstimos e fi nanciamentos PNC 5.533.115 7.445.554 5.533.115 7.445.553 
Total passivo não circulante 5.533.115 7.445.554 5.533.115 7.593.674 
Patrimônio líquido
Capital social subscrito 100 100 100 100 
Reserva de lucros / (Prejuízos acumulados) (3.330.326) (2.544.505) (3.330.326) (2.544.505)
Total do patrimônio líquido
 (Passivo a descoberto) (3.330.226) (2.544.405) (3.330.226) (2.544.405)
Participação demais acionistas - - 3.327.277 5.182.338 
Total do patrimônio (passivo a
 descoberto) líquido XPCE (3.330.226) (2.544.405) (2.949) 2.637.933 
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 2.202.889 4.904.354 7.197.756 11.604.138 

 Controladora Consolidado
 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Prejuízo antes do resultado fi nanceiro
 e equivalência patrimonial (58.579) (18.264) 1.821.917 1.135.759 
Resultado fi nanceiro líquido 380 252 1.098 8.028 
Juros incorridos sobre empréstimos (1.627.560) (1.311.381) (1.627.560) (1.311.381)
Resultado com equivalência patrimonial 899.939 542.771 - - 
Prejuízo líquido do exercício
 antes do IRPJ e CSLL (785.821) (786.623) 195.455 (167.594)
Provisão para IRPJ e CSLL - Corrente - - (149.125) (29.244)
Provisão para IRPJ e CSLL - Diferido - - 67.788 (47.015)
Prejuízo líquido do exercício (785.821) (786.623) 114.118 (243.853)
Resultado atribuido aos demais acionistas - - (899.939) (542.771)
Prejuízo líquido do exercício 
 atribuido a XPCE Anhaia Mello (785.821) (786.623) (785.821) (786.623)

EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1062713-92.2017.8.26.0100. A Dra. Mariana
de Souza Neves Salinas, Juíza de Direito da 31ª Vara Cível da Capital - SP, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a GERALDO
JOSÉ PERA (RG 6.080.146-3, CPF 686.138.818-15) que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial
por parte de Condomínio Link Cambuci., objetivando o recebimento da quantia de R$ 2.801,25. Estando o executado
em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, pague o débito atualizado, ocasião
em que a verba honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embarguem ou reconheçam o crédito do
exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer
que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por
cento) e sob pena de converter-se em penhora o ARRESTO o apartamento n° 24, em construção, localizado no 5°
pavimento ou 2° andar do empreendimento denominado “LINK CAMBUCI”, situado na Rua Luiz Gama, n° 730, no 12°
Subdistrito Cambuci, registrado sob o nº matricula 216.313 do 6° Cartório de Registro de Imóveis de São Paulo-SP.
Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será
o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 11/04/2022. 28 e 29/04

Jornal
ODIASP

Atualmente sem regulamentação profissional, os trabalhadores
de aplicativos poderão ganhar alguns direitos e garantias ainda este
ano, segundo o Ministério do Trabalho e Previdência. A pasta infor-
mou na quarta-feira (27) que pretende regulamentar os serviços pres-
tados por profissionais autônomos vinculados a plataformas virtu-
ais.

Em nota, a pasta informou que estuda uma proposta que regula-
mente uma modalidade de contrato para a categoria sem necessaria-
mente caracterizar vínculo empregatício. Dessa forma, os trabalhado-
res de aplicativo ficariam em uma categoria distinta da Consolidação
das Leis do Trabalho (CLT), mas teriam algumas garantias, como o
recolhimento à Previdência Social, tanto por parte do empregador
como do profissional.

“A proposta deve equilibrar as necessidades dos prestadores,
das empresas e, também, dos consumidores desses serviços. O texto
deve atender à demanda da categoria de formalização sem necessari-
amente vínculo empregatício”, informou o ministério em nota. “Com
relação ao recolhimento à Previdência Social, o objetivo é conseguir
incluir trabalhadores e empregadores de forma a garantir proteção
previdenciária a esses prestadores.”

A pasta não informou se pretende editar uma medida provisória
ou enviar um projeto de lei ao Congresso. Os dois instrumentos
dependem de aprovação dos deputados federais e dos senadores,
com a diferença de que uma medida provisória tem tramitação mais
rápida e entra em vigor imediatamente após a publicação no Diário
Oficial da União.

Ao contribuírem para o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS),
os trabalhadores de aplicativo têm direito a aposentadoria, pensão
por morte, auxílio invalidez, entre outros benefícios. O modelo em
estudo seria parecido com os dos microempreendedores individuais,
que também contribuem para a Previdência Social de forma simplifi-
cada. A diferença é que a proposta do Ministério do Trabalho tam-
bém prevê a contribuição do empregador, neste caso, do aplicativo.

Atualmente, não existe uma regulamentação para os serviços por
aplicativo. Na prática, os profissionais autônomos trabalham de ma-
neira informal, sem direitos nem garantias em caso de doença, inca-
pacidade e não têm aposentadoria. (Agencia Brasil)

Ministério diz que
regulamentará
trabalho por

aplicativos este ano



Diagnóstico de depressão cresce
40% durante a pandemia

Nacional
Jornal O DIA SP
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Nilson Leitão – Presidente do IPA / Deputado Zé Silva
(SD-MG) / Ngozi Okonjo-Iweala – Diretora-geral da OMC
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Então olhei para o campo e ví o Brasil ...
- Quero saber apresenta:
“ ... em sua primeira visita a América Latina, esteve no Brasil

a diretora-geral da Organização Mundial do Comércio, Ngozi
Okonjo-Iweala. Ela esteve com a Frente Parlamentar da Agrope-
cuária, também com o presidente da República Jair Messias
Bolsonaro. O Brasil tem papel importante no fornecimento de
alimentos e insumos agrícolas em meio ao aumento da insegu-
rança alimentar global, disse o presidente Jair Bolsonaro à dire-
tora-geral da Organização Mundial do Comércio (OMC), a nige-
riana Ngozi Okonjo-Iweala. Segundo o Itamaraty, Bolsonaro des-
tacou a importância do comércio de produtos agrícolas e de in-
sumos, como fertilizantes, para garantir a segurança alimentar
mundial...”

* A guerra na Ucrânia, nos leva à repensar a criação de
uma globalização regional?

* O Brasil depende da compra de fertilizantes?
* Sem importação de fertilizantes o Brasil não pode honrar

seus compromissos                   comerciais?

O Brasil depende da importação de fertilizantes, inclusive
para honrar os compromissos no comércio agrícola especial-
mente. A guerra da Rússia com a Ucrânia trouxe para discussão
de se repensar a globalização mundial para uma globalização re-
gional. As américas para os americanos, a Àfrica para os africa-
nos, a Àsia para os asiáticos, a Europa para os europeus, é mais
ou menos isso. Precisamos formular o desenho de uma globali-
zação-continental. Em 2020 a produção mundial de grãos foi de
2.961,6 milhões de toneladas, o Brasil (deduzidas as importa-
ções) exportou 243,2 milhões de toneladas, ou seja 8% da parti-
cipação mundial. A população alimentada pelo Brasil no mundo
é cerca de 636.922.324 milhões de pessoas.

Por hoje é isto. Boa semana, com paz, saúde, felicidade,
sossego e harmonia. Até a próxima palavra Brasiliana.

O percentual de pessoas di-
agnosticadas com depressão no
Brasil aumentou mais de 40%
durante a pandemia de covid-19,
passando de 9,6% no período
anterior à crise sanitária, para
13,5% no primeiro trimestre
deste ano.

Os dados divulgados  na
quarta-feira (27) são do Inqu-
érito Telefônico de Fatores de
Risco para Doenças Crônicas
não Transmissíveis em Tem-
pos de Pandemia (Covitel),
trabalho desenvolvido pela
Universidade Federal de Pelo-
tas (UFPel), em parceria com a
organização não governamental
Vital Strategies.

Para o estudo, foram feitas
9 mil entrevistas por telefone,
sendo metade por aparelho fixo
e metade por celular, no perío-
do de janeiro a março. A amos-
tra abrange as cinco regiões do
país, incluindo população das
capitais e do interior.

A prevalência da depressão é
maior em mulheres, sendo
18,8% neste ano e 13,5% antes
da pandemia. Entre as pessoas
brancas, 16,5% foram diagnos-

ticadas com o transtorno, núme-
ro que era de 11% antes da crise
sanitária. Entre a população ne-
gra, o percentual de pessoas di-
agnosticadas com depressão
passou de 8,8% para 11,8%.

A assessora técnica da Vital
Strategies, Luciana Sardinha,
afirmou, no entanto, que os da-
dos tratam apenas de pessoas
que conseguiram um diagnósti-
co para o problema, não neces-
sariamente todas atingidas pela
depressão. “São aqueles que ti-
veram condição de ter acesso a
um médico”, enfatizou.

“Por mais que a gente tenha
uma estratégia de saúde da famí-
lia, de atenção básica, consoli-
dada no país, grupos mais vulne-
ráveis ou menos escolarizados
ainda têm algumas barreiras,
isso reflete nos dados”, acres-
centou o professor da Faculda-
de de Medicina da UFPel Fer-
nando Wehrmeister.

Segundo o professor, as po-
pulações mais vulneráveis en-
frentam dificuldades para aces-
sar os sistemas de saúde, que vão
desde problemas de desloca-
mento até questões como a dis-

criminação. Estes grupos tam-
bém costumam ter, de acordo
com o pesquisador, “piores in-
dicadores em saúde”.

O professor da escola de
Educação Física da UFPel, Pe-
dro Hallal, destacou que a falta
de atividade física e a alimenta-
ção pobre nutrientes são fatores
de risco para doenças crônicas
e que afetam mais, segundo os
dados, as populações mais vul-
neráveis. Por isso, ele defen-
de que as políticas de preven-
ção tenham atenção especial a
esses grupos. “Nós precisa-
mos focar em quem mais pre-
cisa”, destacou.

Houve um aumento de 40%
no percentual de pessoas que
não fazem atividades físicas e
caiu em 21,4% no percentual de
ativos. Antes da pandemia,
38,6% das pessoas praticavam
atividades físicas regularmente,
número que ficou em 30,3%
neste ano. O percentual dos que
eram inativos passou de 13,1%,
no período pré-crise sanitária,
para 18,4% atualmente.

Entre a população com até 8
anos de estudo, o percentual de

fisicamente ativos caiu de
31,8% para 22,3%. Para as
pessoas com 12 ou mais anos
de educação formal,  51%
eram ativos antes da pande-
mia, percentual que ficou em
43,6% após a crise.

O consumo regular de ver-
duras e legumes teve queda de
12,5% entre o total da popula-
ção durante a pandemia. Antes da
crise sanitária, os vegetais fazi-
am parte das refeições de
45,1% da população, percentu-
al que ficou em 39,5% neste
ano. O número não variou, en-
tretanto, entre as pessoas com
12 ou mais anos de estudo, fi-
cando em pouco mais de 53%
nos dois cenários.

Na população com até 8
anos de escolaridade houve uma
queda de 43,9% para 34,9%.
Entre as pessoas brancas, o per-
centual saiu de 49,6%, antes da
pandemia, para 46,2% no pri-
meiro trimestre desse ano.
Para as pessoas negras, o ín-
dice de pessoas que conso-
mem legumes regularmente
passou de 42,5% para 35,6%.
(Agencia Brasil)

Os investimentos em tí-
tulos do Tesouro Direto so-
maram R$ 4,13 bilhões em
março, enquanto os resga-
tes atingiram R$ 2,02 bi-
lhões. Dessa forma, houve
emissão líquida de R$ 2,11
bilhões, segundo informou
na quar ta-fe i ra  (27) ,  em
Brasília, a Secretaria do Te-
souro Nacional.

Em março, o total de in-
vestidores ativos no Tesou-
ro Direto, aqueles que atual-
mente estão com saldo em
aplicações no programa, teve
um aumento de 37.993 in-
vestidores, atingindo a mar-
ca de 1.900.778 pessoas, a
maior da série histórica ini-
ciada em 2002.

O número de investidores
cadastrados no programa au-
mentou em 521.402, cresci-
mento de 73,94% em relação
a março de 2021, chegando
a 17.891.025 pessoas.

Operações de Investi-
mento

As aplicações de até R$
1 mil representaram 58,43%
das operações de investi-
mento no mês. O valor mé-
dio por operação foi de R$
7.105,91. O título mais de-
mandado pelos investidores
foi o indexado à taxa Selic
(Tesouro Selic) que totali-
zou, em vendas, R$ 2,40 bi-
lhões e correspondeu a
57,97% do total.

Os títulos indexados à in-
flação (Tesouro IPCA+ e Te-
souro IPCA+ com Juros Se-
mestrais) somaram R$ 1,30
bilhão e corresponderam a
31,50% das vendas, enquan-
to os títulos prefixados (Te-
souro Prefixado e Tesouro
Prefixado com Juros Se-
mestrais)  total izaram R$
435,11 milhões em vendas,

Investimentos no Tesouro
Direto superam resgates em

R$ 2,11 bilhões
ou 10,53% do total.

Resgates antecipados
Segundo o Tesouro Naci-

onal, nas recompras (resga-
tes antecipados), predomi-
naram os títulos indexados à
taxa Selic, que somaram R$
1,04 bilhão (51,46%).

Os títulos remunerados
por índices de preços (Te-
souro IPCA+, Tesouro
IPCA+ com Juros Semes-
trais e Tesouro IGPM+ com
Juros Semestrais) totaliza-
ram R$ 586,88 milhões
(29,01%), os prefixados, R$
395,04 milhões (19,53%).

Prazo
Quanto ao prazo, a maior

parcela de vendas se con-
centrou nos títulos com ven-
cimento entre um e cinco
anos, que alcançaram 81,
25% do total. As aplicações
em títulos com vencimento
acima de 10 anos represen-
taram 17,09%, enquanto os
títulos com vencimento de
cinco a 10 anos correspon-
deram 1,66% do total.

Estoque
Em março de 2022, o es-

toque do programa fechou
em R$ 86,41 bilhões, au-
mento de 3,87% em relação
ao mês anterior (R$ 83,19
bilhões).

Os títulos remunerados
por índices de preços se
mantêm como os mais re-
presentativos do estoque so-
mando R$ 47,29 bilhões, ou
54,72% do total. Na sequên-
cia, vêm os títulos indexados
à taxa Selic, totalizando R$
24,87 bilhões (28,78%), e
os títulos prefixados, que
somaram R$ 14,25 bilhões,
com 16,49% do total .
(Agencia Brasil)

Adiamento de comunidades no
WhatsApp é decisão global, diz ministro

O ministro das Comunica-
ções, Fábio Faria, disse na quar-
ta-feira (27) que a decisão do
WhatsApp, de adiar, para depois
das eleições, a criação de “co-
munidades” e outras mudanças
no aplicativo de mensagens não
sofreu interferência do Tribunal
Superior Eleitoral (TSE). Na
quarta-feira, o presidente Jair
Bolsonaro e o ministro reuni-
ram-se com representantes do
WhatsApp e da Meta (nome cor-
porativo do Facebook). A reu-
nião foi agendada com o objeti-
vo de elucidar dúvidas sobre
possível interferência das auto-
ridades eleitorais brasileiras.
Após a reunião, em entrevista à

imprensa, Faria contou que as
mudanças previstas serão glo-
bais e não restritas ao Brasil.

No último dia 14, a empresa
anunciou a criação das comuni-
dades, que terão mais pessoas do
que os grupos de WhatsApp com
256 usuários. Mas a funcionali-
dade só estará disponível após as
eleições.

Também foram anunciadas
mudanças nos grupos já existen-
tes. Uma ferramenta de reações,
como a do Facebook, será inse-
rida para que pessoas possam se
posicionar sobre as mensagens.
Administradores poderão apagar
mensagens.

Além disso, será possível

compartilhar arquivos com até 2
GB e fazer salas de conversa em
áudio com até 32 pessoas.

Lixo eletrônico
De acordo com o ministro,

os representantes do aplicativo
disseram que a restrição do nú-
mero de integrantes de comuni-
dades evitam lixo eletrônico si-
milar ao observado em e-mails.
“Foi uma decisão global porque
eles não querem que o WhatsA-
pp fique como o e-mail, com
muitas mensagens que vão para
o lixo eletrônico”, disse o mi-
nistro.

“Saiu na imprensa que o TSE
teria pedido para o WhatsApp

não iniciar algumas operações
no Brasil antes da eleição.
Eles deixaram claro que isso
não ocorreu e que as decisões
tomadas foram da empresa. É
uma decisão do mercado. En-
tão, não tem por que, nem
como o Poder Executivo in-
terferir. Somos um governo li-
beral, a favor do livre mercado”,
acrescentou.

Ainda segundo Faria, os re-
presentantes explicaram que a
decisão por diminui, em caráter
global, o reencaminhamento de
mensagens tem por objetivo evi-
tar mensagens indesejadas. “En-
tão, nada tem a ver com eleição”,
completou. (Agencia Brasil)

Crescimento na América Latina cairá
para 1,8% com guerra e inflação

As incertezas provocadas
pela guerra na Ucrânia sobre a
inflação e a volatilidade do sis-
tema financeiro farão as econo-
mias da América Latina e o Ca-
ribe crescer menos em 2022,
divulgou na quarta-feira (27) a
Comissão Econômica para a
América Latina e o Caribe (Ce-
pal). O órgão, vinculado às Na-
ções Unidas, reduziu a previsão
de crescimento da região de
2,1% para 1,8% neste ano.

Para o Brasil, a estimativa de
expansão do Produto Interno

Bruto (PIB, soma dos bens e
serviços produzidos) caiu de
0,5% para 0,4% em 2022, abai-
xo da média do continente sul-
americano. A previsão de cres-
cimento para as economias da
América do Sul aumentou leve-
mente, de 1,4% para 1,5%, gra-
ças à melhoria das previsões em
diversos países vizinhos.

A estimativa para o crescimen-
to econômico passou de 2,2%
para 3% na Argentina, de 3,7% para
4,8% na Colômbia, de 3,1% para
3,9% no Uruguai e de 3% para 5%

na Venezuela. Em contrapartida,
caiu de 1,9% para 1,5% no Chile e
de 3% para 2,5% no Peru.

O restante da América Lati-
na também enfrenta desacelera-
ção econômica. A Cepal revisou,
de 3,3% para 2,3%, a previsão
de crescimento para a América
Central e o México. Para o Ca-
ribe (exceto a Guiana), a estima-
tiva caiu de 6,1% para 4,7%.

Em nota, a Cepal informou
que as economias da América
Latina e do Caribe enfrentam
uma conjuntura complexa em

2022 devido ao conflito bélico
entre Rússia e Ucrânia. Para o
órgão, no âmbito regional, o
menor crescimento esperado
será acompanhado por maior in-
flação e lenta recuperação do
emprego. A Cepal também espe-
ra que a desaceleração da eco-
nomia dos Estados Unidos, da
China e da União Europeia afe-
te as exportações latino-ameri-
canas, por causa da diminuição
da demanda externa por produ-
tos da região, decorrente do con-
flito bélico. (Agencia Brasil)

Promulgada emenda sobre aplicação
mínima de recursos na educação

O Congresso Nacional pro-
mulgou, na tarde da quarta-fei-
ra (27), a emenda à Constitui-
ção que impede a punição a
gestores municipais que não
aplicaram os percentuais míni-
mos de gastos com educação
em 2020 e 2021.

A justificativa para a aprova-
ção da emenda é que a pandemia
da covid-19, que obrigou a sus-
pensão de aulas presenciais, e,
ao mesmo tempo, o redirecio-
namento de verbas para a área da
saúde, impediu prefeitos de in-
vestirem em educação a porcen-
tagem mínima prevista em lei.

Por conta da suspensão de aulas
presenciais, gastos com trans-
porte escolar e merenda não fo-
ram necessários.

“A interrupção ou redução
das aulas presenciais acarreta-
ram a redução significativa dos
gastos relacionados à logística
e aos espaços físicos dos siste-
mas de ensino, inclusive aque-
les relacionados ao transporte
escolar dos alunos”, disse o pre-
sidente do Congresso Nacional,
senador Rodrigo Pacheco, du-
rante solenidade de promulga-
ção da emenda.

“A execução dessas despesas

se tornou, dessa forma, tempo-
rariamente desnecessária ou di-
minuída, com paulatina recom-
posição, paralelamente aos mo-
vimentos de aquisição de vaci-
nas e mitigação do isolamento
social. Ignorar tais circunstânci-
as e culpabilizar o gestor, que
está na ponta, significaria envi-
ar um péssimo sinal para toda
comunidade envolvida com a
educação pública brasileira”,
acrescentou Pacheco.

A Constituição determina
que a União aplique em educa-
ção pelo menos 18% e estados
e municípios pelo menos 25%

do total de receitas vindas de
impostos. Se a emenda não ti-
vesse sido aprovada no Congres-
so, os gestores que não aplica-
ram o mínimo previsto poderi-
am sofrer penalidades cíveis ou
criminais, além de sanções ad-
ministrativas. Com a promulga-
ção da emenda, essas penalida-
des estão afastadas.

Segundo levantamento da
consultoria do Senado, apenas
280 dos 5.570 municípios não
cumpriram com a destinação
mínima, o que representa 5% do
total de municípios do país.
(Agencia Brasil)

Missão de países de língua portuguesa
 virá ao Brasil observar eleições

Uma missão de observação
eleitoral da Comunidade de Pa-
íses de Língua Portuguesa
(CPLP) virá ao Brasil para
acompanhar as eleições de ou-
tubro, confirmou na quarta-fei-
ra (27) o Tribunal Superior Elei-
toral (TSE).

A CPLP possui uma Rede
Eleitoral, com representantes
dos órgãos eleitorais de Brasil,
Portugal, Moçambique, Cabo
Verde, Guiné Bissau e São Tomé
e Príncipe. Em reunião adminis-

trativa realizada na terça-feira
(27), o colegiado aprovou o en-
vio da missão ao Brasil.

“Para o TSE, a participação
da CPLP como observadora das
eleições brasileiras é realmen-
te muito importante. Lembra-
mos que temos como lema paz
e segurança nas eleições”, dis-
se o ministro Edson Fachin, pre-
sidente do TSE, na ocasião.

O TSE havia convidado a
CPLP em 12 de abril. Em busca
de dar maior confiabilidade ao

processo eleitoral deste ano,
neste ciclo a Corte Eleitoral in-
tensificou os convites a órgãos
internacionais para que partici-
pem como observadores do plei-
to no Brasil.

Também foram convidados
recentemente a enviar missões
ao Brasil: a Organização dos
Estados Americanos (OEA), o
Carter Center, o Parlamento do
Mercosul (Parlasul), a Fundação
Internacional para Sistemas
Eleitorais (Ifes) e a União Inte-

ramericana de Organismos Elei-
torais (Uniore). “As conversas
com esses organismos estão em
andamento”, informou o TSE.

É comum que haja missões
de observação internacionais
durante as eleições no Brasil.
Menos comum, contudo, é a
participação simultânea de di-
versos organismos internacio-
nais. Nas eleições municipais
de 2020, o pleito foi acompa-
nhado por uma missão da OEA.
(Agencia Brasil)


